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A CERTIFICAÇÃO AMBIENTAL DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E 
FLORESTAIS: DIFERENTES TRAJETÓRIAS DA RELAÇÃO ENTRE 

AMBIENTE E MERCADO 
Autora: Flávia Muradas Bulhões 

Orientador: Renato Santos de Souza 

Data e Local da Defesa: Santa Maria, 24 de setembro de 2001. 

 

Este trabalho apresenta os sistemas de certificação para produtos alimentares 

orgânicos e de certificação florestal, com ênfase nos modelos em desenvolvimento no 

Brasil. Por meio dessa pesquisa procurou-se analisar as estruturas existentes, suas 

similaridades e divergências, histórico do processo, modelos tecnológicos e concepções 

ético-ideológicas subjacentes. 

A metodologia adotada é baseada na pesquisa qualitativa, utilizando o Estudo de 

Caso como desenho de pesquisa, baseando-se em múltiplas fontes de informação, 

principalmente em entrevistas e análise de material informativo das diversas organizações 

envolvidas neste tema. 

A certificação ambiental para produtos agrícolas e florestais apresenta uma 

similaridade básica, que é a busca da incorporação da questão ambiental no sistema de 

comercialização. Para tanto, as diferentes correntes que abordam a questão buscaram 

colocar seus preceitos básicos em prática, formando uma rede de princípios e critérios 

(objetivos e subjetivos) que permitiria a avaliação de quem está ecologicamente adequado. 

O que existe de similar é a crítica ao modelo convencional, mas a partir deste ponto 

comum formam-se diferentes trajetórias para atingir um objetivo na mesma direção, porém 

não necessariamente visando o mesmo ponto de chegada. As diferenças decorrentes 

destas diferentes abordagens ético-ideológicas incluem os seguintes aspectos: mérito da 

certificação, método de avaliação, credibilidade, credenciamento e inserção em mercados 

regionais e internacionais, princípios e critérios, níveis de performance, custos e público 

alvo. 
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Author: Flavia Muradas Bulhões 
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This work presents the systems for organic products and forest certification, with 

emphasis in the models in development in Brazil. Through this research it was sought to 

analyze the existing structures, their similarities and divergences, the history of the 

process, technological models, ethical and ideological conceptions. 

The adopted methodology is based in the qualitative research, using the Case Study 

as research design, based in multiples data sources, mainly questionnaires, interviews and 

analysis of supplementary information issued from diverse organizations involved in this 

theme. 

The environmental certification for agriculture and forest products presents a basic 

similarity: seek to include the environmental issue into the market system. For that, the 

different factions that approached the environmental issue, sought to put their basic 

precepts into practice, forming a net of principles and criteria (objective and subjective) that 

would allow the assessment of who is ecologically adequate. What is common between 

those factions is the critic of the conventional model, but from this common point different 

trajectories are taken to reach an objective in the same direction, however not looking for 

the same point of arrival. These different ethic-ideological approaches diverge in the 

following aspects: certification merit, assessment method, credibility, registration and 

insertion into regional and international markets, principles and criteria, performance levels, 

costs and target market. 

 

 



INTRODUÇÃO 
 

 

 

O tema estudado neste trabalho é a certificação ambiental e a sua relação 

com a agricultura e silvicultura brasileira. Os aspectos abordados referem-se à 

questão ambiental inserida no mercado através da certificação, as normas 

existentes, os sistemas adotados, seu histórico e sua interface com aspectos 

éticos e ideológicos, gerando modelos diferentes de certificação. 

O foco principal deste estudo é a compreensão da certificação ambiental 

como uma das estratégias desenvolvidas na difícil e conflituosa relação entre 

ambiente e mercado, caracterizando os atores e as disputas envolvidas 

especificamente na área da produção vegetal. 

Há tendência de ampliação dos movimentos sociais ecologistas e de 

consumidores que buscam a alteração do modelo tecnológico atual, exigindo 

produtos livres de toxicidade e com menor impacto ambiental em seus 

processos de produção. Esta tendência fortalece a defesa de um sistema de 

rotulagem ou certificação ambiental, possibilitando a organização de um 

consumo “verde” ou sustentável, que viabilize os agricultores e produtores 

florestais ecologistas, formando um mercado privilegiado para seus produtos. 

Devido à soma de esforços entre organizações de consumidores e 

ambientalistas, as correntes alternativas (defensoras de modelos tecnológicos 

diferenciados) tendem ao agrupamento em torno de aspectos convergentes, 

sobrepujando divergências, na busca de um mercado em franco crescimento, 

especialmente no continente europeu. 

A certificação ambiental para produtos agrícolas e florestais é baseada 

em preceitos técnicos emanados dos processos denominados “alternativos” ou 

de base ecológica. No caso dos modelos ecológicos de agricultura, existem 

características similares, que são as responsáveis por seu agrupamento em 

uma corrente principal, tais como: aumentar a incorporação de processos 
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naturais, reduzir a utilização de insumos externos à propriedade, utilizar a 

adubação orgânica, não cultivar monoculturas extensas, implantar rotação de 

culturas e o controle biológico de pragas. Já a produção florestal certificada 

engloba também aspectos mais subjetivos, como preservação da paisagem e 

manutenção/ampliação da biodiversidade. 

Segundo Araya (1999), não existe nenhum outro setor de mercado de 

alimentos que cresça a uma taxa anual de 20% a 30%, chegando a 50% em 

alguns países da Europa, tal como está ocorrendo o setor de alimentos 

ecológicos. Atualmente na União Européia existem mais de 55.000 

estabelecimentos ecológicos que manejam mais de 1.250.000 ha. E, conforme 

a Fundação Getúlio Vargas (FGV, 2000), o mercado mundial de produtos 

orgânicos movimenta 24 bilhões de dólares anualmente. No Brasil estes 

produtos correspondem a 2% da produção, sendo que o país ocupa o décimo 

lugar no ranking mundial, movimentando 100 milhões de reais/ano em produtos 

certificados. 

Também houve grande incremento na área florestal certificada no mundo 

e atualmente há mais de 23 milhões de hectares, distribuídos em 47 países, 

sendo que o Brasil encontra-se em sétimo lugar (FSCOAX, 2001). Existem 

mais de 1.500 certificados concedidos para empresas de 49 países, originando 

cerca de 20.000 produtos certificados em cadeia de custódia (processados a 

partir de madeira certificada e cujo processo industrial também é avaliado). O 

mercado em expansão motivou a formação de um grupo de compradores de 

produtos florestais certificados no Brasil, em abril de 2000, integrado por 59 

empresas. Juntas, essas organizações demandam hoje 1.000.000 m3 de 

madeira bruta certificada. No exterior, o mercado consumidor de madeira 

certificada é formado por mais de 8.500 empresas, integrantes da Rede de 

Floresta e Comércio Global, formada por grupos de 16 países. O Brasil supre 

apenas 7% desse mercado (FSC, 2001). 

Institucionalmente, também há crescimento do setor, sendo objeto de 

políticas públicas internacionais e nacionais. Neste sentido, destaca-se a 

posição da FAO, que manifesta expressamente a defesa da produção 
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orgânica, através do Programa para a Agricultura Orgânica. Esse programa foi 

elaborado por um Grupo de Trabalho Interdepartamental, divulga o crescimento 

do setor (25% ao ano) e recomenda aos estados membros que orientem as 

pesquisas e a extensão rural para a agricultura orgânica. A atuação da FAO 

inclui normas para certificação de produtos orgânicos, que foram publicadas no 

Guidelines for the production, processing, labelling and marketing of organically 

produced foods (GL 32 – 1999, Rev. 1 – 2001) (FAO, 2001a e FAO, 2001b). 

Além do significativo crescimento do mercado para produtos ecológicos, 

ele muitas vezes está associado a um sobre-preço ou ao acesso diferenciado a 

determinados consumidores. Estas três características geraram uma 

preocupação: como garantir a procedência do produto, já que ele pode ser 

atrativo para produtores convencionais que não internalizaram todas as 

mudanças necessárias? É esta lógica que perpassa a idéia de certificação: 

garantir a correta procedência de alimentos e produtos florestais “ecológicos” 

através de certificado, emitido por instituições ou redes de organizações e com 

credibilidade reconhecida. Normalmente, é o consumidor (incluindo o 

intermediário) quem busca garantia de procedência, principalmente quando 

não é possível identificar claramente a origem do produto. Assim, sobretudo em 

um mercado globalizado, a certificação é útil à comercialização porque há 

grandes distâncias entre consumidores e produtores, e os primeiros não têm 

mecanismos próprios de controle sobre os segundos.  

Todavia, esta questão não é tão simples, envolve exclusão dos não-

certificados, interferência nas decisões internas, níveis de performance 

definidos por terceiros, exposição pública e custos elevados. Há discussões e 

divergências quanto ao tipo de certificação, às instituições certificadoras, aos 

critérios adotados, aos custos existentes, enfim, a todos os aspectos 

envolvidos. 

Este é um campo de discussão muito amplo e não se pretende esgotar o 

assunto, mas sistematizar parte da polêmica existente, representada pelo 

conflito entre as diversas formas de interpretação da realidade social e 

econômica envolvidas nos processos de certificação. 
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1.1. Problema e objetivos do estudo 
 

1.1.1. O problema 
O problema estudado é: como foram e são organizados os sistemas 

voluntários de certificação ambiental para produtos orgânicos e florestais no 

Brasil, quais as relações entre eles e como eles resolvem (ou não) os 

potenciais conflitos entre mercado e ambiente?  

 
1.1.2. Objetivo geral 
Este estudo busca a sistematização de informações sobre os processos 

de certificação ambiental, que auxiliem a análise do processo de incorporação 

das questões ambientais no mercado de produtos agrícolas e florestais.  

Para atender este objetivo foi necessário verificar questões correlatas, tais 

como o histórico, a existência de normas oficiais específicas, atores 

participantes, os preceitos, éticas e correntes a que estão ligados, os níveis de 

mercado envolvidos, bem como os sistemas de credenciamento, ou de 

reconhecimento, aceitos no mercado internacional. 

 

1.1.3 Objetivos específicos 

 Identificar quais os sistemas de certificação ambiental existentes 

para produtos orgânicos e florestais no Brasil; 

 Caracterizar os principais atores envolvidos na certificação 

ambiental brasileira para produtos orgânicos e florestais; 

 Estudar a evolução e a estrutura atual dos sistemas de 

certificação ambiental de produtos orgânicos e florestais no Brasil; 

 Analisar diferenças, similaridades e conflitos entre os sistemas de 

certificação ambiental para produtos orgânicos e florestais existentes; 

 Identificar para cada sistema de certificação ambiental, qual (ou 

quais) o(s) modelos sócio-políticos, éticos e tecnológicos subjacentes; 

 Identificar os níveis de mercado onde atuam os sistemas de 

certificação.



 

 

5

 
 

1.2. Estrutura do trabalho 
 

O trabalho foi estruturado partindo de aspectos históricos e conceituais 

envolvidos no debate, buscando expor os três fatores básicos que influenciam 

a certificação ambiental: o movimento ambientalista, a criação de instrumentos 

de mercado para a gestão ambiental e os modelos tecnológicos de produção 

agrícola e florestal. Após estes esclarecimentos iniciais, é apresentado o 

histórico e a situação atual da certificação orgânica e florestal.  

A dissertação é apresentada no Capítulo 1, onde se introduz o tema, 

explicando sucintamente o assunto a ser estudado e os objetivos do estudo, 

bem como a descrição da metodologia adotada.  

No Capítulo 2 é apresentado o histórico do movimento ambientalista, 

buscando evidenciar as suas relações com o mercado e principais correntes de 

pensamento que influenciaram os modelos de certificação vigentes. 

No Capítulo 3 são apresentadas as principais abordagens econômicas 

para a gestão do meio ambiente, incluindo a certificação ambiental como 

instrumento de mercado. 

No Capítulo 4 são abordados os modelos tecnológicos de produção e sua 

relação com a sustentabilidade, enfocando o histórico dos modelos de base 

ecológica tanto para a produção agrícola, como para a silvicultura e manejo 

florestal. Estes modelos são importantes para a compreensão das diferentes 

propostas de sistemas de certificação, especialmente na definição de princípios 

e critérios a serem obedecidos. 

No Capítulo 5 são apresentados os resultados da pesquisa sobre 

certificação orgânica, abordando o histórico da certificação, a sua sistemática, 

a estrutura normativa e as concepções existentes sobre os diferentes sistemas 

de certificação. 

No Capítulo 6 são apresentados os resultados da pesquisa sobre 

certificação florestal abordando o histórico, relação com o mercado e a 

estrutura dos sistemas de certificação. 
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No Capítulo 7 é exposto o Mapa Conceitual e o Quadro-síntese da 

certificação ambiental, objetivando explicar, através de um esquema gráfico e 

de um quadro comparativo, as diversas relações que envolvem os processos e 

sistemas de certificação para produtos orgânicos e florestais.  

No Capítulo 8 é apresentada a conclusão do estudo, buscando avaliar os 

aspectos convergentes e divergentes nos processos de certificação, bem como 

suas trajetórias, permitindo a compreensão do conjunto destes procedimentos 

que influenciam, de maneira diferenciada, os produtores agrícolas e florestais 

do meio rural. 

 
 
1.3 Metodologia adotada 
 

1.3.1 Tipo de desenho de pesquisa 
 

O presente trabalho está baseado na pesquisa qualitativa e, segundo os 

métodos utilizados e os objetivos propostos, é considerado um Estudo de 

Caso. Segundo Godoy (1995), um estudo qualitativo não busca enumerar ou 

medir os eventos estudados, nem emprega análise estatística dos dados. Parte 

de questões ou focos de interesse amplos, que vão se definindo a medida que 

o estudo se desenvolve. Conforme o mesmo autor, a pesquisa qualitativa tem 

as seguintes características: (a) tem o ambiente natural como fonte direta de 

dados e o pesquisador com instrumento fundamental; (b) é descritiva; (c) o 

significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida é a preocupação 

essencial do investigador; (d) enfoque indutivo na análise de seus dados. 

Este tipo de pesquisa é útil quando o que se busca é o entendimento do 

fenômeno na sua complexidade, especialmente quando envolve relações 

sociais e culturais. O estudo qualitativo pode utilizar diferentes instrumentos de 

pesquisa, dentre eles o Estudo de Caso.  

Segundo Yin (1989) o estudo de caso é “uma forma de se fazer pesquisa 

empírica que investiga fenômenos contemporâneos dentro de seu contexto de 

vida real, em situações em que as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não 
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estão claramente estabelecidas, onde se utiliza múltiplas fontes de 

evidência”.(p. 23). 

Para o mesmo autor, o Estudo de Caso é adequado quando: (a) o 

pesquisador procura responder às questões “como” e “por quê”; (b) não há 

possibilidade de controle sobre os eventos estudados; (c) o foco de interesse é 

sobre fenômenos atuais, analisados dentro do seu contexto de vida real. Para 

que o Estudo de Caso seja o desenho de pesquisa mais adequado, estas três 

condições devem se apresentar simultaneamente. 

O mais importante, segundo este autor, é que ele pode ter uma visão 

sistêmica, holística, que destaque as características significativas do fenômeno, 

na situação real, complexa e dinâmica em que ele ocorre. Desta forma, se usa 

o Estudo de Caso quando o contexto é fundamental para entender o fenômeno. 

Para Souza (2000), o que caracteriza um Estudo de Caso é o fato de ele 

não estar voltado para a representatividade estatística, mas sim com a 

profundidade do estudo. 

O desenvolvimento do Estudo de Caso parte da escolha da temática de 

interesse e da unidade a ser estudada, que pode ser um indivíduo, uma 

organização, um setor da economia, etc. 

Em um estudo de caso deve-se iniciar o trabalho a partir de um esquema 

teórico, mas mantendo-se aberto a novos elementos ou dimensões que 

poderão surgir no decorrer do mesmo. Também se deve evidenciar a 

multiplicidade de dimensões presentes em um determinado contexto, para uma 

apreensão mais completa do fenômeno. A divergência e o conflito devem estar 

presentes no estudo. 

O Estudo de Caso utiliza variadas fontes de informação, gerando dados 

coletados em diferentes momentos. Assim, ele pode comportar dados 

quantitativos para aclarar algum aspecto da questão, mas geralmente sem 

tratamento estatístico sofisticado. As técnicas fundamentais da pesquisa são a 

observação e a entrevista. 
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Com os dados coletados é realizada uma “triangulação” entre as 

informações recebidas, confrontando-as, o que permite maior rigor científico ao 

estudo e enriquece a narrativa. 

A caracterização do problema orientador da pesquisa indica a adequação 

do desenho de pesquisa tipo estudo de caso, na acepção proposta pelos autores 

estudados. Assim, o presente estudo é descritivo; não utiliza análise estatística; 

busca a compreensão do “como” e do “porque”; é indutivo e utiliza diversas fontes 

de informação; busca compreender a certificação no seu contexto real. 

 
1.3.2 Fontes de informações 
As fontes de informação utilizadas neste trabalho foram as seguintes: 

 Entrevistas semi-estruturadas com informantes qualificados; 

 Análise de notícias na mídia impressa; 

 Análise de documentos, como atas, relatórios e textos de algumas 

organizações, bem como regulamentações legais; 

 Observação combinada com entrevista; 

 Conferências e seminários; 

 Pesquisa na Web - rede mundial de computadores; 

 Consulta bibliográfica. 

As entrevistas foram baseadas em informantes qualificados, e 

organizadas de forma diferenciada para cada tipo de público alvo. Assim, 

haviam roteiros diferenciados para certificadoras, instituições públicas, 

empresas/produtores certificados ou em processo de certificação, auditores, 

técnicos e representantes de organizações não governamentais. O objetivo 

desta diferenciação foi captar as diversas concepções e possibilitar o 

aprofundamento do foco do entrevistado nas questões sobre as quais tinha 

maior domínio. Foram entrevistadas 42 pessoas, representando 29 

organizações, conforme Quadro 01. 
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Quadro 1 – Pessoas entrevistadas e instituições às quais estão ligadas 

instituição 
nome do entrevistado 

nome setor em 
que atua 

características 

1 Airton Kanitz Ecocert Agrícola Certificadora de produtos orgânicos 
2 Amauri Miotto Federação dos Trabalhadores na 

Agricultura – FETAG 
Agrícola Organização de agricultores 

3 André Levy Centro de Apoio ao Pequeno 
Agricultor – CAPA 

Agrícola ONG integrante da rede ECOVIDA 

4 Bruno Stern Gethal Amazonas S.A. Florestal Empresa certificada - cadeia de custódia 
5 Cláudio Guerreiro Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT 
Florestal Fórum Nacional de Normalização que 

conduz a criação de uma certificação 
florestal 

6 Celso Foelkel Sociedade Brasileira de Silvicultura –
SBS 

Florestal Organização que reúne as empresas 
florestais brasileiras 

7 Deniandro Rocha Consultor, ex-integrante da 
Fundação GAIA 

Agrícola Técnico que acompanhou a discussão 
inicial sobre certificação 

8 Edson Cadore Cooperativa Central dos Assentados 
do Rio Grande do Sul - COCEARGS 

Agrícola Produtor certificado 

9 Eduardo Safons Associação de Programas em 
Tecnologias Alternativas - APTA 

Agrícola ONG – integrante do grupo que discutiu a 
Instrução Normativa nº 7 

10 Eraldo Pereira Pluma Indústria e Comércio de 
Fertilizantes Orgânicos 

Agrícola Empresa certificada 

11 Estefania Damboriarena Companhia Estadual de 
Abastecimento - CEASA 

Agrícola Instituição pública de comercialização 
agrícola, Integrante do colegiado estadual 
de certificação 
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Quadro 1 – Pessoas entrevistadas e instituições às quais estão ligadas (continuação) 

instituição 
nome do entrevistado 

nome setor em 
que atua

características 

12 Fábio Rosa Instituto para o Desenvolvimento de 
Energias Alternativas e 
Sustentabilidade – IDEAS  

Florestal ONG ligada a projetos de seqüestro de 
Carbono 

13 Flávio Rohden Rohden Artefatos de Madeira Ltda. Florestal Empresa certificada – cadeia de custódia 
14 Francisco Roberto Caporal Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural – EMATER /RS 
Agrícola Instituição pública de extensão rural 

15 Frederico José Marques 
Cabral 

Associação Brasileira de Normas 
Técnicas 

Florestal Fórum Nacional de Normalização que 
conduz a criação de uma certificação 
florestal 

16 Gervásio Paulus Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural – EMATER /RS 

Agrícola Instituição pública de extensão rural, 
Integrante do colegiado estadual de 
certificação 

17 Gilson Teixeira Sítio Nossa Terra Agrícola Produtor Certificado 
18 Ivo Martins Fazenda Primavera Agrícola Produtor Certificado 
19 Jackson Teruo Ota Instituto Biodinâmico de 

Desenvolvimento Rural – IBD 
Agrícola Certificadora de produtos orgânicos 

20 Jaime Lúcio Machado 
Carvalho 

Cooperativa Ecológica Coolméia Agrícola ONG integrante do grupo de discussão que 
elaborou a Instrução Normativa nº 7 

21 Jaques Saldanha Cooperativa Ecológica COOLMEIA  Agrícola ONG – integrante do grupo que discutiu a 
Instrução Normativa nº 7 

22 João Batista Volkmann Instituto Biodinâmico de 
Desenvolvimento Rural – IBD 

Agrícola Certificadora 
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Quadro 1 – Pessoas entrevistadas e instituições às quais estão ligadas (continuação) 

instituição 
nome do entrevistado 

nome setor em 
que atua

características 

23 Jobed C. Bica Ministério da Agricultura e 
Abastecimento 

Agrícola Instituição pública, integrante do colegiado 
estadual de certificação 

24 Joop Stoltenborg Sítio A Boa Terra Agrícola Produtor Certificado 
25 José Antonio Costabeber Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural - EMATER /RS 
Agrícola Instituição pública de extensão rural 

26 José Artêmio Totti KLABIN – RIOCELL Florestal Empresa em processo de certificação 
florestal e que possui certificado ISO 14000 

27 José Lauro de Quadros Associação Gaúcha de Empresas 
Florestais – AGEFLOR 

Florestal ONG que representa as principais empresas 
florestais no Rio Grande do Sul 

28 Laura de Santis Prada IMAFLORA Agrícola e 
florestal 

Certificadora de produtos orgânicos e 
florestais 

29 Leomar Luís Presotto Consultor, ex-integrante da 
CEPAGRO 

Agrícola ONG socioambientalista voltada para 
pesquisa e extensão rural 

30 Lori Luci Brandt Dallaporta Biofuturo Agrícola ONG ambientalista 
31 Luiz Carlos Rebelatto dos 

Santos 
Centro de Estudos e Promoção da 
Agricultura de Grupo – CEPAGRO 

Agrícola ONG socioambientalista, coordenadora da 
rede ECOVIDA 

32 Luiz Eugênio Duvoisin Indústria Artefama Ltda Florestal Empresa certificada 
33 Lurdes Dill Projeto Esperança Agrícola ONG ligada à Pastoral da Terra (Igreja 

Católica), que trabalha com orientação 
técnica a produtores orgânicos ou em 
conversão 

34 Marcelo Santos de Souza Centro de Tecnologias Alternativas 
Populares - CETAP  

Agrícola ONG coordenadora da implantação da rede 
ECOVIDA no RS 
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Quadro 1 – Pessoas entrevistadas e instituições às quais estão ligadas (continuação) 

instituição 
nome do entrevistado 

nome setor em 
que atua 

características 

35 Marco Antonio Fujihara Sociedade Brasileira de Silvicultura – 
SBS 

Florestal Organização que reúne as empresas 
florestais brasileiras 

36 Maria José Guazzeli Centro Ecológico Agrícola ONG integrante do grupo que discutiu a 
Instrução Normativa nº 7 

37 Maurem Kayna Lima Alves VIDA – Desenvolvimento Ecológico Florestal Empresa responsável pela preparação de 
empresas para auditagem 

38 Paulo Roberto Lenhardt ECOCITRUS Agrícola Associação de produtores orgânicos 
certificados 

39 Rúbia Purin Indústria de Madeiras Guilherme 
Butzke Ltda. 

Florestal Empresa certificada - cadeia de custódia 

40 Tasso Azevedo IMAFLORA Florestal Certificadora de produtos orgânicos e 
florestais 

41 Sabrina Bica VIDA – Desenvolvimento Ecológico Florestal Empresa responsável pela preparação de 
empresas para auditagem 

42 Wilson Schmidt AGRECO Agrícola Associação de produtores orgânicos 
certificados 
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Além das entrevistas formais, houve pessoas que enviaram textos para 

análise, contribuindo para a compreensão da questão. Neste caso, incluem-se 

Laércio Meirelles (do Centro Ecológico), Wilson Schmidt (da AGRECO), Laura 

de Santis Prada do IMAFLORA, Jackson Teruo Ota do Instituto Biodinâmico de 

Desenvolvimento e Marcos Botton, da EMBRAPA. Outras informações foram 

obtidas em conversas informais, debates ou palestras, como as de Leonel 

Menezes, da FLOSUL (empresa certificada), Estevão do Prado Braga e Lineu 

Siqueira Junior do IMAFLORA (certificadora), Jorge Gonzaga (consultor), 

Stephen Gliessmann e Eduardo Sevilla Guzman (pesquisadores dos EUA e 

Espanha, respectivamente). 

Outra forma importante de pesquisa foi o acesso às páginas (sítios 

virtuais) da rede internacional de computadores (internet), que possibilitaram 

acesso a informações atualizadas de diversas instituições que são ligadas à 

certificação, tanto em nível nacional como internacional. Da mesma forma, 

foram utilizadas informações veiculadas pela mídia impressa (jornais e 

revistas). 

Foram também realizadas visitas a organizações, possibilitando a 

observação direta de alguns procedimentos, já que parte das entrevistas foi 

realizada no local de trabalho dos entrevistados, como no caso da 

ECOCITRUS, COOLMEIA e Klabin-Riocell. 

A junção e comparação destas diversas fontes de informação 

possibilitaram a compreensão da discussão atual sobre a temática estudada, 

bem como o cruzamento com referenciais históricos e teóricos fundamentais 

para definir as diferentes concepções tecnológicas, econômicas e sociológicas 

envolvidas neste debate. 
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CAPÍTULO II 
 

O MOVIMENTO AMBIENTALISTA E AS HISTÓRICAS RELAÇÕES 
COM O MERCADO 

 

 

O objetivo deste capítulo é esclarecer as principais correntes ecologistas e 

seus paradigmas, e como cada uma se relaciona com o mercado, propiciando a 

compreensão do que está por trás de cada selo ambiental, ou seja, a ética e a 

história sucinta de cada proposta. O estudo apresentará resumidamente a história 

do movimento ambientalista, enfocando aspectos relacionados a sua interface 

com o mercado e que tenham influenciado a busca da certificação ambiental. 

Conforme McCkormick (1992), o movimento ambientalista não teve um 

início definido, “emergiu em lugares diferentes, em tempos diferentes e 

geralmente por motivos diferentes (p. 21)”. Isto porque as questões ambientais 

primeiramente discutidas eram locais. Mas, o que era individual passou a ser 

grupal, os grupos formaram coalizões e movimentos nacionais, e por fim, 

transformou-se em um movimento internacional e até mesmo global. Este 

processo foi episódico, intercalando períodos de expansão e de retração.  

Cada período de expansão apresentou leituras principais do seu contexto 

histórico, destacando determinadas correntes de pensamento. Assim, 

inicialmente surgiram os preservacionistas1, que perderam espaço para os 

conservacionistas2 no período seguinte, que por sua vez foram sobrepujados 

pelos ecologistas3 atuais, em número, influência e popularidade. Mas, cada 

corrente persiste, atuando em conjunto ou paralelamente às demais; porém, não 

refletem o pensamento predominante do período. Ainda hoje há organizações 

                                                 
1 Movimento social iniciado no século XVIII, que defende a preservação de espécies ameaçadas de 
extinção e de paisagens naturais intocáveis, foram os responsáveis pela criação de parques e reservas 
naturais. 
2 Movimento social voltado para a conservação de recursos naturais, especialmente os não-renováveis, 
porque são fundamentais à economia e à sobrevivência humana, inicia na primeira metade do século XX. 
3 Movimento social amplo que incorpora idéias preservacionistas e conservacionistas, aliando aspectos 
sociais, ideológicos e religiosos; iniciou a partir da década de 60 no século XX. 
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claramente preservacionistas, convivendo e atuando em conjunto com 

conservacionistas e ecologistas. 

Para Simonnet (1981) o movimento ecologista é um quebra-cabeça que 

“não nasceu da transposição entre a análise biológica e o discurso político. Antes 

amadureceu a partir das constatações e dos ensinamentos da ciência ecológica, 

mas as suas raízes são mais profundas e mais amplas: é o ponto de confluência 

entre as diferentes correntes sociais, descoberto por aspirações comuns, e foi 

beber a fonte de múltiplos teóricos. A sua proposta não hesita em insinuar-se nos 

domínios econômico, político e filosófico” (p. 09). 

Esta é uma característica marcante do movimento ambientalista: sua 

capacidade de agregar-se a outros movimentos sociais e buscar uma ação 

conjunta com a crítica ao modelo de consumo nos diversos períodos. Inicialmente 

ligou-se ao movimento contra a crueldade com os animais, anti-escravagistas, 

artistas (que buscavam preservar a beleza cênica natural) e movimentos por 

melhor qualidade de vida. Posteriormente, liga-se aos pacifistas, anarquistas, 

feministas e demais movimentos sociais importantes entre os séculos XVIII e XX. 

O ambientalismo sempre manteve uma relação direta com o mercado, quer 

através da crítica ao consumo de determinados produtos (como peles e plumas), 

da pregação da redução do consumo de recursos naturais e de energia, até o 

estímulo à aquisição de produtos considerados ecologicamente adequados. 

Assim, no final do século XX há significativo entrosamento entre o movimento de 

consumidores e os ambientalistas na busca do denominado “consumo verde”. 

A interação entre os problemas ambientais e modelos de desenvolvimento 

propiciou um grande acúmulo teórico na economia, mas ainda não reverteu, na 

prática, o processo de externalização dos custos ambientais e os graves 

impactos decorrentes da expansão do consumo de bens naturais, incluindo a 

geração crescente de resíduos. A certificação é mais uma tentativa de buscar a 

incorporação de aspectos ambientais nas relações de mercado, e, como todas as 

intervenções neste campo está sujeita à diferentes interpretações de cada 

paradigma ecologista ou mesmo econômico, gerando expectativas diferenciadas 

em relação a sua eficácia econômica, ambiental e social. 
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2.1. Principais fases do movimento ambientalista 
 
2.1.1. Preservando espaços e espécies (1700 a 1900) 
 

Neste período, a preocupação era de manter espaços abertos, livres ou 

naturais, para refúgio da fauna e flora, preservando-as da extinção e também 

propiciando a preservação da paisagem original para as gerações presentes e 

futuras. Não havia uma clara crítica ao modelo de crescimento ilimitado, mas 

tão somente a preocupação com a preservação da natureza “selvagem” em 

espaços intocáveis. É o período do ambientalismo denominado romântico por 

diversos autores, verdista ou preservacionista por outros. Neste trabalho optou-

se pelo último termo, por considerá-lo mais adequado aos propósitos da época: 

preservar espécies em espaços amplos, livres da ocupação humana intensiva. 

Salienta-se que, mesmo durante este período, havia críticas ao modelo de 

desenvolvimento adotado, na época denominado “progresso”, vislumbrando 

antecipadamente a concepção que seria mais forte a partir de 1960. Todavia, 

esta não era a tônica da maioria das associações existentes no período, que 

primavam pela luta contra a extinção de espécies e contra a eliminação de 

ecossistemas e paisagens naturais. 

O preservacionismo tem sua origem muitas vezes associada aos EUA. 

Entretanto, houve movimentos anteriores ao norte-americano, tanto na Europa 

como na América Latina. Esta percepção provavelmente decorre da 

importância deste país no contexto atual, incluindo a maior divulgação recebida 

das publicações, como Man and Nature (escrito por George Perkins Marsh, em 

1864) considerado um dos trabalhos mais completos sobre a transformação da 

Terra pelo homem, além do grande impacto da criação da primeira reserva de  

vida silvestre no mundo, o Parque de Yellowstone, em 1872. 

O movimento preservacionista iniciou na Europa e teve seu principal 

incremento a partir do final do século XVIII. Segundo McCormick (1992), os 

europeus tiveram três grandes influências sobre o início do movimento: 
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a) O estudo da história natural, associado à concepções de artistas 
românticos e primitivistas, que não aceitavam mudanças realizadas na 
paisagem pela agricultura. Foram fundamentais neste período os clubes 
de campo (alguns chegavam a ter cem mil membros), sociedades de 
história natural e de ornitologia, escritores e pintores; 

b) O movimento contra a crueldade com os animais – os 
protecionistas acreditavam que salvando os animais selvagens ajudavam 
a preservar o tecido social, sendo apoiados pelas classes média e alta, 
ornitólogos e naturalistas; 

c) O movimento por interesses - a reação contra a miséria 
combinou-se ao anseio por espaços abertos e natureza (as áreas de 
caça e amplos espaços eram privilégio da aristocracia) e resultou deste 
esforço a criação de parques e reservas naturais com visitação pública. 

O progresso da pesquisa científica foi importante para o início do 

movimento preservacionista em geral. A compreensão do ambiente natural 

obtida a partir do século XVI afetou profundamente a visão do homem sobre 

seu espaço na natureza. Não obstante a importância das pesquisas em história 

natural para a compreensão das relações entre homem-natureza, a 

segmentação da realidade proposta por Descartes e expandida para toda a 

pesquisa neste período foi fundamental para os crescentes danos ambientais, 

uma vez que não avaliava os impactos no entorno e nas relações ecológicas. 

Segundo Folladori (1999), a partir do avanço da ciência, a natureza perde 

o caráter sagrado, a idéia de progresso substitui as antigas concepções 

cíclicas, e o elogio à transformação humana do ambiente cresce. 

Para Pelizzoli (1999), o teocentrismo vigente no período medieval impedia 

a intervenção na natureza. A mística cristã revela interação e respeito para com 

todas as formas de vida, porque elas revelariam a grandeza e bondade do 

Criador. Neste período, a ciência era descritiva, qualitativa, contemplativa, 

observadora, teorética, quase nada experimental. Segundo ele: “o assombro 

perante a natureza permanece” (p. 61). Mas, a partir da hegemonia do 

cartesianismo, se começa a perder a harmonia com a natureza. É neste 

período que há a maior inflexão na relação homem–natureza, rumando para 

impactos crescentes sobre o meio ambiente. 
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O período entre 1700 e 1900 já apresenta grande interação entre os 

problemas ambientais e as relações de mercado. Os preservacionistas percebem 

isto e o movimento segue dois caminhos básicos: a pressão por mecanismos 

legais de proteção e o boicote ao comércio de produtos provenientes de espécies 

ameaçadas de extinção. O Quadro 2 apresenta os principais eventos no período, 

incluindo a formação de organizações conservacionistas e a criação de leis. 

Quadro 2 – Principais eventos do movimento preservacionista (1700 e 1900). 

Data Evento País 
1658 Lei de restrição à derrubada de florestas e caça África 
1788 Livro The Natural Story of Selbourne Inglaterra 
1824 Society for the Protection of Animals Inglaterra 
1859 Lei de proteção de florestas e pastagens África do Sul 
1860 Campanha contra caça de pássaros para a extração de plumagem Inglaterra 
1865 Commons, Open Spaces and Footpaths Preservation Society Inglaterra 
1867 East Riding Association for the Protection of Sea Birds Inglaterra 
1869 Lei para proteção dos pássaros marinhos Inglaterra 
1870 Association for the Protection of British Birds Inglaterra 
1872 Lei para proteção de pássaros selvagens Inglaterra 
1872 Criação do Parque Nacional de Yellowstone EUA 
1876 Lei para proteção de aves selvagens Inglaterra 
1879 Criação do Real Parque Nacional Austrália 
1880 Lei de proteção de pássaros e criação do Fog and Smoke Committee Inglaterra 
1883 American Ornithologist Union EUA 
1883 Natal Game Protection Association Africa do Sul 
1885 Fundação da Liga da Plumagem e da Sociedade Selborne Inglaterra 
1886 Audubon Society EUA 
1889 Fur, Fin and Feather Folk Inglaterra 
1890 Criação do Parque Nacional de Yosemite EUA 
1891 Society for the Protection of the Birds Inglaterra 
1892 Sierra Club EUA 
1894 Parque Nacional Tongariro N. Zelândia 
1860 Lei de proteção à espécies selecionadas de pássaros Tasmânia 
1866 Criação de reserva em Jenolan Caves Austrália 
1890 Royal National Park Austrália 
1895 Society for the Protection of Birds e fundação do National Trust Inglaterra 
1896 Massachusetts Audubon Society EUA 
1898 Coal Smoke Abatement Society Inglaterra 
1900 Primeiro acordo ambiental do mundo: Convenção para a preservação 

de animais, pássaros e peixes na África 
Grã-Bretanha, 
França, 
Alemanha, 
Itália, Portugal 
e Congo 

Fonte: McCormick, 1992 
 

Como se pode observar no quadro anterior, a preocupação com questões 

ambientais não é recente, muito menos sua relação com o consumo, 



 

 

19

 

exemplificada no intenso trabalho das associações do século XIX, pelo boicote 

ao comércio de peles e plumas.  

O princípio de uma internacionalização do movimento foi buscado, 

principalmente no início do século XX, todavia o contexto histórico não era 

favorável e, apenas os ornitologistas conseguiram êxito, aliás, o movimento dos 

amantes de pássaros foi fundamental neste período e sua influência perdura 

até hoje, inclusive na área de certificação de produtos orgânicos.  

No Brasil, o processo principiou no século XVII e foi um pouco 

diferenciado, pois já vinha imbuído de enfoque conservacionista e politizado, 

que ganhará corpo internacional apenas a partir do século XX.  

Os indícios de preocupação preservacionista brasileira, registrados na 

documentação estudada, iniciam no período colonial, com a fundação do 

primeiro Jardim Botânico do Novo Mundo, em 1638, na cidade de Recife 

(Pernambuco), no governo de Maurício de Nassau. Após, durante o Império, 

são promulgadas as primeiras legislações brasileiras de proteção às florestas, 

com a decretação de espécies cujo corte era proibido. 

Pádua (1998) catalogou 150 textos de 38 autores brasileiros, referentes 

ao período entre 1786 e 1888, em pesquisa realizada na Universidade de 

Coimbra, já que à época não havia instituições de ensino superior no Brasil. A 

reflexão ecológica deste período é essencialmente política, voltada para a 

construção nacional, onde “a destruição ambiental é condenada por ameaçar a 

sobrevivência e o destino desta sociedade” (p. 298). O volume de trabalhos 

pesquisados aponta para a existência, também no Brasil, de um movimento já 

com matizes conservacionistas (posterior ao preservacionismo), voltado para 

questões locais e discutindo o tipo de desenvolvimento desejado. Este enfoque 

dominou a crítica ambiental brasileira desde os primórdios no final do século 

XVIII até o início do século XX.  

Dentre os autores pesquisados por Pádua (1998), destaca-se o trecho de 

José Bonifácio de Andrada e Silva, que estabeleceu um vínculo causal entre o 

escravismo e a degradação ambiental e em 1823, enviou à Assembléia 

Constituinte uma mensagem propondo um novo modelo de desenvolvimento 
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para o país, onde propugnava a extinção da escravidão e a reforma agrária (a 

terra seria distribuída para colonos, ex-escravos e índios) onde todo o 

desenvolvimento passaria pelo apoio à agricultura familiar e à auto-suficiência 

local. Para tanto, a distribuição da terra estaria condicionada ao respeito à 

preceitos ecológicos, como a preservação das florestas e a conservação do 

solo. José Bonifácio foi deposto pouco tempo depois. Para José Bonifácio: 

“A natureza fez tudo a nosso favor, nós, porém, pouco ou nada 
temos feito a favor da natureza. Nossas terras estão ermas, e 
as poucas que temos roteado estão mal cultivadas, porque os 
braços são indolentes e forçados(...) Nossas preciosas matas 
vão desaparecendo, vítimas do fogo e do machado destruidor 
da ignorância e do egoísmo. Nossos montes e encostas vão-se 
escalvando diariamente, e com o andar do tempo faltarão as 
chuvas fecundantes que favoreçam a vegetação e alimentem 
as nossas fontes e rios, sem o que o nosso Brasil, em menos 
de dois séculos, ficará reduzido aos desertos áridos da Líbia. E 
virá então esse dia (terrível e fatal) em que a ultrajada natureza 
se achará vingada de tantos erros e crimes cometidos.”(SILVA, 
apud PADUA, 1998, p. 301) 

Algumas ações que também evidenciam o princípio de uma preocupação 

preservacionista e conservacionista no Brasil são apresentadas no Quadro 03. 

Quadro 03 – Eventos indicativos de preocupação ambiental no Brasil 
data evento 

1638 Edital de João Maurício de Nassau contra a monocultura da cana, 
obrigando o plantio de mandioca consorciado. 

1638 João Maurício de Nassau implanta o primeiro Jardim Botânico e Zoológico 
do Novo Mundo em Recife, Pernambuco. 

1641 João Maurício de Nassau proíbe o corte do cajueiro 
1642 João M. de Nassau proíbe o lançamento de bagaço de cana em rios e 

açudes 
Séc. XVIII Decretação de espécies madeireiras protegidas legalmente (madeiras-de-

lei). 
1796 Criação do Jardim Botânico de Belém por carta-régia 
1808 Criação do Jardim Botânico do Rio de Janeiro por D. João 
1816 Estudos do naturalista Auguste de Saint-Hilaire 
1862 Implantação da atual Floresta da Tijuca, através do plantio de espécies 

nativas em área abandonada de cultivo de café a mando do Barão de Bom 
Retiro. É considerado o 1º caso registrado de esforço de recuperação 
ambiental 

Fonte: Buarque de Holanda & Campos (1972), Enciclopédia Mirador Internacional (1981), Enciclopédia 
Delta Larousse (1967) 
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2.1.2. Conservando recursos naturais (1900 a 1960) 
 
O movimento ambientalista passou por diversas fases. Após a luta pela 

manutenção de espaços abertos e preservação da vida selvagem, houve uma 

mudança no foco das preocupações ambientais, surgindo o conservacionismo, 

provocado por uma nova leitura da relação homem/natureza, que incorporava 

preocupações econômicas com a finitude dos recursos naturais.  

Para Folladori (1999), a crescente exploração sobre a natureza mostra sua 

contra-partida: a dependência do homem frente aos ecossistemas, os quais 

destruía mais rapidamente do que a sua capacidade de regeneração. Este 

relacionamento contraditório se manifestou no surgimento de movimentos 

conservacionistas e também em reflexão teórica, que incorporam preocupações 

com a manutenção de recursos naturais para atividades econômicas e gerações 

futuras. 

O conservacionismo é fruto de preocupações antropocêntricas sobre a 

natureza, base de todos os suprimentos necessários para a vida humana. A 

interpretação conservacionista da crise ambiental nasce da preocupação com o 

futuro da humanidade e não de outras espécies animais ou vegetais, e parte de 

uma análise racional e econômica, excluindo aspectos subjetivos e não-

instrumentais trabalhados pelos preservacionistas. Para os conservacionistas é 

própria humanidade que está em risco, não apenas a vida selvagem. 

Para Colby (1997), a proposta do manejo racional de recursos naturais é 

considerada uma visão antropocêntrica, modificada em relação ao padrão 

dominante na época, que previa o crescimento econômico ilimitado, 

desconsiderando a finitude dos recursos naturais. Abordam a sustentabilidade 

do desenvolvimento, o princípio do poluidor-pagador e a internalização dos 

custos ambientais. 

Como toda a história do movimento ambientalista, há trabalhos conjuntos 

entre as duas correntes, mas sérios embates em pontos específicos. Os 

conservacionistas representam a institucionalização da preocupação 

ambientalista, sua incorporação nas políticas públicas e organizações 



 

 

22

 

econômicas. É a corrente majoritária na primeira metade do século XX, sobre a 

qual desenvolveram-se quase todas as correntes teóricas, principalmente 

econômicas.  

Algumas das conquistas e organizações neste período indicam o 

crescimento da preocupação com a conservação de recursos naturais 

paralelamente às organizações preservacionistas, conforme o Quadro 04. 

Quadro 04 - Principais eventos relativos à questão ambiental entre 1900 e 1950. 

Data Evento País 
1902 Proibição da exportação de peles e plumas de pássaros Índia 
1903 Lei de proteção aos marsupiais Austrália 
1903 Society for the Preservation of the Wild Fauna of the Empire Inglaterra 
1905 National Association of Audubon Societies EUA 
1908 Conferência Nacional sobre Recursos Naturais com presença 

de 44 governadores e 70 organizações nacionais 
EUA 

1909 Wildlife Preservation Society Austrália 
1909 Liga Suíça para a proteção da natureza Suíça 
1909 Sociedade Sueca para a proteção da natureza Suécia 
1909 Wildlife Preservation Society Australia 
1909 Congresso Internacional para Proteção da Natureza França 
1912 Society for the Promotion of Nature Reserves Inglaterra 
1913 British Ecological Society Inglaterra 
1915 Lei de preservação da paisagem Tasmânia 
1922 International Committee for Bird Protection Inglaterra 
1924 Criação da Gila National Forest EUA 
1926 Comitê Holandês para a Proteção Internacional da Natureza Holanda 
1927 Conferência sobre Proteção de Aves aquáticas Migratórias Europa 
1930 American Society of Mammalogist EUA 
1934 a 
1937 

Dust Bowl –desastre ambiental de origem agrícola, partir dele 
a conservação do solo passa a ser uma questão fundamental 

EUA 

1935 Wilderness Society EUA 
1937 Tratado Internacional sobre Passáros Migratórios EUA, Canadá 

e México 
1939 Criação do Kings Canyon National Park EUA 
1940 Convenção sobre a Proteção da Natureza e a Preservação da 

Vida Selvagem no Hemisfério Ocidental 
OEA 

1949 Livro Sand County Almanac de Aldo Leopold EUA 
Fonte: McCormick (1992), Viola (1992) e Enciclopédia Mirador Internacional (1981) 

É importante salientar a Conferência Intergovernamental de Especialistas 

sobre Bases Científicas para Uso e Conservação Racionais dos Recursos da 

Biosfera, realizada em Paris em 1968. O significado dela é muitas vezes 

negligenciado, mas, muitas iniciativas atribuídas à Conferência de Estocolmo são 
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expansões dos temas levantados em Paris. A abordagem conservacionista foi 

ganhando espaço até ser consagrada na Conferência de Estocolmo, em 1972, 

com o lema “Só temos uma Terra”. 

Os conservacionistas e o paradigma científico resultante desta corrente 

permanecem até a atualidade, atuando paralelamente às demais correntes 

ambientalistas, mas dividem o espaço de atuação com novas correntes. Os 

conservacionistas são mais ligados às instituições financeiras, governamentais e 

internacionais, economistas e políticos; já as demais correntes são voltadas aos 

movimentos sociais, incorporando também aspectos culturais e religiosos. 

O processo de inter-relação entre mercado e ambiente desenvolveu-se, 

adaptando-se a diferentes contextos históricos, incorporando aspectos antes 

não trabalhados e ganhando corpo, internacionalizando-se. Isto porque cresceu 

a percepção de que os impactos ambientais não respeitam fronteiras, a 

intensidade e abrangência dos danos é mais severa do que antes imaginada, 

e, principalmente, a velocidade de troca de informações foi intensamente 

alterada durante a segunda metade do século XX. O que antes era local, passa 

a ser um problema planetário e o que antes era considerado finito, passa a ser 

percebido como escasso. 

 

2.1.3. A revolução ecologista (1960-1985) 
 
O movimento ambientalista abordou, inicialmente, a manutenção de 

espaços abertos e preservação da vida selvagem e, posteriormente, voltou-se 

ao manejo e conservação de recursos naturais. A soma das duas 

preocupações e a inclusão de novos aspectos culturais resulta no ecologismo, 

uma revolução que marcou a segunda metade do século XX. 

Segundo McCormick (1992), “os oito anos intermediários entre 1962 e 

1970 haviam testemunhado a transformação do ambientalismo, mais 

notadamente nos Estados Unidos. As preocupações de uns poucos cientistas, 

administradores e grupos conservacionistas expandiram-se em um movimento 

de massas que varreu o mundo industrializado” (p. 63). 



 

 

24

 

O novo ambientalismo era mais dinâmico e sensível, tinha base mais 

ampla e maior apoio público. Algumas das organizações antigas fecharam, 

mas um novo grupo de organizações surgiu, diferindo de suas precursoras 

nestes aspectos principais: centraram-se na humanidade e em seus ambientes 

(não apenas a vida selvagem, mas a sobrevivência humana estava em risco). 

Ainda conforme o mesmo autor, o movimento era ativista e político, 

propunha mudanças nos valores e instituições das sociedades industriais, era 

antiestablishment e reativo (priorizava acontecimentos e desafios à evidência 

científica). O ecologismo não era um movimento organizado e homogêneo, 

mas um acúmulo de organizações e indivíduos que tinham motivações e 

tendências variadas. Apesar de terem objetivos semelhantes, havia entre os 

ambientalistas freqüentes diferenças de métodos e perspectivas. Ele continha 

elementos de anarquismo, evangelismo, reforma social, reforma política e 

ciência e incluía ainda o movimento de consumidores, empresários reformistas, 

o movimento pela responsabilidade científica, um movimento revitalizado pela 

saúde pública, grupos favoráveis ao controle da natalidade, pacifistas, aqueles 

que defendiam a democracia participativa, jovens buscando ações diretas e um 

movimento difuso em busca de um novo foco para a política. 

O movimento ecologista foi um produto de diversas forças, mas, para 

McCormick (1992), seis fatores desempenham papel importante em seu 

desenvolvimento: 

a) Os efeitos da afluência - o ambientalismo foi parte de um processo 

amplo e cumulativo de mudança social e política. A economia keynesiana 

parecia ter resolvido o problema do pleno emprego e crescimento econômico, 

mas, persistia a concentração de renda, a vida tornou-se mecânica para os 

trabalhadores industriais, e a automação crescente e o risco de um conflito 

nuclear passaram a gerar insegurança. Os defeitos da sociedade afluente 

tornaram-se cada vez mais evidentes nos anos 60, em parte através de suas 

conseqüências ambientais.  

b)  A era dos testes atômicos - entre 1945 e 1962, um total de 423 

detonações nucleares foram anunciadas. Os testes se tornaram um assunto de 
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apreensão pública e em agosto de 1962, foi assinado o Tratado de Proibição 

Parcial de Testes. Este tratado foi considerado o primeiro acordo ambiental 

onde houve alusão ao conceito de um ambiente global. Este conceito foi 

reforçado pela publicação de Silent Spring, por Rachel Carlson em 1962. 

c) O livro Silent Spring, que detalhou os efeitos adversos dos 

agrotóxicos e vendeu meio milhão de cópias. A mensagem era clara e retirava 

a questão dos círculos acadêmicos e a colocava para o público. O debate 

suscitado resultou na proibição das substâncias mais tóxicas listadas no livro. 

d) Uma série de desastres ambiental sensibilizou as pessoas para os 

custos sociais do crescimento econômico. No período entre 1966 e 1972 houve 

diversos acidentes de grande repercussão, especialmente o desmoronamento 

de resíduos de minas no País de Gales, (matando 144 pessoas, sendo 116 

crianças); cerca de 10 mil vazamentos de petróleo e outros materiais perigosos 

nas águas dos EUA; a eutrofia do lago Erie, provocada pelos esgotos de 

Detroit e Toledo; e os casos de contaminação da água por mercúrio no Japão 

(Baía de Minamata, rio de Niigata e rio Jinzu) evidenciaram os custos humanos 

da poluição. 

e) Avanços nos conhecimentos científicos – houve substanciais 

iniciativas na pesquisa científica internacional, o que produziu métodos 

confiáveis e grande volume de descobertas. 

f) A influência de outros movimentos sociais – especialmente o 

movimento pelos direitos civis, a campanha pelo desarmamento nuclear, o 

movimento pacifista, a contracultura e o movimento hippie.  

As origens do ecologismo são muitas e variadas e é difícil dissociá-las uma 

das outras. Não foi uma questão isolada ou uma crise repentina que levou à 

formação do movimento. Além das seis elencadas anteriormente, inclui-se a 

preocupação com a qualidade de vida; decadência das áreas metropolitanas e 

aumento do interesse pelas áreas virgens e camping; o sucesso dos 

preservacionistas na criação de parques e proteção da vida selvagem; o fato da 

mobilidade geográfica já não evitar os problemas ambientais; e as primeiras 
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fotografias da Terra (em 1966), que mostravam o planeta como um oásis solitário, 

finito e vulnerável no espaço (McCormick, 1992). 

Qualquer que tenha sido o conjunto de causas, o fato é que houve uma 

revolução nas atitudes ambientais, chegando ao ápice em 22 de abril de 1970, na 

maior manifestação ecologista da história: o Dia da Terra, com a participação de 

300 mil pessoas em vários estados americanos, destacando-se a passeata de 

100 mil na Quinta Avenida de Nova York. O ecologismo passou a ser um 

movimento de massas e encontrou o caminho para a incorporação da questão 

ambiental na agenda das políticas públicas: começava a ser preparada a 

Conferência de Estocolmo, em 1972. 

A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano, 

realizada em Estocolmo em junho de 1972, foi fundamental para o ambientalismo 

internacional. Foi a primeira vez que aspectos políticos, sociais e econômicos do 

ambiente global foram discutidos em um fórum intergovernamental e marcou a 

transição do ambientalismo emocional dos anos 60, para a perspectiva mais 

racional, política e global dos anos 70. 

Durante as discussões para a conferência surge um novo e importante 

participante, o conjunto dos países menos desenvolvidos. Estes países temiam 

que as restrições ambientais impostas pelas nações industrializadas retardassem 

o desenvolvimento. Para eles era mais urgente o atendimento a carências 

básicas, como alimento, emprego e moradia. Como resultado, a agenda da 

conferência foi ampliada para incluir questões como deterioração do solo, 

desertificação, administração do ecossistema tropical, suprimento de água e 

assentamentos humanos. Os países menos desenvolvidos haviam forçado um 

reconhecimento da relação entre ambiente e desenvolvimento. 

A Conferência inicia com a participação de 113 países, 16 órgãos 

intergovernamentais e 400 outras organizações. Pela primeira vez o meio 

ambiente estava sendo discutido pelos governos do mundo como um tema em si, 

por seus próprios méritos. Assim como o conceito de crescimento zero não 

constituía uma política viável para nenhuma sociedade, os conceitos tradicionais 
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das propostas básicas de crescimento precisavam ser repensados. Toda a 

discussão que precedeu a Conferência de Estocolmo refletia estas questões.  

Nesse período, foi também organizado por Barbara Ward e René Dubos um 

relatório não oficial intitulado Only One Earth, com a participação de 152 

consultores. O documento pretendia apresentar uma estrutura conceitual e uma 

linha filosófica para a Conferência e foi publicado pelo International Institute for 

Environment Affairs (IIEA). Este instituto foi criado no Colorado, EUA, e ajudava 

na preparação da Conferência e servia como ponte entre países mais e menos 

desenvolvidos. Este documento passa a ser também uma referência para o 

movimento ecologista, embora sua concepção fosse bastante conservacionista. 

O período após a convenção de Estocolmo caracteriza-se pelo crescimento 

do número de organização não-governamentais ambientalistas e sua 

profissionalização. Por outro lado, há uma forte relação com o retorno à 

religiosidade, a cultura oriental (hindus, budistas, etc) e busca da recuperação do 

caráter sagrado e holístico da relação homem-natureza, com uma profunda crítica 

aos métodos científicos cartesianos e a busca de uma nova ética. 

O ambientalismo brasileiro acompanha estas mudanças globais. Em 1958, 

por exemplo, foi criada a Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza 

(FBCN), no Rio de Janeiro, que buscava a preservação de espécies em extinção. 

Esta fundação é vinculada à União Internacional para Conservação da Natureza 

(UICN), que era a mais importante organização internacional até 1972. Mas, a 

FBCN não tinha preocupações ambientais mais amplas em seu escopo. A grande 

mudança no perfil do ambientalismo brasileiro é evidenciada pela fundação da 

Associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural (AGAPAN) em 1971, em 

Porto Alegre, que tem um perfil ecologista amplo, à semelhança do norte-

americano, incluindo em seu programa fundacional, além da preservação de 

espécies, o combate à poluição industrial e automotiva, a conservação do solo, o 

combate aos agrotóxicos e à poluição hídrica, a preservação da paisagem, 

promovendo a ecologia como ciência da sobrevivência e difundindo uma nova 

moral ecológica (Viola, 1992). 
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É importante lembrar que, neste período da história brasileira, existia o 

regime de exceção imposto a partir do golpe militar de 1964, o que coibia muitas 

organizações de avançar na discussão sobre o conjunto dos problemas 

ambientais. Esta contingência histórica explica parte do atraso da maioria do 

movimento ecologista brasileiro, em relação aos similares no Primeiro Mundo, até 

fins da década de 80, quando começam a haver trabalhos conjuntos mais 

intensos. 

No final da década de 70, são desenvolvidas diversas campanhas 

importantes, como o movimento contra a construção do aeroporto paulista em 

Caucaia do Alto (que foi vitorioso, com a transferência para Guarulhos), a 

campanha para salvar as Sete Quedas, o movimento de defesa da Amazônia, e o 

movimento contra a construção de usinas nucleares. Também neste período fica 

evidente a deterioração ambiental de Cubatão. 

Os anos 80 iniciam com o debate da questão dos agrotóxicos, puxado pelo 

Rio Grande do Sul através da AGAPAN e outras ONGs importantes (Ação 

Democrática Feminina Gaúcha, Sociedade de Agronomia do Rio Grande do Sul, 

etc), culminando na 1ª Lei Estadual de Agrotóxicos, promulgada em 1983. 

Segundo as entrevistas realizadas, esta luta foi fundamental para a maioria dos 

técnicos ligados atualmente à agricultura orgânica.  

A discussão sobre agrotóxicos era maior que a questão conservacionista, 

porque envolvia poderosos grupos econômicos, governo e parlamento. Foi um 

ponto de inflexão entre a agricultura convencional e a orgânica, porque os juntou 

para discussão, aprofundou questionamentos, suscitou pesquisas e experiências 

práticas locais. A ciência agronômica gaúcha não era mais a mesma após a Lei 

de Agrotóxicos, havia partido-se em duas correntes, separada por um divisor de 

águas: a preocupação ambientalista. 

Para os entrevistados da COOLMEIA, Centro Ecológico, CETAP e atual 

direção da EMATER, foi na chamada “guerra dos agrotóxicos” que ficou claro que 

tinham que optar tecnicamente por outra concepção de fazer agricultura, 

diferenciada da que haviam aprendido na universidade. E, para serem 

respeitados, precisavam experiências práticas para contrapor aos experimentos 
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convencionais. Neste período surgem estas organizações, buscando a aplicação 

prática dos conceitos teóricos, através de pesquisas participativas. Atualmente 

estas organizações são referências técnicas nacionais para a agricultura orgânica 

e participantes ativas da discussão sobre certificação. 

É entre 1970 e 1985 que é fundada parte significativa das entidades 

atualmente envolvidas com a discussão sobre certificação de produtos orgânicos, 

como Greenpeace em 1971, IFOAM em 1972, COOLMEIA e CAPA em 1978, 

Centro Ecológico (ex-Projeto Vacaria) em 1984 e Centro Demeter (atual Instituto 

Biodinâmico de Desenvolvimento Rural) em 1985. 

 

2.1.4. Ambiente e racionalidade: entre a profissionalização e a 
subjetividade (1985-2000) 

 

Nas décadas de 70 e 80 não houve reversão na degradação ambiental, 

mas aumentou a percepção do problema na sociedade. A partir meados da 

década de 80, há maior clareza na percepção do vínculo entre desenvolvimento e 

ambiente. 

O movimento ecologista passa a influenciar crescentemente as políticas 

públicas mundiais a partir da Conferência de Estocolmo, em 1972, e dos 

trabalhos do Clube de Roma (1971 a 1976), e pode-se avaliar o crescimento de 

sua importância traçando um paralelo com a Conferência das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento no Rio de Janeiro, em 1992 (ECO-92). 

Nestes 20 anos a mudança é significativa, principalmente no que tange à 

participação de ONGs. Em Estocolmo (1972) participaram cerca de 400 ONGs, e, 

na ECO-92 o número destas organizações superou 300.000 entidades. 

Para Viola (1992), a principal característica do movimento ecologista a partir 

de meados dos anos 80 é o processo de discussão do desenvolvimento 

sustentável, fruto dos seguintes fatores: a) a aproximação com setores populares, 

b) o sócio-ambientalismo; c) a profissionalização das novas organizações 

ambientalistas; d) o relatório “Nosso Futuro Comum” da Comissão Brundtland; e) 

a visibilidade internacional do movimento ecologista brasileiro, especialmente 
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devido à Amazônia e a Chico Mendes; f) a Conferência das Nações Unidas sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento, sediada no Rio de Janeiro (ECO-92). 

No período entre 1985 e 2000 havia campanhas que expunham questões 

econômicas diretamente, tais como: campanhas por boicotes comerciais (de 

peles, penas, animais e plantas silvestres, madeiras tropicais, fumo, aerossóis e 

produtos não biodegradáveis), críticas aos financiamentos internacionais para 

obras de grande impacto ambiental, campanha pela proibição da pesca da baleia, 

luta contra os agrotóxicos, e uma severa crítica ao modelo de crescimento 

ilimitado. 

Todas estas campanhas, associadas à aproximação de setores populares e 

de organizações internacionais, fizeram com que o movimento ecologista 

brasileiro começasse a discutir economia. Por outro lado, a crescente importância 

política da questão ambiental e a preocupação de profissionais da economia 

permitem o surgimento das correntes “ecologistas” da economia e de seus 

referenciais teóricos: economia da poluição, economia ecológica e economia de 

recursos naturais, melhor detalhados no capítulo 3. 

A associação destas duas vertentes (política e economia) define boa parte 

das ações ecologistas, segundo éticas e lógicas diferenciadas, embora similares. 

Há diferenças ideológicas, éticas e teóricas entre as correntes, todos querem a 

melhoria ambiental, mas discutem como chegar lá: mudando radicalmente o atual 

modo de vida ou apostando em melhorias setoriais e tecnológicas do modelo 

vigente. Assim, quando chega a década de 90 o movimento ecologista é 

multissetorial, incluindo ecologistas propriamente ditos, socioambientalistas, 

instituições científicas (como a SBPC) e parte do empresariado. Já não se fala 

mais apenas em proteção, mas na conjugação entre ambiente e desenvolvimento 

e de que formas isto é possível. 

Para Viola (1992), as duas maiores transformações ocorrem entre o final da 

década de 80 e os anos 90, com: (a) institucionalização e profissionalização das 

organizações ecologistas, que saem do perfil amador das décadas anteriores 

para um enfoque técnico; e (b) o surgimento de organizações socioambientais, ou 

seja, movimentos sociais que incorporam a questão ambiental. 
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A partir de 1985 continuaram surgindo novos grupos, mas o importante não 

é mais a evolução numérica e sim a diferenciação interna do movimento, que 

passa a contar com entidades profissionais, com corpo técnico e administrativo 

pago pela organização (é o caso de todas as certificadoras), captação sistemática 

de recursos financeiros, definição precisa da área de atuação, metas concretas e 

avaliação de desempenho. Além das organizações profissionais, há um terceiro 

grupo, intermediário, de profissionalização parcial. Assim, o movimento 

ambientalista passa a contar com três tipos de organizações: amadoras, 

semiprofissionais e profissionais. 

De modo geral, os grupos amadores continuam em crescimento numérico, 

estando presentes em cidades de todos os portes, mais concentrados no sul e 

sudeste, embora tenha havido uma disseminação para as outras regiões.  

Já os semiprofissionais, são formados por organizações amadoras com 

tradição no movimento ecologista, que buscam a profissionalização com o apoio 

de organizações do primeiro mundo. Elas têm enfrentado problemas, para atingir 

este objetivo, devido à dificuldade em abandonar sua independência anterior, o 

que provoca dificuldades em captar recursos. 

As entidades profissionais não têm a denúncia como objetivo principal 

(exceto o Greenpeace), mas buscar alternativas viáveis de conservação ou 

recuperação ambiental. Para tanto, cada entidade tem objetivos claramente 

definidos, área de atuação delimitada e um corpo técnico-administrativo. No 

Brasil, os recursos financeiros provêm de quatro fontes: organizações 

ambientalistas externas, doações da classe média e alta brasileira, contribuições 

de associados e contratos com agências governamentais. (Viola, 1992). 

As certificadoras, tanto para produtos orgânicos como florestais, são 

organizações profissionais, contando com pessoal técnico qualificado e relações 

internacionais intensas. Para estas organizações, a receita obtida pelas 

certificações é também uma importante fonte de recursos. 

A segunda grande transformação citada foi o surgimento do 

sócioambientalismo, cujos principais representantes brasileiros são os seguintes: 

Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB); movimento dos seringueiros; 
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movimentos indígenas; setores do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST); feministas, especialmente as ecofeministas; setores dos 

movimentos de bairros; movimento pacifista; movimentos de defesa do 

consumidor; movimentos pela saúde ocupacional; setores do movimento 

estudantil; grupos culturais e religiosos (praticantes de homeopatia, acupuntura, 

yoga, tai-chi-chuan, budistas, etc). 

Um setor significativo dos ecologistas considerava crucial uma aproximação 

com setores populares, e começou a dialogar com ativistas de outros movimentos 

sociais (sindicalistas, movimento dos trabalhadores rurais sem terra, líderes 

comunitários da periferia, seringueiros, indígenas, etc). Mas, ainda nesse período, 

o foco era a melhoria da qualidade de vida, “havendo uma fossa entre os 

ambientalistas e os economistas” (Viola, 1992, p.61). 

Outro aspecto importante é que havia dois tipos de movimento ecologista no 

Brasil, um desenvolvido no sul e sudeste voltado para problemas urbanos e 

ocidentais, e outro na Amazônia, onde interagiu com populações nativas da 

floresta, apoiado por organizações externas. O principal objetivo dos grupos 

amazônicos era reduzir ou impedir o impacto proveniente de abertura ou 

pavimentação de rodovias e projetos de desenvolvimento poluidores ou 

destrutivos da floresta. É neste confronto que se firma a aliança entre 

organizações ambientalistas do primeiro mundo e brasileiras, inicialmente a partir 

do conflito sobre a pavimentação da BR-364, integrante do POLONOROESTE.  

As organizações internacionais pressionaram o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), fazendo com que o banco estabelecesse exigências de 

proteção ambiental e da população indígena para aprovação de projetos. A 

aliança era formada basicamente pelo Conselho Nacional dos Seringueiros 

(liderado por Chico Mendes), organizações indígenas, Instituto de Estudos 

Amazônicos, Associação Brasileira de Antropologia, e as norte-americanas 

Enviromental Defense Fund e National Wildlife Federation. 

A implantação do projeto não atendeu as exigências pré-acordadas, o que 

provocou reação da aliança ambientalista, o que provocou a suspensão da 

liberação dos recursos financeiros em 1987 e gerou um processo de negociação. 
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Esta foi a primeira vez em que ecologistas brasileiros passam a participar da 

discussão de projetos com recursos internacionais. Esta mobilização foi liderada 

por Chico Mendes, que ganha o Prêmio Global da ONU em 1987. Atualmente o 

movimento ecologista tem significativa e crescente influência nas agências 

ambientais governamentais (estaduais e federais). 

 
2.1.5. Tipologias de ecologistas atuais 
 
Para Pelizzoli (1999), a diferenciação atual entre os ecologistas é referente 

às éticas adotadas, citando as seguintes correntes principais: a holística-

revolucionária, formada pelos ecologistas profundos; a alteridade, proposta por 

socioambientalistas; e a ecologia democrática, proposta por liberais. 

Os ecologistas profundos recuperam visões e culturas antigas, baseados 

em uma ética que seria subjacente à identidade humana, de harmonia e 

interação intrínseca do indivíduo no cosmos. Para eles, a razão científica e 

instrumental típicas da sociedade industrial afastou o homem de sua natureza 

orgânica, daí a busca de admiração e contemplação da natureza, utilizando um 

caráter sagrado. Somente assim se recuperaria a autenticidade do humano. As 

fontes desta corrente são do início do século XX, com influência de culturas 

orientais e da contracultura, com reforço do gnosticismo4 e de teosofia5, retomada 

do romantismo, exaltação de práticas míticas e um certo paganismo, naturalismo, 

nova física, holismo, feminismo, ecoturismo, esoterismo e alquimias diversas. 

A alteridade concebe a natureza como o Outro, que deve ser respeitado, 

base de uma ética ambiental. Parte da crítica aos ecologistas profundos, 

considerados românticos, suavizadores e abstratos demais em sua percepção da 

natureza. Para a corrente da alteridade, a questão é socioambiental e traz à tona 

o sentido dos modelos de socialização e civilização que nos regem. Partem da 

análise das conseqüências da ciência cartesiana, para propor a reapropriação 

dos valores gerados pelos contextos socioambientais históricos e a educação 

                                                 
4 Adeptos da Teoria da natureza, que aborda a validade e limites do conhecimento. 
5 Filosofia a cerca do caráter sagrado. 
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ambiental como “processo, apropriação e reconstrução compreensiva de valores 

e modos de inserção nos ambientes e culturas, de forma orgânica e sustentável” 

(Pelizzoli, 1999, p. 33). 

A ecologia democrática centra-se na crítica aos ecologistas profundos, 

sendo implacável contra o biocentrismo, romantismo e arcaísmo mitológico que 

os caracterizariam. Ferry (1994), representante desta linha, tem a defesa da 

social-democracia, liberalismo político e do antropocentrismo como premissa 

básica. Esta posição não reconhece valor intrínseco à natureza, ela é o entorno e 

não deve ser degradada porque prejudicaria o homem. Esta linha não vê 

possibilidade de vigência de princípios democráticos a não ser dentro do 

liberalismo, critica a visão de comunidades e localidades como lócus da gestão 

política, acusando-a de dissolução da idéia de república. 

Contudo, para Folladori (1999), é possível estabelecer uma tipologia do 

pensamento ambiental, baseada não na ética, mas sim na abordagem ideológica. 

Para ele, a maior divisão entre os ecologistas estabelece-se entre aqueles que 

consideram que as causas dos problemas ambientais estão na industrialização 

(ecologistas profundos), sendo necessária uma mudança radical para enfrentar a 

crise ambiental, e aqueles que sustentam que os problemas ambientais são 

resultado de desconhecimento e práticas erradas (ambientalistas moderados) e 

que, portanto, pode-se enfrentar a crise ambiental com mudanças ligadas 

basicamente a tecnologias “limpas” e políticas que as acompanhem. Mas, dentro 

de cada grupo existem vários subgrupos, cujas diferenças geralmente se diluem 

ao propor políticas e ações.  

Já Viola (1992), utiliza três abordagens sociológicas para analisar o 

ambientalismo: grupo de interesse, novo movimento social e movimento histórico. 

Para o autor, a análise mais correta é a de movimento histórico, que enfoca o 

conjunto das organizações não-governamentais e grupos comunitários dedicados 

à proteção ambiental (independente de ideologia) e enfatiza a estrutura de redes 

constituídas com outros atores. Para ele, o movimento concebe o conflito social 

como atravessando os diversos setores da estrutura social.  
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Com relação ao tema enfocado neste trabalho, pode-se considerar que o 

movimento ecologista brasileiro, comporta-se de diferentes modos, podendo 

adotar qualquer uma das linhas estudadas pelo autor acima citado. A certificação 

de produtos orgânicos iniciou através de grupos de interesse (especialmente o 

IBD e AAO) e teve seu contra-ponto em grupos que atuam como novo movimento 

social (setor ideologicamente definido, como CAPA, CE e COOLMEIA). Mas 

também pode agir como movimento histórico, principalmente na divulgação da 

agricultura de base ecológica e no manejo florestal sustentado. Nestes temas 

amplos, o discurso ecologista não exclui setores sociais das práticas mais 

sustentáveis, assim, a diferença entre produtores não é a classe social, mas o 

grau de incorporação de práticas ecologicamente adequadas, enfim, não é o 

setor social que os define, é a sua postura perante o ambientalismo. 

Todos os autores citados (Pelizzolli, Folladori e Viola) buscam criar 

tipologias para um movimento que é difícil de classificar, justamente devido à 

variedade de correntes que o compõe, e que nem sempre agem da mesma forma 

para o mesmo tema. Há muitas controvérsias internas neste movimento, tanto de 

ordem ética, como ideológica a até mesmo como comportamento social. O 

movimento ecologista conseguiu, com a ajuda de outros atores, incluir a questão 

ambiental em todas as decisões sociais importantes. A questão ambiental é uma 

das principais características do século XX e, provavelmente, do século XXI, 

quando deve avançar na mudança de comportamentos individuais e coletivos. 

A mudança de comportamentos ambientalmente inadequados e a 

valorização de iniciativas sustentáveis são a justificativa da certificação ambiental, 

utilizada como instrumento de mercado, dentro da lógica capitalista e 

independente de intervenção estatal. O mercado regularia a questão, através da 

valorização dos processos mais sustentáveis, garantindo em alguns casos sobre-

preço, em outros reserva de mercado ou acesso a mercados novos e 

diferenciados. Aí está a raiz da discussão sobre certificação, de caráter ideológico 

ou ético, entre as diferentes correntes ecologistas. 
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CAPÍTULO III 
 

A VALORAÇÃO DO AMBIENTE E AS ABORDAGENS ECONÔMICAS 
 

 

A ciência econômica contemporânea divide-se em diversas correntes com 

relação à questão ambiental, apresentando interpretações diferenciadas da 

realidade e das formas de ação adequadas para agregar a questão ambiental 

no processo de produção/comercialização de bens e serviços.  

A economia passou por diversas fases na abordagem da relação entre 

recursos naturais e processos produtivos, incorporando as concepções sociais 

dominantes em cada período histórico.  

As abordagens econômicas básicas são a economia clássica6, a 

economia neoclássica marginalista7, a corrente institucionalista e, mais 

recentemente a economia ecológica. A teoria neoclássica divide-se em várias 

correntes que se interconectam a respeito da relação entre sociedade e 

natureza, incluindo alguns aportes da economia de bem-estar8, são elas: a 

                                                 
6 A economia clássica (1730 a 1880) foi a base do pensamento econômico ocidental, representada por pensadores 
como Adam Smith, Thomas Robert Malthus, David Ricardo e Karl Marx,. Havia divergências ideológicas profundas 
entre estes autores, mas a interpretação das relações econômicas nos processos produtivos era similar. Os clássicos 
caracterizavam-se pela crença na Teoria do Valor Trabalho (o valor de uma mercadoria é determinado pela quantidade 
de trabalho incorporado em sua produção), pela compreensão da sociedade como dividida em classes sociais e, a 
percepção da formação de um excedente econômico constituído pela renda da terra e pelo lucro. Portanto, a teoria 
clássica baseia-se na abordagem da produção, pouco importando a circulação e a demanda. Esta lógica econômica foi 
abordada por Karl Marx, que embora utilizasse a abordagem clássica, subvertia as concepções éticas e ideológicas da 
época. A abordagem marxista obrigou os pensadores capitalistas da época a buscarem outra concepção teórica, livre 
da crítica ideológica, desta forma surge a corrente neoclássica marginalista. 
 
7 A revolução neoclássica marginalista surgiu no final do século XIX, e foi uma mudança radical na forma de interpretar a 
dinâmica econômica que considerava o trabalho como fonte de valor, substituindo-o pela utilidade. Assim, o valor de um 
produto não é mais resultado da quantidade de trabalho necessária para sua produção, e sim fruto da utilidade perante o 
consumidor. Seus principais autores são Jevons, Edgeworth, Pareto, Menger, Fisher, Wicksell e Walras. Segundo esta 
teoria, o mercado, através do balanço entre oferta e demanda, atingia o ótimo na alocação social dos recursos, assim, as 
contradições de classe seriam substituídas pela harmonia social de mercado. Desaparece a noção de excedente e de 
classes sociais, e a economia passa a utilizar a metodologia das ciências físico-matemáticas, onde a noção social de classe 
é substituída pela noção física de “fator de produção”, a mercadoria é substituída pelo bem e a idéia de excedente é 
substituída por produtividade marginal (Souza, 1998). Esta abordagem recebeu duas sínteses teóricas: a primeira foi 
fundamentada por Alfred Marshall e Leon Walras e buscava compatibilizar a teoria dos preços da economia clássica com o 
enfoque utilitarista neoclássico, propondo o equilíbrio geral e parcial. A segunda síntese foi produzida por John Hicks e Paul 
Samuelson já no século XX e buscava compatibilizar o pensamento keynesiano com a abordagem da primeira síntese 
neoclássica. 
 
8
 Esta corrente foi desenvolvida por Vilfredo Pareto e trata-se do ápice de todas as formulações anteriores. O seu 

conceito básico é a busca da otimização, o ótimo de Pareto, ou seja, a situação econômica é ótima quando nenhuma 
mudança pode melhorar a situação de um indivíduo (avaliada por ele mesmo) sem piorar a situação de outro indivíduo 
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economia ambiental (ou economia da poluição), a economia de recursos 

naturais e a economia de fronteira. 

O conjunto de fundamentação teórica, formulado a partir da economia 

neoclássica e suas reinterpretações, é um dos eixos do atual tripé de 

abordagem econômicas para o ambiente, os outros dois são a economia 

institucionalista e a economia ecológica, que fazem a crítica teórica ao modelo 

neoclássico.  

As discussões ambientais atuais encontram suas raízes nestas 

concepções básicas, e cada uma delas tem uma lógica diferenciada, 

resultando em instrumentos e métodos diferentes para discussão do valor do 

meio ambiente.  

O debate ambiental atual aborda três concepções a respeito do valor do 

meio ambiente, correspondendo a cada uma das correntes econômicas: a 

primeira, formulada pela economia ambiental, considera que só há valor quando 

é atribuído por alguém, a partir das preferências individuais, e pode ser 

determinado como valor de uso, valor de opção e valor de existência; a segunda, 

formulada pela economia institucionalista, compreende que todo valor provém de 

metas que são estabelecidas pelas instituições, seria um valor instrumental; a 

terceira concepção é própria dos ecologistas profundos e percebe valor intrínseco 

no meio ambiente, independente de sua relação com os indivíduos e as 

instituições. 

O valor definido a partir de preferências individuais proposto pela economia 

ambiental tem sua fundamentação teórica baseada na economia neoclássica 

marginalista, portanto, parte do pressuposto que os indivíduos usufruem serviços 

prestados pelo ambiente natural, ampliando o bem-estar humano. Assim, a 
                                                                                                                                               
(avaliada por este outro). Para Pareto, para que haja a otimização há necessidade de um sistema de concorrência e de 
livre mercado, considerada a melhor forma possível de organizar a economia. O esforço da economia neoclássica atual 
é tentar alcançar este ponto ótimo, inclusive em questões ambientais, como o ponto ótimo de poluição. Entretanto, este 
ótimo é apenas econômico, não se diferenciando sob critérios de distribuição da renda, assim não incorpora aspectos 
éticos, morais e sociais. A partir de 1934, outros autores constituíram a Moderna Economia do bem Estar e uma das 
conclusões importantes desta releitura é a seguinte: para que uma configuração possa ser definida como melhor que a 
outra, pode haver prejuízo para alguém, desde que, alcançada a segunda configuração, os que melhoraram tenham 
condições de indenizar os que pioraram. E, não é necessário que a indenização seja efetivamente paga, mas que, em 
princípio, isto seja possível. Esta idéia é fundamental para grande parte da abordagem das instituições para a questão 
ambiental, pois perpassa a idéia do princípio “poluidor-pagador” muito utilizado na gestão ambiental, e do critério da 
análise custo-benefício da economia ambiental. 
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qualidade ambiental é tratada como os demais bens da economia, incluindo o 

ambiente natural nos objetivos econômicos. Neste caso, o problema econômico 

para o ambiente reside no fato de que a utilização destes bens/serviços reduz a 

possibilidade de utilização do outro, ou seja, as atividades produtivas não são 

plenamente compatíveis com a qualidade ambiental, gerando uma relação 

negativa. O problema se dá quando se tem que optar entre capacidade produtiva 

e qualidade ambiental. Para estes casos, a solução neoclássica é encontrar o 

ponto ótimo entre os dois tipos de serviços, ou seja, o ponto onde ocorre o mais 

alto nível de bem-estar. Transpondo para a questão ambiental, os economistas 

neoclássicos ambientais buscam o ponto ótimo de poluição, em relação às 

preferências individuais das pessoas, à disponibilidade de recursos e às 

condições técnicas existentes. 

A noção de otimização da economia ambiental não contém conceitos éticos 

e subjetivos, é baseada no livre mercado, considerado a melhor forma de obter a 

satisfação dos consumidores e de atingir mais eficiente utilização dos recursos 

produtivos. Mas, se o mercado é eficiente na maximização do bem-estar, porque 

surgem os problemas ambientais? A economia ambiental afirma que eles 

ocorrem porque existem falhas de governo e falhas de mercado. 

As falhas de governo seriam referentes ao direcionamento inadequado de 

políticas públicas, por exemplo, através de incentivos a atividades de alto impacto 

ambiental. E, as falhas de mercado seriam situações onde os mercados não 

refletem o valor social do ambiente, como nos seguintes casos: (a) quando não 

existem mercados, porque não há direito de propriedade e uso do bem; (b) 

quando alguns usos de um recurso são comercializados e outros não, o que 

ocorre em desmatamentos; (c) quando há livre acesso aos recursos e estes são 

explorados por todos, o que ocorre na pesca; (d) quando não há informação a 

respeito dos impactos ambientais decorrentes de determinadas ações. Como se 

pode observar, as falhas de mercado na valoração do meio ambiente seriam 

resultantes do fato de ele ser um bem público com utilização privada (Souza, 

1998). 
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Pode-se dizer que a certificação ambiental, tema deste trabalho, atua sobre 

a quarta falha de mercado acima descrita, ao proporcionar informações para que 

os consumidores possam levar em conta os impactos ambientais nas suas 

decisões de compra. 

A economia neoclássica admite a existência de falhas de mercado, e, neste 

caso, poderia haver externalidades negativas. O conceito de externalidade é 

baseado em noções de interdependência entre indivíduos. Ela ocorre sempre que 

um indivíduo involuntariamente prejudica outro e não oferece uma compensação 

financeira. A compreensão da falibilidade do mercado e a fundamentação teórica 

do conceito de externalidade abrem precedentes para a intervenção estatal, no 

sentido de recompor a racionalidade econômica e elevar o nível de bem-estar 

social. Para os economistas neoclássicos este é um ponto polêmico, porque é 

contrário à premissa básica de manutenção do livre mercado. Assim, aceitam a 

atuação do Estado apenas dentro de limites justificados teoricamente, através da 

abordagem custo-benefício.  

Este é outro problema para os economistas neoclássicos. A análise custo-

benefício, base da economia ambiental, necessita da mesma dimensão de valor 

para comparar alternativas, e a sua medida é monetária. Neste caso, deve-se 

valorar monetariamente serviços ambientais não remunerados, para que seja 

possível estabelecer uma análise de custo-benefício. Para Munashingue (1993), 

há diversos métodos de avaliação de custos ambientais, destacando-se os 

seguintes: efeitos na produção, efeitos na saúde, custos preventivos, custo de 

substituição, projeto de referência, custo de viagem, diferenças salariais, valor de 

propriedade, bens substitutivos, mercado artificial e avaliação eventual.  

Todos eles buscam avaliar monetariamente custos ambientais, para que 

possa haver confrontação com benefícios advindos de determinadas atividades 

produtivas. Entretanto, estas avaliações contêm distorções, especialmente a 

diferença na preferência em função do nível de renda. A necessidade de valorar 

monetariamente os serviços ambientais e a utilização da análise custo-benefício 

são os alvos preferenciais das críticas das correntes econômicas alternativas 

sobre o meio ambiente, especialmente da economia ecológica. 
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Para Souza (2000), a economia ambiental prevê três valores básicos para 

valoração do ambiente: o valor de uso (o ambiente possui uma utilidade presente 

para as pessoas devido aos serviços que presta, podendo ser um uso direto ou 

indireto), o valor de opção (preservação ambiental para possível utilização futura) 

e o valor de existência (as pessoas atribuem valor à existência de determinados 

recursos, ecossistemas ou espécies). 

A economia institucionalista apresenta uma outra concepção para a 

valoração do ambiente, que define como valor instrumental. Para eles, a 

sociedade é orgânica e não pode ser compreendida como um conjunto de 

vontades individuais, e os valores seriam criados como instrumentos para atingir 

as metas institucionais. 

A corrente institucionalista tem sua fundamentação teórica principal nas 

críticas de Thorsten Veblen a respeito da economia neoclássica. Este autor 

compreendia a história da humanidade como sendo a história da evolução das 

instituições. Veblen criticava a economia neoclássica em um dos seus principais 

pilares: a teoria do valor baseada na maximização do bem-estar individual. Ele 

considerava que o ser humano não vive calculando metodicamente o seu nível 

de prazer, pois a ação humana teria mais motivações do que esta concepção 

hedonista. 

Veblen considerava que a sociedade é um organismo complexo, sempre 

em transformação. E, ao contrário da economia neoclássica, considerava que as 

instituições determinam as condições do desenvolvimento econômico. Assim, a 

função da economia seria compreender a evolução das instituições. Para eles, o 

importante é saber qual a direção da mudança, qual o impacto no sistema 

econômico e quem dirige a mudança. 

Nesta lógica, não é o mercado (através da soma de preferências 

individuais) que determina o valor, ele é apenas mais uma instituição na 

sociedade. O conjunto de instituições, ao definirem e realizarem metas, é que 

determinam os valores, inclusive aqueles não apreendidos pelos mercados. Para 

a economia institucionalista, a dinâmica institucional é que define o valor. E a 
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dinâmica institucional é determinada principalmente pelas disputas de poder e o 

desenvolvimento científico-tecnológico. 

A economia ecológica é outra abordagem econômica para o meio ambiente, 

e é fortemente influenciada pelos ecologistas profundos. Ao contrário da 

economia ambiental, ela não acredita na eficiência metodológica da avaliação 

monetária dos bens e serviços ambientais, tampouco aceita a avaliação custo-

benefício como forma de decisão racional para gestão ambiental. A economia 

ecológica percebe valor intrínseco no meio ambiente, é baseada na ética, pois 

advoga que não é possível contabilizar vidas ou qualidade de vida em valores 

monetários. Para a economia ecológica, a unidade de medida deve ser física, 

mais exatamente em unidades de energia, compreendendo a Terra como um 

sistema aberto, baseado nas leis da termodinâmica.  

Segundo Owens as preocupações materiais sobre saúde e sobrevivência 

têm antecedentes claros no antigo conceito de uso prudente de recursos, e estas 

necessidades podem ser definidas sem grande dificuldade. Mas, para ela “a 

sustentabilidade é mais do que sobrevivência” (p.260). Os interesses (ou paixões) 

que movem o ambientalismo abrangem satisfação cultural e estética e uma 

apreciação não instrumental do valor intrínseco da natureza. Estas dimensões 

são fundamentais para muito do conflito ambiental. Portanto, não se deve 

considerar os valores intrínsecos e não instrumentais da natureza como luxos 

opcionais. A definição do que é sustentável pode ser impossível sem uma teoria 

de valor para temas como preservação da paisagem e de habitat.  

Esta preocupação, com valores não-instrumentais da natureza, explica 

porque pessoas, em diferentes e longínquos locais, preocupam-se com a 

preservação ambiental de países que jamais visitarão, ou com a preservação de 

espécies sem uso atual ou previsto, como o mico-leão dourado ou a ararinha 

azul. O que move estas pessoas é a apreciação do valor intrínseco da natureza; 

ela deve ser preservada apenas porque existe, isto é o suficiente. 

Esta lógica está associada à certificação florestal, mais do que à certificação 

para produtos orgânicos. A produção orgânica é muito vinculada a questões de 

saúde, contaminação de recursos hídricos e conservação do solo, ou seja, uma 
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visão utilitarista ou instrumental da natureza. Já a certificação florestal é mais 

ligada à garantia de manutenção de biodiversidade e de paisagens naturais. 

Assim, o consumidor europeu que compra madeira tropical certificada está 

preocupado com a manutenção de ecossistemas distantes, já que a madeira 

convencional não afeta sua saúde ou sua qualidade de vida diretamente. 

Portanto, quando se trata de certificação ambiental, está em análise bens 

tangíveis e intangíveis, valores materiais e subjetivos, éticas similares, mas não 

iguais. 

As principais divergências entre as correntes da economia que abordam a 

questão ambiental são apresentadas no Quadro 05. 

 



Quadro 5 – Diferenças entre as principais abordagens econômicas contemporâneas para a questão ambiental 

 Economia Ambiental Neoclássica Economia Ecológica Economia Institucionalista 

Referencial teórico Economia neoclássica Economia neomarxista Economia institucionalista 
Tipo de valor do 
meio ambiente 

Valor utilidade (valor de uso, valor de 
opção e valor de existência) 

Valor Intrínseco Valor Instrumental 

Forma de 
valoração 

econômica-monetária, baseada nas 
preferências individuais e no custo-
benefício 

Baseado em métodos biofísicos, tendo 
como base o custo energético de 
produção. Nega a possibilidade de um 
critério único de valor. 

Determinado pela dinâmica 
institucional, através de metas 
(monetária, física ou em 
índices). 

Sustentabilidade É possível substituir capital natural por 
artificial pelo avanço tecnológico 

É necessário manter ou aumentar o 
capital natural, que é insubstituível 

Coevolutiva, os sistemas 
econômico e ecológico são 
interdependentes. 

Contabilização do 
sistema 
econômico-
ambiental 

Métodos de correção baseados em 
unidades monetárias, substituindo ou 
adicionando valores nas contas de 
produção 

Insere “contas satélites” baseadas em 
unidades físicas, formando duas 
contas distintas (uma monetária e 
outra física) 

Sem posição definida. Em 
geral negam a possibilidade 
de avaliar monetariamente o 
ambiente e corrigir as contas 
de produção 

Instrumentos de 
gestão prioritários 

Instrumentos de mercado Instrumentos de Mercado (desde que 
as metas não sejam definidas por 
custo-benefício) e Instrumentos de 
Comando e Controle. Acusam 
deficiências em ambos instrumentos 

Instrumentos de Comando e 
Controle e Instrumentos de 
Mercado 

Abordagem 
metodológica 

Econômica Interdisciplinar e sistêmica Econômica e Administrativa 

Abordagem 
normativa 

Desenvolvimento Sustentável de 
Mercado, proposto pelo Relatório 
Brundtland 

Ecodesenvolvimento, representado 
pela obra de Ignacy Sachs 

 

Ética Antropocêntrica Ecocêntrica Antropocêntrica Moderada 
Objetivo Maximizar o bem-estar individual Sustentabilidade ambiental podendo ir 

contra o bem-estar individual e metas 
institucionais 

Metas sociais e ambientais, 
definidas pelas instituições, 
normalmente em termos 
físicos. 
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3.1. A utilização de instrumentos econômicos na gestão ambiental 
 

A gestão ambiental pressupõe a definição de regras públicas para manejo 

do meio ambiente. Para tanto, utiliza aspectos econômicos, éticos, ideológicos 

e técnicos, válidos para cada contexto cultural e histórico em que está inserida. 

A gestão ambiental, portanto, também apresenta paradigmas diferentes de 

acordo com cada percepção econômica e social a que está ligada. 

Para Colby (1991), há cinco paradigmas principais para a gestão 

ambiental, influenciados por diferentes percepções a respeito à questão 

ambiental: a economia de fronteira, proteção ambiental, administração dos 

recursos, ecodesenvolvimento e ecologia profunda. 

A Economia de Fronteira negligencia a questão ambiental, considerando 

que os problemas ambientais seriam solucionados pelo mercado, já que 

somente ele promove a alocação sempre eficiente dos recursos naturais. Para 

esta abordagem, não existem falhas de mercado e a sua visão é 

antropocêntrica ao extremo. Assim, a mudança de preferência dos 

consumidores e/ou o escasseamento dos recursos naturais promoveriam as 

transformações necessárias nos processos produtivos. 

A Proteção Ambiental baseia-se na economia da poluição, que, por sua 

vez, pressupõe que os problemas ambientais gerados no processo produtivo 

são externalidades negativas, produzidas pelo uso privado de bens de natureza 

pública. Para esta abordagem, as externalidades são consideradas falhas de 

mercado, que precisam ser corrigidas por instrumentos econômicos. Assim, 

propõem políticas de proteção ambiental que deveriam internalizar os custos 

externalizados e levar ao ponto “ótimo” da poluição, ou seja, o ponto de 

máximo de bem-estar social. Para tanto, preconizam instrumentos como taxas 

pigouvianas, subsídios, certificados de direito a poluir, entre outras.  

A Administração dos Recursos é o paradigma predominante nos 

organismos multilaterais e nos compromissos resultantes das conferencias 

internacionais sobre meio ambiente, de Estocolmo-72 à ECO-92. Este 

paradigma é influenciado pela acumulação teórica oficial, incluindo os trabalhos 

do Clube de Roma (1972 a 1974) e da Comissão de Gestão da Qualidade dos 
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EUA (1980), o Informe Brundtland (1988) e o Relatório do Banco Mundial 

(1992). Este paradigma também é chamado de “Eficiência Global” e busca 

incorporar todo o tipo de recursos e capitais no cálculo das contas nacionais, 

novas tecnologias para incrementar a eficiência energética e ampliar a 

conservação de recursos naturais, bem como a internalização dos custos 

sociais da poluição através do princípio “poluidor-pagador” (Souza, 1998). 

O Ecodesenvolvimento busca a compatibilidade e integração entre o 

econômico e o ecológico, através do desenvolvimento, e não apenas de 

crescimento, administração ou proteção. Este paradigma defende a 

reorientação da atividade humana para uma ação sinérgica entre homem e 

natureza. Utiliza, como abordagem econômica, os princípios da economia 

ecológica e influenciou novos campos de conhecimento como a agroecologia. 

A Ecologia Profunda parte de uma ética e percepção ecocêntrica, conforme 

já foi descrito no capítulo anterior. Os ecologistas profundos consideram o 

homem como parte integrante da natureza e propõem a mudança total nos 

processos produtivos. Para eles, a racionalidade científica e instrumental típica da 

sociedade industrial é a origem dos problemas ambientais, sendo necessário o 

retorno da percepção da natureza com algo sagrado, onde toda forma de vida 

tem valor intrínseco. É o outro extremo da gestão ambiental, diametralmente 

oposto em relação à economia de fronteira. 

A análise dos cinco paradigmas da gestão ambiental, proposta por Colby 

(1991), evidencia a ação de duas correntes teóricas da economia influenciando 

os três paradigmas intermediários: a economia ambiental neoclássica e a 

economia ecológica. Conforme descrito no capítulo anterior, estas abordagens 

econômicas apresentam percepções diferentes, mas ambas podem utilizar 

instrumentos regulatórios (Instrumentos de comando e controle) ou 

instrumentos econômicos (Instrumentos de mercado). As divergências ocorrem 

na avaliação da aplicabilidade e do alcance de cada um deles. 

Os instrumentos de comando e controle foram os primeiros a serem 

desenvolvidos e buscavam regular as atividades econômicas, definindo regras 

sociais para a utilização do ambiente, que incluíam normas, procedimentos, 

padrões ambientais e sanções legais. Devido às características de 
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obrigatoriedade e de controle estatal, através de metas pré-definidas, foram 

denominados Instrumentos de Comando e Controle. A lógica destes 

instrumentos é a existência de normas de comportamento e de punições legais 

para quem as descumprir. 

Mas a evolução da discussão entre as correntes econômicas revelou 

algumas limitações destes instrumentos. As principais são a dependência de 

uma eficiente estrutura de policiamento, impunidade, ações judiciais de 

agentes econômicos contra as regulamentações e a rigidez que eles conferem 

à gestão ambiental. A rigidez da gestão é considerada o principal problema, 

pois dificulta soluções alternativas e atinge linearmente todas as empresas, o 

que pode provocar problemas na distribuição dos custos ambientais e na 

redução dos custos marginais de controle, além de distorções comerciais 

externas (ecodumping). 

A análise destas falhas e deficiências no instrumental utilizado gerou um 

novo conjunto de instrumentos, denominados Instrumentos de Mercado. Os 

Instrumentos de Mercado objetivam a maior eficiência na utilização de serviços 

e recursos ambientais, a partir de uma orientação neoclássica (economia 

ambiental). 

Os instrumentos de mercado buscam, fundamentalmente, superar a 

inflexibilidade dos antigos instrumentos, bem como reduzir a dependência de 

fiscalização e policiamento. Estes instrumentos são alternativos ou 

complementares aos de Comando e Controle e atuam sobre as forças de 

mercado, buscando alterar preços relativos e condições de comercialização, 

fazendo com que os agentes econômicos mudem voluntariamente o seu 

comportamento, internalizando os custos ambientais. 

Estas características indicam que a certificação é um instrumento de 

mercado para a gestão ambiental, não podendo ser considerada um instrumento 

de comando e controle porque é voluntária e voltada para a diferenciação de 

preços e melhores condições de comercialização. Os instrumentos de gestão 

ambiental utilizados pelas diferentes correntes descritas no quadro anterior são 

detalhados no Quadro 06. 
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Quadro 6 – Instrumentos de gestão ambiental. 

Tipos de Instrumentos Mecanismos 
 
Instrumentos regulatórios 
(de comando e controle) 

 Licenças 
 Zoneamentos 
 Padrões – de qualidade ambiental 

 de emissão 
 tecnológicos 
 de desempenho e de eficiência 
 de produto e processo 

 
 
 
Instrumentos de mercado 
(ou econômicos) 

 Taxas ambientais 
- por emissão 
- ao usuário 
- por produtos 
- de uso de recursos naturais 
- administrativas 
- diferenciadas 

 Certificados de direito a poluir 
 Sistema de Depósito e Reembolso 
 Subsídios 
 Rotulagem ou certificação ambiental 
 Privatização de recursos naturais 
 Seguro ambiental 

Fonte: elaborado pela autora a partir de Souza (2000) 

 

 

3.2. A certificação ambiental como instrumento de mercado 
 

A certificação ambiental é um instrumento de mercado, portanto, ligado à 

economia ambiental e cujo foco está centrado em vínculos positivos com o 

mercado. Dentro desta lógica, a certificação permite a diferenciação de 

produtos que contenham “tecnologias limpas” dos demais, agregando valor aos 

mesmos ou permitindo maior acesso a determinados mercados. 

A certificação cumpre estes dois papéis e, sendo um procedimento de 

adesão voluntária, é claramente diferenciada dos mecanismos de comando e 

controle (mais típicos da corrente institucionalista e da economia ecológica) e 

das avaliações de consumo energético (propostos pela economia ecológica). A 

certificação ambiental (também chamada de rotulagem ecológica, ecolabeling, 

selos verdes, etc.) passa a ser considerada um eficiente instrumento de 

mercado, que, embora contestada por diversas organizações, encontra-se em 

ascensão. 
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A certificação ambiental não questiona a existência da sociedade industrial 

de mercado, apenas diferencia o tipo de processo utilizado na produção do bem 

perante o consumidor. Por isso, é também considerada como instrumento de 

fortalecimento da cidadania, pois permite ao cidadão indicar, através de suas 

aquisições, a preferência pelo sistema de produção mais sustentável. 

O sistema de “selo ecológico” ou “selo verde” aplicado à agricultura, 

indústria ou serviços, é um instrumento utilizado para informar ao público de 

que, em determinada categoria de produto, alguns são menos nocivos ao meio 

ambiente ou à saúde do que outros. Para as empresas, trata-se de um sistema 

que permite a elas diferenciarem seus produtos, obtendo com isto, maior 

competitividade no mercado. Já, para os consumidores, a certificação e 

rotulagem ambiental são um instrumento que veicula informação quanto aos 

impactos ambientais causados pelos produtos consumidos, e que, portanto, 

permite a eles uma opção fundamentada quanto ao consumo de produtos mais 

sustentáveis. 

A rotulagem ambiental representa um importante instrumento de política 

ambiental, uma vez que permite uma intervenção na demanda por meio da 

educação e da informação, e destaca as qualidades de determinados produtos 

em relação a outros (Seroa da Mota et al., 1996). Com isto, tende a influir no 

comportamento das empresas, que poderiam melhorar a sua competitividade 

por meio de um melhor atendimento às preferências dos consumidores.  

Cabe destacar que a certificação pode ser um critério competitivo 

“ganhador de pedidos” (ou seja, garantir um diferencial competitivo para a 

empresa) quando a maioria das empresas de um determinado setor ainda não 

possuir certificação, como também pode ser apenas um critério “qualificador” 

(aquele necessário para que elas acessem o mercado, mas que não garante 

nenhum diferencial competitivo), como é o caso dos produtos de origem 

florestal brasileiros, quando exportam para o mercado europeu, por exemplo. 

Para os produtos alimentares, a certificação é certamente um critério “ganhador 

de pedidos”. Em ambos os casos, as demandas partem, principalmente, de 

clientes intermediários, como cadeias de lojas e/ou de supermercados. 
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A rotulagem ambiental é considerada um instrumento de mercado porque 

altera a posição dos produtos no mercado, dado que, através do selo, há 

diferenciação entre produtos “ecológicos” e produtos convencionais. Assim, a 

madeira cultivada de forma sustentável é diferenciada daquela originária de 

desmatamento de florestas nativas, embora seu aspecto e utilidade sejam 

idênticos. 

O objetivo da rotulagem é informar as qualidades ambientais do produto, 

esperando que o consumidor dê preferência àqueles com padrões mais 

sustentáveis, de tal forma que se configura uma significativa vantagem 

mercadológica. Esta vantagem incentivaria produtores a mudarem suas 

práticas, para que possam também certificar seus produtos. O aspecto 

fundamental é que a demanda final deve induzir a mudança no processo de 

produção. Assim, é o consumidor quem exige garantia de qualidade, 

principalmente quando não é possível identificar claramente a origem do 

produto. Não por coincidência esta estratégia (certificação) foi inicialmente 

proposta por entidades ambientalistas e consumidores, sendo que, hoje, a 

maior parte das certificadoras é ligadas a ONGs.  

A certificação cresce em importância em um mercado globalizado, porque 

há grandes distâncias entre consumidores e produtores, e os primeiros não têm 

mecanismos próprios de controle sobre os segundos, e, passando a depender 

de certificadoras com credibilidade internacional. O sistema de certificação é, 

portanto, baseado em credibilidade; caso haja desconfiança da seriedade do 

rótulo verde, todo o processo tende a se desagregar novamente a partir do 

consumidor final, que deixará de selecionar suas compras com base na 

certificação, passando a não haver mais interesse mercadológico para os 

produtores.  

Conforme Motta, Ruitenbeek & Huber (1996), a certificação é um 

instrumento de demanda final, especialmente utilizado para atender aos 

padrões e normas dos mercados regionais, como a União Européia e o Nafta. 

Nestes casos, os certificados têm sido um fator-chave para melhorar o 

desempenho em exportações, de tal forma que os certificados da série ISO 
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14.000 tornaram-se um compromisso inevitável para as empresas 

exportadoras brasileiras. 

Segundo Vargas (1999) e Souza (2000), a adoção de padrões ambientais 

mais elevados pode ser estratégico para o ganho de posições no mercado 

internacional. Esta é uma tendência crescente, e tudo indica que a difusão de 

sistemas de rotulagem e certificação se ampliará, e empresas situadas em 

países com padrões ambientais mais rígidos teriam maior facilidade de 

adaptarem-se a esta demanda, representando oportunidades comerciais. 

Neste sentido, o próprio mercado facilitaria a adoção de medidas de proteção 

ambiental. 

A gestão ambiental empresarial pode se dar através de programas 

voluntários de adesão (como o Responsible Care e o Business Charter for 

Sustainable Development), a certificação ambiental, os sistemas de qualidade 

ambiental (ISO 14.000) e os selos verdes. Para Celso Foelkel (informação 

verbal), há uma confusão entre os três últimos, não podendo ser considerados 

sinônimos, pois são apenas similares, mas não idênticos em seus objetivos e 

operacionalização.  

A diferença fundamental é que o certificado ambiental não é fixado ao 

produto, ele atesta que a gestão da empresa, como um todo, atende 

determinados princípios e critérios. Avalia-se o processo e a gerência 

empresarial. O selo é diferenciado porque atesta que aquela unidade de 

produto foi gerada de acordo com princípios e critérios pré-determinados, em 

geral por terceira parte, não necessariamente a totalidade da empresa. No 

caso da certificação florestal (e também nos alimentos orgânicos) estas 

características são confusas, porque ao ser emitido o certificado, a empresa 

recebe autorização para utilizar o selo. Este procedimento não ocorre em 

outros sistemas de certificação ambiental industriais. 

De maneira geral, a diferenciação de produtos por meio de selos de 

qualidade ambiental já é uma prática internacional corrente. A maioria dos 

países desenvolvidos, especialmente na Europa e Estados Unidos, já elaborou 

e implementou - juntamente com instituições de pesquisa e organizações não 
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governamentais – normas de certificação de qualidade ambiental para 

inúmeros tipos de produtos comercializados interna e externamente.  

As críticas à certificação ambiental são, de modo geral, referentes aos 

critérios adotados, acusados de carecerem de base científica e de serem 

sujeitos a interpretações subjetivas e diferenciadas, favorecendo tratamentos 

discriminatórios às importações. 

Segundo Procopio Filho, Vaz & Tachinardi (1994), o selo ecológico foi 

instituído oficialmente na União Européia desde 1992, através do Regulamento 

do Conselho das Comunidades Européias nº 880/92, que criou o selo 

comunitário, padronizando iniciativas que já haviam sido tomadas isoladamente 

por países membros. 

A certificação dentro da União Européia também se caracteriza por ser 

voluntária, e, neste sentido, não se caracteriza como uma medida protecionista. 

Porém, existe a possibilidade de que sua aplicação surta esse efeito, devido 

aos seguintes aspectos: a) a forma de definição dos critérios, que pode gerar 

perda de competitividade de produtos importados; b) o selo ecológico 

efetivamente diferenciará produtos, gerando desvantagens comparativas e c) 

pedido de atribuição excessivamente exigente para ingresso no mercado 

europeu, excluindo produtos dentro de parâmetros aceitos internacionalmente. 

Ainda segundo os mesmos autores, a relação entre comércio externo e 

meio ambiente é conduzida nos Estados Unidos da seguinte forma: uma 

crescente polarização entre a área privada e os grupos ambientalistas, de tal 

forma que nas discussões da OCDE (Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico), além das duas instituições oficiais, participam 

duas ONGs, uma ligada aos ambientalistas e outra ligada à área comercial. O 

resultado de diversos trabalhos realizados desde 1990 sugere a incorporação 

da participação pública nos debates, inclusão da normatização ambiental como 

aspecto essencial nas discussões internacionais, harmonização de padrões, 

transparência nas discussões e negociações sobre o tema. 

A morosidade da OMC em reconhecer a questão ambiental e estas 

sugestões como importante demanda social, resultou na grande mobilização 

em Seattle (USA), que inviabilizou a rodada de negociações prevista para 
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novembro de 1999. Cerca de 30.000 manifestantes transformaram a cidade, 

impedindo o acesso dos líderes mundiais presentes. Suas demandas eram a 

incorporação da questão ambiental e maior transparência nas decisões. 

Outro importante indicativo, desenvolvido no Grupo de Trabalho sobre o 

Hemisfério Ocidental do NACEPT (National Advisory Council for Enviromental 

Policy and Technology), foi a identificação de uma tendência de alocação de 

recursos para investimentos externos, crescentemente ligada à observação de 

critérios e normas ambientais nos países para onde se dirijam. 

Segundo Almeida (1998), mesmo que os custos de controle ambiental 

sejam elevados, acarretando um diferencial de preço desfavorável ao produto 

“limpo", isto pode ser compensado pelo "marketing ecológico”, forte tendência 

que já se observa no mercado internacional, que consiste na diferenciação de 

produtos através do “selo ecológico”, estratégia comercial razoavelmente 

difundida nos países avançados. 

 

3.2.1 A certificação nos setores agrícola e florestal 
 

Na agricultura, a certificação ambiental apresenta características um tanto 

distintas dos modelos aplicados em outros setores (industrial e de serviços). 

Primeiro, a “ecologização” da produção agrícola teve origem com ONGs e 

associações de produtores e consumidores identificados com o movimento 

ambientalista, de modo que o objetivo inicial dos produtores e entidades 

ligados a este movimento não foi obter vantagens competitivas no mercado 

agrícola, mas sim promover a identidade de um novo modelo agrícola, contrário 

ao convencional oriundo da chamada “revolução verde” agrícola. Em função 

disso, boa parte do ambientalismo, ligada à produção de alimentos, defende 

uma abordagem socioambiental para a agricultura, na qual as questões 

ambientais não podem ser separadas das questões sociais e políticas, 

diferentemente da indústria, em que predomina a abordagem da eficiência 

insumo-produto.  

Com o passar do tempo, porém, o crescimento da demanda de um lado e 

os problemas econômicos enfrentados pelo modelo convencional de produção 
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de outro, transformaram o novo modelo agrícola que se desenhava em uma 

importante oportunidade de mercado. Assim, o setor de agricultura orgânica 

aos poucos assume características e pressupostos mercadológicos e 

empresariais, em lugar daqueles típicos do movimento ambientalista que o 

gerou. 

Segundo, a certificação ambiental agrícola é essencialmente 

paradigmática. Ou seja, ela coloca de um lado a agricultura orgânica (ou outros 

modelos de base ecológica) e do outro a agricultura convencional. A produção 

orgânica representa um paradigma tecnológico distinto, que exige uma 

reconversão profunda no sistema de produção. Assim, diferentemente dos 

sistemas de certificação do setor industrial, a transição entre as práticas 

convencionais e as práticas orgânicas não é vista como um continuum que 

pode ser certificado em diversas etapas (o sistema de gestão, o desempenho 

ambiental, etc.), como é o caso do sistema ISO 14.000 e de outros sistemas de 

certificação industrial.  

Terceiro, o mérito da certificação agrícola não é um consenso, como irá 

se mostrar mais adiante. Muitos ativistas da agricultura de base ecológica 

vêem na certificação uma possibilidade de exclusão de agricultores, em função 

dos custos elevados e da padronização dos procedimentos que, em geral, 

ignora diferenças regionais. Alguns dos argumentos contrários à certificação 

ressaltam o direito do consumidor ter informações sobre o alimento que está 

consumindo, o que implica que a certificação deveria ser uma obrigação dos 

alimentos produzidos pela agricultura convencional, pois estes sim conteriam 

componentes nocivos à saúde e ao meio ambiente e sobre os quais os 

consumidores deveriam ser informados.  

Assim sendo, a certificação ambiental de produtos agrícolas pode ser 

vista de dois modos distintos. De um lado, como um instrumento de mercado 

que possibilita diferenciais competitivos para os produtos orgânicos – que 

permite, inclusive, a obtenção de melhores preços - e que estimula a conversão 

da produção agrícola a modelos ecologicamente mais corretos (e como este 

diferencial competitivo assenta-se em uma qualidade que não pode ser 

percebida pelo consumidor, para valer-se de tal diferencial no mercado, o 
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agricultor deveria obter um certificado que ateste a existência desta qualidade). 

De outro lado, a certificação ambiental pode ser vista como um direito do 

consumidor de saber a qualidade dos produtos que consome. Neste caso, 

quanto mais afastado dos métodos naturais de produção, e quanto maiores as 

possibilidades de os alimentos conterem elementos artificiais (resíduos de 

agrotóxicos, hormônios, antibióticos, etc.), mais importante seria a certificação 

para informar sobre a presença destes elementos. Essa segunda visão levaria 

a que a agricultura convencional também deveria ser auditada e certificada. 

No mundo inteiro, porém, o primeiro tipo de concepção é o que teve 

predominância. Primeiro, porque a evolução do setor orgânico mostrou que 

realmente ele representa uma oportunidade de mercado, e, portanto os 

produtores precisam atestar a qualidade orgânica para ter acesso aos “nichos 

de mercado” e aos melhores preços que ele propicia. Segundo, porque 

historicamente as informações sobre a qualidade dos alimentos quanto aos 

possíveis resíduos tóxicos (de produção) dos mesmos sempre foi muito 

deficiente. Não obstante a isto, estes dois pontos de vista são úteis, pois 

permitem entender melhor as discussões que ocorreram no Brasil em relação à 

regulamentação do mercado de produtos orgânicos, bem como entender o 

significado e o sentido da certificação. 

A produção florestal percorreu outros caminhos e, embora tenha grande 

influência da certificação ambiental industrial, é o setor com maior influência dos 

ecologistas profundos e vem carregada de abordagens ecocêntricas de difícil 

equalização com o segmento industrial. É a certificação que mais trabalha com 

paradoxos: as certificadoras baseiam-se em lógicas ecoflorestais, mas certificam 

grandes empresas exportadoras de celulose e papel, consideradas 

historicamente como inimigas do movimento ecologista (mas que atualmente 

investem pesadamente em preservação ambiental, buscando a reversão desta 

imagem). Este conflito não foi de fácil superação, o que pode ser evidenciado 

pelo período de quatro anos de discussão dos critérios para certificação de 

plantações florestais, área de atuação das principais indústrias de base florestal. 

A certificação florestal também não é consensual, mas, de forma diferente 

da agricultura, o que está em discussão é o tipo de certificação, a inclusão de 
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aspectos socioambientais e a credibilidade das certificadoras envolvidas. A 

certificação florestal inicia no movimento ecologista e passa a ser adotada pelo 

setor industrial, mas não foi precedida por um movimento social de produtores 

florestais familiares. Ela, de modo geral, é vinculada aos consumidores finais e 

aos industriais.  

A floresta é percebida socialmente como algo a ser preservado em função 

da escassez mundial em áreas florestais naturais e, neste contexto, o Brasil é 

referência mundial pela existência da maior floresta tropical do Planeta: a Floresta 

Amazônica. A árvore passou a ser o símbolo do ecologismo, quando alguém quer 

fazer algo pelo ambiente logo pensa em plantar árvores. O setor florestal está 

muito sujeito a valorações não-instrumentais de seu objeto de trabalho pelos 

demais membros da sociedade. Por outro lado, o produto florestal certificado não 

apresenta alterações visíveis em relação aos convencionais, tampouco resíduos 

químicos capazes de serem identificados em análises laboratoriais, porque a 

mudança, via de regra, não está no produto e sim no processo. Esta é uma 

diferença básica em relação à certificação de produtos orgânicos. 

A percepção das diferenças entre as origens e objetivos de cada 

certificação é importante para a compreensão dos diversos sistemas e das 

divergências existentes entre eles. Enfim, é importante saber o que significa cada 

sistema de certificação para compreender o que está por trás de cada selo fixado 

em um produto. 
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CAPÍTULO IV 

A RELAÇÃO ENTRE AMBIENTE E MODELOS TECNOLÓGICOS DE 
PRODUÇÃO 

 

 

A adoção de determinados modelos tecnológicos normalmente indica o 

nível de interiorização da preocupação ambiental: é a dimensão prática e 

visível da ética que permeia nossas ações. Mas, pode também representar 

apenas a busca de maior eficiência na produção ou interesses de mercado. 

Há empresas, agricultores, consumidores e técnicos que discutem a 

questão ambiental, mas não incorporam o discurso ao seu modo de produção e 

consumo. Esta diferença é a chave de toda a crítica ambientalista atual, há um 

descompasso abissal entre o teórico e o prático.  

A sociedade industrial e capitalista atual discute mais a questão ambiental 

do que todas as gerações anteriores, mas, contraditoriamente, nunca houve 

tantos problemas decorrentes do consumo excessivo de recursos e energia, 

com todas as suas conseqüências. 

O rompimento desta lógica ou a aproximação entre o teórico e o prático é 

o que busca evidenciar a certificação, valorizando os que partiram para a 

aplicação prática do ambientalismo em seus modos de produção, através da 

outra ponta da cadeia, ou seja, os consumidores que também resolveram partir 

do desejo para a prática. 

O desafio de provar que era possível manter níveis de produção 

adequados aos princípios ambientalistas, move a maior parte dos modelos de 

produção alternativos ou de base ecológica, considerando tanto a produção 

agropecuária como a florestal. Há também a preocupação com a apropriação 

de tecnologias, que liberte o produtor da dependência de insumos, energia e 

técnicas externas. A valorização das culturas locais, o resgate de práticas 

tradicionais e a democracia participativa, também fazem parte do ideário dos 

modelos tecnológicos alternativos. 
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4.1. As diferentes nuances da agricultura de base ecológica 
 

A agricultura apresenta diversas propostas tecnológicas, que se 

contrapõem ao modelo predominante, denominado convencional ou 

agroquímico, algumas de forma parcial e outras de forma radicalmente 

antagônica. Este conjunto de novas proposta é normalmente denominada de 

agricultura alternativa, porque são algo diferente da agricultura convencional; 

são, portanto, uma alternativa para a situação atual.  

O processo de substituição do atual modelo tecnológico não é simples, 

pois se trata também da mudança do atual paradigma de desenvolvimento e, 

portanto, este debate envolve não apenas técnicas agrícolas, mas a forma de 

pensar a sociedade, sua lógica, seu desenvolvimento. 

A mudança dos processos agrícolas convencionais modernos não é 

apenas a eliminação de ameaças diretas (substâncias sintéticas tóxicas, 

metabólitos ou reações sinergéticas), mas também da influência negativa lenta, 

eventualmente repentina, sobre os ecossistemas. A sensibilidade dos 

processos agrícolas em relação ao meio ambiente é, portanto, questionada, e 

aí os métodos agrícolas ecológicos podem oferecer alternativas legítimas. 

(Vogtmann & Wagner, 1987). 

A razão, a cultura, a subjetividade e a natureza variam em diferentes 

locais, mas a percepção da necessidade de criar modelos tecnológicos 

cientificamente testados e validados nas unidades de produção surgiu em um 

contexto histórico similar: o início do século XX. A busca de modelos 

tecnológicos alternativos surge como uma resposta ao crescimento da 

intervenção antrópica na natureza, através de produtos sintéticos, 

concentrados, dependentes de tecnologia, equipamentos e insumos externos. 

Este contexto histórico gera diversas experiências em países diferentes, 

trabalhados por profissionais de áreas distintas (filósofos, religiosos, 

micologistas, agrônomos, biólogos) e com trajetórias e experimentos 

diferenciados e isolados. Mas, cientificamente, chegaram a uma conclusão 

comum: é possível produzir de modo diferente ao modelo convencional, 

mantendo produtividade similar, causando menor impacto ambiental e com 
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maior autonomia para quem produz. O período histórico destas experiências e 

seus principais autores são apresentados no Quadro 07. 

Quadro 7 - Histórico comparativo entre os modelos de agricultura alternativa 

Período de 
criação 

Local Modelo Principais autores 

1924 Polônia Biodinâmica Rudolf Steiner 
filósofo 

1925 a 1930 Índia Orgânica Sir Albert Howard 
micologista 

1930 Alemanha Biológica Hans Peter Müller 
político 

1935 Japão Natural Mokiti Okada 
religioso 

1938   Masanobu Fukuoka 
Pesquisador em doenças 

e insetos 

1960 

1974 

Alemanha 

França 

Biológica Hans Peter Rush 
médico 

Claude Aubert 
(influenciado por 

Chaboussou) 

1980 Alemanha Tecnologias apropriadas Ernest F. Schumacher 

1978 Austrália Permacultura (ligada a 
natural) 

Bill Mollinson 

1985 EUA Agroecologia Miguel Altieri 
(engº agrônomo) e outros

Fonte: elaborado pela autora utilizando Costabeber (1999), Ehlers (1996), Bonilla (1992) e Mollinson (1994). 

Os resultados destas pesquisas pioneiras são os fundamentos sobre os 

quais se desenvolveram novas técnicas, gerando modelos tecnológicos 

alternativos ao chamado modelo convencional, possibilitando um rumo mais 

seguro para quem queria produzir de forma diferenciada. Mas, as lógicas e as 

éticas envolvidas em cada linha de estudo apresentam características muito 

diferenciadas, gerando correntes diferentes. 

Parte dos agricultores ecologistas de hoje utilizam uma mistura das 

pesquisas realizadas, aplicando conceitos de diferentes linhas em uma mesma 

unidade de produção. Na verdade, o conhecimento de algumas destas técnicas 

popularizou-se de tal forma que não é mais associada à determinada corrente, 

tendo sido cooptadas e adaptadas até pelo modelo convencional, contra o qual 

pretendiam se insurgir, como é o caso do plantio direto (desenvolvido pela 

agricultura natural). 
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Os diferentes modelos de agricultura alternativa ou de base ecológica 

estão subjacentes nas concepções das certificadoras, e refletem parte das 

dificuldades de sintonia entre as organizações atuantes neste setor. Conforme 

entrevista com Jaques Saldanha, é necessário ver o que as “cola” e o que as 

separa, e, até o momento, os pontos de união são maiores do que as 

desavenças frente a um inimigo comum (o modelo convencional). Mas, 

algumas vezes, pode-se abrir “fossos” entre elas, como no caso da discussão 

sobre normalização brasileira, que será tratada em item específico. 

Mas, as correntes básicas permanecem e são representadas por diversas 

organizações. Pode-se afirmar que as certificadoras atualmente existentes são 

ligadas a alguma corrente, embora também certifiquem produtores que não 

sejam nitidamente filiados a um determinado modelo tecnológico, mas aos 

princípios básicos que permeiam todas as modalidades de agricultura 

alternativa.  

Os modelos tecnológicos de agricultura podem ser divididos em dois 

grandes grupos. O primeiro é denominado “agricultura convencional” e se 

refere à adoção de técnicas basicamente obtidas através do aporte de insumos 

provenientes da indústria química, petrolífera ou mecânica; ou seja, é uma 

agricultura dependente de aporte de tecnologia e energia externas à 

propriedade rural. O segundo grupo é denominado “agricultura alternativa” ou 

“ecológica”, e prevê a adoção de técnicas baseadas na ciclagem de nutrientes, 

obtidos através de compostos orgânicos, manutenção da biodiversidade, 

redução no consumo de energia e necessidade de soluções locais para cada 

unidade de produção, permitindo maior autonomia na propriedade rural. 

Todavia, deve-se ter claro que há nuances entre os modelos tecnológicos, 

como o manejo integrado de pragas, a adubação verde e o plantio direto, que 

não ficam claramente delimitados conceitualmente, porque agregam discursos 

ambientalistas no modelo convencional sem, no entanto, mudá-lo totalmente. 

Estas diferenças tênues confundem agricultores e técnicos, que usam 

conceitos diferentes como sinônimos. 

A outra diferença significativa refere-se ao projeto social, à lógica inerente 

a cada modelo. Segundo Canuto (1998), todos os estilos de agricultura 
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ecológica têm certa semelhança tecnológica, mas a dimensão socioambiental 

apresenta diferenças marcantes. Desta forma, as características ecológicas, 

associadas às propostas sociopolíticas, definem grupos e estilos de agricultura 

alternativa diferenciados.  

Assim, há uma polarização entre duas vertentes: de um lado aqueles que 

pensam este tipo de agricultura como objetivo, projeto, e, de outro, os que 

querem apenas implantar práticas mais ambientalistas, se comparadas com o 

modelo convencional (Almeida, 1997). 

Este capítulo busca explicar alguns dos conceitos que cercam esta 

discussão, ou mesmo a interpretação dada às diversas nomenclaturas e 

técnicas adotadas como contraponto ao modelo atual. Considera-se que estas 

diferenças refletem-se nos tipos de certificação existentes, e nos conflitos que 

decorrem destas diferenças, erros de interpretação e outros problemas que 

normalmente ocorrem quando se denomina como iguais coisas que são 

diferentes. 

Os modelos de agricultura alternativa examinados neste trabalho são os 

mais difundidos na terminologia técnica, e incluem a transição entre o modelo 

convencional e o alternativo, conforme os itens a seguir.  

 

4.1.1 Modelos de transição 
 

Muitos produtores, por diversas razões, encontram-se em uma faixa 

intermediária entre os modelos alternativos e o convencional. Estes modelos 

podem representar uma fase temporária (como a própria expressão induz), mas, 

também podem ser permanentes, refletindo uma percepção do agricultor de que 

este seria o ponto de equilíbrio ideal ou o seu limite técnico-operacional em 

adotar um dos dois sistemas polares. Segundo Vogtmann & Wagner (1987), 

neste estágio são utilizados parte das técnicas alternativos e a produção é 

conduzida com o emprego mínimo de energia externa.  

Os modelos de transição podem ser divididos em três categorias: 

a) o camponês tradicional, que utiliza baixo nível de insumos externos, mas 

que não necessariamente preocupa-se com questões ambientais. Esta categoria 
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reúne pequenos agricultores que ficaram parcialmente ou inteiramente alijados do 

processo de modernização (ou industrialização) da agricultura, por formação 

cultural ou por insuficiência de recursos e crédito para a aquisição de insumos 

externos. Não se identificam completamente com as correntes alternativas, 

porque compartilham procedimentos, mas tem lógica e projeto social 

diferenciados. Permanece na agricultura tradicional de seus antepassados, e, age 

assim basicamente por falta de opção e não por uma decisão pessoal. 

b) A agricultura empresarial/patronal que percebe a necessidade de 

alterações no modelo convencional, mas não o critica como um todo. Este 

processo inicia no final da década de 80, através da adoção de tecnologias 

para redução dos processos erosivos e do uso de agrotóxicos. A mudança é 

baseada em: percepção da finitude dos recursos naturais, redução de custos, 

otimização da produção e reserva de mercados exigentes. Utiliza parte dos 

pressupostos da agricultura alternativa como forma de melhor viabilizar o 

modelo convencional, mas não condiciona a produção ao ecossistema 

existente e pode usar tecnologias de alto impacto, como transgênicos e plantio 

direto com o uso de herbicidas. Outra diferença fundamental é o projeto social, 

que está voltado para a manutenção do sistema atual. 

c) Produtores rurais em fase de conversão para técnicas alternativas, 

passando por quatro fases distintas: retirada progressiva de produtos químicos, 

manejo integrado de pragas e de nutrientes, substituição de insumos, 

replanejamento do sistema agrícola. Este processo pode levar de um a cinco 

anos, dependendo do nível de artificialização e/ou degradação do sistema 

original (Altieri, 1998). Iniciaram a partir da década de 80, havendo situações 

ambientais bastante diferentes entre eles; incluem os assentamentos de 

trabalhadores rurais sem terra e proprietários rurais diferenciados entre si. Eles 

têm como objetivo a implantação de modelos alternativos de produção, mas na 

fase atual estão em transição, ou seja, utilizam em parte da área pressupostos 

do modelo convencional e em parte as técnicas diferenciadas. Há clareza na 

crítica ao modelo tradicional, mas ainda não há domínio total das técnicas 

alternativas, há também diferenças na concepção do projeto social desejado.  
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4.1.2. Modelos de agricultura alternativa 
 

A agricultura alternativa se desdobra em várias correntes ou modelos, 

denominadas orgânica, natural, ecológica, agroecológica, biodinâmica, dentre 

outras. Estes termos são interpretados de forma diferenciada por alguns técnicos 

ou considerados sinônimos ou equivalentes por outros. Procurou-se então definir 

se há diferenças significativas entre estas propostas, e, em caso positivo, quais 

são elas. Para tanto, foram elencadas algumas denominações utilizadas por 

pesquisadores ou pelos movimentos sociais ligados ao setor agrícola, buscando 

evidenciar suas interpretações.  

Os modelos de agricultura alternativa apresentam algumas características 

similares, que são justamente as responsáveis por seu agrupamento em uma 

única corrente, oposta ao modelo convencional. São elas: aumentar a 

incorporação de processos naturais; reduzir a utilização de insumos externos à 

propriedade; defender a adubação orgânica, o plantio consorciado, a rotação 

de culturas e o controle biológico de pragas. 

Mas, por outro lado, há diferenças significativas entre as correntes ou 

modelos de agricultura alternativa. Esta diversificação se dá nos três aspectos 

fundamentais de qualquer modelo: tecnologia empregada, aspectos culturais e 

religiosos, e presença de análise econômica ou não. 

O conjunto destas similaridades e diferenças é conhecido como 

agricultura alternativa, e tem como característica fundamental a nítida crítica ao 

modelo convencional, também chamado de agroquímico.  

Deve também estar claro que a evolução destas correntes não ocorreu de 

forma fácil, enfrentando forte reação dos adeptos do modelo convencional, sendo 

os seus propositores hostilizados e menosprezados em muitas academias. 

Embora esteja em desenvolvimento, a agricultura alternativa é ainda claramente 

minoritária, restrita a poucos agricultores e regiões, sendo mais discutida nos 

âmbitos de pesquisa do que na sociedade rural. As diferentes correntes de 

agricultura alternativa ou de base ecológica são apresentadas sucintamente no 

Quadro 08. 
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Quadro 8 – Características principais dos modelos de agricultura alternativa  

Modelos 
Alternativos 

Breve Histórico e Situação Atual Princípios e conceito 

Orgânica 

 

Criada pelo micologista inglês Sir Albert Howard na Estação Experimental de Pusa, na Índia, 
em 1919, e no Institute of Plant Industry, em Indore (de 1924 a 1931). E difundida pelo norte-
americano Jerome Irving Rodale, através de sua fazenda na Pensylvania, e da revista 
Organic Gardening and Farming.  
Popular nos EUA e Europa, um dos principais estudiosos é o Prof. Vogtmann, da Univ. de 
Kassel, na Alemanha. 

A agricultura orgânica propõe a eliminação de doenças em plantas e animais, baseando-se apenas na compostagem, 
restaurando a fertilidade do solo. 
O processo de compostagem Indore prevê: 

 transformação de resíduos orgânicos em húmus e incorporação ao solo; 
 produção de alimentos de alto valor nutritivo. 
 agricultura desenvolvida em conjunto com a criação de animais 

Biodinâmica 

 

Desenvolvida pelo filósofo Rudolf Steiner, foi divulgada em 8 conferências sobre agricultura 
na Fazenda Koberwitz, na Polônia, em 1934. 
Expandiu-se pôr vários países na Europa e nos EUA, mas foi na Suíça e Alemanha que 
ganhou maior expressão. 
No Brasil a mais conhecida é a Fazenda Demeter, em Botucatu (São Paulo), que tem 
programas de pesquisa, ensino, certificação e extensão. 

A propriedade agrícola deve ser entendida como um organismo e diferencia-se das outras correntes pelos seguintes 
elementos: 

 visão espiritual da agricultura e atenção à influência dos astros sobre as plantas e os animais; 
 é baseada em 9 “preparados biodinâmicos”, que são conhecidos por números (500 a 508). 
 necessita interação entre produção animal e vegetal; 
 inclusão do equilíbrio paisagístico, como algo a ser preservado. 

Biológica 

 

 

Inicia nos anos 30, com o político suíço Hans Peter Muller que  propunha a autonomia dos 
produtores e sistemas de comercialização direta; em 1960 a idéia é retomada pelo médico 
alemão Hans Peter Rush, que sistematizou e difundiu as idéias de Müller, desenvolvendo o 
método Rush-Müller. Posteriormente, o francês Claude Aubert incorporou parte dos preceitos 
técnicos da agricultura orgânica e biodinâmica, e agregou uma crítica social mais ampla ao 
modelo “industrial”, passando a ser o autor mais conhecido deste modelo. 
É bastante divulgada na Alemanha, mas foi na França que este modelo mais se desenvolveu. 
No Brasil, os representantes mais conhecidos são José Lutzemberger e Ana Primavesi. 

Os principais preceitos deste modelo são: 
 utilização apenas de adubos orgânicos e minerais insolúveis, excluindo o adubo químico solúvel; 
 cultivos diversificados; 
 revolvimentos superficiais de solo, exceto solos compactados; 
 controle de pragas e doenças através da resistência natural; em caso extremo utiliza tratamentos pouco tóxicos; 
 baseada na agricultura familiar, podendo ser na forma de associativa. 

Características que a diferenciam das outras correntes: não é essencial a associação da agricultura –pecuária; uso de 
insumos externos à propriedade rural; e crítica social ao “modelo industrial”. 

Natural A agricultura natural foi desenvolvida no Japão por Mokiti Okada (1935), ex-empresário que 
tornou-se líder religioso e pregava o respeito às leis da natureza, e, por Masanobu Fukuoka 
(1938), pesquisador chefe do Controle de Doenças e Insetos da Estação Experimental da 
Prefeitura de Koshi, que abandonou o cargo e se dedicou à experimentação de campo em 
sua fazenda. 
A proposta se difundiu mais na Austrália, nos EUA e no Japão. Em 1991 é criada a World 
Sustainable Agriculture Association (WSSA),  com 56 filiais em 39 países. 

Propõe a mínima interferência das atividades agrícolas no ambiente e nos processos naturais: não deve-se arar a terra, 
aplicar agrotóxicos ou fertilizantes (nem mesmo compostos orgânicos). Utiliza a manutenção da palha sobre o solo. As 
principais diferenças entre a agricultura natural e as demais são:  

 inicialmente não recomendava rotação de culturas; 
 incluía aspectos religiosos orientais; 
 reticente em relação ao uso de dejetos animais, considerados impuros; 
 impulsionou técnicas de compostagem vegetal e utilização de microorganismos que auxiliam a decomposição. 

 

Tecnologias 
apropriadas 

 

Proposto pelo alemão Ernest Frederich Schumacher, partiu de uma preocupação com toda a 
tecnologia gerada pela sociedade industrial, onde a questão agrícola é uma das partes 
integrantes. 
Este modelo não se fixa em técnicas agrícolas propriamente ditas, mas na forma como deve 
se dar este processo. 
A tecnologia não é sinônimo de bem-estar social, interessa para que e para quem vai ser 
desenvolvida certa tecnologia. 

O conceito é baseado nos seguintes princípios: 
 métodos e instrumentos de produção de acordo com o local, eles devem ser simples e acessíveis à pobreza; 
 valorização dos diversos fatores envolvidos na agricultura,  
 não transpor princípios da produção industrial para a agrícola; 
 eficiência econômica e densidade de capital e trabalho; 
 escala compatível com as finalidades de uso da tecnologia; 
 não agressividade ambiental e parcimônia na demanda de recursos finitos; 
 alto nível de autotoctonia e auto-sustentação. 

 

Permacultura 

Desenvolvida por Bill Mollinson, biólogo australiano, em 1978, a partir do livro Permacultura 
Um – uma agricultura permanente nas comunidades em geral, escrito em parceria com David 
Holmgren. 
Para ele a permacultura integra princípios interdisciplinares da ecologia, conservação de 
energia, paisagismo, renovação urbanística, agricultura e geografia. 
Este modelo aborda claramente aspectos urbanos e é voltado para praticantes de agricultura 
de tempo parcial, associações e comunidades alternativas. Inclui pessoas que não são 
agricultores e que desconhecem qualquer técnica rural básica, mas que tenham como 
objetivo a busca da auto-suficiência, considerada como a capacidade de produzir todas as 
necessidades: alimentos, ferramentas, vestimentas e moradia. Suas áreas de interesse 
principal são terras marginais, pantanosas, rochosas ou inclinadas, inadequadas a outros 
sistemas e de baixo custo de aquisição. Atualmente encontra-se em expansão. 

È ligada à agricultura natural, mas transcende a produção primária e é praticada em meio urbano, através da aplicação 
de ecodesign e bioarquitetura. Altamente ecocêntrica, considera que a ciência agronômica produziu maior dano ao 
planeta do que as demais ações humanas. As principais práticas trabalhadas são: 

 mínima interferência nos processos naturais (não aram, roçam, capinam, podam, etc); 
 orientação solar adequada é fundamental (residências e cultivos); 
 reaproveitamento de águas servidas, economia de energia e recursos hídricos; 
 ausência de insumos externos (auto-suficiência de materiais e energia); 
 sistemas evolutivos integrados de espécies vegetais e animais, como agroflorestas, silvipastoreio, etc; 
 culturas anuais são consideradas apenas como pequenas passagens, componentes do sistema total; 
 uso da terra intensivo e não extensivo, é possível o uso da terra em pequena escala; 
 utiliza apenas espécies locais e regionais, priorizando espécies silvestres ou pouco selecionadas; 
 considerada inadequada para empreendimentos comerciais de grande porte e/ou monoculturas. 

 

Agroecologia 

 

Originada nos EUA, busca a fundamentação científica para as técnicas alternativas e 
valorização de aspectos socioculturais.  
O processo foi iniciado em 1928, mas o foi na década de 80, que se firmou como disciplina, e 
seu principal pesquisador atualmente é Miguel Altieri. 
Teve rápida divulgação nos EUA e na América Latina, sendo defendida por amplos setores 
sociais ligados a agricultura brasileira. Atualmente integra a missão da empresa de extensão 
rural oficial no Rio Grande do Sul (EMATER).  

São princípios da estratégia agroecológica: 
 manejo ecológico dos recursos naturais;  
 incorporação de uma ação social coletiva de caráter participativo, ; 
 projeção de métodos de desenvolvimento sustentável com utilização de enfoque holístico e estratégia sistêmica; 
 dependência mínima de insumos agroquímicos e energéticos externos . 

As diferenças fundamentais entre agroecologia e as demais são: a incorporação do conhecimento etnoecológico dos 
agricultores; é um modelo necessariamente participativo, que valoriza a integração cultural da comunidade. 

Fonte: Elaborado pela autora, utilizando Costabeber(1999), Ehlers (1994), Bonilla(1992), Mollinson(1994), Permacultura (1998) e Fukuoka (1995). 
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A análise dos diferentes modelos de agricultura alternativa não é simples, 

pois há, muitas vezes, confusão entre conceitos dentro da mesma obra, onde o 

autor inicia denominando um tipo de agricultura e passa a denominar o mesmo 

processo de outra forma ao longo do texto, como se fossem sinônimos. Todavia, 

outros autores não procedem assim. Também ocorrem casos onde a concepção 

de um autor é diferente da de outro. Neste caso, optou-se por adotar o conceito 

mais amplamente utilizado. 

A análise das publicações, debates e conferências relativas ao tema, 

indicou a existência de dois pontos principais de dúvidas entre conceitos 

normalmente empregados. O primeiro problema de interpretação refere-se ao 

termo agroecologia e o segundo problema refere-se à tendência de diversos 

autores em utilizar os conceitos de agricultura alternativa, orgânica, natural, 

biológica, ecológica ou biodinâmica como sinônimos, enquanto outros os 

consideram como processos distintos. 

Com relação a agroecologia, há diversas publicações sobre o tema, mas 

com enfoques diferenciados. Para certos autores, a agroecologia é uma 

evolução da disciplina de ecologia agrícola, ministrada em cursos de 

agronomia, como o conceito que segue: “agroecologia se refere ao estudo de 

fenômenos puramente ecológicos que ocorrem nos campos das culturas, tais 

como predador/predado, ou competição/invasores (Hecht, 1989)”. 

Mas, a partir da década de 80, sob influência principalmente de pensadores 

californianos, diversos ambientalistas, técnicos, produtores e movimentos sociais 

passaram a utilizar o termo agroecologia como um tipo de agricultura alternativa, 

classificando as propriedades em agroecológicas ou não. E atualmente, este 

conceito tem ganhado corpo no estado do Rio Grande do Sul, com a adesão da 

extensão rural oficial a esta interpretação. Ou seja, agroecologia é uma forma de 

gerir a unidade de produção, é uma forma de agricultura alternativa e não uma 

disciplina científica. A este respeito, Veiga (1994) indagou: 

O que seria, então, a agroecologia? Uma sofisticada visão 
evolutiva do mundo, ou uma simples disciplina emergente que, 
num vácuo epistemológico, recorre ao pragmatismo? Ambos, 
respondem os agroecologistas californianos. (p. 14). 
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Portanto, a situação atual induz ao erro de interpretação, porque há dois 

conceitos diferentes para o mesmo termo, e muitas vezes não fica claro a qual 

deles o autor se refere. Quando a agroecologia é referida em serviços de 

extensão rural e assistência técnica não é a disciplina que está sendo 

implantada, porque seria inconcebível, mas sim uma forma de produzir e 

gerenciar sistemas agrícolas. Mas, quando autores consagrados, como Miguel 

Altieri, produzem textos sobre o assunto, a situação complica-se porque ora 

refere-se ao modelo tecnológico, ora à disciplina, não havendo um limite claro 

entre os dois. 

Outra questão importante refere-se aos termos “agricultura alternativa” e 

“agricultura ecológica”. Parte significativa dos autores consideram estes dois 

termos como sinônimos, muitas vezes iniciando um texto com uma das 

expressões e concluindo-o com a outra. É o caso de Canuto (1998), Vogtmann 

& Wagner (1987), Bonilla (1992) e Ehlers (1994). Também com relação aos 

produtos provenientes da agricultura alternativa, há a utilização de vários 

termos como sinônimos: produto orgânico, produto biológico, produto natural e 

produto ecológico. 

Por fim, há que se referir aos problemas de interpretação do projeto social 

dos modelos de agricultura alternativa. Ele é confuso, e, embora tenda a 

distribuição de riqueza, valorização da agricultura familiar e à inclusão social, isto 

não é, necessariamente, algo claro a todos os participantes e modelos de 

agricultura alternativa, nem mesmo entendido como uma prioridade na maior 

parte dos casos.  

Segundo Canuto (1988), as agriculturas orgânica, biodinâmica, natural e 

biológica, são consideradas estilos principais de grande difusão. Estes estilos 

têm uma lógica que tende ao que chamamos de agricultura ecológica 

empresarial (mantém a lógica de mercado). Entretanto, é necessário ter 

cautela, porque os princípios e as diretrizes práticas destes estilos se 

difundiram e se mesclaram, produzindo formas híbridas, com ênfase ora na 

dimensão tecnológica, ora na ecológica, ora na social. 
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Os modelos que mais claramente propõem uma mudança no paradigma 

de desenvolvimento e um projeto social diferenciado são o de tecnologias 

socialmente apropriadas e o agroecológico. Segundo Cecconelo et alli (1996), 

a agroecologia é defendida pelos principais movimentos sociais ligados ao 

homem do campo no Brasil, ou seja: o Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (MST), o Departamento Estadual de Trabalhadores Rurais da CUT 

(DETR), o Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais (MMTR) e o 

Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB). Na mesma lógica, os 

movimentos sociais ligados a setores de igrejas cristãs pregam a adesão a este 

modelo de agricultura alternativa (CPT, 1994 e Wojhan, 1996). 

Mas, mesmo o modelo agroecológico, segundo Altieri (1980), pode ser 

adotado em grandes propriedades rurais e em sistemas empresariais. Assim, 

deve-se ter claro que quando se utiliza um modelo de agricultura alternativa, a 

concepção socioambiental do mesmo não está clara e deve ser sempre 

esclarecida ao leitor/ouvinte, porque dentro da mesma corrente pode haver 

diferenças significativas que apontem para projetos sociais distintos. 

 

4.2. O manejo florestal sustentável e a transformação de conceitos 
técnicos 

 

A discussão florestal percorreu outros caminhos e a concepção de 

sustentabilidade começa a ser esboçada já em 1713, quando o alemão Hans 

Carl Von Carlowitz criou a idéia de sustentabilidade florestal, afirmando era 

necessário garantir a manutenção de florestas para as gerações futuras em 

igual quantidade e qualidade às hoje disponíveis. Esta compreensão 

provavelmente foi influenciada pela característica básica da atividade, o pensar 

em longo prazo. Todo o manejo florestal é planejado para muitos anos, 

podendo envolver gerações de silvicultores. 

O manejo florestal e a silvicultura são as bases da ciência florestal atual, 

sendo as áreas de atuação prioritárias da maioria dos engenheiros florestais. 
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Esta ciência vem evoluindo junto com a destruição de florestas desde o século 

XVI, como o seu oposto ou a tentativa de manter produção florestal.  

Inicialmente o enfoque era apenas econômico e estratégico, embora 

também cumprisse função de reservas de caça e preservação da paisagem 

desde os tempos feudais. Entretanto, a partir do final do século XX há forte 

influência do movimento ecologista e socioambientalista, provocando uma 

inflexão na ciência florestal e nas intervenções técnicas no ambiente florestal, 

incorporando ou ampliando aspectos antes negligenciados, tais como: 

manutenção da biodiversidade, ciclagem de minerais e conservação do solo, 

proteção de mananciais hídricos e estabilização de ciclos hidrológicos, 

climatologia e da ecologia florestal, proteção dos chamados “povos da floresta” 

(indígenas, seringueiros e outros extrativistas), fixação de carbono e efeitos 

sobre a poluição atmosférica. 

A mudança foi tal, que hoje há quem afirme que a principal valoração das 

florestas no futuro não será a produção de bens florestais tangíveis, mas os 

serviços ambientais. Assim, o turismo ecológico, a manutenção de banco 

genético para pesquisas biotecnológicas e farmacêuticas, a regulação 

climática, a proteção de aqüíferos e o comércio de commodities ambientais 

(certificados de direito a poluir) poderão ser mais rentáveis e importantes no 

século XXI do que o mercado de produtos florestais.  

A evolução da ciência florestal e a crescente incorporação da questão 

ambientalista provocaram uma divisão entre os profissionais do setor, à 

semelhança da agricultura, embora a questão ambiental estivesse contemplada 

na silvicultura desde o início de forma muito mais intensa do que na agricultura. 

Praticamente não há profissional do setor que não se interesse pela questão 

ambiental, sendo que a divisão é de concepção ética: antropocêntrica ou 

ecocêntrica. 

No setor florestal não foram evidenciadas correntes tecnológicas muito 

diferentes, mas as duas éticas básicas do ambientalismo em conflito: 

ecocêntrica e antropocêntrica. Discutem-se mais os aspectos sociais, culturais 
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e conceituais envolvidos do que a adaptação tecnológica, embora ela também 

seja importante. 

A discussão de modelos tecnológicos florestais recentemente começou a 

ser esboçada, mais precisamente na década de 90, quando surgiu o 

movimento denominado ecoflorestal, com uma nova proposta de manejo 

florestal. Até então, o setor florestal não tinha uma análise crítica organizada, 

mas apenas experimentos isolados e eventuais. De forma geral, os 

engenheiros florestais que não concordavam com o uso de técnicas da 

agricultura convencional em plantações florestais, rumavam para outros ramos 

da profissão, tais como manejo de bacias hidrográficas e áreas silvestres, 

administração de parques e reservas florestais, educação ambiental, 

paisagismo e fiscalização ambiental.  

Este processo fez com que a discussão de outras formas de conduzir 

economicamente florestas naturais e plantações florestais fosse retardada, 

porque seus principais críticos não a praticavam. Um dos motivos, que forçou a 

interação entre os dois grupos, foi a necessidade de certificação ambiental das 

empresas florestais, originando um debate mais técnico, objetivo e detalhado 

de princípios e critérios para o manejo de plantações florestais. 

Para melhor compreensão da discussão atual, considerou-se necessário 

contextualizar historicamente a evolução da ciência florestal, por ser de menor 

conhecimento popular do que as demais ciências rurais. A ciência florestal tem 

algumas particularidades que a distingue das demais, a principal delas é o 

longo prazo para definição de resultados e, secundariamente, destacamos a 

impossibilidade de utilização de parte significativa dos métodos intensivos de 

produção por questão de escala e de especificidade dos sistemas florestais, 

que são mais complexos que os sistemas agrícolas. 
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4.2.1. Breve histórico da silvicultura 
Os produtos florestais historicamente comercializados são: madeira (roliça 

e beneficiada), carvão, borracha, celulose e papel, cortiça, tanino e corantes, 

gomas, óleos e resinas, tecidos, bambu, fibras naturais, alimentos e produtos 

farmacêuticos. Além destes bens tangíveis, a floresta secularmente foi 

valorizada como reserva de caça, proteção estratégica (bélica e náutica), 

amenidade climática e valorização paisagística das propriedades. 

Segundo Beazley (1981), o cultivo do solo se difundiu lentamente nos 

primórdios da humanidade, provocando mudanças paulatinas nas florestas até 

5000 AC, principalmente em sua composição florística. A prática adotada era o 

desmatamento de áreas com machados de pedra, em seguida ateava-se fogo 

sobre os gravetos, cultivando sobre as cinzas da queimada, e, quando a mata 

começava a regenerar-se (capoeira) a área era abandonada. Em função da 

baixa densidade populacional, a floresta normalmente tinha condições de 

regenerar-se, embora houvesse alteração em sua composição fitossociológica.  

As primeiras civilizações desenvolveram-se sobre a produção florestal, a 

Idade do Ferro consumia muita madeira, por vários motivos. Primeiro, a única 

fonte de energia era a lenha. Segundo, as florestas forneciam material para 

diversas funções, por exemplo: no Egito, as florestas de Cedro do Líbano 

forneciam madeira para moradias, palácios, templos e navios, serragem para 

mumificação, resina para embalsamento e preservação de esquifes e papiros. 

Terceiro, as florestas tinham função estratégica, de tal forma que Adriano, 

imperador romano (117 e 138 AC), criou leis referentes à formação de uma 

reserva florestal para o Cedro do Líbano, fundamental para embarcações. E 

finalmente, havia estreitas relações entre a floresta e a religiosidade e cultura 

de alguns povos, como os celtas e os maias. 

Mas, é na Idade Média que inicia algum esforço em direção à silvicultura, 

quando foi desenvolvida a técnica de cortes para brotação. Normalmente, 

subestima-se o impacto da produção medieval sobre as florestas, mas no ano 

de 1300 havia menos florestas do que hoje na França. A madeira era tão 



 

 

70
 

 

escassa que os caixões eram alugados devido ao seu alto valor, sendo que 

apenas o corpo era levado à sepultura e o ataúde devolvido. A floresta fornecia 

carvão, madeira para casas, barcos, carretas, prensas de vinho e tamancos; no 

seu interior produzia-se mel (único adoçante) e cera de abelhas para velas 

litúrgicas. 

Cada floresta remanescente foi reivindicada por senhores feudais, que 

criaram elaborados códigos legais para usufruírem exclusivamente dos 

recursos florestais, a tal ponto que o bispo francês de Auxerre mandou 

crucificar um de seus silvicultores por ter vendido pombos. Havia guardas para 

fiscalizar as florestas para que nenhuma árvore fosse cortada, nenhuma 

construção erguida, nenhum carvão queimado sem autorização e as pastagens 

internas eram estritamente regulamentadas. Além destes aspectos, havia a 

preocupação aristocrática com a manutenção de reservas de caça. 

Os camponeses privilegiados podiam ser autorizados a apascentar 

número limitado de animais na floresta, engordar porcos com bolotas de 

carvalho (que na época era valorizado apenas como frutífera, seu valor 

madeireiro foi descoberto no séc. XVIII), coletar hera e gravetos como 

forragem, frutos como avelãs, bolotas de faia e abrunho eram utilizados para 

alimentação humana no inverno. Muito raramente podia-se pescar, cortar turfa, 

era permitido coletar lenha apenas “com gancho ou cajado”, ou seja, apenas os 

galhos mais finos que não resistiam a golpes. Os bens florestais de maior valor 

eram do senhor feudal: madeira, lenha grossa, caça, mel e cera de abelhas. 

Mas, os bens de menor valor podiam, eventualmente e com autorização, ser 

parcialmente utilizados pelos servos. 

Segundo Schneider & Finger (2000), em 1500 já havia legislação florestal 

específica, como a da Áustria, que proibia o corte de madeiras sem permissão 

oficial, bem como deixar apodrecer madeiras, e proibia também o pastoreio de 

animais domésticos. Mas, foi no início do século XVI que se formulou a idéia de 

sustentabilidade florestal, documentada no livro "Silviculture Oeconomiaca", de 

1713, do autor alemão Hans Carl Von Carlowitz. Este autor afirmava que a 
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floresta deveria fornecer produtos madeireiros e não-madeireiros às gerações 

atuais e futuras, em igual quantidade e qualidade às hoje disponíveis. 

No século XVI o principal valor da floresta não era mais as reservas de 

caça, e sim o valor madeireiro. Mas foi nos séculos XVII e XVIII, com as 

guerras marítimas, que as florestas receberam maior pressão. No 

planejamento bélico era considerada até a possibilidade de incendiar as 

reservas florestais do inimigo e, em 1608 foi realizado recenseamento de 

árvores em New Forest, Inglaterra, indicando a compreensão de que o 

suprimento era limitado. Em 1686 havia frotas inglesas no mar Báltico para 

proteger o comércio madeireiro. 

Neste período intensificou-se a exploração madeireira no continente 

americano e a pesquisa por novas madeiras úteis à navegação, embora 

houvesse preconceitos quanto à qualidade das madeiras do Novo Mundo. 

Foram pesquisadas espécies das colônias nas Américas, África e Oceania. Na 

metade do século XIX a pressão da indústria naval sobre as florestas reduziu 

devido à utilização de metal na construção dos navios a vapor. 

No século XVIII a floresta fornecia matéria-prima para quase toda a 

atividade industrial, utilizada como fonte de energia, material de construção e 

movelaria. Todos estes itens eram fundamentais para a operação industrial, 

pois até a indústria metalúrgica era rural e dependia de carvão vegetal.  

A revolução industrial provoca uma mudança significativa no contexto social, 

criando a sociedade industrial e outras formas de produção e de relação entre 

classes sociais, incluindo o fim das áreas comuns e dos senhores feudais. Este 

processo gera maior pressão sobre as florestas, em sua forma mais danosa: a 

substituição por agricultura e o investimento em outras atividades, como indústria 

e mineração. Anteriormente, as florestas situadas em propriedade dos senhores 

feudais eram indicativo de riqueza, sendo símbolo de poder econômico, mas, a 

partir da revolução industrial a floresta começa a perder esta conotação. Por outro 

lado, passa a ser revalorizada como reserva de caça e beleza cênica. Já era o 

princípio da valoração de usos múltiplos da floresta e de conservação de habitat, 
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e, embora não carregado do enfoque ambientalista atual, isto possibilitou a 

preservação dos últimos redutos florestais europeus. 

Mas, na América, a floresta não tinha esta conotação para os imigrantes. 

Ela era assustadora, pois abrigava toda sorte de ameaças: eles não conheciam 

as espécies florestais, temiam os animais selvagens e os ataques de 

indígenas. A conjunção destes fatores fez com que a floresta fosse vista como 

um obstáculo, sendo necessária a sua remoção. 

No século XIX houve uma exploração sem precedentes sobre os recursos 

naturais da Terra. A industrialização varreu todo o planeta a procura de 

matérias-primas e novos materiais. As estradas de ferro exerceram grandes 

impactos sobre as florestas, consumindo madeiras para construção de 

plataformas e estações, fornecimento de energia, e, fundamentalmente, 

dormentes. Na Europa o recurso florestal já era escasso, o que fez com que 

utilizassem muitos dormentes de metal e concreto, mas na América e na Índia 

o consumo de dormentes de madeira era enorme. Também no final do século 

XIX houve o incremento das comunicações, que exerceram impactos diretos 

sobre as florestas através do consumo de papel. 

Por outro lado, é neste período que as políticas públicas começam a 

avaliar seriamente a possibilidade de escassez de madeira, sendo criadas nos 

Estados Unidos e na Índia, estruturas específicas para planejamento e manejo 

florestal. 

Ninguém conheceu melhor a ciência florestal no século XIX do que os 

alemães, sendo que já havia instrução universitária em manejo florestal há 150 

anos, bem como conceitos estabelecidos de manejo produtivo e sustentado 

das florestas desde o final do século XVIII. Mas, foi a Índia o mais importante 

“campo de provas” desta ciência, divulgando-a e fundando suas bases. Esta 

influência alemã em uma colônia britânica era resultado da deficiente instrução 

inglesa em manejo florestal; assim, todos os especialistas florestais ingleses 

iam à Alemanha, França e Suíça para complementar sua educação. Os 

primeiros administradores florestais na Índia foram alemães: Sir William 

Schilich e Sir Dietrich Brandis, designados para Bombaim (1847), Madras e 
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Baixa Birmânia (1856). Ambos foram nomeados “cavaleiros” pelos serviços 

prestados à administração florestal indiana (McCormick, 1992). 

Há uma tendência atual em associar aos americanos o princípio do 

estudo da silvicultura no ocidente, da mesma forma que se fez em relação ao 

ambientalismo, o que é um equívoco histórico em ambos os casos. Os 

americanos realizaram grandes esforços nesta área, mas apenas a partir de 

meados do século XIX (1860), muito depois dos alemães, franceses e suíços. 

A questão florestal foi tão importante nos Estados Unidos que provocou 

uma grande cisão no movimento conservacionista: os que queriam preservar 

áreas virgens intactas e os que propunham a exploração dos recursos naturais 

de modo racional e sustentável.  

Os preservacionistas eram representados por John Muir, e lutavam pela 

preservação de áreas virgens. Os esforços do naturalista Muir foram 

importantes para a criação do Parque de Yosemite (1890) e após esta 

conquista, ele foi um dos fundadores do Sierra Club (1892), que se tornou um 

centro de referência. Seus adeptos eram motivados mais pela emoção do que 

pela racionalidade, utilizavam argumentos religiosos e sentiam que a civilização 

havia distorcido a relação entre o homem e os outros seres vivos. De outro 

lado, estavam os conservacionistas, influenciados pela ciência florestal 

racional, da escola alemã. Eram representados por Gifford Pinchot, especialista 

florestal, que se preocupava com a exploração sustentada dos recursos 

naturais, especialmente florestas, solo e água. 

Para McCormick (1992), embora atraído pelo preservacionismo proposto 

por Muir, o governo de Roosevelt promoveu a conservação profissional, 

“baseada menos em princípios emocionais de preservação do que em 

administração racional de recursos naturais”. Ele compara Pinchot a um 

secretário de estado para a conservação e administração de recursos naturais, 

incluindo a criação da Comissão das Vias Navegáveis do Interior (1907), 

organização da Conferência de Governadores sobre Conservação (1908), 

criação da Comissão Nacional de Conservação (1908), organização do 

Congresso Conservacionista Norte-Americano, incluindo Canadá, México e 
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Terra Nova (1909). Com a mudança de governo, houve retrocesso na política 

conservacionista norte-americana, Pinchot perde o cargo e funda a National 

Conservational Association (1909). 

Este conflito é resultante do contexto histórico em que estes atores estavam 

mergulhados, pois neste período há o crescimento da discussão internacional 

sobre a conservação de recursos naturais e a percepção da finitude das reservas 

disponíveis. Assim, o debate reflete as correntes de pensamento sobre a relação 

homem/natureza, sendo que, gradualmente, os preservacionistas perdem espaço 

para os conservacionistas, embora nunca tenham deixado de existir ou influenciar 

outras correntes. 

Assim, o século XX inicia com a cisão que permanece até hoje nas 

concepções a cerca de manejo florestal e silvicultura: uma antropocêntrica e 

outra ecocêntrica, embora haja linhas intermediárias entre elas. A visão que 

prevalece até hoje nos círculos acadêmicos de formação de profissionais para 

a ciência florestal é claramente antropocêntrica. 

A primeira escola de engenharia florestal brasileira surgiu em 1960, sob 

forte influência externa, quase todos os professores eram estrangeiros, 

destacando-se os alemães, austríacos e indianos. Apesar das dificuldades 

iniciais de adaptação de professores estrangeiros à realidade brasileira, havia 

um forte direcionamento para a produção de florestas homogêneas de alta 

produtividade. Embora houvesse disciplinas como manejo de bacias 

hidrográficas e ecologia florestal, elas não eram o foco principal dos cursos. 

Durante a reforma curricular de algumas escolas florestais em meados da 

década de 80, houve a incorporação de aspectos ambientalistas, mas ainda 

insipientes, porque o corpo docente era o mesmo e, portanto, a concepção 

predominante era a de produção comercial de florestas. Sem maiores cuidados 

ambientais, propunha-se o uso de agrotóxicos de alta toxicidade 

(organoclorados e brometo de metila), equipamentos pesados, desestruturação 

do solo (uso de grades e arados) e outras práticas que hoje estão 

abandonadas pelo conhecimento do alto impacto ambiental resultante. 
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Para Schneider & Finger (2000), o termo manejo florestal que inicialmente 

considerava apenas a produção contínua de madeira, foi sendo alterado, 

envolvendo também o planejamento econômico e ecológico a médio e longo 

prazo. Para os referidos autores, estas novas concepções foram enfatizadas 

principalmente após a Conferência das Nações Unidas pra o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, no Rio de Janeiro em 1992 (ECO-92).  

Em seqüência a ECO-92, foi realizada a Segunda Conferência Ministerial 

sobre Proteção das Florestas, realizada em Helsinki (1993), onde foi elaborada 

uma definição de manejo sustentado, que inclui a manutenção da 

biodiversidade, produtividade, capacidade de regeneração e vitalidade. 

A ciência florestal, atualmente, encontra-se em fase de assimilação de 

críticas, efetuadas durante todos estes processos, formuladas especialmente 

pelo movimento ecologista. A busca de incorporação de temas, antes 

negligenciados, e o maior aporte de pesquisas na área de ecologia florestal, 

manejo de áreas silvestres e fitossociologia florestal, são indicativos desta 

mudança. Mas, ainda persistem diferenças significativas nas éticas subjacentes 

aos modelos de produção. Há ainda, predomínio da abordagem 

antropocêntrica na ciência florestal, mas cresce um movimento interno, que se 

autodenomina de ecoflorestal.  

 

4.2.2 O Movimento Ecoflorestal 
 

A partir de meados da década de 80, surge o movimento ecoflorestal, que 

é a adaptação da ciência florestal convencional para uma abordagem 

ecocêntrica. 

A abordagem ecoflorestal surge com a crise ambiental e é baseada na 

ecologia profunda, incluindo ecoanarquistas. Prega a mudança total nos 

valores, filosofias e práticas atuais, pois, para esta abordagem, a crise é reflexo 

da cultura, da ausência de caráter e consciência. Seus princípios básicos foram 

propostos por George Sessions e Arne Naess, e prega a mudança cultural e 

individual para o respeito ao valor intrínseco de todos os seres vivos; assim, 
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mudanças parciais não modificariam o caráter instrumental de percepção da 

natureza. 

Para Naess (1997), há duas formas básicas de atitude em relação a seres 

não-humanos: a antropocêntrica e a ecocêntrica. A primeira não confere valor 

intrínseco à não-humanos, eles só podem ter valor instrumental, ou seja, valem 

pelo que significam para o homem; a outra concepção entende que todos os 

seres vivos têm valor por si próprios, independente do que podem ser para os 

seres humanos. O autor considera que a maior parte da humanidade é 

antropocêntrica e a mudança desta atitude é base de toda a sustentabilidade 

ecológica. Entretanto, considera que está longe disto acontecer, já que o 

próprio termo ambiente concebe a natureza como algo externo a nós, 

humanos; é o que nos rodeia. Para ele, o correto é o termo ecológico e 

ecologista, porque insere o homem com parte integrante dos sistemas 

ecológicos da Terra; por isso se autodenominam ecoflorestais. Os termos 

ambiente e ambientalista, ao contrário, são fortemente antropocêntricos. 

É um processo de aprendizagem adaptativa que depende de práticas 

contínuas, é guiada pela hidrologia e pela ecologia, e envolve descentralização 

de poder e ampliação da diversidade cultural.  

Para Devall (1997), os ecoflorestais trabalham como movimento social e 

também em conjunto com agências governamentais de regulamentação para 

proteção de habitat, zonas ripárias, áreas de atividade geológica potencial, 

solos e cursos d'água. Para um ecoflorestal, uma propriedade privada é uma 

responsabilidade e uma custódia. 

Conforme Drengson & Taylor (1997), os princípios ecoflorestais básicos são 

os seguintes: 

 Respeitar e aprender a sabedoria ecológica da floresta natural com 

suas multidões de seres (ecosofia); 

 Proteger a integridade e a totalidade das funções florestais; 

 Não usar práticas agrícolas na floresta; 

 Retirar das florestas apenas valores que existam em abundância e 

somente o que é necessário para necessidades humanas vitais; 
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 Remover apenas o que não interfere nas funções plenas da floresta, 

e, em caso de dúvida, não agir; 

 Minimizar os impactos das ações na floresta usando apenas práticas 

de tecnologias apropriadas e de baixo impacto; 

 Usar apenas resistência baseada na não-violência (como Gandhi) nas 

ações para proteção de florestas; 

 Fazer um bom trabalho e abraçar a abordagem ecoflorestal como um 

trabalho sagrado e verdadeiro. 

A partir da análise destes princípios, fica clara a filiação deste movimento 

à ética do ecologismo profundo, inclusive nos aspectos subjetivos.  

A Ecosofia, citada nos princípios, busca o conhecimento para habitar 

harmoniosamente um local, sendo que seus praticantes devem ser receptivos e 

responsivos às necessidades locais e compreender a natureza como parte 

integrante deles. Comunidades que vivem “ecosoficamente” desenvolvem 

práticas de uso da terra e da floresta chamadas tecnologias vernaculares. A 

Ecosofia freqüentemente é baseada em uma religião tradicional, como o 

Cristianismo ou o Budismo. 
Há também a Ecofilosofia, compreendida como a aproximação entre a 

filosofia e o mundo natural, que trata de assuntos da natureza e é dedicada a 

entender as dimensões espirituais e filosóficas da atual crise ambiental, para 

contribuir na formulação e compreensão de paradigmas ecológicos e valores 

envolvidos. Traz também consigo a crítica à filosofia ocidental moderna que 

ignorou este contexto em suas teorias de valores. 

Atualmente, há no mínimo 63 organizações ecoflorestais em 13 países dos 

05 continentes, com maior concentração nos Estados Unidos da América 

(Drengson & Taylor, 1997). 

Segundo Drescher (1997), a definição de ciência ecoflorestal é "economia 

florestal ecocêntrica", portanto, inclui a retirada da floresta de material biológico 

para ser usado por humanos, desde que (isto é pré-requisito) mantenha ou 

restaure a diversidade ecológica em sua plenitude (espécies, idade, genética e 

estrutura) e todas as funções florestais. As funções ambientais e sociais da 
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floresta passam a ser mais importantes do que a extração ou colheita de 

produtos. Para Drengson (1997), um ecoflorestal não pergunta “quanto 

podemos tirar desta terra e floresta para maximizar produção e lucro?", mas, “o 

que devemos deixar? O que podemos tirar da floresta sem interferir nas muitas 

funções e processos, e no valor intrínseco de tantos seres?". Para ele, embora 

a natureza usualmente produza em abundância, os ecoflorestais pregam que 

se retire apenas uma parte desta abundância. Ecoflorestais pretendem reduzir 

impactos ambientais, através da redução na construção de estradas, uso de 

tecnologias apropriadas de baixo impacto e remoção apenas de árvores que 

estejam em processo claro de supressão pela seleção natural. 

A compreensão da lógica ecoflorestal é fundamental para o estudo da 

certificação ambiental neste setor. Esta concepção teórica está subjacente à 

maioria das certificadoras, o que provoca um problema prático grave, que é 

compatibilizar preceitos ecocêntricos com a concepção dos produtores 

florestais, cuja ótica é predominantemente antropocêntrica.  

Assim, mesmo que existam certificadoras e que ocorra demanda por parte 

dos consumidores, são necessários pontos de contato que viabilizem a 

certificação de empresas florestais. O problema de conflito entre éticas foi 

evidenciado na definição de critérios de certificação para plantações florestais. 

Se não fossem definidos estes critérios, existiriam poucos empresários 

interessados na certificação, pois a maioria das empresas atua neste sistema. 

Sem a adesão de empresas de referência no setor, a certificação 

provavelmente deixaria de ser viável como alternativa de valorização para 

produtos florestais ecologicamente mais adequados. Este foi o último principio 

a ser definido pelo principal organismo internacional credenciador de 

certificadoras, o Forest Stewardship Council (FSC), tendo sido necessários 

quatro anos de discussão entre o setor econômico e os socioambientalistas.  

Para Schneider & Finger (2000), a questão ganhou importância a partir do 

boicote às importações de madeira, especialmente as tropicais, provocando a 

discussão para criação de sistemas de certificação de origem de matéria-prima 

florestal. Seguindo esta lógica, a ITTO (Organização Internacional de Comércio 
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de Madeiras Tropicais) estabeleceu a meta de que seus países membros 

passassem a adotar a produção de madeira em regime de manejo florestal 

sustentado até o ano 2000. 

O interesse do setor empresarial na busca da certificação gera diversas 

tensões, provenientes do choque direto entre duas concepções de mundo, o 

que tem gerado duas formas de certificação florestal: a certificação de 

parceiros (também chamada certificação industrial) e a certificação florestal 

socioambiental, similares para o leigo, mas com princípios éticos bastante 

diferenciados. 
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CAPÍTULO V 
 
CERTIFICAÇÃO DE PRODUTOS ORGÂNICOS DE ORIGEM AGROPECUÁRIA 

NO BRASIL 
 

 

Atualmente, a certificação brasileira para produtos orgânicos de origem 

agropecuária está apoiada em dois alicerces principais: de um lado as redes de 

ONGs que defendem a certificação participativa (também chamada rede de 

geração de credibilidade) e de outro (embora não completamente oposto) 

certificadoras com credenciamento internacional, que não se envolvem com a 

organização dos agricultores. As demais instituições públicas e privadas 

começam a inserir-se neste setor, mas ainda com participação menor. 

A certificação de produtos orgânicos de origem agropecuária parece ser 

unidirecionada, pois aponta para o cuidado ambiental na produção de alimentos. 

Entretanto, há vários meios para atingir este fim e, mais do que isso, há diversas 

concepções sociais do que seja uma agricultura ecologicamente adequada. Estas 

concepções iniciam nos diferentes modelos de agricultura de base ecológica 

(item 2.3.1) e estende-se pelo modo de participação dos agricultores, grau de 

envolvimento da assistência técnica, formas de relação com o mercado 

consumidor, lógicas de comercialização e inserção no mercado externo. 

Assim, há selos diferenciados para produtos orgânicos e biodinâmicos, há 

instituições voltadas ao mercado externo e que trabalham principalmente com 

produções empresariais, há outras organizadas em redes de ONGs que 

priorizam a participação dos agricultores e uma maior interação com o 

consumidor final e, finalmente, há empresas privadas que, embora sem 

trajetória histórica nesta discussão, começam a atuar no setor, identificando-o 

como um “filão” de mercado. Logicamente, há nuances entre estas categorias, 

mas elas representam a variabilidade de enfoques existentes sobre o tema. 
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5.1. O mercado de produtos orgânicos 
 

As atividades de produção e comercialização de alimentos orgânicos no 

mundo são de difícil mensuração, por duas razões. Primeiro, o setor orgânico 

agroalimentar encontra-se em rápido crescimento, de modo que, quando as 

estatísticas chegam à publicação, em geral já estão desatualizadas. Além do 

mais, a fase atual não é de crescimento linear. A produção orgânica representa, 

atualmente, um rompimento no paradigma tecnológico da agricultura 

convencional, portanto, apresenta desdobramentos imprevisíveis do ponto de 

vista da sua difusão e expansão mundial, como todo o novo paradigma 

tecnológico. Tais características, de crescimento acelerado não linear e de 

incerteza quanto à dimensão em que a agricultura orgânica pode substituir a 

convencional, tornam difícil a sua mensuração presente e a previsão do seu 

futuro.  

Em segundo lugar, as estatísticas, além de desatualizarem-se rapidamente, 

em geral são imprecisas por medirem apenas o setor orgânico certificado. Na 

verdade, boa parte da produção orgânica mundial passa despercebida e não é 

computada como tal, seja por não existirem nos países sistemas de certificação 

institucionalizados e/ou acessíveis, ou pela certificação não ser uma exigência 

legal. Muitos mercados locais de produtos orgânicos, por exemplo, funcionam 

baseados na confiança, sem registro ou certificação. 

Apesar destas dificuldades de mensuração e previsão, o desempenho do 

setor de produção orgânica nesta última década não deixa margem a dúvidas: 

a agricultura orgânica é um dos setores que mais cresce na economia mundial. 

Conforme dados da Organic Trade Association e da Organic Food Business, 

associações empresariais americanas dedicadas aos produtos orgânicos, este 

mercado movimenta no mundo inteiro aproximadamente US$ 04 bilhões 

anuais. Algumas organizações de agricultura orgânica estimam que existam 

cerca de 17.000 produtores certificados, sendo 10.000 na Europa, 5.000 nos 

Estados Unidos e 2.000 em outros países (Harkaly apud Carmo, 1999). Isto 
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corresponde a aproximadamente 1,7% do número de estabelecimentos 

agrícolas europeus e norte-americanos (Carmo, 1999).  

As taxas de crescimento do mercado de produtos orgânicos são elevadas, 

embora ocorram diferenças entre os países. Em nível mundial, estima-se o seu 

crescimento em cerca de 24% ao ano. No Japão, as taxas de crescimento 

giram entre 20 a 30% ao ano, na França em torno de 15%. A Áustria é o país 

da Europa com maior proporção de agricultores orgânicos - cerca de 10% do 

total das propriedades - ao passo que a Alemanha é um dos maiores mercados 

ocidentais destes produtos e também o maior importador - cerca de 20% do 

total dos alimentos orgânicos consumidos é importado (Viglio, 1999). 

As informações sobre o mercado brasileiro para esses produtos são ainda 

insuficientes e imprecisas. Apesar disto, o mercado de produtos orgânicos 

brasileiro existe e é relativamente importante e, segundo VIGLIO (1996), vem 

crescendo a uma taxa aproximada de 10% ao ano desde 1990.  

Algumas cadeias de supermercados percebem o mercado orgânico como 

uma nova oportunidade, e prevêem que ocorra no Brasil a mesma trajetória da 

Europa, com rápido crescimento da produção e comercialização. 

Atualmente, estes produtos correspondem a 2% da produção brasileira, 

sendo que o país ocupa o décimo lugar no ranking mundial, movimentando 100 

milhões de reais/ano em produtos certificados, conforme a Fundação Getúlio 

Vargas (FGV, 2000). De acordo com estas informações, o Brasil ainda encontra-

se retardatário em relação à maioria dos países europeus e dos Estados Unidos 

em termos de produção orgânica, onde este setor já representa 10% do total.  

O Rio Grande do Sul (RS) é um dos principais estados brasileiros na 

produção orgânica, e também onde a produção e a comercialização 

encontram-se mais organizadas. A EMATER (Associação Riograndense de 

Empreendimentos de Assistência Técnica e Extensão Rural) registra que 2.462 

produtores no Estado dedicam-se a alguma forma de agricultura de base 

ecológica, não necessariamente a orgânica (Marcuzzo, 1999). Segundo 

estimativas também da EMATER, existem no RS cerca de 100 núcleos 
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organizados de produção orgânica, que são assessorados principalmente por 

ONGs (Felippi, 2000).  

Isto reflete, em parte, uma carência institucional de apoio à agricultura 

orgânica, seja de cunho técnico-científico por parte das instituições de pesquisa e 

extensão rural, ou de cunho mercadológico - como a ausência, até recentemente, 

de uma regulamentação para a certificação dos produtos. As carências no campo 

técnico-científico implicam em limitações produtivas, que por sua vez têm 

implicações também mercadológicas (por exemplo, pela dificuldade de se obter 

regularidade na produção).  

Já as carências no campo da comercialização implicam, dentre outras 

coisas, na limitação das possibilidades de exportação, sobretudo para os países 

europeus, que certamente representariam uma grande oportunidade de 

crescimento. Portanto, a regulamentação da certificação no Brasil corresponde a 

uma adequação institucional importante no sentido de garantir as bases para o 

crescimento do setor orgânico no país, especialmente em relação aos mercados 

inter-regionais e internacionais. 

Mas, é importante destacar que a comercialização destes produtos se dá 

principalmente em mercados locais, por meio das chamadas feiras ecológicas 

e também dos supermercados. As feiras constituem, provavelmente, o espaço 

mais importante de comercialização de produtos orgânicos no Brasil. Segundo 

Harkaly apud Carmo (1999), elas movimentam mais de 03 milhões de reais por 

ano. Somente a feira da COOLMEIA no RS, uma das mais importantes do país, 

comercializa cerca de R$ 720 mil por ano. Nos supermercados, a presença de 

produtos orgânicos ainda é pequena (em relação ao seu potencial), mas 

Harkaly estima que eles comercializem aproximadamente R$ 05 milhões por 

ano no Brasil. 
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5.2. As estruturas da certificação orgânica brasileira e suas relações 
 

Este item busca explicar os atores envolvidos na certificação atualmente 

existente, o histórico desta discussão, as diferentes linhas de certificação no 

Brasil e a inserção desta questão no mercado internacional. Para tanto, 

apresenta e discute a evolução e as características atuais da certificação de 

produtos alimentares orgânicos no Brasil. As principais diferenças existentes nas 

concepções envolvem os seguintes aspectos: sistemas de certificação; níveis de 

mercado; relações com produtores e concepções ético-ideológicas prévias. 

 

5.2.1 Sistemas de certificação 
 

Os sistemas de certificação operantes no Brasil são organizados em duas 

modalidades: certificação por auditorias e certificação por redes de geração de 

credibilidade. 

A certificação por auditorias parte do pressuposto de independência do 

inspetor/auditor em relação ao produtor ou comerciante. A entidade 

certificadora não deve ter vínculos de assistência técnica direta ou consultoria 

com os certificados ou com os demandantes da certificação, tampouco vínculos 

comerciais. Somente assim seria possível isenção na análise. Este sistema é 

credenciado junto a organismos internacionais (International Federation of 

Agriculture Movement - IFOAM, Deustch Akredittation Rat-DAR, Conservation 

Agriculture Network, etc.) para que possa ser aceito internacionalmente. 

O sistema mais difundido no Brasil é o executado pelo Instituto 

Biodinâmico de Desenvolvimento (IBD). Esta certificadora exige alguns 

requerimentos mínimos para solicitação de primeira inspeção, que são as 

seguintes, conforme IBD (2000): 

 A unidade de produção deve possuir separação clara entre setores que 
seguem as diretrizes de certificação e os demais, tanto nas parcelas 
produtivas quanto no armazenamento. Não pode haver mistura entre 
produtos orgânicos e convencionais, sendo necessária limpeza de 
equipamentos e separação de estoques; 
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 Plano de manejo orgânico ou plano de conversão orgânico, com 
descrição completa de todas as etapas de produção, ou seja, das 
sementes até o processamento, exportação ou vendas; 

 Descrição completa da unidade, com mapa ou croqui; 
 Preenchimento das tabelas de controle fornecidas pela certificadora; 
 Relatório de inspeção e descrição das medidas práticas deverá ser 
assinado pelo inspetor e pelo responsável pela unidade, assumindo 
responsabilidade pela execução das diretrizes e sujeitando-se às 
penalidades previstas em caso de infração; 

 Informar anualmente os plantios previstos, detalhando parcelas; 
 Registros por escrito de toda matéria-prima comprada e do uso destes 
materiais, bem como natureza, quantidade e nome do comprador de 
todas as vendas efetuadas; 

 Culturas convencionais e orgânicas não poderão ser conduzidas nas 
mesmas unidades de produção. 

Estas exigências documentais são fonte de diversas críticas por parte de 

produtores e técnicos de outras organizações, que consideram o processo 

excessivamente burocrático. Mesmo auditores do IBD reconhecem que esta é 

uma das principais dificuldades dos agricultores, pois eles não têm a rotina de 

documentar a aquisição e comercialização de mercadorias, conforme indica esta 

fala: 

A certificação é só certificação, é uma coisa bem burocrática, é 
que nem auditoria bancária, é uma coisa muito fria. E eu estou 
fazendo até para me obrigar, aprender a cuidar melhor desta 
parte de documentação minha mesmo... E eles não têm 
escolaridade nenhuma, eles não sabem preencher tabelas. A 
gente chega lá e eles não entendem, eles não vêem razão para 
aquilo ali. (João B. Volkmann - auditor do IBD). 

A certificação por auditorias é baseada nesta documentação contábil, em 

análises de resíduos de agrotóxicos e outras análises químicas (para produtos e 

solo) em laboratório de referência internacional (por exemplo, Laboratório 

Scheutwinkel), visitas de inspeção semestral, anual e “de surpresa”. Estas 

características do sistema de certificação por auditorias agregam custos, pois 

envolvem matrícula, serviço, deslocamentos e diárias de inspetores, além dos 

custos do laboratório conveniado, conforme exposto no Quadro 09. 



 

 

86
 

 

 

Quadro 9 – Custos envolvidos em um processo de certificação por auditorias 

Etapas Custos (R$) Freqüência 

Matrícula Varia de 100 a 3.000, conforme 
faturamento anual do produtor. 

Uma vez, no início do 
processo. 

Inspeção 
(formada 
por 03 
itens de 
custos) 

Deslocamento do inspetor, inclui 
passagens, hospedagem e alimentação 
(variável). 
Diária varia de 265,00 (mercado interno) a 
420,00 (exportação) 
½ diária para elaboração do relatório 

Semestral (leite e hortaliças) 
Anual (culturas anuais e 
perenes) 
Visitas-surpresa (opcional) 

Análises O custo por análise específica varia de 
160,00 a 790,00, mas podem ser 
solicitadas mais de uma análise, há ainda 
o custo de acondicionamento e envio por 
sedex que é variável 

1ª vez e em caso de dúvidas 
para produtos 

Na última inspeção antes da 
certificação (para solos) 

Certificado 
orgânico 

0,5% a 2% sobre o valor faturado em cada 
nota de venda do produto 

Incide sobre cada remessa 

Fonte: IBD (2000) 

Como pode ser observado no Quadro 11, o valor envolvido na certificação 

por auditorias é significativo. E, além destes custos diretos, há todas as 

adequações necessárias, que normalmente são mais dispendiosas do que o 

próprio processo de certificação.  

O conjunto de fatores expostos (custos e documentação) é alvo de críticas 

por parte de outras organizações que atuam no setor de agricultura orgânica. 

Estas organizações normalmente prestam assistência técnica e consultoria direta 

para grupos de agricultores ecologistas e argumentam que o sistema adotado 

pela certificação por auditorias exclui, ou pelo menos dificulta, o acesso de 

pequenos agricultores. Além desta questão operacional-financeira, argumentam 

que, ao agregar custos à produção orgânica, prejudica-se a comercialização de 

seus produtos, ficando eles restritos a nichos de mercado e apenas ao alcance 

da classe média ou alta. Outras críticas são diretamente vinculadas à 

metodologia utilizada em sistemas de auditorias, considerada autoritária e pouco 

confiável por vícios de origem, ou seja, toda a auditoria delega poder a um 

enviado externo (e lhe atribui maior credibilidade do que ao auditado) e sua 

análise é baseada em poucas visitas de inspeção. Estas críticas ficam claras nas 

seguintes falas: 
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Eu realmente tenho minhas dúvidas sobre o que é esta 
certificação, porque trabalhando com produtores, direto, a 
gente sabe que 2 a 3 visitas por ano, não sei quantas eles 
fazem, o produtor inventa o que bem entender. Aqui ou em 
outro país (Maria José Guazzelli – Centro Ecológico). 
 
Como um pretenso certificador vai conseguir dar credibilidade, 
abençoar um produto, se ele está longe? Como um agrônomo 
ou um técnico qualquer, um biólogo, vai certificar se ele está a 
200 km, 1000 ou talvez até em um outro continente? Não pode. 
Existem cuidados técnicos que podem diminuir este nível de 
desconfiança, mas ele continua, a falcatrua pode existir. Então 
a gente acha que ele é um processo errado, que vem 
totalmente de fora. (Jaime Carvalho - COOLMEIA). 

Buscando uma alternativa a este sistema, foi desenvolvida a idéia de 

“redes de geração de confiança”, que seria uma superestrutura formada pelas 

ONGs de reconhecida credibilidade na assistência técnica para agricultores 

ecologistas. A rede garantiria a procedência de produtos provenientes de 

agricultores atendidos pelas organizações filiadas. Em contrapartida, o conjunto 

das organizações ligadas à rede são responsáveis por sua manutenção 

financeira. Desta forma, a rede respaldaria o trabalho histórico das ONGs que a 

integram e, ao mesmo tempo, não incidiria ônus sobre os produtores, pois este 

seria arcado pelas organizações que a constituem. 

A idéia desenvolveu-se ao longo da discussão da Instrução Normativa nº7 

(descrita no item 3.2) e foi implementada a partir de 1999, com a criação da 

Rede Ecovida em Santa Catarina, a primeira rede credenciada junto ao Órgão 

Colegiado Nacional, conforme a referida norma. 

A rede tem por características básicas a defesa da agricultura familiar, o 

enfoque socioambientalista e a defesa de princípios e critérios regionalizados. 

Declaram-se contrários a exigências de normas internacionais inadequadas à 

realidade brasileira e criticam a posição do auditor como referência de 

credibilidade, pois argumentam que visitas esporádicas não garantem a 

procedência orgânica dos produtos. Para eles, apenas a assistência técnica 

direta associada à confiança na organização dos produtores, através de 

conselhos de ética, garante a observância dos princípios da produção orgânica. 
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A primeira rede de geração de credibilidade em operação é a Rede 

Ecovida de Agroecologia, fundada em Caçador (SC) em novembro de 1998. 

Atualmente é formada por organizações e associações dos três estados da 

região Sul e o sul de São Paulo, coordenada pela CEPAGRO e sediada em 

Santa Catarina. Integram a rede organizações de agricultores e de 

consumidores, processadores e comerciantes. 

A rede Ecovida está estruturada em 19 Núcleos Regionais (NR) e atende 

cerca de 120 organizações de agricultores (grupos formais, informais e 

associações), atingindo cerca de 130 municípios, com um média de 12 famílias 

por organização. A área média por família é de 30 hectares (dados fornecidos 

pelo Coordenador da Rede - Luiz C. R. dos Santos). 

O mais interessante desta opção é o sistema de certificação diferenciado 

em relação às auditorias. Ele é composto por Conselhos de Ética, podendo ser 

até em três níveis (da organização dos agricultores, do município ou do núcleo 

regional e da Associação Ecovida de Certificação Participativa). Segundo o 

coordenador geral da Rede Ecovida de Agroecologia: 

As "visitas" não têm um caráter estritamente fiscalizador, mas 
sim formador e de acompanhamento. Elas são realizadas pelos 
outros membros do grupo, acompanhadas pelo(s) técnico(s) de 
assessoria, eventualmente por consumidores, etc. Geralmente, 
o encontro entre os grupos é mensal e uma/toda propriedade é 
visitada pelo menos uma vez no ano (por todo o grupo) e 
eventualmente pelo conselho de ética ou outra pessoa 
articulada no Núcleo Regional (Luiz C. R. dos Santos - 
coordenador da rede Ecovida). 

Outro aspecto importante é o custo do sistema, que é quase nulo para o 

agricultor. Ainda segundo o mesmo entrevistado: 

Não ocorre cobrança pela certificação, já que não existe o 
papel do inspetor alheio à realidade, nem taxas para o uso da 
marca. Eventualmente, no deslocamento dos 
conselhos/comissões de ética ocorre custos que são rateados 
dentro do grupo, ou do município ou do núcleo regional, 
através das contribuições recolhidas em cada instância. Hoje, 
para o agricultor fazer parte da rede ele contribui com R$ 12,00 
por família por ano. Metade deste valor pode ficar no Núcleo 
Regional e a outra metade vai para a rede. 
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Este sistema também apresenta alguns problemas decorrentes, 

principalmente, da base teórica de concepção da rede, a credibilidade atribuída 

a terceiros, que, por vezes, pode resultar em descontrole sobre o processo. 

Uma evidência desta fragilidade foi o que ocorreu com a distribuição irregular 

dos selos, através de pessoas que tiveram acesso ao sistema e falsificaram os 

mesmos. Quando a rede tomou conhecimento do fato, passou a definir normas 

de impressão e numerá-los. Todavia, inicialmente acreditavam que este 

processo (utilizado pelas auditorias) era meramente burocrático.  

Este selo começou sem muito controle. Era para ser aquela 
coisa totalmente descentralizada, totalmente desburocratizada, 
valendo os núcleos. E sem muita formalização. A idéia era não 
ter nada de burocracia. Mas, depois começou a se ter 
problemas internos com isso, porque “picaretas” começaram a 
reproduzir o selo. Começou a aparecer em supermercados, o 
selo da rede Ecovida... Então, por uma questão de defesa 
interna se fez um caminho de controlar mais o processo” 
(Marcelo Santos de Souza - CETAP). 

Outro ponto que pode gerar problemas futuros quanto à credibilidade do 

sistema é a ausência de testes laboratoriais de rotina. Assim, atribui-se 

credibilidade basicamente à declaração do produtor e do técnico que presta 

assistência. Esta forte confiança em agentes diretamente envolvidos na 

produção pode ser um futuro gerador de problemas no acesso a mercados 

mais exigentes, bem como um espaço potencial para fraudes. 

Entretanto, salienta-se que o sistema está em construção e estas práticas 

deverão ser readequadas cada vez que surgirem problemas. O objetivo dos 

proponentes deste modelo é ofertar um sistema mais barato e simples de 

certificação para agricultores familiares. Neste sentido, resistem à inclusão de 

mais documentação e testes, por temerem burocratizar excessivamente o 

processo. 
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5.2.2. Caracterização sucinta das diferentes correntes que discutem 
a certificação e suas principais organizações 

 

As principais organizações envolvidas com certificação de produtos 

orgânicos no Brasil foram contatadas para este estudo e sua descrição detalhada 

está no Anexo 02. Este item busca contextualizá-las para que se possa 

compreender o alcance e a importância relativa de cada uma delas.  

O aspecto básico, que divide as organizações que discutem o tema, diz 

respeito a elas serem favoráveis ou não à certificação por auditorias externas. A 

idéia das redes ainda é vista como uma opção em construção e, portanto, não é 

alvo de muita polêmica. Tampouco os critérios técnicos são objeto de discussão 

aprofundada. 

Fundamentalmente, as percepções a respeito da certificação por auditorias 

podem ser divididas em três grupos: favoráveis à certificação por auditorias, 

contrários a ela e favoráveis às redes de geração de credibilidade; e uma posição 

intermediária que percebe espaços diferentes para cada um dos sistemas, de 

acordo com os níveis e exigências de mercado. O Quadro 10 apresenta os 

principais grupos, relacionando-os com as principais organizações que têm 

participado desta discussão em fóruns nacionais e internacionais. 

Quadro 10 – Principais organizações e suas posições sobre certificação 

Grupo Posição a respeito 
da certificação 

Principais organizações 

International Federation of Organic Agriculture Movement - IFOAM 
Instituto Biodinâmico de Desenvolvimento – IBD 
Associação de Agricultores Orgânicos de São Paulo – AAO 

 
I 

 
Certificação por 
auditorias 

Associação de Agricultores Biológicos do Estado do Rio de Janeiro 
(ABIO) 
Centro Ecológico - CE 
Cooperativa Ecológica COOLMEIA 
Centro de Apoio ao Pequeno Agricultor (CAPA) 

 
II 

 
Rede de geração 
de credibilidade 

Centro de Tecnologias Alternativas Populares (CETAP) 
Associação de Programas em Tecnologias Alternativas - APTA 
Ministério da Agricultura e Abastecimento 
Companhia Estadual de Abastecimento - CEASA 

 
III 

 
Sistema misto 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER 
Fonte: elaborado pela autora. 
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Para melhor compreensão das principais organizações envolvidas neste 

debate, será apresentada, a seguir, uma caracterização sucinta de cada uma e 

de sua posição a respeito da certificação. 

A maior organização envolvida no debate sobre a produção orgânica é a 

IFOAM (International Federation of Organic Agriculture Movement). Esta 

federação foi fundada em 1972, em Versailles, França. Tinha como objetivo 

buscar alternativas para as formas de agricultura convencionais. O grupo de 

pesquisa desta federação era composto por grandes nomes da agricultura de 

base ecológica, como Francis Chaboussou, Claude Aubert e Vogtmann (IFOAM, 

1978). A entidade atualmente conta com cerca de 740 organizações filiadas em 

103 países, tem 14 programas de certificação credenciados, e participa de 

discussões sobre certificação orgânica em todos os países onde possui 

representantes, incluindo o Brasil. Atualmente, está participando ativamente das 

alterações das normas norte-americanas e européias (IFOAM, 2001), sendo a 

principal credenciadora européia para organizações que atuam no mundo inteiro 

com a certificação por auditorias. 

A IFOAM é representada no Brasil pelo Instituto Biodinâmico de 

Desenvolvimento (IBD) e foi citada na maioria das as entrevistas executadas 

para este estudo. A posição da entidade, a respeito da independência em 

relação aos produtores certificados, é bastante criticada, bem como os custos 

associados ao processo. Mas, há uma diferença evidente nas críticas, de 

acordo com o grau de atuação internacional dos entrevistados: quanto maior a 

experiência neste campo, maior o respeito pela história da entidade, embora 

mantenham críticas quanto sistemática adotada na certificação baseada em 

auditorias, considerada autoritária, cara e até mesmo ineficiente. 

O Instituto Biodinâmico de Desenvolvimento é a única certificadora 

brasileira reconhecida internacionalmente e credenciada junto à IFOAM e junto 

à DAR (Deustsche Akreddition Rat), credenciadora alemã. Segundo dados do 

Dataterra (1998), o IBD localiza-se em Botucatu (SP) e foi fundado em 1982. 

Atua em todo o território nacional, com demanda atualmente em 13 estados. E 
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em nível internacional, certifica e atende na República Dominicana, Costa Rica, 

México, Bolívia e Argentina. 

O IBD contou com uma aliada importante na defesa da certificação por 

auditorias, a Associação de Agricultura Orgânica (AAO). Esta entidade é uma 

ONG, com sede na cidade de São Paulo e foi fundada em março de 1989. 
A AAO detém a maior experiência de comercialização de produção 

agrícola orgânica no Brasil, com mais de 100 agricultores que comercializam 

seus produtos em feiras e nas principais redes de supermercados da capital 

paulista. A AAO não produz nem comercializa diretamente, quem o faz são os 

agricultores associados. A entidade apenas promove espaços de 

comercialização, atuando diretamente em 12 municípios (dados do Dataterra, 

1998). 

A AAO teve importância durante o debate sobre as normas técnicas para 

a produção orgânica e a certificação, porque pressionou o governo federal e as 

demais organizações devido a problemas de comercialização da produção de 

seus associados em mercados regionais (redes de supermercados). A AAO foi 

pressionada pelos compradores a utilizar produtos oficialmente certificados, 

como forma de diferenciação no mercado, e repassou esta pressão para as 

demais entidades, solicitando a definição de normas técnicas oficiais. 

A mesma posição teve a Associação de Agricultores Biológicos do Estado 

do Rio de Janeiro (ABIO), que enfrentou situação similar a da AAO e também 

participou do grupo de discussão que definiu as normas técnicas para a 

produção de alimentos orgânicos. 

A ABIO foi criada em 1985, em Nova Friburgo, e, atualmente conta com 

07 núcleos. É responsável pela certificação de 120 unidades de produção, 

além de comerciantes e processadoras de alimentos orgânicos (Planeta 

orgânico, 2001). 

Havia outras certificadoras operando no ano de 1999, mas que não 

participaram diretamente da discussão da Instrução Normativa nº 7 (ver anexo 

01), dentre as quais a Fundação Mokiti Okada (ligada à MOA – Mokiti Okada 
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Association), a Farm Verified Organic (FVO Brasil), o Instituto de Manejo e 

Certificação Florestal e Agrícola (IMAFLORA), e a Associação de Agricultura 

Natural de Campinas (ANC). 

O grupo de entidades contrárias à certificação por auditorias é formado por 

organizações ligadas aos agricultores, onde se destaca o Centro Ecológico e a 

Cooperativa COOLMEIA. O Centro Ecológico foi fundado em 1984, e está 

sediado no município de Ipê (RS), com o objetivo de demonstrar a viabilidade do 

sistema de produção de base ecológica. O Centro Ecológico e a COOLMEIA 

representam as correntes mais fortemente contrárias à certificação por auditorias 

no Brasil, tendo participado ativamente na discussão da Instrução Normativa. 

A cooperativa COOLMEIA foi criada em 1978 por um grupo de praticantes 

de naturismo, simpatizantes do ecologismo, pertencentes à Grande 

Fraternidade Universal (GFU). Atualmente é uma cooperativa que congrega 

mais de 850 associados. A organização da principal feira de agricultores 

ecologistas no RS é a marca desta entidade. Atua, principalmente, na 

promoção da alimentação natural e do alimento orgânico, na comercialização 

de alimentos orgânicos, na prática da agricultura ecológica, defesa do meio 

ambiente, autogestão e co-gestão (COOLMEIA, 2000).  

A COOLMEIA tem posição definida a respeito da certificação de produtos 

orgânicos, coloca-se frontalmente contrária à certificação por auditorias. Esta 

entidade teve grande importância durante a discussão da Instrução Normativa 

nº 7 (anexo 01) para produtos orgânicos, porque representou a resistência 

mais tenaz (junto com o Centro Ecológico) ao modelo originalmente 

apresentado, baseado na certificação por auditorias. Sua posição fica explícita 

em entrevistas e documentos, como no trecho transcrito a seguir. 

Segundo a posição oficial da Cooperativa, a COOLMEIA é “contrária aos 

que insistem em querer transformar o processo de geração de credibilidade em 

um negócio para selos, seja pela via da retórica funcionalista, seja pela via da 

complacência do fato consumado de ser o mercado sem cara e sem coração” 

(COOLMEIA, 2000). 
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Estas duas entidades receberam o apoio de organizações 

socioambientalistas, como o Centro de Apoio ao Pequeno Agricultor (CAPA) e 

o Centro de Tecnologias Alternativas Populares (CETAP). 

O Centro de Apoio ao Pequeno Agricultor (CAPA) foi criado no ano de 

1978 por agentes sociais ligados à Igreja Evangélica de Confissão Luterana no 

Brasil (IECLB). As linhas de atuação do CAPA são difusão de tecnologias 

alternativas, promoção do associativismo, apoio à produção diversificada, 

comercialização direta, cursos técnicos, alimentação e saúde (preventiva e 

comunitária). Segundo Programa de Cooperação em Agroecologia (2000), esta 

entidade atende 1800 famílias de agricultores. 

O CAPA tem participado ativamente da discussão sobre certificação, 

defendendo a formação da Rede Ecovida de geração de credibilidade, que está 

em inicio de operação.  

O Centro de Tecnologias Alternativas Populares (CETAP) é uma entidade 

criada em 1986 pelos movimentos populares agrários (movimento sindical, 

assentados da reforma agrária, movimento dos sem-terra, movimento dos 

agricultores atingidos por barragens, mulheres trabalhadoras rurais e organização 

de jovens), que tinham como prioridade de ação os problemas tecnológicos 

agrícolas, considerando a valorização, sistematização e divulgação de 

experiências alternativas. 

O CETAP envolveu-se diretamente na formação da primeira rede de 

geração de credibilidade no Rio Grande do Sul, coordenando sua implantação. 

A rede ECOVIDA foi desenvolvida inicialmente em Santa Catarina, e, em uma 

discussão conturbada entre ambientalistas gaúchos, optou-se por ampliá-la 

para o Rio Grande do Sul, em vez de utilizar a estrutura e o nome da 

COOLMEIA (outra proposta em discussão) ou mesmo criar uma rede 

independente. 

Esta opção gerou problemas com integrantes da COOLMEIA, que fazem 

severas críticas à ausência de um programa independente gaúcho que 

represente a história do movimento. Para eles, a adoção do modelo 

catarinense desprestigia todo o trabalho anterior, realizado por entidades 
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históricas, como a própria Cooperativa. Mas, para integrantes do CETAP, esta 

é uma opção mais viável para um público similar (agricultores familiares 

gaúchos e catarinenses) e o uso do nome COOLMEIA fortaleceria apenas uma 

entidade, ofuscando as demais, e, portanto, não caracterizaria uma rede de 

geração de credibilidade ampla como buscava a maioria que venceu a 

discussão. 

Finalmente, há o grupo que visualiza a possibilidade de trabalhos de 

forma paralela entre os dois sistemas de certificação, pois percebe a 

necessidade de sistemas que garantam a correta procedência do alimento para 

o consumidor, embora aceite parte das críticas elaboradas pelo grupo contrário 

à certificação por auditorias. Este grupo é formado por outras ONGs não 

ligadas diretamente à comercialização de produtos orgânicos, tampouco 

formadas no âmbito dos movimentos sociais, mas, participantes da discussão 

sobre o assunto e com trabalhos na área de organização de agricultores e 

assistência técnica.  Este grupo é representado principalmente pela Associação 

de Programas em Tecnologias Alternativas – APTA e pelas instituições 

públicas envolvidas no debate. 

Segundo Dataterra (2001), a Associação de Programas em Tecnologias 

Alternativas – APTA é uma organização não governamental, tem sede na 

cidade de Vitória, estado do Espírito Santo e foi fundada em 29 de abril de 

1990. Atua no Espírito Santo na Zona Ecológica de Mata Atlântica. A 

abrangência de trabalho da entidade é de 18 municípios (sendo que o total de 

municípios do ES é 75), com cerca de 1500 famílias de produtores envolvidas. 

A APTA manteve uma posição intermediária durante a discussão da 

Instrução Normativa nº 7 e considera que a certificação é importante para 

determinados mercados, mas também visualiza problemas na certificação por 

auditorias. 

As instituições públicas mais envolvidas neste debate são o Ministério da 

Agricultura e Abastecimento, responsável pela implementação das normas 

técnicas da produção vegetal no País; a EMBRAPA (Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária), vinculada ao Ministério da Agricultura e 
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Abastecimento e reconhecida instituição de pesquisa; as Companhias 

Estaduais de Abastecimento, que detém espaços para comercialização de 

produtos orgânicos, representadas neste trabalho pela CEASA do Rio Grande 

do Sul; e a assistência técnica oficial, aqui representada pela EMATER-RS. 

O Ministério da Agricultura e Abastecimento (MA) é responsável pela 

geração e implementação de normas técnicas de produção. No caso da 

produção orgânica, não havia postura oficial definida sobre o assunto, mas 

passou a ser o centro dos debates quando, pressionado por exigências 

internacionais e das certificadoras existentes, propôs a elaboração de normas 

técnicas para a produção de alimentos orgânicos. A Instrução Normativa nº 7 

não tem força de lei, tampouco obriga todos os agricultores a segui-la, mas 

define formalmente o que pode ser considerado orgânico e qual tipo de 

estrutura organizacional pode certificá-los. Esta oficialização da certificação por 

auditorias provocou um intenso debate entre as correntes existentes. A postura 

do Ministério da Agricultura e Abastecimento foi de não interferência no debate 

entre as ONGs, buscando apenas ratificar as decisões e, embora tivesse claro 

que a certificação por auditorias devesse ser mantida, não inviabilizou a 

proposta alternativa de redes de geração de credibilidade.  

A EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) participou 

do debate a respeito da Instrução Normativa e atualmente participa de órgãos 

colegiados estaduais, como representante governamental. Sua atuação é de 

acompanhamento do processo, envolvendo pesquisadores interessados no 

tema, mas sem definição de uma posição oficial da instituição. 

A CEASA (Companhia Estadual de Abastecimento S.A.) também 

acompanha o debate e, dentre outras ações, viabilizou um espaço diferenciado 

para a comercialização de produtos orgânicos, a implementação desta prática 

no mercado institucional e a distribuição de pontos de comercialização de 

produtos orgânicos nas sedes dos órgãos públicos em Porto Alegre. 

Atualmente, a CEASA é parte integrante do Órgão Colegiado Estadual, 

responsável pelo credenciamento das entidades certificadoras no Estado, 

segundo a Instrução Normativa nº 07 (anexo 01). 
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A EMATER-RS também passou por uma reformulação de seus objetivos, 

à semelhança da CEASA, e priorizou o desenvolvimento rural sustentável, 

baseado em princípios agroecológicos de produção. A empresa tem 

acompanhado a discussão sobre certificação, mas não tem uma posição oficial 

sobre o assunto. Embora tenda a apoiar as redes de geração de credibilidade, 

respeita a certificação por auditorias como uma outra forma viável de trabalho, 

principalmente quando envolve mercados regionais e internacionais. Segundo 

os entrevistados, a tendência é as duas formas de certificação coexistirem 

paralelamente, atendendo diferentes níveis de mercado. A EMATER também é 

membro integrante do Órgão Colegiado Estadual sobre certificação de 

produtos orgânicos. 

Há outras entidades que foram entrevistadas, mas que não representam a 

referência nacional, embora tenham importância regional, e, normalmente se 

aliam a uma das correntes que discutem prioritariamente a questão. Também 

existem entidades que representam o conjunto dos agricultores, não 

especificamente os orgânicos, que foram ouvidas, mas que não tem a mesma 

profundidade de discussão sobre o tema. Neste estudo decidiu-se não detalha-

las, embora suas entrevistas tenham sido muito úteis para a compreensão do 

problema. A caracterização da posição de cada organização, bem como sua 

descrição, pode ser encontrada no anexo 02.  

 

5.3. As razões das diferenças 
 

As principais diferenças existentes entre as concepções sobre certificação 

envolvem os seguintes aspectos: (a) níveis de mercado; (b) a relação entre 

produtor e consumidor; (c) concepções ético-ideológicas. 

 
a) Níveis de mercado: produtos diferentes, agricultores diferentes. 
Uma característica marcante na comercialização de produtos orgânicos é 

a diferenciação de estratégias de acordo com o nível de mercado: local, 

regional, ou internacional. A diferenciação também existe na forma de relação 
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com o mercado, buscando opções e vínculos com o mercado institucional e o 

chamado “mercado justo”. 

A atuação no mercado local é baseada em feiras e em outras formas de 

comercialização direta (sacolas, cestos, tele-entrega, etc) e, neste caso, há 

uma estreita relação de confiança entre consumidor e produtor, sendo 

desnecessária a certificação, na concepção da totalidade dos entrevistados. 

As instituições que têm sua atuação voltada para este tipo de mercado 

são, em maioria, socioambientalistas e atuam também em outras formas de 

mercado, tais como o mercado institucional (especialmente a merenda escolar) 

e o “mercado justo”, que serão descritos a seguir. 

O mercado institucional vem crescendo, principalmente no Rio Grande do 

Sul, onde houve uma decisão de governo em priorizar a aquisição de alimentos 

orgânicos para a merenda escolar. Há também a intenção de estender esta 

idéia para o sistema penitenciário e de saúde, mas, a produção atual no estado 

ainda não consegue atender toda esta demanda. Para o mercado institucional 

gaúcho ainda não está sendo exigida a certificação, mas, no mínimo o 

acompanhamento técnico de ONGs: 

“Nós não temos, neste momento, nenhum sistema de 
certificação exclusivo, aceito pela CEASA. Mas, 
reconhecemos, por exemplo: se tiverem produtores 
certificados pelo IBD, pela AAO, ou que participem de redes 
de credibilidade solidária, enfim, todos eles serão 
reconhecidos na medida em que o próprio colegiado for 
instituído e for o órgão estadual de reconhecimento. 
Enquanto o colegiado não está em andamento, nós fizemos 
a seguinte prerrogativa: vamos adotar os critérios técnicos 
da Instrução Normativa como balizador técnico e vamos 
conferir credibilidade social e técnica a estas organizações” 
(Engº Agrº Estefania Damboriarena - CEASA). 

A perspectiva de acessar o mercado institucional estimula a produção 

orgânica, porque envolve grande volume de comercialização, e, atualmente a 

demanda é maior do que a oferta. Segundo alguns entrevistados, já há 

incremento em áreas orgânicas provenientes desta alteração na intervenção 

estatal no mercado. 
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“Isto está sendo uma coisa muito importante, porque está 
dinamizando, eu vou te dar um exemplo concreto: o pessoal 
que produz ecologicamente está fazendo massa de tomate. 
Introduziram agora na aquisição da merenda. Eles não estão 
dando vencimento, tanto é que para a safra agora, de verão, 
vai ter um aumento de plantio muito expressivo, já dirigido 
ao fornecimento da merenda. Isto falando só a nível 
estadual, se a gente pensasse todas as compras de 
merenda escolar nos municípios, as compras de hospitais, e 
mesmo nos presídios...” (Estefânia Damboriarena). 
“Um outro mercado interessante que está abrindo é o 
mercado de merenda escolar, o mercado institucional. São 
quantidades grandes e que atingem exatamente aquele 
público que a gente quer atingir: as crianças que comem 
merenda escolar” (Maria José Guazzeli). 

 

Ainda, dentro da lógica de estímulo institucional, existem as linhas de 

crédito específicas para a produção orgânica, tanto federais (através do Banco 

do Brasil) como estaduais, a exemplo do Rio Grande do Sul, onde foi 

desenvolvido o Programa Rio Grande Ecológico voltado para a produção, 

agroindustrialização e comercialização de produtos ecológicos. O Manual 

Operativo (SAA, 2000) deste programa inclui a certificação como item nº 9, 

aceitando o sistema de certificação por auditoria ou por rede de geração de 

credibilidade. Esta certificação é necessária para o financiamento da 

comercialização. 

A aproximação entre a produção orgânica e o mercado institucional está 

em crescimento, mas o agricultor orgânico não abandonou a busca de uma 

outra alternativa mercadológica e social compatível com suas origens, quando 

era considerado integrante de um movimento marginal ou alternativo ao 

mercado convencional. 

Há resistência, de parte significativa dos agricultores orgânicos e 

ecologistas, em aceitar as estruturas de comercialização formais de mercado, 

temem a perda da referência ideológica e ética que os diferencia dos 

agricultores convencionais ao entrarem nas grandes redes supermercadistas e 

mercados internacionais. Também há receio quanto à “invasão” de novos 

produtores orgânicos que ainda não incorporaram a “ética ecológica”, mas 
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buscam apenas este nicho de mercado sem maiores preocupações com a 

sustentabilidade geral da agricultura.  

Para Roberto Selig, da ABIO (Associação de Agricultores Biológicos do Rio 

de Janeiro), “existem alguns oportunistas que se aproveitam da onda orgânica 

sem respeito aos seus princípios“(Maris, 1999). 

Estas posições parecem ser reforçadas por declarações públicas de 

representantes da produção convencional, como a proferida por Luiz Hafers, 

gerente de café do Programa Especial de Exportação (PEE) da Câmara de 

Comércio Exterior (Camex), e presidente da Sociedade Rural Brasileira 

(Toledo, 2000): “Acho isso de café orgânico uma besteira, mas se o mercado 

quer e paga mais caro por isso, não há porque não produzir e exportar. (p.19)”. 

A preocupação dos produtores orgânicos tradicionais, motivados por 

princípios ético-ideológicos, é de que este crescimento acelerado do mercado 

favoreça a participação de produtores que não possuem a mesma percepção 

da relação entre ética e tecnologia internalizada e que isto resulte em prejuízo 

para a qualidade do produto e para a própria identidade do movimento que 

gerou este sistema de produção. 

Conforme Khathounian (1999), “esta perda de clareza tem levado o 

movimento a tentar ajustar-se ao mercado que ele mesmo criou, em contraste 

com a posição propositiva de faze-lo evoluir cada vez mais. Noutras palavras, o 

movimento tem perdido sua função de farol a indicar um caminho conjunto para 

a sociedade e tendido a aceitar regras de mercado que lhe são opostas (p10).” 

Para fugir da estrutura convencional de comercialização, passaram a 

buscar o que chamam de “mercado justo”, que é ainda uma promessa no 

campo de produtos orgânicos. Este sistema foi concebido para atender 

problemas de ordem social da agricultura familiar, conjugando esforços de 

organizações de consumidores atuantes neste setor. Há uma tentativa de 

expandi-lo para o comércio de produtos orgânicos, mas esta opção ainda não 

apresenta resultados práticos significativos. De qualquer forma, é uma 

aspiração de parte importante do setor, conforme fica explícito nos seguintes 

trechos de entrevistas: 
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O mercado justo, para mim, é um mercado que atenda tanto os 
interesses do consumidor quanto do produtor, que seja feito 
direto, evite uma série de níveis de intermediação e que seja 
direto de comunidades para comunidades ou de grupos para 
grupos, seja lá de que tamanho seja este grupo, não importa. 
Basicamente é isso, o que existe muito de comércio justo hoje, 
é um comércio que atende a pequenos agricultores, a 
agricultura familiar, mas está mais ligado com a coisa social e 
muito pouco com a produção ecológica”(Maria José Guazzelli). 
Porque muito, e durante um bom período, era esta questão do 
sobre-preço que estava animando esta questão da certificação 
e que hoje já não é mais a tônica maior. Mas sim, e realmente, 
a qualidade do produto que a agricultura orgânica está exigindo 
e hoje estamos pensando também em mercado justo (João 
Batista Volkmann). 

Segundo Garcia (2000), as regras do “mercado justo”, ou fair trade, são 

adequadas para atender as demandas do produtor e para conquistar novos 

consumidores. Este movimento iniciou em 1980, através de conferências entre 

organizações de comércio alternativo, e culminou com a criação da 

Organização Norte Americana de Comércio Alternativo, depois denominada 

Fair Trade Federation. Esta entidade define comércio justo como aquele em 

que as relações entre parceiros comerciais sejam baseadas em benefícios 

recíprocos e respeito mútuo, remunerando adequadamente o produtor, e que 

os produtos comercializados sejam ambientalmente sustentáveis. 

No Brasil, o PACS (Instituto de Políticas Alternativas para o Cone Sul) 

divulga a idéia de um Pólo de Socioeconomia Solidária, através de uma rede 

de parceiros nacionais e internacionais. A discussão sobre “mercado justo” está 

intensa no setor de orgânicos e já foi realizada a primeira conferência 

internacional sobre o tema em abril de 2000, que gerou uma declaração de 

diretrizes para o mesmo, onde as certificadoras são citadas através da 

recomendação da exigência obrigatória de critérios sociais claros em suas 

normas e procedimentos de certificação (Conferência, 2000). 

Para Cláudio Ushiwata, da Organic Trading, a comercialização direta 

entre produtores e consumidores de diferentes países, incluindo visitas 

periódicas de representantes das associações de consumidores, é mais 
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importante e pode preceder a certificação em um processo de comercialização 

(O que é, 2000). 

Embora o “mercado justo” esteja ampliando sua ação, há outra forma de 

comercialização que se destaca no Brasil: a crescente ligação dos produtores 

de alimentos orgânicos com as redes de supermercados. E, neste espaço, já é 

necessária a certificação de origem, embora não na totalidade dos casos, pois 

algumas vezes ela pode ser substituída pelo nome da ONG que presta 

assistência técnica, cujo trabalho tenha pública credibilidade. 

Então, a certificação é ótima para o grande mercado, está 
expondo ali o tomate ecológico que vem de uma produção X, 
de um agricultor Y, e se este produto vier acompanhado de 
uma certificação de um organismo credenciado, pela IFOAM, 
por exemplo, este mercado tem como se defender. É por isso 
que eu acho que a certificação vai se desenvolver nos 
mercados de grande superfície. Eu acho que eles buscam esta 
certificação para poder assumir a responsabilidade perante o 
comprador, perante o consumidor final. E é positivo (José 
Antonio Costabeber). 

Mas, a grande demanda está no mercado internacional, sem certificação é 

muito difícil acessar o mercado europeu e norte-americano. Assim sendo, uma 

das principais críticas à certificação é contestada: o risco de exclusão de 

agricultores familiares. Eles não podem ser excluídos de um mercado do qual não 

participavam. A certificação atualmente é voltada para agricultores de média a 

grande produção ou grupos de pequenos agricultores com alto nível de 

organização, principalmente porque é voltada para o mercado internacional, e 

não apenas porque o processo é oneroso e difícil. Estes últimos fatores (custo e 

documentação) influem na exclusão de agricultores familiares, mas a maior 

dificuldade é a escala de produção, o nível de conhecimento e de organização 

exigidos no comércio internacional. 

Para os produtores brasileiros acessarem este mercado há clara 

dependência do IBD, principal certificadora brasileira e única credenciada junto 

a IFOAM e DAR (da Alemanha), o que lhe possibilita acesso aos principais 

mercados consumidores externos (EUA, Europa e Japão). A exigência de 

certificação junto ao IBD é uma realidade para os exportadores de produtos 
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orgânicos brasileiros. Sem a certificação é praticamente impossível 

comercializar neste segmento do mercado internacional. 

As pessoas perguntam: os produtores com quem vocês 
trabalham tem coisas para exportar? E não tem, a gente não 
trabalha com exportação. Mas, a primeira coisa se tiver algo, é: 
legal se tiver, mas tem que ser certificado por alguém 
acreditado pelo IFOAM, senão nem se conversa a respeito. 
(Maria José Guazzelli) 

A maioria dos entrevistados abordou claramente a questão dos níveis 

diferenciados de mercado, dentre elas a seguinte fala foi selcionada: 

Os procedimentos de certificação cumprem o papel de acessar 
novos mercados, por outro lado, a gente também sabe que 
implica custos e que, primeiro, não são todos agricultores que 
tem condições de acessar custos para além dos que já existem 
na agricultura, segundo, não são todos os produtores que hoje 
acessam mercados para além dos mercados locais e regionais 
e, talvez, muito menos mercados internacionais, onde a gente 
sabe que a certificação é apenas um dos elementos, entre 
infinitos outros procedimentos, que condicionam o acesso ao 
mercado externo. Então, esta relação da exportação não é uma 
relação simples e não é uma relação corriqueira para uma 
maioria de agricultores de perfil mais familiar...O histórico dos 
processos de certificação não são da agricultura, eles são 
históricos derivados de processos oriundos na indústria e são 
frutos de acordos do comércio internacional que se criaram. 
Vamos dizer, o termo certificação, ele vem daí, ele vem do 
histórico do comércio mundial, inicialmente da indústria e, 
obviamente, que depois ele chega à agricultura (Estefania 
Damboriarena) 

A existência de diferentes níveis de mercado e relações de credibilidade 

também distintas é clara para os entrevistados, onde a certificação por 

auditorias é um instrumento fundamental para o mercado internacional e de 

crescente importância no mercado regional, mas praticamente desnecessária 

no mercado local. Na verdade, o que existe é um mercado em disputa, que 

apresenta grande crescimento e boa rentabilidade, pois o setor de orgânicos 

move valores consideráveis e envolve muitos atores nos diversos elos dos 

sistemas de produção e comercialização. 
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b) A relação entre produtor e consumidor 
 

As diferenças de concepção existem também quanto à preferência de 

atuação junto a um elo da cadeia ou a compreensão de que é necessário 

trabalhar todos os integrantes do processo. Enquanto as redes de confiança 

baseiam seu trabalho junto ao agricultor, fortalecendo-o como principal elo, as 

certificadoras internacionais e os mercados regionais e internacionais 

preocupam-se mais com o consumidor final, evitando relações diretas com 

produtores e comerciantes. Ambos preconizam a importância de trabalhar com 

toda a cadeia, mas não conseguem implementá-la de fato na estrutura das 

certificadoras. 

A questão-chave é a possibilidade, ou não, de ONGs certificarem 

produtores para os quais fornecem assistência técnica. Nesta discussão, a 

figura do intermediário parece menos importante, mas a participação destes 

atores no processo tem sido fundamental, pois normalmente eles é que 

definem a necessidade de certificação junto ao produtor. Esta característica foi 

bem explicitada em algumas entrevistas, pois a busca de certificação passou 

por uma pressão ou incentivo prévio dos comerciantes envolvidos na maioria 

dos casos.  

São exemplos desta interferência: a pressão de importadores europeus 

por uma norma brasileira específica; a criação de associações de produtores 

orgânicos para atender à demanda específica de supermercadistas; a atuação 

de redes de hipermercados e a necessidade de certificação para acessar 

créditos federais direcionados para este setor. A importância do intermediário 

no acesso ao mercado de produtos orgânicos certificados é evidenciada pelos 

entrevistados: 

Primeiro, é preciso lembrar que a AGRECO nasceu de um 
desafio levantado por um supermercadista. Em 1996, em uma 
festa/reunião que procurava congregar as pessoas que haviam 
ficado no meio rural.../... Foi aí que um dos que tinha saído e 
era supermercadista em Florianópolis lançou o desafio: 
produzam sem agrotóxicos, que é o que consumidores vão 
cada vez mais exigir, que eu procurarei garantir as vendas. Isso 
quer dizer que diferente de muitas iniciativas agroecológicas 
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(que trabalham com circuitos curtos e "alternativos" como feiras 
ou "sacolas"), a AGRECO teve, desde o início, uma ligação 
com o grande circuito e os supermercados (Wilson Schmidt da 
AGRECO – Associação de Agricultores Ecológicos das 
Encostas da Serra Geral). 
 
Eu acho que é mais pelo intermediário, porque esta cultura da 
certificação que foi desenvolvida inicialmente dentro do IFOAM, 
em nível internacional, e que conseguiram colocar certas 
regras dentro da União Européia e tudo mais, deu esta pseudo-
segurança, digamos assim, para quem vende. E eu vejo que é 
muito mais para quem vende do que para quem compra, é o 
intermediário: o supermercado que não quer ter problemas e 
depois não quer se incomodar, então para ele é muito mais 
fácil se tem alguém certificando, especialmente em nível 
internacional. (Maria José Guazzeli, do Centro Ecológico) 

Esta concepção, sobre a importância dos intermediários na exigência 

de certificação, não fica clara na maioria dos entrevistados. Muitos afirmam que 

a certificação e, antes disso, a opção pela agricultura orgânica, partiu de 

consumidores, que criaram condições de formação de um mercado para 

produtos orgânicos. Sem a opção dos consumidores não haveria intermediários 

interessados ou agricultores ecologistas, como fica claro nestas falas:  

Eu sempre disse: quem fez o agricultor ecologista foi o 
consumidor. Foi o consumidor que teve tolerância de 
comprar as “porcarias” do início (Jaques Saldanha). 
É a lógica de mercado: o que vale aí é o que o 
consumidor quer. O consumidor está querendo um 
produto orgânico e precisa ter segurança de que este 
produto é orgânico, então a certificação entra como uma 
resposta a esta exigência do consumidor (Francisco 
Roberto Caporal). 
Eu acho que, inicialmente, não partiu dos produtores. Foi 
muito mais dos consumidores e talvez muito de fora para 
dentro, no sentido da influência e até da exigência. 
Pensando assim: o IBD passou a atuar devido ao vínculo 
dele com a IFOAM, e muito mais preocupado com a 
produção para exportação, as exigências de um 
consumidor muito mais esclarecido e exigente, externo, 
da Europa, do que propriamente daqui (Gervásio Paulus). 
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A caracterização do consumidor de feiras orgânicas foi objeto de estudo 

da Paraná Pesquisas, a pedido da Prefeitura Municipal de Curitiba, cujos 

resultados são apresentados no Quadro 11. 

Quadro 11 – Perfil do consumidor de produtos em feiras de Curitiba (1999). 

Dados do consumidor (em %) 

Satisfação quanto à 

 

Tipo de feira Instrução 
universitária 

Renda mensal 
> 20 salários 

mínimos variedade qualidade preço 
Feiras 

Orgânicas 
49 26 59 68 

Feiras 
Convencionais* 

22 13 38 51 

Não houve 
diferença 

significativa

* feiras livres convencionais, ou seja, que comercializam produtos não-orgânicos 
Fonte: Darolt, 1999. 

Este estudo evidencia o maior nível de exigência por parte do consumidor 

de produtos orgânicos e também seu maior poder aquisitivo, o que é 

considerado uma característica deste tipo de consumidor em todos os países. 

Estas condições é que geram a certificação: o esclarecimento e o nível de 

exigência do consumidor, acrescido à capacidade de absorver custos inerentes 

ao processo através de um sobre-preço, também chamado de prêmio orgânico. 

Outro estudo que caracteriza o perfil do consumidor de produtos orgânicos 

foi elaborado por Souza (2001) na cidade de Pelotas (RS), chegando aos 

resultados apresentados no Quadro 12. 

Quadro 12 - Os três principais motivos que levam consumidores a comprarem 
nas feiras ecológicas (Pelotas, RS) – ano 2001. 

Respostas  
Motivos Mais importante 

(%) 
2ª mais 

importante (%) 
3ª mais 

importante (%) 
Feira I Feira II Feira I Feira II Feira I Feira II 

Saúde individual e familiar 97 91 0 09 03 0 
Preocupação com a 
preservação ambiental 

0 09 33 36 48 24 

Porque os produtos são da 
região 

03 0 14 05 0 24 

Valor nutricional 0 0 25 45 26 38 
Preocupação com a saúde 
do agricultor 

0 0 28 05 23 14 

Total 100 100 100 100 100 100 
Fonte: Souza, 2001 
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Os dados acima indicam que a maior preocupação destes consumidores é 

a saúde individual e familiar, e secundariamente aparece a preservação 

ambiental e o valor nutricional. Aspectos sociais mais claros, como a priorização 

de produtos regionais e a saúde do agricultor, receberam menor interesse. Neste 

mesmo estudo, os consumidores das feiras ecológicas também demonstram ser 

exigentes no que se refere à garantia de qualidade dos alimentos, à higiene e 

limpeza do local, e à variedade de produtos. 

Unindo estas duas pesquisas, pode-se afirmar que o consumidor de 

produtos orgânicos tem renda e escolaridade acima da média brasileira e 

preocupa-se principalmente com a sua saúde e de sua família. Este conjunto de 

características motiva grupos de consumidores a uma intervenção direta no 

processo de produção de seus alimentos. 

Há diversas formas de intervenção dos consumidores na mudança do modo 

de produção, uma delas é o sistema denominado Agricultura Mantida pela 

Comunidade, criado nos EUA, considerada uma forma de “mercado justo”. Este 

sistema baseia-se no pagamento de um valor mensal aos produtores orgânicos, 

em troca de uma cesta básica definida pelos consumidores. Assim, os 

agricultores seriam mantidos pela comunidade onde estão inseridos.  

No Ceará e em São Paulo, há trabalhos inspirados nesta alternativa de 

comercialização, que tem como base a garantia de fornecimento de produtos 

orgânicos para consumidores fixos, aqui denominada Agricultura Motivada pelo 

Consumidor (AMC). Esta experiência é organizada, há três anos, pela 

Associação para o Desenvolvimento da Agropecuária Orgânica (ADAO) e 

Associação dos Pequenos Produtores Orgânicos de Ibiúna (APPOI), onde o 

produtor recebe do consumidor um valor mensal, calculado anualmente sobre 

seus custos de produção e necessidades pessoais, e garante o fornecimento de 

cestas semanais aos associados. A organização envolve consumidores finais, 

transportadores e produtores, que negociam entre si os valores. Todos os 

produtores devem ter certificação orgânica ou biodinâmica (Agroecologia, 2000). 
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O “mercado justo” é a nova forma de comercialização buscada por 

agricultores ecologistas, como forma de reduzir etapas de intermediação, 

agregando valor ao preço pago ao produtor. 

Há tentativas de reconhecimento de toda a rede de credibilidade envolvida, 

cada agente é tão importante quanto o outro e todos participam da administração 

da certificação (produtores, comerciantes e consumidores). Mas, a maioria das 

certificadoras ainda não tem este perfil, a mais próxima parece ser a KRAV (da 

Suécia). 

Um esquema de certificação que eu conheço razoavelmente 
bem, que é o da Suécia, onde as entidades de consumidores, 
de produtores, de supermercados, de grupos de técnicos, etc, 
se reuniram e formaram uma instituição que se chama KRAV, 
onde todos são membros representados e eles são os 
certificadores. É um processo caro, super caro, mas, do que eu 
conheço por aí pelo menos é um dos mais democráticos, 
porque está todo mundo sentado e eles elaboraram as normas 
internas. Estão todos os setores da cadeia, todos mesmo, e é o 
único caso que eu conheço em uma instituição que certifica” 
(Maria José Guazzelli). 

A análise das entrevistas e do histórico da certificação brasileira indica 

que o processo iniciou a partir do consumidor externo, especialmente dos 

importadores europeus. Assim, estas diferentes concepções, que pregam a 

primazia dos agricultores ou a organização de redes de credibilidade, são 

representadas por entidades com atuação junto aos agricultores familiares 

ecologistas e que buscam espaço em um mercado ainda dominado por lógicas 

empresariais. Não representam a realidade dos atuais sistemas de certificação 

internacionais, mas um desejo de faze-lo de modo diferente através das redes 

de geração de credibilidade, a maioria ainda em construção. 

As redes de geração de credibilidade partem do pressuposto de que o 

consumidor deve confiar nos agricultores e organizações de assistência 

técnica, não necessitando de auditores externos para garantir a procedência 

orgânica, mas de uma rede da qual façam parte todos os setores envolvidos. 

A idéia de redes de geração de credibilidade não exclui a certificação por 

auditorias externas. Mas, prevê o desenvolvimento paralelo destes dois 
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processos: o primeiro voltado para os mercados local, regional, institucional e o 

chamado “mercado justo”, o segundo mais atuante no mercado internacional e 

regional de grande escala, dentro de uma lógica empresarial. 

A combinação destas duas propostas e a existência de estruturadas 

ONGs ligadas à agricultura familiar faz com que este debate seja intenso no 

Brasil, e resulte em uma opção diferenciada para a normatização nacional, que 

permite a formação de redes de credibilidade além da usual forma de 

organização das certificadoras internacionais. 

 
c) Aspectos ético-ideológicos prévios 

 

A discussão envolvendo a certificação de produtos orgânicos é fruto do 

histórico das entidades envolvidas e do grau de confronto com o sistema de 

mercado existente. De modo geral, as ONGs socioambientalistas defendem as 

redes de geração de credibilidade como uma opção aceitável para um 

mecanismo que, a priori, são contra: a certificação. 

Estas ONGs, historicamente, definiram que a rotulagem deveria recair sobre 

os produtos que utilizam agroquímicos, pois envolve custos e seria mais 

educativo punir desta forma quem gera poluição. São favoráveis ao “rótulo 

vermelho” e não ao “rótulo verde”. Todavia, as exigências do mercado e a 

necessidade governamental de elaborar normas técnicas, forçaram a mudança 

de sua postura inicial (mas não suas convicções) para uma posição intermediária 

ou alternativa: um novo sistema de certificação, onde entidades com 

respeitabilidade na assistência técnica a produtores orgânicos pudessem 

participar, e onde os produtores e consumidores, organizados em grupos, fossem 

parte integrante do processo, de preferência sem custos para o agricultor: a 

chamada rede de geração de credibilidade. 

De outro lado, embora não antagônico, existem as certificadoras 

tradicionais, que já atuavam no mercado internacional e que pressionaram pela 

definição de normas brasileiras oficiais. Estas organizações são vinculadas ao 

empresariado rural e aos produtores orgânicos com maior nível de organização 
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e renda, do que os assistidos pelos socioambientalistas. Defendem a total 

autonomia das certificadoras, sem vínculo assistencial com produtores 

certificados ou os comerciantes. Sua prática é denominada “certificação por 

auditorias” e sua maior preocupação é defender o mercado contra “pseudo-

orgânicos” e, por outro lado, garantir acesso diferenciado para a 

comercialização de produtos de agricultores orgânicos (aqui incluídas outras 

correntes de agricultura de base ecológica, como a biodinâmica, natural, etc.). 

As entrevistas realizadas indicam uma maior animosidade dos primeiros 

contra os segundos, ou seja, os socioambientalistas fazem uma crítica mais 

forte ao sistema de auditorias. Mas, os certificadores por auditorias não 

demonstraram críticas às redes de geração de credibilidade, compreendendo-

as como complementares ao seu trabalho, atuantes em outros níveis de 

produção e organização.  

Há uma explicação para a crítica dos socioambientalistas: a existência de 

diferenças ético-ideológicas prévias à discussão da própria certificação. Estas 

divergências ficaram claras na maioria das entrevistas com organizações 

contrárias à certificação, quando levantaram aspectos que extrapolavam a 

certificação para justificar sua posição, tais como: (a) a certificação por 

auditorias é voltada para o mercado externo e eles são contrários à exportação 

dos melhores produtos alimentares de um país pobre e com problemas de 

fome, para países ricos com sistema de saúde pública eficiente; (b) o técnico 

(auditor) tem maior credibilidade externa que o agricultor, o que é contrário às 

metodologias participativas com que estas organizações operam; (c) 

consideram o processo de auditorias como algo intervencionista e autoritário, 

baseado em critérios definidos por instituições internacionais; (d) o processo de 

certificação agrega custos ao produto orgânico, reduzindo o acesso dos pobres 

ao alimento mais saudável; (e) são contrários aos sistemas de comercialização 

da sociedade industrial de mercado, baseados em mercados regionais 

(supermercados) e internacionais, pois o trabalho destas organizações está 

apoiado em sistemas de comercialização solidária e feiras livres.  
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A análise destas informações indica que as percepções diferentes partem 

de aspectos éticos e ideológicos prévios à questão do método. Esta lógica é 

mesma do debate sobre o mérito da certificação, que não foi completamente 

superado, ou seja, a idéia das redes surgiu porque não foi possível manter 

mercado diferenciado para orgânicos sem o uso deste instrumento.  

Mas, porque as certificadoras por auditorias não fazem críticas ao sistema 

de redes de geração de credibilidade? Provavelmente, porque ainda não 

disputam mercados, pois atuam em níveis e segmentos diferentes. Mas 

também porque não têm a mesma percepção ideológica da questão, não 

discutem o sistema de comércio internacional em si. Centram seu foco na 

valorização e diferenciação do produto orgânico, na questão ambiental e na 

proteção do consumidor final. Não foram abordados pelos entrevistados (nas 

entrevistas com certificadoras) aspectos como a validade ou não de exportar 

alimentos de um país pobre para um país rico, diferenças entre as lógicas de 

técnicos e agricultores, etc. 

Não são os problemas técnicos que diferenciam os sistemas de certificação, 

pois eles são praticamente consensuais. Tampouco, a credibilidade do auditor ou 

da organização envolvida é fundamental, embora passível de discussão. Quando 

se trata de certificação de produtos orgânicos o que está em discussão são 

aspectos ético-ideológicos prévios, resultado do histórico das organizações 

envolvidas e de suas percepções do contexto social em que estão inseridas.  

 

5.4. O processo brasileiro de normatização da certificação de produtos 
orgânicos 

 
A regulamentação da certificação de produtos orgânicos no Brasil não 

ocorreu de forma consensual. Em geral, os atores que participaram do 

processo (principalmente as ONGs) divergem tanto quanto ao mérito da 

certificação como quanto ao sistema de certificação mais adequado. 

Procuramos neste texto evidenciar os principais argumentos dos diferentes 

atores envolvidos, bem como traçar a evolução das discussões de forma a 
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possibilitar a compreensão da regulamentação resultante, bem como o seu 

significado e as suas implicações.  

Até recentemente, a certificação de produtos alimentares orgânicos no 

Brasil ocorria sem qualquer regulamentação oficial. Esta situação começou a 

mudar a partir de maio de 1999 com a publicação da Instrução Normativa nº 7 

do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, que estabelece normas sobre 

a produção, tipificação, processamento, envase, distribuição, identificação e 

certificação da qualidade para produtos orgânicos de origem vegetal e animal. 

Mesmo sendo uma Instrução Normativa, ou seja, não possuir força de lei, esta 

regulamentação deverá contribuir para a regulação do setor de produtos 

alimentares orgânicos no Brasil. 

Apesar de regular o setor, a Instrução Normativa nº 7, na forma como foi 

concebida e está sendo implementada, não irá alterar substancialmente o 

processo de certificação de produtos orgânicos em vigor no Brasil até o 

momento. Como foi detalhado anteriormente, a certificação brasileira para 

produtos alimentares orgânicos está apoiada em dois pilares principais. De um 

lado, encontram-se redes que defendem a certificação participativa (também 

chamada redes de credibilidade ou redes de geração de confiança), 

envolvendo a integração de entidades (ONGs) de assessoria, produtores e 

consumidores. Estas redes são responsáveis por grande parte do 

abastecimento de produtos orgânicos nas cidades brasileiras, atuando 

geralmente em mercados locais e regionais. As redes baseiam-se na 

credibilidade que as entidades (ONGs) e associações têm junto à comunidade, 

e geralmente circulam em torno destas organizações, que são responsáveis 

por assessorar tecnicamente os produtores e articular a rede, de forma a 

envolver também os consumidores.  

De outro lado, encontram-se certificadoras com credibilidade 

internacional, que não se envolvem com a organização ou assessoramento dos 

agricultores, mas apenas com os processos de certificação. Chama-se 

certificação por auditorias. Este sistema certifica produtos para exportação, 
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pois as certificadoras são credenciadas e seguem as normas de certificação 

internacionais.  

Por fim, as instituições públicas e organizações empresariais privadas 

apenas recentemente começaram a se envolver com este setor, configurando 

ainda uma participação pequena. Estes dois modelos de tratamento da 

certificação estiveram em debate a todo o momento durante o processo de 

discussão e elaboração da Instrução Normativa que regulamenta a produção 

orgânica no Brasil. A seguir, descrever-se-á um pouco do histórico do processo 

que resultou na Instrução Normativa nº 7. 

 
 

5.4.1. Breve histórico da regulamentação da produção orgânica no Brasil 
 

A certificação de produtos alimentares orgânicos no Brasil passou por 

uma profunda discussão no período de criação da Instrução Normativa nº 7, 

que regulamenta o setor. Inicialmente, a questão da necessidade de 

normatização da certificação de produtos orgânicos foi levantada pelo IBD, que 

era a ONG mais dedicada a esta questão até então, além de estar vinculada à 

organizações internacionais. Com tais ligações internacionais e sendo a mais 

importante certificadora brasileira com credencial na Europa e outros 

importantes mercados mundiais, o IBD acompanhava o processo de 

certificação, já existente em toda a Comunidade Européia. No Brasil, a 

entidade certificava principalmente na região Centro-Oeste e em São Paulo. 

Com a abertura comercial e a Conferência das Nações Unidas Sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92), houve uma facilitação do comércio de 

produtos orgânicos certificados, através da redução de taxas de importação na 

União Européia. Desta forma, o IBD percebeu também a grande oportunidade 

comercial da agricultura orgânica e a possibilidade de que a regulamentação 

da mesma viesse a facilitar o acesso dos produtos brasileiros no exterior. 

Assim sendo, no final de 1993 o IBD procurou o Ministério da Agricultura 

para propor a questão da normatização da certificação de produtos orgânicos. 
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O Ministério se mostra aberto e propõe que o IBD organize o tema, o qual 

comunica a Associação de Agricultores Orgânicos de São Paulo (AAO).  

A AAO detém a maior experiência de comercialização de produção 

agrícola orgânica, com mais de 100 agricultores que comercializam seus 

produtos em feiras e nas principais redes de supermercados da capital paulista. 

A AAO não produz nem comercializa diretamente, quem o faz são os 

agricultores associados. A entidade apenas promove espaços de 

comercialização, atuando diretamente em 12 municípios. Atualmente, fornece 

produtos orgânicos certificados para 6 cadeias de supermercados no Estado de 

São Paulo (dados do Dataterra, 1998 e Planeta Orgânico, 2001). 

A informação passa a circular em outras entidades ligadas ao setor, que 

declaram querer participar da discussão. Estas ONGs reivindicam uma reunião 

com o Ministério da Agricultura, que realizou-se envolvendo ONGs, 

empresários, EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), 

técnicos autônomos, etc., e resultou na criação de uma Comissão Nacional 

para dar andamento à normatização, através da elaboração de uma proposta 

de norma e do rito processual. 

Esta Comissão Nacional para a elaboração da proposta de normatização foi 

instituída pelo Ministério da Agricultura e Abastecimento em agosto de 1994, e 

contava com a participação de cinco representantes do governo federal e cinco 

ONGs, sendo elas: AAO - Associação de Agricultura Orgânica do Estado de São 

Paulo; ABIO – Associação de Agricultores Biológicos do Estado do Rio de 

Janeiro; APTA - Associação de Programas em Tecnologias Alternativas; IBD – 

Instituto Biodinâmico de Desenvolvimento; e COOLMEIA – Cooperativa de 

Produção e Comercialização de Produtos Orgânicos9.  

Estando as ONGs muito a frente dos órgão governamentais na discussão e 

atuação junto ao setor de produção orgânica no Brasil, as suas propostas e as 

divergências que haviam entre elas quanto ao mérito e o modelo de certificação a 

ser adotado foram dominantes nas discussões da Comissão durante a 

                                                 
9 Embora seja um dado de difícil precisão, no Brasil existem algumas dezenas de ONGs (sem dúvida mais de 
cinqüenta) que trabalham com algum tipo de agricultura de base ecológica. 
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elaboração da norma. Assim, a Instrução Normativa nº 7 é, de certa forma, a 

síntese das disputas de visão das ONGs vinculadas ao setor orgânico do país 

quanto à certificação. Por isto, esta Instrução Normativa acabou causando 

reações contrárias de inúmeras organizações e instituições que se sentiram 

prejudicadas (ex.: EMBRAPA; EMATER, Conselhos Regionais de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CREAs, certificadoras internacionais ligadas IFOAM 

por exemplo, dentre outras).  

No início, a Comissão trabalhou dois anos sem obter grandes avanços em 

termos de elaboração da proposta de normatização, em função da falta de uma 

visão consensual sobre aspectos básicos da certificação. Na verdade, havia 

acordo sobre as técnicas em si relativas à produção orgânica, e um certo 

consenso conceitual quanto ao que deveria ser considerado como produto 

‘orgânico’. As divergências entre as ONGs, porém, se davam em dois outros 

campos: (1º) quanto ao mérito da certificação, ou seja, se era necessário ou 

mesmo conveniente ter uma regulamentação para a certificação de produtos 

orgânicos; e (2º) quanto ao modelo de certificação, que incluía definir quem 

deveriam ser as organizações certificadoras e qual o processo de certificação. 

Quanto ao mérito da certificação, as posições das ONGs se dividiam 

basicamente em duas. De um lado, havia aquelas que eram contra a 

certificação e, conseqüentemente à normatização (ex.: COOLMEIA e CE), 

sendo que alguns interlocutores eram radicalmente contra e outros eram 

moderadamente contra, vislumbrando vantagens e desvantagens no processo 

de certificação. De outro lado, havia aquelas que eram favoráveis à certificação 

e viam nesta oportunidade de incrementar o setor de agricultura orgânica 

brasileiro (Ex: IBD, parte da rede PTA10, e AAO). 

Os defensores da certificação têm como argumento principal a 

confiabilidade que os produtos obteriam nos mercados, principalmente 

nacionais e internacionais, o que aumentaria o potencial de comercialização 

dos produtos orgânicos. Eles pretendiam aproveitar a oportunidade que 

                                                 
10 A Rede PTA envolve 26 organizações ligadas à agricultura de base ecológica e dividiu-se durante a discussão sobre 
certificação. 
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representa o grande crescimento da agricultura orgânica no mundo inteiro, bem 

como seguir as tendências relativas à certificação que emanavam, sobretudo 

da Europa e das grandes organizações internacionais dedicadas à agricultura 

orgânica. De forma geral, entre os favoráveis à certificação dos produtos 

orgânicos há um pensamento de que ela é importante em mercados onde os 

produtos são desconhecidos; a certificação seria, assim, um instrumento de 

mercado que credenciaria os produtos orgânicos a alcançarem mercados não 

locais. 

De outro lado, as entidades (ONGs) contrárias à certificação partiam de 

outra linha de raciocínio. Em primeiro lugar, elas propunham inverter a questão 

do mérito da certificação. O que deve ser certificado é o produto convencional, 

certificação esta que indicaria o potencial contaminante do mesmo. A 

certificação possui um custo e não seria justo que o produto de melhor 

qualidade, o orgânico, tivesse que arcar com este custo, encarecendo o 

mesmo, enquanto que produtos convencionais, potencialmente contaminados 

por agrotóxicos e outras substâncias químicas usadas na produção, podem ser 

vendidos sem qualquer certificação ou indicação de sua possível toxicidade. 

Nas palavras de alguns dos entrevistados; 

A princípio é de uma não-certificação. É certificar o que não era 
bom e não certificar, e pagar mais, o que é bom.(Maria José 
Guazzeli, quando perguntada a respeito da posição do Centro 
Ecológico). 
Então, o que deveria ser certificado seria a agricultura química, 
ela sim é que tem algo para certificar (Jaques Saldanha). 

Na verdade, as entidades contrárias à certificação têm uma trajetória de 

trabalho junto aos produtores e consumidores de produtos orgânicos, nas 

chamadas redes de geração de confiança ou redes de credibilidade, 

certificando e rotulando os produtos sem custo para consumidores e 

produtores. Nesse sistema, produtores, consumidores, técnicos e entidades 

participam de uma rede de relações onde se constrói confiança e credibilidade 

na conduta dos agentes e na qualidade dos produtos.  
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Por isso que a gente chamou de rede de geração de 
credibilidade, não foi rede de certificação por isso, porque o 
processo é que gera a credibilidade... Então, eu não parto do 
princípio, dogmaticamente, que onde tiver aquele selo tudo é 
bom. Eu parto do princípio de que: onde tem aquele selo tem 
um processo que é bom. Inclusive que alguém pode 
envenenar, mas que ele vai ser excluído. Mas ele vai ser 
excluído não por um deus, vai ser excluído por todo o 
processo. (Jaques Saldanha - COOLMEIA). 

Os argumentos contrários à certificação por parte dessas entidades em 

geral se referem ao risco de oligopolização das organizações certificadoras e 

ao custo da certificação.  

Qual é a desvantagem que eu vejo nisto? Um é o risco do 
monopólio, poucos certificadores, que é o que está 
acontecendo em vários países. Começaram com muitos 
certificadores, e foi estreitando, estreitando, até que acaba 
ficando na mão de pouca gente, então foge das mãos do 
agricultor e do consumidor este processo. E a outra coisa que 
para mim preocupa, é a questão de custo, porque na realidade 
aumenta, por mais que os certificadores digam que a 
certificação é barata, o custo dela acaba sendo caro. Até pode 
ser que quem certifica não ganhe tanto dinheiro assim, mas o 
custo entre passagens, hospedagens, etc, a burocracia toda 
custa. Acaba adicionando valor. (Maria José Guazzeli) 

Este risco de oligopolização implica também em custos elevados de 

certificação. Mesmo que não houvesse oligopolização, porém, os custos da 

certificação são expressivos, o que implica que nem todos conseguiriam 

ingressar ou manter-se na agricultura orgânica, principalmente os agricultores 

familiares mais pobres e descapitalizados. Na verdade, a agricultura orgânica 

nestas redes, cumpre tanto uma função ambiental e de saúde pública como 

também uma função econômico-social, de incluir no circuito comercial os 

agricultores excluídos dos grandes mercados pelo processo de modernização 

da agricultura convencional.  

Assim, certificação seria excludente e dificultaria a expansão e 

massificação da agricultura orgânica entre os agricultores, o que seria 

prejudicial tanto para produtores quanto para consumidores. Além de 

excludente, o custo da certificação consumiria a vantagem econômica que os 
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produtores poderiam obter com a agricultura orgânica. Com custos elevados, 

os consumidores pagariam mais caro pelos produtos orgânicos e os produtores 

teriam menor rentabilidade; a vantagem econômica ficaria com as 

certificadoras.  

Durante a discussão para a elaboração da norma, cresceu muito a venda 

de produtos orgânicos no Brasil, entre os estados e também no exterior, 

aumentando os laços comerciais e tornando inevitável a regulamentação da 

certificação. Frente a estes fatores, o CE e a COOLMEIA, principais entidades 

contrárias à certificação, são forçados a mudar de posição, passando a 

defender que a norma incorpore o modelo de certificação das redes de geração 

de confiança. A premência e a inevitabilidade da normatização desloca, 

portanto, a discussão do âmbito do mérito da certificação - dever-se-ia ou não 

regulamentar a certificação - para o âmbito do modelo de certificação - que 

incluía definir quem deveriam ser as organizações certificadoras e qual o 

processo de certificação.  

Assim, a nova posição das entidades contrárias à certificação era de que, 

já que a certificação tornara-se inevitável, dever-se-ia buscar que ela fosse 

participativa, que não implicasse em custos para produtores e consumidores e 

que fosse democrática, evitando que os custos da certificação excluíssem 

produtores orgânicos que não pudessem arcar com as despesas do processo. 

Isto somente poderia ser garantido se o sistema das redes de geração de 

confiança fosse preservado. Nas palavras dos entrevistados: 

Mas, com esta questão desta norma federal, é obrigatório 
algum tipo de controle ou pelo menos assinar alguma coisa. E 
daí há toda esta discussão em cima da rede Ecovida, que 
então seja uma coisa participativa, que não seja caro nem para 
o produtor nem para o consumidor e que isto não vire 
monopólio de empresas ou instituições, como é o caso do IBD 
(Maria José Guazzelli). 
Então, tinha que ter uma lei, mas uma coisa é uma lei que 
forme um sistema e outra coisa e uma lei que abra 
possibilidades para outro pessoal (Jaques Saldanha). 
Esta eu acho que é a grande diferença: uma é visualizar que o 
processo da credibilidade necessariamente tem que ser dado 
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por um agente externo ou ele pode ser garantido por relações 
sociais efetivamente construídas entre agricultores e 
consumidores. Acho que este é um divisor de águas hoje, da 
discussão da certificação (Estefania Damboriarena). 

 

As redes de geração de confiança, como já argumentamos anteriormente, 

partem do pressuposto de que há credibilidade no trabalho de agricultores 

orgânicos e suas organizações, não havendo necessidade de auditores 

externos, extremamente caros e que não conhecem detalhadamente a 

realidade local. Assim, não haveria nenhuma razão para se confiar mais na 

certificação de um consultor externo, que faz poucas visita anuais aos 

produtores, do que no trabalho contínuo de uma entidade reconhecidamente 

eficiente e séria nas questões relativas à produção orgânica. Segundo alguns 

argumentos, certificar com um auditor externo representa simplesmente pagar 

para que a organização certificadora diga que o que o agricultor está dizendo é 

verdadeiro.  

A auditoria externa, uma vez que se baseia em algumas visitas anuais em 

que são checados os procedimentos produtivos, muitos deles relatados pelos 

próprios produtores, é de certa forma baseada também na confiança. Segundo 

as palavras de um auditor externo do IBD, “a certificadora pode visualizar a 

metodologia de trabalho, a documentação, etc., mas ela não tem como fazer 

‘milagres’; em geral, ela pode dizer que o agricultor tem organização para a 

agricultura orgânica e certificar isto” (entrevista com João B. Volkmann, auditor 

do IBD). Portanto, os defensores da certificação em redes de geração de 

confiança argumentam que não é razoável pagar caro por um processo de 

auditoria externa que, além de excludente, não pode dar garantias de que é 

mais eficiente do que as redes. Conforme a entrevista de Maria José Guazzelli 

(Centro Ecológico): 

Eu me lembro que eu discuti muito com uma pessoa da 
Argentina, que é a responsável por uma empresa enorme de 
certificação, e que eu disse para ela, em um congresso em que 
nós estávamos debatendo: na realidade quem vai visitar o 
agricultor, não sabe, não tem como afirmar o que ele fez, ou 
está chutando ou é qualquer outra coisa. Então ela disse: “mas, 
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a nossa relação também é uma relação de confiança”. Mas, 
então porque pagar mais caro, se é só na confiança, porque 
tem que custar dinheiro esta confiança e não é uma confiança 
de troca. Então, isto aí realmente, na minha opinião é muito 
mais um caso de confiança do que garantia. ...A pessoa paga 
para alguém dizer que o que ele está dizendo é verdade. O 
agricultor paga para alguém dizer que o que ele está dizendo é 
verdade” (Maria José Guazzelli). 

As entidades contrárias à certificação ou favoráveis às redes de geração 

de confiança, têm consciência de que a ausência de certificação ou o modelo 

de redes não pode oferecer o mesmo efeito de reconhecimento dos produtos 

orgânicos nos mercados internacionais, como ocorre com as auditorias 

externas. As entidades ligadas às redes de geração de confiança, porém, não 

priorizam a produção para a exportação. São organizações que envolvem 

agricultores, ONGs, associações de produtores e consumidores que visam 

trabalhar sobre os mercados locais e regionais, de forma que a produção 

orgânica possa trazer vantagens tanto para os produtores quanto para os 

consumidores.  

A ênfase é sobre o chamado mercado justo, que é uma idéia surgida no 

setor de assistência social, que propõe mercados que possam ser controlados 

pelos consumidores e produtores, que sejam feitos de comunidades para 

comunidades, de grupos para grupos, evitando ao máximo as intermediações 

comerciais, e gerando relações de confiança entre os agentes econômicos e 

sociais envolvidos nos processos de troca. 

Após intenso debate, a proposta das redes de geração de confiança 

passa a ser aceita no âmbito da Comissão Nacional que elaborava a 

normatização da produção orgânica. Em meados de 1997 ocorre nova reunião 

para definir um rito comum, esta reunião cria o FORG (Fórum Orgânico), que 

se reúne 4 ou 5 vezes com participação de 15 a 30 ONGs por reunião, e 

consegue definir um conjunto mínimo de normas técnicas e um rito processual 

comum. Tais normas buscavam garantir o modelo de certificação por redes de 

geração de confiança, e, em função disto, incluíam alguns critérios polêmicos, 

como a exclusão das empresas públicas ligadas ao setor agropecuário e das 
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empresas privadas como possíveis entidades certificadoras, bem como as 

entidades internacionais com sede no exterior. 

Foi elaborada a portaria nº 505, de 16 de outubro de 1998, que abriu a 

discussão através de Consulta Pública. As propostas são divulgadas e 

recebem reações e contribuições nacionais e internacionais. As reações vieram 

de diversos segmentos, que se consideraram excluídos ou prejudicados pelas 

exigências a serem cumpridas pelas certificadoras. Pessoas ligadas a 

empresas públicas do setor agropecuário, como a EMATER e a EMBRAPA, 

por exemplo, manifestaram-se contrariamente à norma por presumirem que 

apenas as ONGs poderiam ser entidades certificadoras; órgãos corporativos 

como o CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) 

manifestaram-se no mesmo sentido, e certificadoras internacionais ligadas à 

IFOAM também reagiram à norma, alegando que se estava fazendo reserva de 

mercado, em função da exigência das entidades certificadoras terem sede ou 

cadastro no Brasil. 

As sugestões e críticas foram analisadas e parcialmente aproveitadas. O 

conjunto de normas é então apresentado ao Ministério da Agricultura e 

Abastecimento, que o acolhe e publica no Diário Oficial de 17 de maio de 1999 

na forma de Instrução Normativa nº 7. Esta Norma, como já dissemos, permite 

a certificação por redes de geração de confiança, admitindo processos 

diferenciados em função das realidades locais e, desta forma, acolhe as 

propostas daquelas entidades que inicialmente eram contra a certificação.  

Posteriormente, a Portaria nº 157, de 27 de junho de 2000, indicou os 

nomes do colegiado federal e alguns Estados já organizaram os seus 

colegiados, dentre os quais o Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e 

Distrito Federal. O processo está ainda em fase inicial, e poucas certificadoras 

foram credenciadas, mas o IBD e a rede ECOVIDA já se encontram legalmente 

credenciadas junto ao órgão colegiado. 
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5.4.2. A Instrução Normativa e o modelo de certificação brasileiro 

 

A Instrução Normativa nº 7 (IN nº 7) do Ministério da Agricultura e do 

Abastecimento, de maio de 1999, estabelece as normas para a produção, 

tipificação, processamento, envase, distribuição, identificação e certificação da 

qualidade para produtos orgânicos de origem vegetal e animal. Segundo a 

norma, “considera-se sistema orgânico de produção agropecuária e industrial, 

todo aquele em que se adotam tecnologias que otimizem o uso de recursos 

naturais e sócio-econômicos, respeitando a integridade cultural e tendo por 

objetivo a auto-sustentação no tempo e no espaço, a maximização dos 

benefícios sociais, a minimização da dependência de energias não renováveis 

e a eliminação do emprego de agrotóxicos e ou insumos artificiais tóxicos, 

organismos geneticamente modificados – OGM/transgênicos, ou radiações 

ionizantes em qualquer fase do processo de produção, armazenamento e de 

consumo, e entre os mesmos, privilegiando a preservação da saúde ambiental 

e humana, assegurando a transparência em todos os estágios da produção e 

da transformação...” (anexo da IN nº 7, item 1). 

Na verdade, a conceituação e as exigências relativas aos sistemas 

orgânicos de produção agropecuária e industrial constantes nas normas 

brasileiras são muito semelhantes àquelas existentes nas normas 

internacionais relativas à produção orgânica, bem como nas regulamentações 

da Comunidade Econômica Européia. Apesar de existir inúmeras correntes 

relativas à agricultura de base ecológica, a norma procura abranger todas elas. 

Assim, segundo a norma, são considerados, como sistema orgânico de 

produção agropecuária e industrial, os sistemas denominados: ecológico, 

biodinâmico, natural, sustentável, regenerativo, biológico, agroecológico e 

permacultura. A norma busca, portanto, abranger todos os principais tipos de 

sistemas agrícolas de base ecológica.  

As exigências constantes na norma, quanto aos requisitos técnicos 

necessários para que um sistema produtivo agropecuário possa ser certificado 

como orgânico, acompanham de perto os padrões internacionais referentes a 
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este tipo de sistema produtivo. Na verdade, as inovações mais significativas da 

normatização dizem respeito às características organizacionais do sistema de 

certificação, ou seja, à estrutura organizacional e processual da certificação. As 

características organizacionais da certificação constantes na normatização 

representam, por um lado, a materialização da hegemonia das ONGs ligadas 

ao setor de agricultura orgânica no processo de elaboração da norma, e por 

outro, como conseqüência disto, a forma de preservar o processo de 

certificação por redes de geração de confiança, que já existia no Brasil mesmo 

sem regulamentação. As normas ao mesmo tempo preservam este sistema e 

regulamentam-no. 

A estrutura organizacional do sistema de certificação de produtos 

alimentares orgânicos no Brasil é apresentada na Figura 1. O sistema é 

formado basicamente pelos órgãos colegiados federal e estaduais, pelas 

entidades certificadoras e pelos produtores orgânicos. Os órgãos colegiados 

federal e estaduais são formados, cada um deles, por no máximo dez 

membros, sendo cinco representantes do poder público e cinco de 

organizações não governamentais (ONG’s) com reconhecida atuação junto à 

sociedade no âmbito da agricultura orgânica.  

Os representantes do poder público no Órgão Colegiado Federal são 

indicados pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento, enquanto que nos 

órgãos estaduais eles são indicados pelas Delegacias Federais de Agricultura. 

Os representantes das ONGs, tanto a nível federal quanto estadual, são 

escolhidos pelas próprias ONGs de acordo com sistemática própria destas 

organizações. O Órgão Colegiado Federal é responsável pelo credenciamento 

das entidades certificadoras, bem como pela fiscalização das atividades dos 

órgãos colegiados estaduais; a estes últimos, por sua vez, cabe a fiscalização 

das entidades certificadoras bem como o encaminhamento de pedidos de 

credenciamento das mesmas. 

Observa-se na composição dos órgãos colegiados o grande poder das 

ONGs, que garantiram representatividade paritária igual à do poder público, 

podendo indicar por critérios próprios os seus representantes. Por outro lado, 



 

 

124
 

 

observa-se que os órgão colegiados são compostos exclusivamente pelo poder 

público e pelas ONGs, denotando que, para a Instrução Normativa, estas são 

as representantes legítimas do setor de agricultura orgânica no país.  

 
Figura 1 – Fluxograma do sistema de certificação de produtos alimentares 

orgânicos brasileiro 
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Fonte: Elaborado a partir da Instrução Normativa nº 7. 

 
Mas, os aspectos mais importantes do sistema organizacional da 

certificação de produtos orgânicos constantes na norma, e que é considerado 

por algumas ONGs como a sua maior vitória, dizem respeito aos requisitos 

referentes às entidades certificadoras e ao processo de certificação. Segundo a 

norma, “os produtos de origem vegetal ou animal, processados ou ‘in natura’, 

para serem reconhecidos como orgânicos devem ser certificados por pessoa 

jurídica, sem fins lucrativos, com sede no território nacional, credenciada no 

Órgão Colegiado Nacional, e que tenha seus documentos sociais registrados 

em órgão competente da esfera pública” (anexo da IN nº 7, item 9.1).  

Com estas exigências, a Instrução Normativa impede o credenciamento 

como certificadoras a empresas privadas e a organizações internacionais que 

não tenham sede no país. Na prática, apenas as organizações não-

governamentais, e também provavelmente as organizações públicas, que 
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atualmente atuam na agricultura orgânica poderão participar dos órgãos 

colegiados. Significativo em relação a isto é a exigência de que as entidades 

tenham “reconhecida atuação na sociedade no âmbito da agricultura orgânica”. 

De outro lado, a Instrução Normativa possibilita que as instituições 

certificadoras adotem o processo de certificação mais adequado às 

características da região em que atuam, sem exigir qualquer distanciamento 

dos produtores certificados, de forma que elas poderão resguardar os 

princípios e as metodologias de trabalho que atualmente adotam na 

organização e assessoramento dos produtores.  

As organizações públicas, como a EMBRAPA e EMATER, podem vir a 

certificar. Este credenciamento tem como principal obstáculo a ausência de 

tradição na agricultura de base ecológica, pois historicamente estiveram 

voltadas à agricultura convencional, embora houvesse grupos internos de apoio 

à produção orgânica. Além deste aspecto, estas instituições ainda não 

manifestaram interesse explícito em atuarem como certificadoras, embora 

estejam acompanhando o processo, inclusive participando dos órgãos 

colegiados. 

Assim, garantindo que apenas entidades nacionais, sem fins lucrativos, 

geralmente ONGs, possam credenciar-se como certificadoras, não exigindo 

que a certificação seja feita por auditores externos, e permitindo que o 

processo de certificação possa ser adaptado às características das regiões em 

que atuam as entidades certificadoras (não havendo, assim, um procedimento 

padronizado de certificação), a normatização da agricultura orgânica brasileira 

viabiliza a plena utilização do sistema de certificação por redes de geração de 

confiança, ao mesmo tempo em que mantém a certificação por auditorias, 

desde que a certificadora tenha sede no Brasil. 
Buscou-se mostrar neste capítulo que, antes da regulamentação, a 

certificação de produtos orgânicos baseava-se em duas sistemáticas paralelas: 

uma, voltada para mercados locais e regionais, envolvendo relações de 

geração de confiança entre Organizações Não Governamentais (ONGs), 

produtores e consumidores, em que as certificadoras assessoram técnica, 
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organizacional e comercialmente os produtores, sistema este denominado 

redes de geração de confiança; e outra, alicerçada em sistemas de certificação 

internacionais, voltada também para o mercado externo, em que não há 

envolvimento da certificadora com produtores ou consumidores (auditorias 

externa). Demonstra-se neste capítulo que a normatização da certificação de 

produtos orgânicos preservou estas duas formas de certificação, reforçando a 

certificação por redes de geração de confiança.  

A normatização federal expressa a hegemonia das ONGs que atuam no 

setor de agricultura orgânica no Brasil, que não apenas monopolizaram o 

debate em torno da regulamentação do sistema de certificação a ser adotado, 

como também garantiram que este contivesse importantes e singulares 

características que atendem às suas demandas, tais como: (a) espaço paritário 

com o poder público nos órgãos federal e estaduais de certificação; (b) 

autonomia para a designação de seus representantes nestes órgãos; (c) 

impossibilidade de que entidades estrangeiras, sem sede no Brasil, e empresas 

privadas credenciem-se como certificadoras; (d) e, provavelmente a mais 

importante, a garantia de que o processo de certificação possa ser adequado 

às realidades locais de cada região. As ONGs, assim, garantiram 

essencialmente a legitimidade do processo de certificação por redes de 

geração de confiança, embora não excluindo a certificação por auditorias. 

Ambos os processos passam a ser considerados legais, embora com 

características diferenciadas. 
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CAPÍTULO VI 
 

A CERTIFICAÇÃO DE PRODUTOS FLORESTAIS 
 

 

A produção florestal brasileira de maior importância econômica está 

alicerçada, principalmente, em plantações florestais (no sul, sudeste e zonas 

costeiras) e na exploração de florestas naturais na região amazônica. Ambas 

abastecem os mercados internacionais de madeira e outros produtos florestais. 

A Amazônia fornece madeiras brutas e beneficiadas, enquanto as plantações 

fornecem matéria-prima para polpa de celulose, chapas de fibra, painéis e 

produtos de madeira sólida, a maioria com algum grau de processamento. 

Segundo ITTO (2001), 45% do consumo industrial provém de florestas naturais 

e o restante de plantações. O país é praticamente auto-suficiente em produtos 

florestais, e seus principais itens de exportação são painéis, polpa de celulose 

e móveis. 

O setor florestal brasileiro move importantes valores na economia 

nacional e tem sido o principal alvo de preocupações internacionais sobre 

manutenção de florestas, principalmente devido à existência da floresta 

amazônica em seu território, considerada o maior ecossistema florestal do 

mundo. 

Devido a grande dimensão do país, as florestas brasileiras apresentam 

muitas características diferenciadas, de acordo com a zona ecológica em que 

estão situadas. Os principais ecossistemas florestais existentes são a floresta 

amazônica (que pode ser de terras baixas ou de terras altas), pinhais, 

cerrados, mata atlântica e matas subtropicais latifoliadas. Esta variedade de 

sistemas também afeta a certificação florestal, pois seus princípios e critérios 

não podem excluir ou prejudicar a análise de qualquer ecossistema. 

A certificação ambiental para o setor florestal é diferente da que ocorre no 

setor de alimentos. Ela é buscada principalmente por indústrias voltadas para a 
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exportação e segue normas internacionais de credenciamento. Como na 

produção orgânica, há disputas ético-ideológicas e concepções em conflito, 

embora sejam de outra ordem, resultantes de um processo histórico 

diferenciado. 

Conforme Garlipp (1997), a certificação florestal é o método pelo qual 

uma terceira parte independente realiza uma avaliação para verificar se o 

manejo florestal satisfaz padrões ecológicos, econômicos e sociais 

preestabelecidos, que configuram princípios de sustentabilidade. O certificado 

florestal fornece informações não aparentes para o consumidor quanto ao 

mérito ambiental da matéria-prima, diferenciando os produtos, permitindo ao 

consumidor identificar e privilegiar a aquisição de produtos florestais oriundos 

de manejo sustentado. 

A certificação florestal visa atestar que determinada empresa e/ou 

comunidade obtém seus produtos manejando sua área florestal segundo 

determinados princípios e critérios. O certificado é entregue à empresa e serve 

de garantia de que determinado produto vem de uma área manejada 

considerando aspectos ambientais, sociais e econômicos. O selo vai no 

produto confeccionado com a madeira da unidade florestal certificada (WWF, 

1999).  

O entrevistado Marco Antonio Fujihara (participante da reunião que 

fundou o FSC no Canadá e membro da SBS) destaca outros aspectos: 

Certificação é um processo pelo qual se diminui os riscos de 
determinadas transações comerciais, pois se pressupõe que 
estão asseguradas as condições mínimas de qualidade e 
procedência de um determinado produto. Por outro lado não 
deixa de se constituir em uma barreira não-tarifária quando 
esta exigência vier acompanhada de determinadas condições 
que são impostas ao vendedor por um determinado grupo de 
compradores. Devemos considerar também que o processo 
impõe, a ambas as partes, responsabilidades (Marco Antonio 
Fujihara). 

Estas considerações, a respeito do uso da certificação como barreira não-

tarifária e da distribuição de responsabilidades, não são exclusivas da 

certificação florestal. Como já foi estudado anteriormente (capítulos 2 e 3), a 



 

 

129
 

 

certificação ambiental tem dificuldade em trabalhar com todos os setores da 

cadeia produtiva de forma igualitária. 

 

6.1. O mercado de produtos florestais certificados 

 

A certificação florestal está em rápido crescimento no mundo, sendo que 

alguns países nórdicos pretendem certificar a totalidade de sua produção. 

Segundo Maffeis (2001), há 87 milhões de hectares de florestas certificadas no 

mundo por cinco diferentes sistemas de certificação. Em termos globais, o 

maior crescimento em área certificada pertence ao PEFC (Pan European 

Forest Certification), que certificou 38,18 milhões de hectares, através dos nove 

sistemas de certificação credenciados por ele (PEFC, 2001). Mas, o sistema 

mais aplicado no Brasil é o proposto pelo Forest Stewardship Council (FSC), 

que, até recentemente, era a única credenciadora internacional neste setor.  

Atualmente, o FSC está presente em 64 países de todos os continentes, 

possuindo 460 membros afiliados. Existem 300 florestas certificadas apenas 

pelo FSC no mundo (existem outros sistemas, mas ainda não têm o mesmo 

alcance internacional), com uma área total certificada superior a 23.000.000 ha. 

Estas áreas estão distribuídas em 47 países (FSCOAX, 2001).  

As empresas brasileiras têm respondido de modo diferente, de acordo 

com o segmento industrial e do mercado em que atuam. Há diversas empresas 

já certificadas, mas sua característica principal é de que são produtores 

voltados para o mercado externo, dispondo de amplas florestas certificadas, 

sendo que as maiores áreas pertencem às principais indústrias do setor de 

celulose (grupo Klabin) e aço (V&M Florestal).  

Há também outra modalidade de certificação, denominada certificação em 

cadeia de custódia, que certifica o produto final de empresas de transformação 

de matéria-prima florestal. Existem 1.502 certificados concedidos para 

empresas de 49 países, originando cerca de 20.000 produtos com o selo FSC. 
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O mercado se desenvolveu e motivou a formação de um grupo de 

compradores de produtos florestais certificados no Brasil, em abril de 2000, 

integrado por 59 empresas (indústrias, varejistas e designers), 2 governos 

estaduais (Acre e Amapá), uma prefeitura (Guarujá, SP), e 2 sindicatos 

moveleiros (de Brasília e do Pará). Juntas, essas organizações demandam 

hoje 1.000.000 m3 de madeira bruta certificada, podendo chegar ao dobro 

disso. Cerca de 90% da madeira certificada adquirida é de eucalipto e mais da 

metade (60 a 70%) é utilizada em produtos destinados à exportação. O grupo 

de Compradores de Produtos Florestais Certificados estabeleceu como meta 

que, até 2005, suas compras de madeira serão 50% certificadas, se oriundas 

de floresta nativa, e 100% no caso de plantações (dados de FSC, 2001). 

No exterior, o mercado consumidor de madeira certificada é formado por 

mais de 8.500 empresas, integrantes da Rede de Floresta e Comércio Global, 

formada por grupos de 16 países. Parte significativa destas empresas são de 

grande porte, como a inglesa Homebase, que consome cerca de 550 mil 

metros cúbicos de madeira por ano, com um faturamento de mais de US$ 700 

milhões anuais. O Brasil supre apenas 7% desse mercado, o restante da 

madeira vem da Suécia, África do Sul, Finlândia e da própria Grã-Bretanha. 

Outros grupos de compradores de madeira certificada estão se organizando 

também na Itália, África do Sul e Sudeste Asiático (FSC, 2001). 

Este mercado motivou a criação de Feiras Mundiais de Produtos 

Florestais Certificados, atualmente na terceira versão. A primeira foi realizada 

em Mainz, na Alemanha e a segunda foi sediada em Londres, Inglaterra. 

Para SINDIMADEIRA (2001), a tendência é de crescimento do mercado 

externo para empresas madeireiras, em função do retorno ao uso da madeira 

como produto ecologicamente adequado para indústria moveleira e construção 

civil. Mas, para que possam acessar este mercado, é necessário que elas 

trabalhem dentro das normas do selo verde, isto é, que sejam certificadas. 

Em 1999, existiam 10 milhões de hectares de florestas certificadas no 

mundo pelo selo verde do Forest Stewardship Council (FSC). Neste período, o 

Brasil estava em sexto lugar no ranking por área certificada dentre os 25 países 
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pioneiros na certificação de florestas. Os dados mundiais atualizados (maio de 

2001), indicam o crescimento, tanto da área certificada como do número de 

países, apresentando incremento de 134% em área certificada (23.689.178 ha) 

e de 88% no número de países (47). 

A média mundial de área certificada por empresa, em 1999, era de 

422.284 hectares. No Brasil, a extensão territorial de cada unidade certificada 

era menor, apresentando uma média de 63.925 hectares, o que também é uma 

área significativa. Conforme os dados brasileiros de 2001, esta média 

atualmente está em 58.034 hectares certificados pelo FSC. A menor área 

certificada é de 1.481 ha (plantações de pinus, em Santa Catarina) e a maior é 

de 235.886 ha (plantações de eucaliptos em Minas Gerais). 

Segundo WWF (1999), as florestas com manejo certificado pelo FSC no 

Brasil em setembro de 1999 somavam 665,9 mil hectares, atingindo 9 

empresas. Atualmente, este total é de 870.511 ha (dados de FSC, 2001) em 15 

empresas certificadas, o que representa um crescimento de 30,7% na área 

certificada e de 67% no número de empresas. 

Além das florestas, houve também certificação em cadeia de custódia para 

diversos produtos de origem florestal. Em 1999, haviam 29 empresas certificadas 

em cadeia de custódia. Atualmente, este número expandiu-se para 52 empresas, 

especialmente nos setores de móveis, molduras, aglomerados, esquadrias, 

chapas, painéis e compensados (FSC, 2001). Este dado representa um 

crescimento de 79,3% no número de empresas certificadas, em um espaço de 

tempo inferior a dois anos. 

Outros dados também indicam o crescimento do interesse pela 

certificação florestal, dentre eles o número de matérias jornalísticas ou via 

internet. Foram publicadas 122 matérias sobre o tema na imprensa escrita 

brasileira no ano de 2000, sendo também foram contabilizadas 21 matérias on 

line no mesmo ano (FSC, 2001),. 

A demanda por produtos certificados é maior que a oferta e o mercado 

para este segmento está em expansão. Segundo pesquisa da Price 

Waterhouse, o mercado para produtos florestais certificados crescerá entre 
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100% a 150% ao ano nos Estados Unidos, durante os próximos anos. A 

mesma fonte informa que, em 1999 ele representava 1% do mercado 

americano e 5% do mercado europeu (Lyra, 1999). 

A certificação florestal apresenta relações com o mercado, diferentes da 

certificação de produtos orgânicos, especialmente na lógica e na ética 

utilizadas. A lógica da certificação florestal é empresarial e industrial, sua 

relação com o mercado internacional é muito mais nítida do que a certificação 

orgânica e movem valores consideravelmente maiores no mercado brasileiro. 

Por outro lado, a ética das certificadoras e dos consumidores finais é mais 

ecocêntrica do que a certificação orgânica, pois atesta valores intangíveis e 

universais (como biodiversidade e preservação da paisagem), extrapolando o 

aspecto de saúde individual e familiar buscado pelos consumidores orgânicos. 

Buscou-se realçar neste item, a importância crescente da certificação no 

mercado de produtos florestais, maior do que no setor de alimentos. Não há 

metas oficiais de certificar a totalidade da produção no setor agrícola, mas 

alguns países nórdicos já estabeleceram estas metas para o setor florestal. 

Algumas empresas florestais têm encontrado dificuldades para colocar seu 

produto no mercado e há fortes campanhas de boicote aos produtos não-

certificados, junto ao consumidor final de maior poder aquisitivo.  

Outra diferença que ocorre é institucional: a certificação florestal é 

claramente apoiada pelo governo federal, através do Plano Nacional de 

Florestas e também da atuação direta do Ministério do Meio Ambiente, que 

acompanha esta discussão e atua como observador no Grupo de Trabalho do 

FSC. Recentemente, em julho de 2001, o secretário executivo José Carlos 

Carvalho foi à reunião da ITTO (Organização Internacional sobre o Comércio 

de Madeiras Tropicais) em Yokohama, Japão, defender o estímulo ao comércio 

mundial de floresta certificada, através de um inventário oficial das reservas de 

mogno (IG, 2001). 

O conjunto de dados expostos indica que o mercado para produtos 

florestais certificados está em rápida ascensão e passando a ser um elemento 

importante nas estratégias de comercialização. Este ritmo de crescimento tem 
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gerado preocupações sobre a credibilidade dos sistemas existentes, limites 

técnicos ou operacionais, ampliação das divergências de ordem ético-

ideológicas, luta por espaço neste mercado e necessidade de adaptações.  

6.2. Breve histórico da certificação florestal 
 

A certificação florestal é fruto de uma mudança na percepção do 

movimento ecologista em relação às formas adequadas de pressão sobre 

indústrias de base florestal. Historicamente, o movimento ecologista utilizava a 

pressão sobre instituições governamentais para a utilização de Instrumentos de 

Comando e Controle, através de denúncias e solicitação de providências ou 

através de mobilizações para elaboração de normas legais mais rígidas. 

Até a década de 80, as pressões sobre a indústria de base florestal 

provinham, em geral, de órgãos governamentais de meio ambiente. Seu 

principal objetivo era o controle da poluição gerada no processo industrial e 

seus fundamentos eram normativos e baseados em padrões ambientais. A 

dimensão ambiental para as empresas referia-se ao cumprimento de medidas 

legais, influenciando apenas aspectos operacionais. Mas, a partir da década de 

90, surgiram novos fatos e tendências que deram origem a uma nova 

percepção do problema: a inclusão da questão ambiental nas análises 

mercadológicas (Roxo, 1999). 

O movimento ecologista passa a adotar com maior eficiência o boicote 

comercial, em longas campanhas contra determinadas companhias. Exemplo 

desta ação foi o boicote comercial promovido, por 8 anos consecutivos, pela 

Rainforest Action Network (RAN) contra a Mitsubishi, que só cessou com a 

suspensão da exploração de florestas antigas na América do Norte, em 

fevereiro de 1998. Esta mesma ONG comandava outras ações similares contra 

empresas de celulose, dentre as quais a brasileira Aracruz Celulose, por estar 

em disputa judicial contra índios pela posse de terras, que também foi 

encerrada através de um acordo. 

As principais causas desta mudança foram: a globalização da economia e 

das comunicações, o aumento da conscientização ambiental associado a 
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busca por melhor qualidade de vida, e o fortalecimento das ONGs 

socioambientais e dos movimentos dos consumidores, que passaram a agir 

conjuntamente em diversos assuntos. 

Nesta nova percepção, os movimentos sociais passaram a pressionar não 

apenas os industriais, mas os fornecedores e o comércio varejista, levando em 

conta o ciclo total de vida dos produtos. A estratégia passa a ser o boicote 

comercial sistemático a determinadas empresas, através do consumidor final. 

Os varejistas repassam a pressão recebida aos produtores, de tal modo que 

toda a cadeia é afetada (Roxo, 1999). 

A questão ambiental assume nova dimensão, tornando-se fator de 

competição estratégica entre empresas. Produtos ambientalmente 

inadequados podem enfrentar perda de participação ou até mesmo a exclusão 

do mercado. Esta situação criou um novo problema: os padrões ambientais 

legais não podiam ser utilizados porque variam de país para país, ou até 

regionalmente; e normalmente não contemplam o ciclo total de vida do produto. 

Havia necessidade de criar outra forma de aferir qualidade ambiental para 

produtos, de forma idônea, baseada em critérios não discriminatórios e 

transparentes, evitando distorções. 

Este debate deu origem “a um novo conjunto de padrões – os padrões 

ambientais de mercado, como as especificações de produtos, selos ecológicos 

e padrões de certificação de desempenho e gestão” (Roxo, 1999, p.20). 

Para Hammond & Hammond (1997), a certificação florestal é uma idéia 

originária do movimento ecologista, apoiada por consumidores, como meio de:  

 garantir, via mercado, que o manejo florestal proteja a integridade das 
florestas em todas as escalas, durante e após a colheita; 

 reduzir o consumo de madeira pelo estímulo à reciclagem, eficiência no 
uso de insumos e redução de resíduos;  

 conhecer os custos do consumo de florestas; 
 convencer consumidores de que a madeira adquirida foi produzida 

protegendo o ecossistema e a estabilidade comunitária; 
 dividir a motivação para a ação responsável entre a regulamentação 

governamental e a pressão de mercado, e recompensar os produtores 
responsáveis ambiental, social e economicamente. 
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A idéia de implementar a certificação florestal partiu de uma série de 

eventos correlacionados. O movimento ecologista propôs uma série de boicotes 

ao consumo de madeira proveniente de florestas tropicais, durante a década de 

80, como forma de impedir a destruição das florestas naturais. Esta iniciativa teve 

pouca adesão dos consumidores, embora tenha surtido efeitos de 

conscientização sobre o problema. Em 1989, a Rainforest Alliance, ONG norte-

americana voltada à preservação de florestas tropicais, propõe a substituição do 

boicote pela certificação. Assim, seria possível atingir o consumidor que preferia 

madeiras tropicais, mas que se preocupava com questões ambientais. No início 

da década de 90 houve a proliferação de selos “ecológicos”.  

Em 1992 começa a se organizar o Forest Stewardship Council (FSC), que 

visa credenciar as organizações que certificam, instituindo princípios e critérios 

que devem ser obedecidos. Este organismo é atualmente a principal 

credenciadora existente no mundo e busca dar credibilidade internacional a selos 

de diferentes regiões, sendo dividido igualmente entre países do Norte e do Sul 

na composição de sua estrutura de trabalho. Assim, em 1992, inicia-se um 

processo de discussão para instituir princípios e critérios para a certificação 

florestal em todo o mundo. 

O principal problema encontrado era que não havia uma definição única 

para manejo sustentado, pois podem ser utilizados vários parâmetros: oferta de 

madeira, condições ecológicas, aspectos econômicos e a estrutura social 

existente. Além desta diversidade de enfoques, havia poucos dados científicos 

disponíveis para desenvolver um consenso a respeito de aspectos técnicos e 

biológicos do manejo florestal, uma vez que os princípios variam de acordo com a 

situação ambiental local. 

Esta discussão sobre o manejo florestal envolveu não apenas ONGs 

ecologistas, mas diversos organismos multilaterais e instituições governamentais 

e de pesquisa. Os esforços globais para definir o Manejo Florestal Sustentável 

intensificaram-se após a ECO-92, através de diversos compromissos, como a 

convenção da biodiversidade, a convenção sobre mudanças climáticas e a 

declaração dos princípios de manejo sustentável de florestas. Em decorrência 
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destes acordos, a Comissão de Desenvolvimento Sustentável das Nações 

Unidas - CDS – passou a monitorar a implementação da Agenda 21 e, em 1997, 

foi estabelecido o Painel Intergovernamental sobre Florestas (PIF), para facilitar a 

cooperação internacional no desenvolvimento de critérios e indicadores 

ecológicos, sociais e econômicos do manejo florestal. 

As iniciativas para implementar o manejo sustentável de florestas envolvem 

processos intergovernamentais e iniciativas internacionais não governamentais, 

destacando-se as iniciativas apresentadas no Quadro 13. 

Quadro 13 – Principais processos para definição de critérios e indicadores de 
manejo florestal sustentável 

Iniciativa Objetivo e resultados Nº de países 
signatários 

Organização Africana de 
Madeiras (1976) 

Estabeleceu um Fórum de Políticas Florestais e de Madeiras Tropicais e, em 
1996, desenvolveu 7 princípios para manejo florestal sustentável, amparados 
em critérios e indicadores 

13 países 

Organização 
Internacional de Madeiras 

Tropicais  

comercializar exclusivamente madeiras certificadas a partir do ano 2.000. 
Foram desenvolvidos 5 critérios e 27 indicadores em dois níveis (nacional e 
unidade de manejo) para florestas tropicais. 

- 

Processo de Montreal 
(1993) 

estabelece 7 critérios e 67 indicadores em nível nacional para florestas 
temperadas e boreais de países não-europeus 

13 países 

Conferência Ministerial 
sobre Proteção de 

Florestas em Helsinki, 
Finlândia (1993) 

Focado em florestas européias 
 diretrizes gerais para a conservação da biodiversidade,  
 cooperação florestal com países de economia em transição,  
 estratégias para adaptação a longo prazo das florestas européias às 

mudanças climáticas,  
 critérios e indicadores para manejo sustentável em nível nacional. 

39 países 
europeus 

Grupo de trabalho 
Intergovernamental sobre 

Florestas (1994) 

Buscou superar divergências existentes entre Norte e Sul no debate florestal. 
Foi coordenado por Canadá e Malásia, através de dois eventos, um em cada 
país. Criou uma série de ações, divididas em sete categorias, com alto grau 
de consenso. 

30 países 

Iniciativa Indo-Britânica 
(1994) 

Reuniu representantes de governos, nações unidas, bancos multilaterais e 
ONGs. Criou orientações para preparar os relatórios sobre a implementação 
de ações florestais previstas na Agenda 21 

40 países 

CIFOR (Center for 
International Forestry 

Research) - 1994 

Desenvolveu um documento consensual sobre política de pesquisas 
prioritárias na definição de manejo florestal sustentável 

50 membros 
de 

instituições-
chaves. 

Proposta de Tarapoto 
(1995) 

desenvolveu 12 critérios e 77 indicadores organizados em três níveis (global, 
nacional e unidade de manejo) para a Floresta Amazônica 

8 países da 
Amazônia 

Painel 
Intergovernamental de 
Florestas (IPF) - 1997 

Criou 5 categorias de debates, que se desdobram em 11 elementos relativos 
ao manejo florestal sustentável e ecossistemas  

 

Zona Seca da África 
(FAO/UNEP) 

apresenta 7 critérios e 47 indicadores para monitorar o manejo florestal em 
países da Zona Seca do Sub-Sahara 

 

Iniciativa Norte da África 
e Oriente 

Contém 7 critérios e 65 indicadores para certificação em nível nacional para 
países de clima mediterrâneo 

- 

Processo Centro 
Americano de 
Lepateriqué  

 4 critérios e 40 indicadores para uso regional  
 8 critérios e 52 indicadores em nível nacional 

7 países 

Fonte: Garlipp (1997), WRI (2001) 
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Atualmente, a FAO acompanha a evolução dos sistemas de certificação e 

definiu sua política para o setor, através do documento 41 Advisory Committee 

on Paper and Wood Products, onde recomenda envolvimento na promoção do 

manejo florestal sustentável, através do desenvolvimento da cartificação, 

porém, ressalta, que não se deve impor um único sistema (FAO³, 2001). 

Para Foelkel (2000), a questão ambiental na década de 90 é 

caracterizada por declarações governamentais de princípios, códigos 

voluntários de adesão, selos verdes, instrumentos econômicos de gestão 

ambiental, atitudes pró-ativas, análise do ciclo de vida dos produtos, eco-

design, prevenção da poluição, produção e tecnologias mais limpas. A gestão 

ambiental passa a ser parte da gestão do negócio, utilizando o meio ambiente 

como fator de vantagens comparativa e competitiva, assim, as metas 

ambientais devem ser integradas com as metas econômicas e de qualidade. 

Esta concepção também fica clara neste trecho de entrevista: 

Creio que basicamente o processo de certificação auxilia a 
empresa na sua qualificação para a economia global. Estar 
apto a enfrentar a concorrência, não mais no mercado mais na 
vizinhança. Este é o grande ponto positivo da certificação. 
Aptos a concorrer com mercados até então inflexíveis a 
determinados produtos e processos (Marco Antonio Fujihara, 
membro da Sociedade Brasileira de Silvicultura). 

Este conjunto de ações e percepções indica uma mudança de rumo no 

enfoque ambientalista e sua cooptação pelo sistema de mercado e pela estrutura 

institucional. A questão ambiental passa a ser incorporada à lógica empresarial e 

às políticas governamentais da economia de mercado, havendo gradualmente a 

tendência a substituir instrumentos de comando e controle em prol de 

instrumentos econômicos. Nesta lógica, não é necessário contestar a sociedade 

industrial de mercado, mas adaptá-la às novas necessidades surgidas através 

dos movimentos sociais, incluindo demandas ambientalistas.  
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6.3. Os sistemas de certificação florestal e suas relações 
 

Os sistemas de certificação florestal apresentam algumas características 

básicas que os diferenciam: o tipo de certificação (se incide sobre a floresta ou 

sobre todas as etapas de processamento do produto); sistemas nacionais ou 

internacionais; níveis de performance e forma de definição de princípios e 

critérios (consensual, transparente, testável e adaptável); e aspectos ético-

ideológicos prévios. 

 
6.3.1. Tipos de certificação florestal 
Os sistemas de certificação florestal voluntárias existentes podem ser 

internacionais e nacionais, mas, independente de seu alcance, são divididos 

em dois elementos complementares: a certificação de manejo florestal e a 

certificação de produto florestal (em cadeia de custódia). 

 

a) Certificação de manejo florestal 
A certificação do manejo florestal objetiva a floresta e não o produto, 

portanto, o certificado diz respeito ao padrão de manejo adotado e aos impactos 

decorrentes. Difere-se do certificado de produtos florestais especialmente pela 

maior dificuldade em estabelecer padrões deste último, sendo necessária uma 

única escala de qualidade para que métodos de produção sejam comparados. 

Como a certificação é voluntária, os padrões exigidos são usualmente mais 

amplos do que os exigidos pela legislação. 

A certificação de manejo florestal pode ser feita em diferentes níveis: país, 

região, empresa, propriedade ou qualquer unidade florestal definida. A 

verificação da sustentabilidade é realizada através da Auditoria Florestal, pela 

qual se determina se as atividades/conseqüências estão de acordo com o 

Plano, se os planos foram efetivamente implementados e se atingiram seus 

objetivos. Assim, a auditoria compreende inspeção, comparação com requisitos 

e o relato dos eventuais desvios, podendo ser voltada para questões internas e 
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externas. Os critérios e aspectos básicos para a certificação de manejo florestal 

estão apresentados no Quadro 14. 

Quadro 14. Critérios e aspectos básicos de certificação de manejo florestal 
Critérios Aspectos  

Medidas dos recursos florestais 
Saúde e vitalidade das florestas 
Funções produtivas das florestas 
Diversidade biológica 
Funções ambientais e de proteção 
Necessidades sociais e economia de 
produção 
Arcabouço institucional, político e legal 

Inventário Florestal 
Planos de Manejo 
Infra-estrutura 
Operações de plantio, manutenção e 
corte 
Cuidados com os recursos naturais 

Fonte: Garlipp (1997) 

b)  Certificação em cadeia de custódia para produtos florestais 

A cadeia de custódia é a certificação do produto em conexão com a 

certificação de manejo florestal, ou seja, para certificar um produto é 

necessária a certificação prévia do manejo, verificando a origem da madeira. 

Este é o maior desafio operacional porque é um “exercício de controle de 

estoques” desde o corte da madeira bruta, monitorando-a até o usuário final, 

passando pelo transporte, processamento e cadeia de distribuição. 

Normalmente, o processo é baseado na análise individual das empresas 

envolvidas (industriais e comerciantes) na cadeia.  

A cadeia de custódia é um processo que exige transparência para 

assegurar que os produtos se originaram de fonte certificada e que o controle 

foi mantido nas várias etapas percorridas pela madeira até o mercado final. 

Para tanto, são necessários os seguintes elementos-chave: a evidência física 

de origem e um sistema auditável de comunicação e de registro de dados. 

Há muitos produtos derivados de madeira (celulose, compensados, 

aglomerados, chapas de fibras, móveis, aberturas, etc) e vários graus de 

processamento, recombinação com madeiras de outras fontes e reembalagem. 

A possibilidade de monitorar a madeira nos vários estágios de processamento 

depende do número de entradas e da certificação total ou parcial da sua 
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origem. Assim, se todas as entradas são certificadas, todos os produtos 

também podem ser, mas, se apenas parte delas tem certificação, somente será 

certificado o produto que receber as entradas certificadas. 

O sucesso da auditoria de custódia depende do sistema de 

identificação utilizado na madeira (rotulagem), possibilitando o seu 

rastreamento nos vários estágios de processamento. As técnicas de 

identificação da madeira incluem: 

a) técnicas tradicionais – pintura (origem, espécie e volume), marcas 
em toras e etiquetas protetoras (selos plásticos numerados); 

b) técnicas modernas – código de barras (por árvore ou por tora), rádio 
freqüência (dados em chip de computador, inserido na ponta da tora 
através de um cilindro 15x4mm), touch-memory (bateria carregada 
em um chip de computador, localizado em alojamento metálico 
circular com 20mm de diâmetro) e marcadores moleculares. 

Evidentemente, quanto mais sofisticada a técnica utilizada, maior a 

segurança e a capacidade de trabalhar com dados à distância, mas, torna-se 

significativamente mais onerosa. 

Os estágios da cadeia de custódia podem ser divididos em três etapas: 

 Estágio 1: da floresta à unidade de processamento – o sistema deve 
permitir o rastreamento das toras até a floresta, a identificação da 
origem das toras e a obtenção de informações precisas sobre as 
espécies e volume das toras entregues na fábrica, estoque em pé, 
volume cortado e armazenado no campo. 

 Estágio 2: durante o processamento – monitoramento do fluxo de 
documentos, registros de cargas, faturas e recibos emitidos, 
pagamentos, etc, desde o desdobro até o preparo e montagem do 
produto. Os documentos e procedimentos auditados devem ser 
compatíveis com os requisitos de sistemas de gestão de qualidade. 

 Estágio 3: do processamento final até o mercado -  o produto deve ser 
embalado, etiquetado, carregado em fardos rotulados com um selo ou 
etiqueta de identificação. Com poucas exceções, cada fatura é 
acompanhada por nota de conhecimento. Se for produto de 
exportação, cada carregamento deve ser acompanhado pelo formulário 
GATT (OMC) – um certificado de origem. Estes documentos fornecem 
uma “pista auditável”, que pode ser checada em cada ponto da cadeia. 
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6.3.2. Os sistemas nacionais e internacionais de certificação 

 

A certificação voluntária de produtos florestais está baseada em diversos 

critérios e indicadores que variam de acordo com a região do mundo, mas, de 

modo geral, mantém características internacionais e é desenvolvida por 

organizações não-governamentais (ONGs). 

A característica internacional de seus modelos é fundamental para o 

objetivo perseguido, ou seja, caracterizar o processo utilizado na produção 

para o consumidor, diferenciando o produto no comércio internacional. Os 

defensores da certificação alegam que esta é a maneira mais eficiente da 

população de países ricos estimular a produção ecológica nos países de 

origem, sem depender exclusivamente da ação governamental. 

Na maior parte dos casos, os sistemas de certificação florestal não 

operacionalizam a rotulagem, apenas definem critérios e princípios a serem 

obedecidos e credenciam certificadoras para a operacionalização do processo. 

No mundo existem cerca de 60 diferentes sistemas nacionais de 

certificação florestal, mas apenas duas credenciadoras internacionais: o Forest 

Stewardship Council (FSC) e o Pan European Forest Council (PEFC). Há, 

ainda, o sistema de certificação ambiental ligado à International Standardization 

Organization (ISO), baseado na série ISO 14.000, desenvolvido para Sistemas 

de Gestão Ambiental.  

Conforme Ângelo (1999), a proliferação dos sistemas de certificação 

provocou dúvidas a respeito da sua confiabilidade, gerando as referidas 

credenciadoras internacionais. Para ele, “as empresas florestais poderão ter 

várias opções de certificação, que nada valerão se os consumidores não 

reconhecerem sua credibilidade (p.21)”. 

O grande número de sistemas nacionais de certificação pode gerar 

confusão no mercado. Uma das alternativas pensada é a criação de uma 

estrutura que credencie os sistemas nacionais. Conforme explica esta fala: 

Existe uma preocupação tão grande, sobre esses diferentes 
sistemas, porque cada país está fazendo o seu, então, daqui a 
pouco, todo mundo vai ser certificado por sistemas locais... A 
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idéia agora, em função da confusão armada, é estabelecer o 
Pan Mundial. Esse é o planeta Terra, então nós vamos ter um 
sistema global, de reconhecimento mútuo, os sistemas locais 
vão ser julgados por esse Pan Earth. Aqueles que se 
adequarem, e tiverem um tipo de similaridade com os demais, 
vai ser conferido a eles, a chance de ter o selo local e o selinho 
Pan Earth junto...Porque, hoje, o fundamental nessa história 
toda, é o reconhecimento mútuo. Como é que eu vou provar 
que o meu certificado é bom a nível mundial, já que muitos são 
completamente locais. (Celso Foelkel). 

A diferenciação, quanto ao alcance internacional dos modelos de 

certificação florestal, é fundamental para avaliação de seu potencial de 

inserção no mercado. No Brasil existem basicamente dois sistemas operando: 

um ligado a uma estrutura internacional (o Forest Stewardship Council –FSC), 

e um nacional, ainda em implantação, sob responsabilidade da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que é ligada ao sistema ISO. Ambos 

processos iniciaram juntos, mas de forma paralela, no ano de 1993. 

De modo geral, os sistemas internacionais obtêm maior número de 

empresas/produtores interessadas em buscar a certificação. Esta é uma 

característica clara também no processo brasileiro, onde há maior número de 

empresas certificadas pelo sistema internacional. A razão desta escolha é a 

maior credibilidade em mercados internacionais, especialmente no europeu. 

 

a) Forest Stewarship Council (FSC) – Conselho de Manejo Florestal 
O principal sistema internacional de certificação florestal atuante no 

mundo é o Forest Stewarship Council (FSC) – Conselho de Manejo Florestal. É 

uma organização internacional independente, sem fins lucrativos e não 

governamental, fundada em 1993 por representantes de 34 países. Hoje o FSC 

é integrado por 460 filiados (indivíduos e instituições) de 64 países. O total da 

área certificada pelo FSC no mundo atinge cerca de 22 milhões de hectares em 

30 países (dados de julho de 2001). Estes números encontram-se em 

ascensão contínua no período estudado (1999 a 2001). 

O FSC não emite certificado. Ele é uma entidade que credencia 

certificadoras no mundo inteiro. As organizações autorizadas (são 6 com 
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atuação internacional) emitem um certificado com o aval e a marca do FSC. 

Para que sejam credenciadas, as certificadoras têm que desenvolver padrões e 

guias de campo para certificação baseados nos Princípios e Critérios do FSC. 

Adicionalmente aos P&C, o FSC recomenda que cada país ou região 

desenvolva padrões e indicadores locais. Os padrões e indicadores nacionais 

ou regionais só entram em vigor depois de aprovados pelo FSC internacional. 

Os princípios e critérios do FSC se aplicam à florestas tropicais, 

temperadas e boreais. Existem 10 princípios, os nove primeiros são aplicáveis 

a todas as florestas, mas o décimo é exclusivo para plantações florestais. Para 

cada princípio há vários critérios, que devem ser atendidos. Os padrões mais 

detalhados para cada tipo de vegetação devem ser desenvolvidos a nível local 

e nacional. No Brasil esta discussão foi concluída recentemente (em 28 de 

março de 2001), embora já existissem plantações florestais certificadas. Este 

processo foi lento e sujeito a várias críticas dos setores envolvidos, melhor 

detalhadas no item 6.2.3. 

Para candidatar-se à certificação, todas as florestas, incluindo as 

plantações florestais, têm que atender aos nove princípios básicos. As 

plantações, entretanto, devem também satisfazer o princípio 10 e seus 

critérios. Os princípios e critérios do FSC devem ser considerados 

conjuntamente com a legislação nacional, internacional e regulamentações 

aplicáveis.  

Os dados sobre incremento em número de países, número de empresas e 

áreas certificadas pelo FSC, entre 1999 e 2001, são apresentados no Quadro 

15. 
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Quadro 15 - Áreas de florestas certificadas pelo FSC no mundo (2001) 
Nº de empresas 

certificadas 
Área certificada (ha) 

País 
 1999 2001 

Cresci-
mento 

relativo 
(%) 1999 2001 

Cresci-
mento 

relativo 
(%) 

área 
certificada 
média por 
empresa 

Suécia  13 21 61 4.275.900 10.071.790 135 479.609
Polônia 4 7 75 1.724.720 3.377.786 96 482.541
Estados Unidos 33 87 164 1.437.848 2.992.850 108 34.401
Reino Unido 10 27 170 6.103 1.413.733 2316 52.360
Bolívia 2 9 350 139.582 983.263 604 109.251
Brasil 6 15 150 383.549 869.020* 126 57.935

África do Sul 9 12 33 420.253 830.808 97 69.234
México 4 9 125 117.211 409.564 249 45.507
Nova Zelândia 2 4 100 45.026 378.701 741 94.675
Alemanha 0 27  0 310.100  11.485
Indonésia 0 3  0 253.729  84.576
Ucrânia 0 1  0 203.000  203.000
Rússia 0 2  0 184.515  92.258
Chile 0 2  0 180.527  90.264
Croácia 0 3  0 171.425  57.142
Zimbábue 1 4 300 24.850 110.561 345 27.640
Guatemala 0 6  0 100.026  16.671
Belize 1 1 0 95.800 95.800 0 95.800
Costa Rica 5 16 220 23.407 78.460 235 4.904
Irlanda 0 1  0 75.500  75.500
Holanda 4 11 175 12.084 70.075 480 6.370
Hungria 0 1  0 60.720  60.720
Suíça  1 10 900 2.095 60.535 2889 6.054
Malásia 1 1 0 55.000 55.083 0 55.083
Namíbia 0 1  0 49.000  49.000
Ilhas Salomão 9 2 -78 1.070 40.758 3709 20.379
Argentina 0 3  0 39.204  13.068
Uruguai 0 2  0 36.794  18.397
Canadá 1 9 800 19.184 35.553 85 3.950
Colômbia 0 1  0 20.056  20.056
Honduras 2 3  32.970 19.876 -40 6.625
Suazilândia 0 1  0 17.018  17.018
Filipinas 0 1  0 14.800  14.800
Sri Lanka 3 3 0 12.726 12.726 0 4.242
França 0 2  0 11.920  5.960
Itália 1 1 0 11.000 11.000 0 11.000
Rep. Tcheca 1 1 0 10.441 10.441 0 10.441
Panamá  1 3 200 23 8383 36448 2.794
Noruega 0 1  0 5.100  5.100
Bélgica 3 2 -33 10.282 4.342 -58 2.171
Papua Nova Guiné 0 1  0 4.310  4.310
Áustria 0 4  0 3.366  842
Japão 0 2  0 3.319  1.660
Latvia 0 2  0 3088  1.544
Estônia 0 1  0 517  517
Dinamarca 0 1  0 36  36
Zâmbia 1 0 -100 1.273.700 0 -100 0
Total 118 327 177 10.134.824 23.689.178 134 72.444

FONTE: WWF (1999) e FSCOAX (2001) 

Analisando os dados mundiais apresentados, pode-se observar que a 

maioria das empresas tem uma grande área florestal, à exceção da Dinamarca, 

                                                 
* os valores apresentados são diferentes dos constantes no Quadro 15, devido às datas diferentes dos documentos 
pesquisados. Os dados expostos no Quadro 15 são mais atualizados (julho/2001) que os do Quadro 17 (maio/2001).* 
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cuja área média é pequena. A média mundial de área certificada por empresa é 

de 72.444 hectares. Evidentemente, este é um mercado das grandes empresas 

exportadoras, incluindo algumas estatais, especialmente do leste europeu. 

b) O sistema CERFLOR 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) está desenvolvendo 

o sistema de certificação florestal voluntária denominado CERFLOR, em 

conjunto com a Sociedade Brasileira de Silvicultura (SBS). É um sistema 

nacional que está em elaboração e ainda não certifica. Portanto, não tem 

reconhecimento internacional e não participa de redes de credenciamento 

externas. 

A idéia de criar um sistema de certificação nacional surgiu na SBS, no ano 

de 1991. O processo de discussão efetiva iniciou em 1993 e logo foi concluída 

uma primeira proposta, em conjunto com um plano para acordos institucionais. 

A iniciativa foi tomada pela associação de base industrial com a participação de 

instituições de pesquisa, mas não foi implementada. Em 1996, o plano foi 

revisado e recomeçado, considerando o desenvolvimento de sistemas 

internacionais, como o Grupo de Trabalho em Florestas ISO TC207 e o FSC. A 

instituição nacional de normas, ABNT, assumiu a responsabilidade para o 

desenvolvimento independente do processo e também pela operação do 

sistema, em acordo feito com a SBS (ITTO, 2001). 

Esta alteração foi importante porque descaracterizou a auto-certificação11 

ou certificação de parceiros12. O novo sistema conduzido pela ABNT, uma 

organização independente, teria maior credibilidade no mercado. 

A ABNT também é a instituição que operacionaliza o sistema de certificação 

ambiental ligado à International Standardization Organization (ISO), baseado na 

série ISO 14.000, desenvolvida para Sistemas de Gestão Ambiental. Embora 

certifique empresas florestais, o sistema pela ISO não é considerado 

propriamente uma certificação florestal porque as normas não se aplicam 

                                                 
11 atestado emitido pelo fabricante/produtor destacando a qualidade ambiental de seu produto. 
12 certificado ou selo emitido por associações ou grupos de fabricantes/produtores 
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especificamente à produção florestal, referindo-se aos processos de gestão e não 

aos tipos de operações. Este sistema de certificação têm sido usado por diversas 

empresas florestais, mas é genérico, e pode ser usado para qualquer indústria 

(química, metal-mecânica, etc).  

Em função das críticas ao caráter genérico da norma, desenvolveu-se uma 

orientação especial para indústrias florestais: o Bridging Document (Technical 

Report ISO/TR 14061) para padrões ISO 14001 e ISO 14004, publicado em 

dezembro de 1998. Suas principais limitações são: não é considerado um 

sistema de certificação florestal especificamente, porque não tem caráter 

prescritivo; não determina padrões de performance; e não pode ser usado como 

selo ecológico. A obtenção do certificado ISO pode ser divulgada pela empresa 

certificada, mas não anexado a cada produto final. Este conjunto de limitações 

prejudica a inserção do Sistema ISO como padrão de mercado no setor florestal 

(Roxo, 1999). 

A ABNT, ao operacionalizar o desenvolvimento do CERFLOR, o faz sob 

forte influência do sistema ISO. Busca criar princípios que possibilitem a 

criação de um sistema específico para o setor florestal, mas compatível com as 

normas ISO, o que pode facilitar o posterior reconhecimento internacional do 

CERFLOR. Para Cláudio Guerreiro, da ABNT: 

O Manejo Florestal não conta ainda com uma norma 
internacional, mas com diversas iniciativas nacionais, regionais 
ou internacionais. Assim, a facilitação do comércio internacional 
se dará mediante o reconhecimento mútuo dos diversos 
programas de certificação nacionais. Este reconhecimento mútuo 
baseia-se na confiança mútua entre as organizações que 
efetuam a certificação, bem como em bases técnicas comuns. 
Estas se referem às normas em relação às quais se dá a 
certificação e aos próprios procedimentos empregados pelos 
organismos de certificação. Deste modo, o fato do CERFLOR 
estar estabelecido com base em Normas Brasileiras (Normas da 
ABNT) e os organismos de certificação estarem credenciados 
pelo INMETRO é um passo de fundamental importância para 
possibilitar o seu reconhecimento internacional, inclusive porque 
a parte interessada demonstra estreita aderência aos princípios 
internacionais que regem as atividades de normalização e 
certificação. 



 

 

147
 

 

O próximo passo foi a criação de um Comitê Técnico sobre Florestas, em 

1997, inserido na Comissão de Certificação da ABNT, como parte da estratégia 

de implementação do programa de selo ecológico brasileiro. Um trabalho 

similar já havia sido concluído para o setor do couro e calçados. Participaram 

um total de 17 pessoas para o desenvolvimento de critérios ambientais para 

certificação de origem de matéria-prima florestal, sendo cinco representantes 

de associações industriais, três de instituições de pesquisa, três ONGs, quatro 

representantes de ministérios e dois representantes da ABNT. 

O primeiro esboço de critérios para plantações florestais foi concluído e 

submetido à consulta pública no ano de 1998. Este documento era formado por 

cinco princípios, com seus respectivos critérios e indicadores. São eles: 

sustentabilidade a longo prazo dos produtos florestais; proteção da 

biodiversidade; proteção da água, solo e ar; desenvolvimento ambiental, social 

e econômico das regiões; e cumprimento das leis. Princípios são considerados 

permanentes, enquanto critérios e indicadores podem ser ajustados a medida 

em que o conhecimento for ampliado. 

Em 1999 foi realizado um workshop aberto e uma simulação de 

certificação. Em 2001 são instaladas a Comissão Especial de Estudo 

Temporária sobre Manejo Florestal (ligada à ABNT) e a Subcomissão Técnica 

de Certificação Florestal, ligada ao Sistema Brasileiro de Certificação (Maffeis, 

2001). 

Na verdade o sistema CERFLOR é diferente do FSC porque se trata de 

todo um processo diferente de organização. Nas palavras do entrevistado: 

Do ponto de vista da concepção, o CERFLOR é um programa 
nacional, com base numa norma nacional, elaborada pelo 
Organismo Nacional de Normalização (a ABNT), e cuja 
certificação é efetuada por organismos de certificação 
credenciados pelo Organismo Nacional de Credenciamento, 
que é o INMETRO. A ABNT é membro da ISO e o INMETRO é 
membro do IAF (o Fórum Internacional de Credenciamento). 
Neste sentido, é profundamente diferente do FSC, que é 
baseado em documentos produzidos em outro âmbito e por 
organismos credenciados pelo próprio FSC. Do ponto de vista 
técnico, no que se refere aos documentos utilizados para a 
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certificação, as diferenças não são tão significativas, embora a 
abordagem de alguns temas seja diversa, embora atingindo o 
mesmo fim (Cláudio Guerreiro, da ABNT). 

Este é o processo tradicional da ISO, que posteriormente reúne todos os 

países que possuem normas definidas sobre o mesmo assunto e harmoniza 

um conjunto de normas internacionais, onde todos podem ser mutuamente 

reconhecidos. Atualmente, a ISO harmoniza normas de 130 países. 

A ISO coordena sistemas nacionais de normalização e busca o 

reconhecimento mútuo entre os países, assim cada país não precisa ser 

credenciado por outros organismos internacionais, desde que suas normas 

estejam de acordo com as normas consensuadas pela ISO. Desta forma, o 

conjunto de normas brasileiras pode ser aceito em qualquer outro país, sem 

credenciamento a outros organismos, desde que abrigado dentro do Sistema 

ISO. Para Cláudio Guerreiro (Secretário da Comissão de Estudo Especial 

Temporária – ABNT): 

...o fato das normas adotadas na certificação serem 
estabelecidas por organismos nacionais de normalização, 
membros da ISO, é um forte facilitador neste processo. Outro 
aspecto importante é o seguinte: havendo uma base comum 
propiciada pelas normas, os procedimentos utilizados pelos 
organismos de certificação se tornam confiáveis, baseados na 
boa técnica e seguindo os preceitos internacionais. O 
credenciamentos de um organismo de certificação facilita o 
reconhecimento, tanto porque isto significa que as regras 
internacionais aplicáveis estão sendo atendidas, como também 
porque significa que os organismos de certificação operam de 
forma transparente e que sua atuação conta com 
acompanhamento independente. Assim, dispor-se de um 
Programa de Certificação de Manejo Florestal baseado em 
Normas Brasileiras e Credenciado no Sistema Brasileiro de 
Certificação é um forte facilitador na sua aceitação 
internacional e no seu reconhecimento por outros programas 
nacionais ou regionais. 

Após o término do grupo de trabalho do Fórum de Normalização, o novo 

esboço do CERFLOR será disponibilizado para consulta pública. A seguir, 

serão recolhidas as contribuições e comentários enviados para adequação, 

dentro das normas propostas pelo sistema brasileiro de certificação. 
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Posteriormente, será encaminhado à ISO para que, em conjunto com outros 

países, seja efetivado o mútuo reconhecimento através de uma nova série de 

normas. 

 

6.4. As razões das divergências 

 

a) Níveis de performance e forma de definição de princípios e 
critérios  

 

As principais diferenças citadas entre os sistemas de certificação florestal e 

os demais sistemas de certificação industrial referem-se basicamente aos níveis 

de performance e à forma de definição de princípios e critérios. 

Os níveis de performance exigidos pelo FSC são previamente definidos por 

ele, a partir de plena discussão entre as três câmaras que o compõe, cabendo à 

empresa certificada apenas cumpri-los, sob pena de perder a certificação. Já os 

sistemas de certificação baseados nas normas ISO 14.000, contemplam a 

melhoria contínua, cuja intensidade é definida pela empresa certificada. Por isso 

são considerados certificados de gestão ambiental, pois basta a empresa 

comprovar que tem uma estrutura gerencial que contempla os diversos aspectos 

da questão ambiental para receber o certificado. A empresa define suas metas e 

o prazo para alcançá-las. Esta é uma posição deliberada da ISO, pois ela 

trabalha com o sistema empregado nos programas de qualidade, denominado 

“princípio da melhoria contínua”. Portanto, o que a ISO 14.000 certifica é se a 

empresa tem um sistema de gestão ambiental voltado para a melhoria contínua 

de sua performance ambiental. A ISO não certifica a performance ambiental 

propriamente dita. No Brasil, há 09 empresas florestais certificadas pelo sistema 

ISO, representando 870.000 ha de plantações florestais. 

No sistema do FSC há definição prévia das metas a serem atendidas e dos 

níveis de performance que a empresa deve cumprir. Assim, todas as empresas 

com o selo FSC apresentam critérios técnicos e padrões ambientais muito 
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similares em qualquer parte do mundo. Esta exigência é básica para a 

compreensão do debate atual. Ela é a responsável pela maior credibilidade do 

sistema junto ao consumidor final, mas por outro lado, é alvo de críticas de parte 

dos produtores florestais, que acusam o sistema de ser excessivamente 

burocrático, exigente e inadequado para peculiaridades locais. 

Esta característica de definir critérios a serem obedecidos, incluindo 

padrões ambientais a serem fiscalizados (níveis de performance), exige 

grandes e longos debates para definição de cada princípio e de cada critério. 

Um exemplo claro desta necessidade foi a polêmica que envolveu o último 

princípio do FSC, que versa sobre plantações florestais. Este é o segmento de 

maior conflito entre aspectos ambientais e econômicos, e houve necessidade 

de 4 anos de discussão, envolvendo debates diretos, consulta pública e 

consultorias externas em 8 fases distintas de discussão. O Quadro 16 

apresenta as diversas fases percorridas para a definição de critérios e 

parâmetros para a certificação de plantações florestais.  

Quadro 16 - Fases percorridas para a definição de critérios e parâmetros para 
a certificação de plantações florestais do FSC 

Fase Ações 
I Elaboração de um documento inicial com os padrões. Documento 1.0. 
II Consulta ampla I às lideranças interessadas. Documento 2.0. 
III Oficina I para discussão do documento com especialistas das três câmaras. 

Documento 3.0. 
IV Teste em campo dos padrões estabelecidos. Documento 4.0. 
V Oficina II para discussão do documento com os padrões entre especialistas 

das três câmaras. Documento 5.0. 
VI Consulta Ampla II às lideranças interessadas. Documento 6.0. 
VII Processo de harmonização com Iniciativas que tem praticas de plantio 

semelhantes. Documento 7.0  
VIII Envio do documento final ao FSC. 

Fonte: FSC, 2001 

O documento final (Nº 7) foi concluído em 28 de março de 2001 e já 

enfrenta críticas de organizações ecologistas, pois o principal debate é de 

ordem ético-ideológica, conforme será exposto a seguir. 
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b. Concepções ético-ideológicas prévias 
 

A certificação florestal não é uma unanimidade. O processo é considerado 

caro, burocrático ou com níveis de performance muito elevados para parte dos 

produtores/empresas envolvidos na questão. Outra característica importante é 

a baixa ou nula participação de pequenos produtores, sendo que as áreas 

certificadas são (em média) de milhares de hectares e pertencentes às 

empresas industriais de grande porte. 

No início do processo, a indústria exportadora estava preocupada com o 

desenvolvimento de um sistema de selos ecológicos no mercado, em vista de 

seu potencial uso como barreira comercial. Por outro lado, eles eram 

defendidos por algumas ONGs e certificadoras como uma forma de acesso 

para  pequenos produtores e associações comunitárias aos mercados que, de 

outra forma, não seriam facilmente acessíveis. Outra abordagem importante é 

que a certificação era um importante instrumento para atribuir credibilidade às 

informações veiculadas pelo setor florestal, de que estava adotando medidas 

eficientes de redução de impactos ambientais. No caso brasileiro, o esforço 

industrial para provar sua adequação ambiental é fundamental, pois o país está 

no centro das atenções internacionais sobre destruição florestal, devido à 

importante presença da floresta amazônica (ITTO, 2001). 

O resultado do processo até o momento, indica que ambas as posições 

estavam equivocadas. As grandes indústrias exportadoras conseguiram 

acessar a certificação e ela não se configura exatamente como uma barreira 

não tarifária. Por outro lado, os pequenos produtores e associações 

comunitárias continuam excluídos deste mercado. 

Na Europa e América do Norte este assunto está motivando diversos 

confrontos, incluindo a discussão sobre o Sistema de Mútuo 

Reconhecimento13. Este é um debate similar ao existente nas redes de geração 

de credibilidade dos orgânicos, mas, “às avessas”, pois são os proprietários 

                                                 
13 verificar descrição do sistema no item 6.3.2.b (sistema Cerflor) 
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florestais ou as associações de indústrias de base florestal que demandam 

alterações no sistema atual, defendido por organizações sociambientalistas. 

Estas críticas emergem de um processo de percepção diferenciado entre 

as correntes que atuam no setor florestal. Aqui, observa-se o reflexo 

operacional das diferentes éticas existentes nos modelos tecnológicos e nas 

correntes ecologistas (abordadas nos capítulos 2 e 4). O movimento ecologista 

deu origem à certificação florestal, mas sua ética necessariamente vai enfrentar 

conflitos com a operacionalidade atual do setor florestal, que normalmente 

parte de enfoques antropocêntricos para construir sua racionalidade. Este 

conflito ficou evidente na discussão sobre plantações florestais. 

Para Schneider & Finger (2000), há posições contrárias à certificação 

proposta pelo FSC na Europa, onde a sistemática adotada é considerada 

excessivamente burocrática. A Europa apresenta uma característica 

diferenciada em relação aos demais continentes, lá a maior parte da produção 

florestal é desenvolvida em pequenas propriedades privadas, menores que 5,0 

hectares, mas, somadas perfazem cerca de 130 milhões de hectares, sendo 

que a atividade envolve 16 milhões de famílias. 

Esta reação é coordenada pela Associação Européia de Defesa dos 

Pequenos Produtores de Madeira – Familien-Forstwirtschaf. A preocupação 

destes produtores refere-se à concorrência com grandes empresas de outros 

continentes, certificadas pelo FSC, que estariam provocando um “ecodumping” 

no setor, já que condicionaria os pequenos proprietários a buscarem a mesma 

certificação, o que é inviável para eles por problemas de escala de produção. 

Argumentam também que os produtores aplicam critérios de manejo 

sustentável já testados por séculos de prática, refletido na conservação e 

recuperação de áreas florestais européias. Segundo a associação, os critérios 

do FSC são baseados nas práticas tradicionalmente utilizadas por eles, mas, 

para obter a certificação há necessidade de relatórios e auditagem que elevam 

os custos. A estratégia adotada por esta associação é a emissão de um “selo 

verde” próprio, o que é mais uma tentativa de auto-certificação, e, segundo 

Schneider & Finger (2000), o selo tem sido aceito no mercado. 
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c) Credibilidade e independência 
 

A diferença entre auto-certificação, certificação de parceiros e certificação 

por auditagem é outro ponto de polêmica a respeito da certificação florestal. 

Conforme Hammond (1997), ser certificado será uma necessidade para o 

marketing de sucesso no século XXI. A certificação será desejada, se não 

imprescindível, para tudo. Mas, ele coloca dúvidas a respeito da capacidade de 

programas de certificação serem os catalisadores para uma nova era de 

restauração ecológica e sustentabilidade. Para ele, isto depende do que está 

por trás do selo. 

O referido autor afirma que a origem dos processos de certificação foi a 

criatividade do ativismo florestal que reconheceu que o desmatamento e o 

manejo florestal podiam ser afetados pelo mercado, através de um sistema de 

certificação, especialmente para produtos madeireiros. A indústria ignorou os 

esforços para a certificação até que houve cancelamento de contratos devido à 

crescente demanda de mercado por produtos provenientes de fontes 

sustentáveis, principalmente por meio dos atacadistas e lojistas. Em resposta à 

proposta ambientalista, os industriais desenvolveram iniciativas de certificação, 

apresentadas publicamente como um método de auto-monitoramento. As 

diferenças entre os dois sistemas são apresentadas no Quadro 17. 

Quadro 17 – Diferenças entre auto-certificação industrial e por auditagem 
Auto-certificação industrial ou de 

parceiros 
Certificação por auditagem 

controle industrial das terras florestais controle comunitário das terras florestais 
continuidade ou incremento do consumo de 
produtos florestais 

redução do nível de consumo de produtos 
madeireiros 

abordagem convencional no manejo florestal abordagem ecocêntrica no manejo 
florestal 

certificadoras ligadas ao setor industrial certificadoras independentes e não-
lucrativas  

relação com setores da pesquisa científica e 
exclusão dos setores não-industriais ligados 
à floresta (trabalhadores, indígenas, etc) 

uma relação direta com trabalhadores 
florestais, comunidades de base florestal, 
consumidores e ambientalistas 

Fonte: Hammond & Hammond (1997) 
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Os ambientalistas acusam a auto-certificação industrial de ser apenas 

uma ferramenta para venda. Conforme Hammond (1997), há dois tipos de 

certificadores no mercado florestal internacional: a) as certificadoras ligadas ao 

setor industrial, baseadas em pesquisas científicas contratadas para dar maior 

credibilidade, que aceitam processos de intervenção pesada, como o corte raso 

e o uso de agrotóxicos, que podem ser a “auto-certificação” (a própria empresa 

cria um selo ecológico) ou “de parceiros”, como os da American Pulp and 

Lumber Association; b) as certificadoras de terceiros, independentes das 

empresas, baseadas no ativismo florestal e no movimento ambientalista.  

Como o sistema de certificação é baseado em credibilidade, há 

discussões sobre a seriedade de cada selo e sua decorrente influência no 

mercado. Esta preocupação envolve não apenas ecologistas (preocupados 

com a real observância de princípios ecológicos) como também empresas, que 

temem investir em uma adaptação cara e isto não resultar em vantagem 

mercadológica devido à baixa confiabilidade do selo junto ao mercado 

consumidor. 

Este processo de reconhecimento e credibilidade está em discussão na 

Europa, onde a Confederação das Indústrias de Papel Européias (CEPI, 2000) 

publicou uma matriz de mútuo reconhecimento, que lista 27 dos cerca de 60 

organismos certificadores que atualmente operam no mercado mundial e 

compara-os, buscando contribuir para a discussão a respeito da criação de  

uma espécie de supra-estrutura que estabeleceria quais as certificadoras de 

maior credibilidade. 

Os indicadores utilizados no estudo da CEPI são: operacionalidade, 

cobertura geográfica, afiliação, não-discriminação, independência e 

imparcialidade, credenciamento (considera nível nacional, compatibilidade com 

o Guia ISO 6114 e fóruns internacionais), níveis de performance, normas de 

manejo, política florestal e regulamentos, processo construído de forma 

consensual, transparência, replicabilidade e adaptabilidade. 

                                                 
14 versa sobre sistemas de qualidade, condições para outorga e suspensão de credenciamento e requisitos para 
avaliação 
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Os mecanismos de certificação estudados são internacionais (Forest 

Stewardship Council, FSC e Pan European Forest Certification Scheme ,PEFC) 

e nacionais, dentre os quais o Brasil, através do CERFLOR. A avaliação dos 

dois sistemas operacionais é praticamente idêntica, excluindo apenas o 

procedimento de credenciamento em nível nacional, considerado não 

apropriado para avaliar o FSC (isto não significa um problema do sistema, mas 

sim do indicador). 

Já o sistema CERFLOR, operado pela ABNT, foi considerado um sistema 

nacional e não-operacional. Dos 27 itens avaliados, a ABNT atingiu 

completamente 16, os demais não foram atendidos ou faltaram informações. 

Os problemas encontrados foram: não havia informações sobre diferenças 

significativas de custos para diferentes ecossistemas florestais, tampouco 

sobre 2 dos itens de transparência e de adaptabilidade (eram 3 itens para cada 

indicador); não possuía credenciamento; não exigia o certificado ISO14001 ou 

EMAS para a certificação florestal; não era compatível com as normas de 

repetibilidade do Guia ISO 61.  

Os indicadores alcançados referiam-se à parte dos itens de não 

discriminação (atende todos os tipos de florestas; participação ativa dos 

proprietários florestais no desenvolvimento do sistema; compatível com o Guia 

ISO 62), independência, imparcialidade, princípios e critérios compatíveis com 

sistemas internacionais e intergovernamentais, compatibilidade com a política 

florestal e regulamentações do setor, processo de construção consensual, é 

compatível com as normas de repetibilidade do Guia ISO 6215 e procede 

revisões periódicas das normas (adaptação). 

A análise deste estudo da CEPI reflete parte dos limites atribuídos ao 

CERFLOR, basicamente a falta de reconhecimento internacional e, atualmente 

é criticado por falta de transparência. Todavia, é importante ressaltar que a 

maioria dos sistemas nacionais também apresentou problemas de 

enquadramento em diversos indicadores, sendo que estas deficiências não são 

exclusividade do sistema CERFLOR. Segundo o referido estudo, apenas 4 
                                                 
15 versa sobre sistemas de qualidade e requisitos para certificação e registro. 
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sistemas nacionais atenderam todos os indicadores (AF&PA Susteinable 

Forestry Iniciative, EUA; Finish  Forest Certification Council, Finlândia; PEFC 

Germany, Alemanha; e Council of the National Certification Centre-Czech 

Republic – República Tcheca). 

Por outro lado, também há um certo descontentamento com relação ao 

FSC, tanto por parte dos empresários e proprietários florestais, quanto de 

ecologistas profundos. Ambos os lados apresentam críticas ao direcionamento 

do sistema. Os primeiros consideram o modelo proposto pelo FSC burocrático, 

complexo e caro demais para pequenos produtores. Além disso, é 

excessivamente fixado no âmbito florestal (principalmente as empresas 

detentoras de cadeia de custódia), é pouco flexível, e, também acusam-no de 

abordagem ecocêntrica, ou seja, os aspectos ambientais pesam mais que os 

econômicos. Esta crítica é apoiada em outras duas: a predominância de ONGs 

ambientalistas e socioambientais, que possuem dois terços dos votos na 

assembléia geral; e a falta de participação governamental. Finalmente, é 

criticada também a proibição do FSC sobre o uso de organismos 

geneticamente modificados, o que não é aceito por parte do setor florestal que 

trabalha com pesquisas genéticas.  

Em contra-partida, os ecologistas profundos acusam o FSC de ceder à 

pressão dos empresários, especialmente no Princípio nº 10, que versa sobre 

plantações florestais. Alegam que o FSC deveria revisar a idéia de certificar 

plantações porque são monoculturas e não florestas. Argumentam que se 

continuar considerando “sustentáveis” este tipo de produção, o FSC perderá 

sua credibilidade. Afirmam que não pretendem contrapor-se ao FSC, por 

considera-lo formado por ONGs sérias, mas que há erros básicos na 

formulação do Princípio nº 10, o que estaria levando o FSC a certificar o que é 

insustentável como sustentável. Esta crítica atinge a todos os critérios inseridos 

neste princípio, onde cada um é considerado equivocado por razões diversas, 

mas, fundamentalmente, por concepções ético-ideológicos contrárias ao que foi 

apresentado pelo FSC (WRM, 2001). 
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O Pan European Forest Certification (PEFC) também está exposto às 

diversas críticas, provenientes principalmente do pessoal ligado ao FSC. Para 

eles, o processo é pouco confiável, e apontam como evidência o fato do PEFC 

ter certificado 22 milhões de hectares na Europa em apenas dois meses, o que, 

segundo eles, é um forte indicativo de baixa exigência do sistema. O PEFC 

atua apenas na Europa, até o momento, mas tem maior área certificada que o 

FSC. A distribuição da área certificada pelo PEFC é mostrada no Quadro 18. 

Quadro 18 – Área certificada pelo PEFC (Pan European Forest Certification)  

Sistemas Área certificada (milhões de hectares) 
Austrian Forest Certification Scheme 0,55 
Finnish Forest Certification Scheme 21,90 
German Forest Certification Scheme 4,92 
Norwegian Forest Certification Scheme 9,10 
Swedish Forest Certification Scheme 1,67 
Swiss Forest Certification Scheme 0,04 
Total 38,18 

Fonte: PEFC, 2001 

Também acentuam a ausência de aspectos sociais na certificação, a falta 

de apoio e/ou participação de ONGs ecologistas de reconhecida credibilidade e 

a menor transparência na discussão de princípios e critérios. Salientam que o 

sistema FSC é baseado em certificação socioambiental e com ampla 

participação de organizações ecologistas e de movimentos sociais. Esta 

mesma crítica eles estendem ao sistema CERFLOR, considerado um similar 

nacional e cujo alcance mercadológico seria menor, já que não contaria com o 

credenciamento internacional. 

Em resposta, os defensores do sistema CERFLOR e do PEFC alegam 

que há interesse do FSC em manter o monopólio de credenciamento de 

certificadoras florestais. 

 

d) o custo do processo 
Uma das principais críticas, provenientes de pequenos produtores 

florestais e de empresas certificadas, é o custo do processo de certificação. 

Este é um dos motivos apontados pelos entrevistados para o predomínio de 
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grandes áreas florestais certificadas. Segundo as entrevistas, o somatório de 

despesas é significativo, até mesmo o custo de deslocamento dos auditores, 

que utilizam passagem aérea executiva, foi lembrado pelos entrevistados. 

Os custos da certificação florestal são de duas naturezas: o custo de 

implantar um sistema de manejo sustentável e o custo de contratação da 

auditoria, para obter a rotulagem associada. 

Os custos envolvidos na implantação de manejo florestal sustentável 

variam muito, conforme o atual estágio utilizado de exploração florestal e a 

definição de sustentabilidade adotada (não há uma definição única e 

operacional), porque em função destas duas características variam os critérios 

e indicadores utilizados, bem como o maior ou menor aporte tecnológico.  

Os custos da contratação da auditoria de certificação variam muito, 

conforme a escala de manejo, localização e tipo de floresta, estágio e grau de 

atendimento dos critérios de manejo, despesas com viagens, equipe de 

auditores, etc. A estimativa de custos é apresentada no quadro a seguir. 

Quadro 19 – Custos mínimos e máximos de certificação florestal. 

Certificação do manejo florestal 
Etapa Valor (US$) 

Inspeções 5.000 a 75.000 
Avaliação das fontes 3.500 a 4.500 
Auditoria anual 100 a 2.000 
Taxa anual 500 
Custos unitários 1,30/ha para imóveis até 5.000 ha 
 0,24/ha para imóveis até 10.000 ha 
 0,08/ha para imóveis até 600.000 ha 

Fonte: Garlipp (1997) 

O custo da cadeia de custódia pode ser subdividido em dois tipos: o da 

cadeia de custódia propriamente dita e os custos da rotulagem. O primeiro 

varia de acordo com o fluxo de matéria-prima ou o rastreamento de toras e, o 

segundo varia conforme a quantidade envolvida e a sofisticação do sistema 

utilizado. 

A certificação da cadeia de custódia, baseada em rastreamento de toras 

ou peças de produtos, é diferente daquela cujo controle está baseado no fluxo 
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de matérias-primas, ou seja, quando a companhia compra também madeiras 

de florestas não certificadas. Nestes casos, a questão-chave é o 

armazenamento de madeira certificada em local separado, o que gera custos 

crescentes ou investimentos adicionais.  

 
6.5. Caracterização da certificação florestal brasileira 
 

6.5.1. Os sistemas existentes no Brasil 
O Brasil participa do FSC desde a sua fundação em 1993, na cidade de 

Toronto (Canadá), quando o primeiro Grupo de Trabalho foi formado. Este 

grupo trabalhou paralelamente com outro grupo nacional, que iniciou suas 

atividades em abril de 1994. Em setembro do mesmo ano, os dois grupos 

fundiram-se, e tornaram-se parte de um grupo de trabalho nacional sobre 

política florestal, que serviu como Fórum de ONGs para dialogar com o 

governo. A certificação foi deixada à parte por um período, mas, em outubro de 

1995, um novo grupo nacional de trabalho do FSC foi formado, com a 

participação de ONGs e instituições acadêmicas, incluindo o Governo como 

observador.  

No mesmo ano (1995) é fundado o Instituto de Manejo e Certificação 

Florestal e Agrícola (IMAFLORA), com foco inicial em promoção do manejo 

florestal sustentável, através da certificação FSC. Foi a primeira instituição de 

certificação florestal no hemisfério sul. Até então todos os certificadores 

possuíam sede na Europa e Estados Unidos. 

Houve intenso debate sobre a estratégia nacional do FSC e as 

prioridades a serem adotadas, até que em agosto de 1996 foram definidos os 

primeiros três princípios (independência e autonomia; consenso no processo 

participativo; transparência e rigor técnico na assessoria).  

Ainda em 1996, o IMAFLORA iniciou um dos primeiros programas 

integrados de treinamento em certificação florestal no mundo. Em 1997 teve 

início o Programa de Apoio a Produção e Comercialização de Produtos 

Certificados (hoje Programa de Estímulo a Certificação) que, entre outros 
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resultados, deu origem ao Grupo de Compradores de Produtos Certificados, 

coordenado por Amigos da Terra - Programa Amazônia. 

Em janeiro de 1997 foi contratado um Secretário-Executivo para assistir 

ao Coordenador Nacional, representando o WWF-Brazil. Normas internas 

foram acordadas para providenciar uma estrutura estável (ITTO, 2001). 

O grupo de trabalho (GT) do FSC/Brasil coordena as atividades do FSC 

no país, em especial a condução dos processos de desenvolvimento e as 

adaptações, em nível nacional e regional, dos princípios e critérios do FSC 

para florestas naturais e plantações. Com isso, as organizações certificadoras 

nacionais também podem ser credenciadas pelo FSC. A composição do Grupo 

de Trabalho atual é apresentada no Quadro 20. 

Quadro 20 – Composição do Grupo de trabalho do FSC no Brasil 
Estrutura interna do Grupo de Trabalho do FSC - Brasil 
World Wildlife Fund (WWF) - Brasil 
Amigos da Terra 
Imazon - Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia 
Funatura - Fundação Pró-Natureza 
AMDA - Associação Mineira de Defesa Ambiental 

Câmara 
Ambiental 

Apremavi - Associação de Preservação do Meio Ambiente do Alto Vale do 
Itajai (Rede Mata Atlântica) 

Fase - Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional 
GTA - Grupo de Trabalho Amazônico / CTA 
OSR – Organização dos Seringueiros de Rondônia 
Vitae Civilis - Instituto para o Desenvolvimento, Meio Ambiente e Paz 
Conticom - Confederação Nacional dos Trabalhadores da Construção e da 

Madeira / CUT 

Câmara Social 

ISA - Instituto Sócio Ambiental 
Abracave - Associação Brasileira de Florestas Renováveis 
Simex-ITA – Sind. das Indústrias de Madeiras e Exportadoras de Itacoatiara 
SBS - Sociedade Brasileira de Silvicultura 
IPT - Instituto de Pesquisa Tecnológica 
Bracelpa – Associação Brasileira de Celulose e Papel 

Câmara 
Econômica 

Faresp - Federação das Associações de Recuperação Florestal do Estado 
de São Paulo 

Tasso Rezende de Azevedo 
Amantino Ramos de Freitas (ex-integrante do Board do FSC Internacional) 
MMA - Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal 

Observadores 
(sem direito a 

voto) 
Esalq - Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 

Fonte: FSC (2001) 

É importante notar que existem algumas organizações que participam tanto 

do FSC, como do sistema CERFLOR. Isto provavelmente contribui para a 

harmonização da orientação de ambos os modelos (ITTO, 2001). 
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No Brasil, o FSC é operacionalizado por programas de certificação de três 

redes internacionais: 

 Smart Wood Program (ligado à Rainforest Alliance, com sede nos 
EUA) – representada no Brasil pelo Instituto de Manejo e Certificação 
Florestal Agrícola (IMAFLORA), certificadora credenciada, esta ONG 
também certifica produtos orgânicos e está descrita no anexo 2. 

 Forest Conservation Program (ligado à Scientific Certification System, 
Inc – SCS – e com sede nos EUA) – representada no Brasil por Roberto 
Bausch; 

 Forestry Qualifor Programme (ligado à Societé Générale de 
Surveillance Forestry Ltd. e sediado na Inglaterra) – representado no 
Brasil por Áurea Nardelli 

O sistema CERFLOR, organizado pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), desenvolveu um caminho paralelo ao FSC, iniciando no 

mesmo período, mas ainda está em fase de construção, portanto ainda não 

certifica e não dispõe de credenciamento internacional. 

O sistema CERFLOR foi inicialmente desenvolvido pela Sociedade 

Brasileira de Silvicultura, mas, neste caso seria considerado uma certificação 

de parceiros. Assim optou-se por vinculá-lo à ABNT que tem desenvolvido o 

processo e tem grande influência do sistema ISO. É uma alternativa ao sistema 

do FSC, considerado ecologista e socioambientalista demais por algumas 

empresas. Assim, buscam um novo sistema baseado em preceitos técnicos e 

científicos de avaliação de impactos sobre o meio físico e biótico e com menor 

peso da área social do que o sistema do FSC. Diferencia-se da auto-

certificação ou da certificação de parceiros porque é garantida por uma 

instituição idônea e de alta credibilidade no meio acadêmico, mas retira poder 

das organizações socioambientalistas, maioria no sistema do FSC. 

A desvantagem do sistema CERFLOR para as empresas é a ausência de 

reconhecimento internacional, qualidade fundamental do processo via FSC.  
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6.5.2. Divergências, conflitos e acordos na certificação brasileira 
 

As discussões internacionais (sobre certificação, auto-certificação, 

certificação de parceiros e mútuo reconhecimento) refletem-se nos modelos 

adotados no Brasil: um internacional, operado por três certificadoras 

(IMAFLORA, SGS e SCS) e ligado ao FSC, e outro nacional, ligado à ABNT e 

com forte influência do sistema ISO. Os industriais brasileiros têm optado pelo 

primeiro, mas participam da discussão do novo sistema nacional. 

No caso do Brasil, a opção do setor industrial foi aliar-se à certificadora 

socioambientalista FSC, passando a integrar o setor econômico da mesma. 

Houve muita discussão interna, mas viabilizou a flexibilização de alguns 

critérios do FSC, especialmente para florestas plantadas, o que permitiu a 

certificação de algumas das principais empresas brasileiras.  

O processo foi complexo, porque inicialmente havia uma desconfiança do 

setor industrial para com os ecologistas, e acreditava-se também que a 

questão ambiental era apenas uma barreira não tarifária dos países de 

Primeiro Mundo.  

Para Leonel Menezes e Celso Foelkel (informação verbal), o conceito 

inicial da certificação dentro das empresas era de que seria mais uma barreira 

comercial não-tarifária. Atualmente, a concepção predominante é de que ela 

pode ser uma eficiente ferramenta de gerência. Mas, ainda persistem algumas 

restrições à certificação interpretando-a como passível de uso como barreira 

não-tarifária, como expõe este trecho de entrevista: 

Você conhece alguma empresa japonesa que tenha que 
apresentar certificações? Pois bem, este é o maior ponto 
negativo das certificações, ela não é um processo justo 
para todos os países. Nós, aqui ao sul do Equador, 
precisamos mostrar nosso certificado, enquanto isto nem 
todos no mercado precisam das mesmas regras (Marco 
Antonio Fujihara). 

Por outro lado, os ambientalistas tinham discordâncias históricas com o 

setor industrial, especialmente o de papel e celulose (acusado de poluição 
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hídrica e atmosférica) e o madeireiro (acusado de desmatamento 

generalizado). 

Integrantes da direção da Sociedade Brasileira de Silvicultura (SBS) e da 

Associação Brasileira de Celulose e Papel (BRACELPA) defenderam a 

inclusão do setor na discussão interna dos ambientalistas. A sistemática foi 

aceita, e as indústrias de base florestal passaram a atuar na câmara 

econômica do FSC, embora também participem do CERFLOR.   

Segundo entrevista com o prof. Foelkel, as certificadoras estão em uma 

situação ambígua, dependem das empresas para poder certificar, mas, não 

querem e não podem comprometer-se tecnicamente flexibilizando limites. 

Resultado disto foi a dificuldade em estabelecer critérios e níveis de 

performance para florestas plantadas, onde atuam as principais empresas 

florestais brasileiras, esta discussão desenvolveu-se por quatro anos. 

Segundo o entrevistado, as câmaras social e ambiental do FSC muitas 

vezes unem-se contra a câmara econômica nos debates, já que as 

organizações que integram estas câmaras historicamente estiveram em 

campos opostos. Todavia, as discussões não tem sido interrompidas e há 

flexibilização de ambas as partes, possibilitando a certificação de algumas 

empresas que atuam no setor industrial e, por outro lado, propiciando 

mudanças significativas nos processos empresariais certificados ou em busca 

do selo, incluindo a relação com os trabalhadores. 

A sistemática adotada pelos industriais brasileiros é interessante, 

diferenciada do processo americano e canadense, que criou dois tipos de 

certificação. As organizações industriais brasileiras perceberam que não teriam 

credibilidade através de uma auto-certificação e optaram por buscar parcerias, 

na busca de uma alternativa viável para manutenção e ampliação de 

mercados, especialmente o europeu. 
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6.5.3. Caracterização das empresas brasileiras certificadas 
 

A certificação florestal no Brasil atinge 15 florestas certificadas e 52 

empresas em cadeia de custódia. Observa-se que o setor industrial de base 

florestal é parte importante do sistema, e depende diretamente do número de 

florestas certificadas. Aparentemente, este é um fator de risco, porque há 

menos florestas certificadas do que empresas que consomem o produto. 

Todavia, a principal característica do processo no Brasil é que ele atinge 

amplas áreas florestais, que produzem grande volume de madeira e podem 

atender várias empresas. Por outro lado, as empresas que detém as florestas 

certificadas são voltadas para o mercado externo, o que mantém um certo risco 

de escassez no mercado interno. Segundo Maurem Kayna Lima Alves, esta 

seria: 

Uma questão de escala de viabilidade econômica, porque o 
custo do processo de certificação é alto, não apenas pela 
auditagem, mas pelas diversas adequações pelas quais as 
empresas precisam passar, e, o mercado interno ainda não 
privilegia produtos certificados, como vem ocorrendo na 
Europa.” 

Atualmente, a área total de florestas certificadas no Brasil é de 

870.511ha, conforme é exposto no Quadro 21. 

Quadro 21 - Florestas com manejo certificado pelo FSC no Brasil (2001) 
Tipo de floresta Proprietário Estado Área (ha) 

Plantações de teca Floresteca Agroflorestal Ltda. Mato Grosso 8.519
Plantações – eucalipto V&M Florestal Ltda. Minas Gerais 235.886
Plantações – eucalipto Plantar S/A Minas Gerais 9.420
Plantações – eucalipto Eucatex São Paulo 48.962
Floresta amazônica  Precious Woods of Amazon  Amazonas 80.571
Plantações diversas Indústrias Klabin de Papel e Celulose S.A. Paraná 221.000
Plantações – eucalipto Duratex São Paulo 47 904
Plantações de pinus A W Faber-Castell S.A. Minas Gerais 8.987
Plantações – eucalipto Flosul Ind. e Com. de Madeiras Ltda. Rio Grande do Sul 6.764
Floresta amazônica Gethal Amazonas Amazonas 40.862
Plantações de pinus Juliana Florestal Santa Catarina 4.143
Floresta de açaí Muaná Alimentos Ltda Pará 4.012
Plantações de pinus Rohden Artefatos de Madeira Ltda Santa Catarina 1.481
Floresta amazônica Juruá Florestal Ltda Pará 12.000
Floresta amazõnica Cikel Brasil Verde Pará 140.658
Total certificado    870.511

Fonte: FSC, 2001. 
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Conforme os dados expostos, a média brasileira de área certificada por 

empresa é de 58.034 hectares, sendo que, a menor área certificada é de 1.481 

ha (plantações de pinus, em Santa Catarina) e a maior é de 235.886 ha 

(plantações de eucaliptos em Minas Gerais).  

O perfil das empresas que possuem certificação de produtos de origem 

florestal (cadeia de custódia) é diferente das que detém florestas certificadas. 

Estas empresas podem ser de grande porte, como a V&M (ex-Mannesmann), 

ou pequenas, como fábricas de molduras. Mas, elas têm em comum a 

exigência do consumidor final, a organização eficiente, a busca de diferencial 

no marketing, a opção por decisões pró-ativas e a inclusão prévia de aspectos 

ambientais em sua gerência. 

As empresas não buscam a certificação antes de adotarem preceitos 

técnicos e trabalhistas compatíveis com as exigências das certificadoras, e 

também analisam aspectos mercadológicos previamente. Para tanto, contratam 

consultores para adequá-las antes de contatar a certificadora, que, por sua vez, 

também é estudada em sua capacidade técnica e credibilidade no mercado. 

Para caracterizar as empresas e produtores florestais certificados foram 

realizadas entrevistas. Os resultados são apresentados a seguir, indicando as 

motivações, benefícios e desvantagens encontradas e previsão de dificuldades 

futuras. Enfim, a percepção das empresas certificadas sobre a certificação. 

As empresas brasileiras certificadas apresentaram diversas razões para a 

busca da certificação. As principais motivações declaradas nas entrevistas 

realizadas foram: 

 Solicitação de clientes; 
 Potencial de mercado; 
 Abertura de novos mercados; 
 Maiores oportunidades no mercado; 
 Manutenção de mercado; 
 Seriedade da certificação; 
 Diferenciação do produto; 
 Imagem corporativa. 
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A imagem corporativa é uma característica importante para as empresas 

certificadas: sobretudo a imagem de respeito aos empregados e comunidades 

vizinhas. Para eles, a certificação derruba críticas de dumping social/ambiental, 

favorecendo a imagem institucional. Para o entrevistado Celso Foelkel: “o 

mercado de valores é baseado na emoção. Assim, o lançamento de bônus de 

capitalização e ações de empresas certificadas são mais valorizados na bolsa 

de valores.” 

Em alguns casos, a pressão do consumidor foi direta e incontestável, 

caracterizando a ausência de certificação como elemento de exclusão de 

mercado, como ocorreu com a empresa FLOSUL, do Rio Grande do Sul. 

A empresa FLOSUL (produtora de chapas de madeira de eucalipto para 

exportação e pertencente ao grupo Renner) passou por uma experiência clara 

de interferência direta do consumidor no processo de certificação. Esta 

empresa teve a venda de um carregamento suspensa por importadores 

europeus devido à ausência de certificação. Este fato desencadeou um 

processo emergencial no âmbito da empresa, que conseguiu obter a 

certificação em um prazo muito rápido (dois meses) com um forte investimento 

em adaptações, e, foi a primeira empresa brasileira que obteve os dois 

certificados do FSC: a certificação de manejo florestal e a certificação de 

produto florestal (em cadeia de custódia). 

O processo da empresa FLOSUL iniciou por demanda de importadores 

europeus, da indústria de manufatura, lojas e mercados tipo “Do it yourself ” 

(DIY) e instituições governamentais européias. Após a constatação da 

necessidade de mercado pela empresa FLOSUL, ela fez um estudo dos 

Princípios e Critérios do FSC e uma avaliação interna para adequação aos 

mesmos. Em novembro de 1998 vieram os auditores nas áreas de silvicultura, 

ambiente, social e trabalhista. Nesta visita foram estabelecidas pré-condições e 

condições; após o atendimento das mesmas, em junho de 1999, a empresa 

recebeu a auditoria de certificação e dois meses após, em agosto de 1999, 

recebeu os certificados de manejo florestal e de cadeia de custódia. 
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Para Leonel Menezes (informação verbal): 

O fundamental é possuir um plano de manejo escrito, 
implementado e atualizado. E, as principais dificuldades de 
adequação encontradas foram de ordem social e trabalhista, 
mais do que técnicas e ambientais. 

Há outras empresas que ainda não receberam pressão direta de seus 

clientes, mas que buscam antecipar esta exigência de mercado e estão 

estudando a possibilidade de obter o selo FSC em seus produtos. É o caso da 

empresa Klabin-Riocell. Segundo José Artêmio Totti, a empresa possui o 

certificado ISO 14.000 e inicia o processo de certificação pelo FSC, buscando 

melhorar sua imagem institucional, comprovar seu adequado gerenciamento 

ambiental (a empresa investe há vários anos na redução de impactos 

ambientais) e estar preparada para possíveis exigências futuras de mercado. A 

Klabin-Riocell já foi recomendada para a certificação, após a inspeção de 

auditores e está prestes a receber o certificado. 

Também foi perguntado, quais os benefícios que eles efetivamente 

identificaram após receberem a certificação. Foram obtidas as seguintes 

repostas: 

 Abertura de novos mercados;  

 Faz a diferença entre vender e não vender; 

 Diferencial no ato da compra; 

 Melhoria na comercialização; 

 Melhoria da imagem corporativa; 

 Acesso ao crédito; 

 Melhor relacionamento com o governo; 

 Monitoramento interno mais eficiente; 

 Contribuição para a preservação de meio ambiente; 

 Reconhecimento dos princípios que o FSC prega. 

A seguir foram perguntados, quais os aspectos negativos encontrados. 

Houve resposta afirmando não identificar nenhum aspecto negativo, mas os 

demais entrevistados identificaram os seguintes: custo alto, excesso de 
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burocracia na certificação e pouca diferença de preço entre o produto 

certificado e o não-certificado. Para os certificados em cadeia de custódia o 

principal problema tem sido a existência de poucos fornecedores de madeira 

certificada. 

Já com relação aos riscos da certificação, os entrevistados apontaram os 

seguintes: o custo de adaptação não ser absorvido; não passar na avaliação e 

ficar exposto à crítica; não conseguir manter a certificação; o mercado não 

priorizar produtos certificados e maior exposição da estrutura empresarial à 

comunidade (as empresas certificadas devem permitir acesso a qualquer 

momento a membros das comunidades locais e auditores, sem aviso prévio). 

Os possíveis estrangulamentos futuros dizem respeito principalmente às 

empresas certificadas em cadeia de custódia, que alegaram como principal 

risco a falta de matéria-prima florestal certificada, da qual depende todo o seu 

processo industrial. Outra consideração feita é quanto ao aumento das 

exigências a cada reunião do FSC. 

A principal potencialidade da certificação identificada foi a tendência de 

ampliação do número de florestas certificadas, pressionada pela demanda das 

empresas que detém certificação em cadeia de custódia. Para o entrevistado  

Luiz Eugênio Duvoisin (da Indústria Artefama): “há muitas fábricas certificadas 

por cadeia de custódia e poucas florestas. Deverá aumentar significativamente 

a área de florestas certificadas no Brasil.” 

Para estes industriais, a dependência de florestas certificadas para obter 

o produto final certificado em cadeia de custódia é ao mesmo tempo um risco e 

um potencial de desenvolvimento da certificação. O risco é que ocorra a falta 

de matéria-prima para o setor industrial certificado em cadeia de custódia e a 

potencialidade é que a demanda crescente tende a aumentar o produção de 

madeira certificada. 

A razão da escolha da certificadora também é uma informação 

importante. A maioria das empresas entrevistadas escolheu a certificadora 

IMAFLORA. Os motivos que determinaram a escolha da certificadora são as 
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seguintes: tem representação no Brasil, é atuante, qualificada e tem fácil 

acesso. 

Enfim, a entrevista realizada também teve por objetivo caracterizar as 

empresas certificadas. Os resultados obtidos indicam ser empresas com 

tradição na atividade (de 25 a 102 anos de atividade), que mantém parte ou a 

totalidade da atividade certificada e levaram de 02 meses a 04 anos para obter 

a certificação. Todavia, deve-se ressaltar que as empresas que levaram curo 

período para receber a certificação, estudaram os princípios e critérios da 

certificadora, antes de solicitar a certificação. Assim, providenciaram as 

adequações necessárias previamente, possibilitando maior rapidez na 

obtenção do certificado. 

 

6.6. A normalização brasileira no setor florestal 

 

A certificação ambiental para produtos florestais é baseada em preceitos 

técnicos emanados dos processos denominados sustentados ou manejo 

sustentado de florestas, que simplificadamente significa extrair bens florestais 

sem comprometer o estoque futuro deste mesmo material, nem a 

biodiversidade da mata explorada. 

Segundo Souza (2000), como a maioria dos sistemas de certificação são 

voluntários, eles não podem ser considerados propriamente instrumentos de 

política pública. Mas podem ter este efeito, se o governo passar a incentivá-los 

institucionalmente, criar legislação e regulamentação adequada e informar o 

público sobre o sistema de rotulagem, induzindo a adoção por parte das 

empresas. Portanto, o governo pode incrementar a sua utilização ou mesmo 

criar um sistema de certificação, para utilizá-lo como instrumento de política 

ambiental. 

No caso dos produtos orgânicos houve uma intervenção direta do Governo 

Federal, a partir de demanda de parte das ONGs envolvidas nos processos de 
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certificação. Esta intervenção resultou na publicação da Instrução Normativa nº 7 

do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, que estabelece normas sobre a 

produção, tipificação, processamento, envase, distribuição, identificação e 

certificação da qualidade para produtos orgânicos de origem vegetal e animal.  

Este processo ainda não ocorreu no setor florestal. Mas, por outro lado, 

há historicamente uma ingerência governamental muito forte sobre toda a 

cadeia produtiva de base florestal. A regulamentação existente para o setor 

florestal exige uma série de documentos para comercialização de produtos 

florestais (guias de transporte ou carimbos afixados nas notas fiscais), antes 

mesmo da existência de sistemas de certificação voluntária para produtos 

florestais no país.  

Todo o produto florestal que circula no País, ou é exportado, é obrigado, 

legalmente, a ter cadastro em instituições governamentais específicas. A 

inexistência desta documentação sujeita o infrator à perda da mercadoria, 

multa e processo criminal. Pode-se dizer, portanto, que o conjunto de todas as 

exigências legais representam uma espécie de “certificação oficial”. Esta 

“certificação” oficial é expressa sob a forma de carimbo nas notas fiscais de 

produtos florestais ou selos, Autorizações para Transporte de Produtos 

Florestais (ATPFs), e, no caso do palmito e da erva-mate, há ainda um símbolo 

e o número de registro impresso na embalagem, indicando a procedência 

legalizada do produto. 

Este “selo” governamental refere-se basicamente à reposição das 

espécies removidas, e, normalmente, é menos exigente que a certificação 

voluntária, que parte da obediência aos padrões legais e inclui uma série de 

outros critérios socioambientais não abordados no sistema oficial. 

A certificação oficial baseia-se na legislação florestal, que prioriza a 

manutenção de redutos naturais (áreas de preservação permanente, reserva 

legal, unidades de conservação) e a reposição do estoque madeireiro (ou seja, 

exige que as árvores abatidas sejam substituídas por mudas da mesma 

espécie, na proporção de 15 mudas para cada árvore abatida). Há também 

limites mais rígidos para florestas naturais do que implantadas, que visa 
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garantir a manutenção do nível de oferta de produtos florestais e também 

preservar áreas de riqueza ecológica in situ. 

Os produtos florestais são controlados por instituições federais e 

estaduais, havendo sobreposição em alguns processos. O organismo federal 

responsável pela fiscalização da exploração e comercialização florestal é o 

IBAMA (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Renováveis), respaldado pelo CONAMA (Conselho Nacional de Meio 

Ambiente), que é responsável pela formulação de políticas, normas técnicas e 

parâmetros ambientais. 

O IBAMA é responsável pelo controle da atividade florestal legalizada no 

país. É ilegal comercializar qualquer produto florestal sem registro ou licença 

deste órgão ou de outra entidade similar a nível estadual, como no caso do Rio 

Grande do Sul, o Departamento de Florestas e Áreas Protegidas da Secretaria 

Estadual do Meio Ambiente. Assim, o palmito comercializado, por exemplo, 

deve apresentar o número de registro no IBAMA, indicando que foi produzido 

através de manejo sustentado. Da mesma forma, todo produto madeireiro, 

celulose, polpa, papel, resina e demais formas de exploração florestal deve ser 

acompanhado de “Autorização para Transporte de Produto Florestal (ATPF) e 

a empresa deve manter na frente de trabalho a autorização ou licença para 

exploração florestal. 

Além destas normas, relativas à exploração e transporte, todas as demais 

etapas devem ser cadastradas, incluindo atividades esporádicas (como venda 

de “pinheiros de Natal”). A listagem de atividades cadastradas é dividida em 

quatro categorias: produtores de matéria-prima florestal; comerciantes de 

produtos florestais; a utilização de motosserras – toda máquina deve ser 

cadastrada no IBAMA; consumidores de matéria-prima florestal. 

Este controle legal da atividade florestal é ainda a principal forma de 

garantia para o consumidor, de que a extração de madeira recebe reposição 

florestal, pois toda a atividade cadastrada é obrigada a repor o que consome de 

matéria-prima. Mas, este sistema apresenta ineficiência devido, principalmente, 

à intensa atividade clandestina no setor florestal. Apenas uma parcela da 
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atividade é legalizada, e os principais problemas ambientais como queimadas 

ilegais para fins agropecuários e outras atividades ligadas ao desmatamento, 

como mineração e garimpagem ocorrem justamente com empresas 

clandestinas. 

No que se refere ao mercado externo, repete-se o problema: o produto 

florestal que sai legalmente do país é, no mínimo, legalizado ambientalmente, 

estando em dia com a reposição florestal obrigatória. Mas, grande parte da 

produção do setor circula na economia informal, e é contrabandeada para o 

exterior sem respeito à legislação ambiental brasileira. 

Atualmente, o governo federal instituiu o Plano Nacional de Florestal 

(PNF) e agregou a certificação voluntária como item a ser acompanhado e 

estimulado pelas instituições oficiais. Além desta abordagem, o governo federal 

mantém o Ministério do Meio Ambiente como observador no Grupo de Trabalho 

do FSC e acompanha o desenvolvimento do sistema CERFLOR. Mas, não há 

perspectiva, a curto prazo, de normas oficiais para a certificação florestal 

voluntária como ocorreu com os produtos alimentares orgânicos, e sim a 

continuidade de dois sistemas paralelos de gestão ambiental, um 

governamental e obrigatório (baseado em instrumentos de comando e controle) 

e outro voluntário e conduzido por redes de ONGs (baseado em instrumentos 

de mercado). Estes dois sistemas não são compreendidos como opostos, mas 

sim complementares. 
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CAPÍTULO VII 
 

MAPA CONCEITUAL E QUADRO COMPARATIVO DOS 
PROCESSOS DE CERTIFICAÇÃO PARA PRODUTOS ORGÂNICOS E 

FLORESTAIS 
 

 

A certificação ambiental trabalha com conceitos e relações entre idéias. 

Muitas das discussões se inter-relacionam e este capítulo busca, através de 

um recurso gráfico, apresentar os principais conceitos e relações envolvidas. 

O mapa conceitual é uma técnica cognitiva designada como um esquema 

gráfico para representar o conhecimento de forma sistematizada, possibilitando 

a diferenciação progressiva (indo do geral para o específico) e o delineamento 

das relações entre idéias. Para atingir este objetivo, ele trabalha com três 

elementos: o conceito, a proposição e as palavras de enlace. (Faria, 1995). Os 

conceitos podem ser acontecimentos, objetos ou imagens mentais e são 

representados dentro de uma elipse, podendo aparecer apenas uma vez no 

mapa conceitual. As proposições são dois ou mais conceitos unidos por 

palavras de enlace, para formar uma unidade semântica. As palavras de enlace 

servem para unir conceitos e assinalar o tipo de relação que existe entre eles; é 

representada graficamente por um losango. 

O mapa conceitual apresenta três condições próprias que os diferenciam 

dos demais recursos gráficos: hierarquização (os conceitos mais profundos 

ocupam os lugares superiores), seleção (apresenta apenas a parte mais 

significativa da mensagem ou texto) e impacto visual (Ontoria, 1994). 

O objetivo deste mapa conceitual é apresentar, de forma concisa e 

agrupada, os principais conceitos e relações envolvidos no tema da certificação 

ambiental. Este esforço de síntese busca resgatar os itens abordados neste 

trabalho, explicitando graficamente as suas inter-relações. Os diferentes fatores 

que influenciam a certificação para produtos orgânicos e florestais são 

expostos esquematicamente no mapa conceitual a seguir. 
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O mapa conceitual indica três grupos de fatores agindo conjuntamente na 

definição da certificação para produtos florestais ou orgânicos de origem 

agropecuária. 

O primeiro deles é formado pelos movimentos sociais, cuja pressão 

motivou a criação da certificação ambiental. Sua atuação se dá através de 

boicotes comerciais, campanhas educativas para consumo de produtos de 

menor impacto ambiental, criação/divulgação de formatos tecnológicos mais 

sustentáveis e estruturação de um mercado diferenciado para produtos 

agrícolas e florestais que internalizaram cuidados ambientais em suas práticas 

e processos produtivos. 

A ação dos movimentos sociais é fundamental para a compreensão do 

debate acerca da certificação. As divergências éticas e ideológicas existentes 

entre as diversas correntes dos movimentos dá origem à conflitos sobre o 

mérito da certificação e dos métodos utilizados. Este debate está em 

andamento e dele resultam mudanças nos procedimentos e critérios utilizados 

nos sistemas de certificação. 

O segundo grupo busca demonstrar a relação da certificação com a 

economia, apresentando-a como instrumento de mercado. Assim, a certificação 

pressupõe que o mercado, através de agentes econômicos, é capaz de induzir 

mudanças nos processos produtivos. Este processo é independente da ação 

estatal, pois é voluntário e conduzido principalmente por organizações não 

governamentais. Esta lógica aproxima-se da corrente econômica denominada 

Economia Ambiental, pois retira poder dos instrumentos de comando e controle 

(embora os respeite), deslocando a ação ecologista para o uso de instrumentos 

de mercado. 

O terceiro grupo é formado pela estrutura de certificação propriamente 

dita, destacando seu objetivo, tipos de certificação e métodos de avaliação. 

Este grupo é diretamente influenciado pelos movimentos sociais, que criam 

novas formas de certificação e métodos de avaliação. 

Cada corrente tem visões diferenciadas do que é ecologicamente 

adequado, havendo divergências menores nos aspectos técnicos do que nas 
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concepções ético-ideológicas. O que existe de similar é a crítica ao modelo 

convencional, mas a partir deste ponto comum formam-se diferentes trajetórias 

para atingir um objetivo na mesma direção, mas não necessariamente visando 

o mesmo ponto de chegada. Para parte das correntes, o objetivo final é 

alcançar o ecodesenvolvimento, com a transformação total da sociedade 

industrial, origem de todos os problemas ambientais. Para outros, o importante 

é buscar o desenvolvimento sustentável de mercado, corrigindo, através de 

técnicas, as falhas na sociedade industrial, sem alterá-la substancialmente. 

As diferenças incluem os seguintes aspectos: mérito da certificação, 

método de avaliação, credibilidade, credenciamento e inserção em mercados 

regionais e internacionais, princípios e critérios, níveis de performance, 

padrões, adequação dos critérios a diferenças locais, custos e público alvo.  

A certificação de produtos não é recente, mas sempre esteve voltada à 

garantia de qualidade, de origem ou condições sanitárias. Já a inclusão da 

temática ambientalista é mais recente e surge na década de 90, tanto para o 

setor de orgânicos como para produtos florestais no Brasil. A idéia de certificar 

produtos de menor impacto ambiental surgiu nos mercados consumidores, 

através da pressão do movimento ecologista, que pregava o consumo 

consciente e o boicote a determinados produtos e empresas. Para tanto, era 

necessário diferenciar o produto “ecológico” do convencional, através de 

certificados e selos fornecidos por organizações de reconhecida credibilidade.  

Há críticas referentes à certificação, porque exclui parte considerável de 

produtores/empresas e agrega custos justamente naquela produção 

ambientalmente mais adequada. Todavia, há a questão do direito dos 

consumidores de saberem quais os processos de produção da mercadoria e 

também dos produtores em diferenciar produtos ambientalmente mais 

adequados dos demais, não sendo afetados por boicotes, e até mesmo 

recebendo estímulos comerciais por adotarem princípios sustentáveis na 

produção. As principais características, aspectos positivos e negativos dos 

sistemas de certificação estudados são apresentados no Quadro 22.  
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Inserir quadro 22 
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A análise do quadro 22 indica diferenças significativas entre a certificação 

para produtos orgânicos e para produtos florestais. As principais referem-se às 

concepções éticas, área média certificada, perfil do produtor, métodos de 

certificação existentes e relação com o mercado. 

Uma grande diferença entre a certificação florestal e os demais 

programas de certificação ambiental, incluindo os produtos orgânicos, é a sua 

relação com a ética. A certificação aplicada a alimentos não apresenta maiores 

controvérsias éticas, porque protege a saúde humana. É apenas uma ética 

(antropocêntrica) que está em análise, embora haja concepções ideológicas 

distintas. Mas, a certificação florestal não tem esta característica, a maior parte 

do comércio de produtos florestais reside em bens não diretamente ligados à 

saúde, como madeira e papel. Assim, a abordagem ecocêntrica dos 

ecologistas entra em rota de colisão com a ética antropocêntrica dos 

produtores florestais, que visualizam a floresta, primeiramente, como fonte de 

renda e emprego. Para produtores e industriais, a preocupação com espécies 

sem utilidade direta para o ser humano é de mais difícil compreensão do que a 

manutenção da qualidade da água e do ar, que envolvem a saúde humana. 

A área média certificada é também uma diferença importante, enquanto a 

certificação de produtos orgânicos trabalha com médias inferiores a 50ha, a 

certificação florestal responde por áreas médias superiores a 50.000ha. Fica 

evidente a diferença de perfil entre o agricultor orgânico e o produtor florestal 

certificado; o primeiro mais ligado à agricultura familiar (embora haja agricultura 

patronal) e o segundo ligado à indústria exportadora de base florestal. 

Outra diferença significativa é que, no Brasil, existe uma opção em 

relação ao método de auditorias apenas para certificação de produtos 

orgânicos. Não há discussão significativa sobre o método no setor florestal, a 

principal discussão atual é a respeito dos sistemas de mútuo reconhecimento. 

Além destes aspectos, a relação do produto certificado com o mercado é 

diferenciada: o selo orgânico propicia agregação de valor ao produto e acesso 

diferenciado ao mercado, já o selo florestal é pré-condição para a venda e não 

agrega valor significativo. Sem o atestado de manejo florestal sustentável, não 
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é possível comercializar nos principais mercados importadores. O reflexo desta 

característica é a prevalência de empresas exportadoras entre as empresas 

florestais certificadas, pois no mercado interno ainda não há pressão sobre o 

setor.  

Novamente, há indicação de que a certificação surge a partir da exigência 

dos consumidores, principalmente dos intermediários, em direção aos 

produtores. Se não há pressão do mercado consumidor, não há interesse 

significativo dos produtores em arcar com os custos da certificação, mesmo 

considerando aspectos levantados, tais como: diferenciação de produtos, 

gerência mais eficiente ou imagem corporativa da empresa. 
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CAPÍTULO VIII 
 

CONCLUSÃO 
 

A certificação ambiental para produtos agrícolas e florestais apresenta 

uma similaridade básica, que é a busca da incorporação da questão ambiental 

no sistema de comercialização. Para tanto, as diferentes correntes teóricas que 

abordam a questão buscaram colocar seus preceitos básicos em prática, 

formando uma rede de princípios e critérios (objetivos e subjetivos) que 

permitiria a avaliação de quem está ecologicamente adequado. 

O fundamental neste processo é a credibilidade depositada nas 

certificadoras e, mais que isso, em seus métodos. É neste ponto que se dá a 

controvérsia sobre o método na certificação orgânica. As principais instituições 

em operação utilizam a certificação por auditorias, baseada em análise de 

documentos e visitas esporádicas a campo. Há, porém, outros atores que 

discordam deste método e, em alguns casos, do próprio mérito da certificação. 

Parte das ONGs ambientalistas que atuam na agricultura de base 

ecológica, criticam o mérito do processo, argumentando que o correto seria 

identificar os produtos ambientalmente inadequados, alertando o consumidor 

sobre o risco de adquiri-los. Houve uma série de discussões e, devido ao 

crescimento do mercado para produtos orgânicos e da pressão internacional 

sobre ONGs locais, estes grupos acabaram cedendo na questão do mérito da 

certificação. Mas mantiveram as críticas referentes ao método. Atualmente, a 

maioria dos entrevistados desta corrente avalia que o principal problema é a 

certificação via auditorias; todavia, se a certificação for executada em redes de 

ONGs locais, ela é socialmente aceitável. Mas, mesmo assim, ela continua a 

ser um mecanismo de mercado, viável para a sociedade industrial, globalizada, 

com comércio de mercadorias em locais distantes da produção.  

Na certificação florestal não houve esta discussão sobre o mérito da 

certificação de parte das ONGs atuantes no setor, mas sim por parte das 

associações de proprietários de terras florestais e do empresariado. A 
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certificação florestal por auditorias parece ser uma unanimidade entre as ONGs 

ambientalistas. Sua crítica está no setor produtivo, que acusa as certificadoras 

de priorizarem o ambiente sobre aspectos econômicos. Este é um conflito 

esperado entre éticas e lógicas diferentes, se não houvesse necessidade de 

adaptar rentabilidade e níveis de produção para manter qualidade ambiental, 

não haveria conflitos históricos entre produção econômica e natureza. 

Uma diferença fundamental entre a certificação de produtos orgânicos e a 

certificação florestal é a sua relação com o mercado: o produto orgânico 

certificado recebe sobre-preço e acessa mercados restritos, ou seja, apresenta 

vantagens competitivas e financeiras; já o produto florestal certificado não 

recebe valor adicional significativo, mas sem o certificado é impossível acessar 

determinados mercados. É a diferença entre vender e não vender. Neste 

sentido, pode-se afirmar que a certificação florestal pode ser mais excludente 

que a certificação de produtos orgânicos, porque não há espaço opcional para 

o produto convencional em determinados mercados, principalmente o europeu. 

Além deste aspecto, há diferenças significativas quanto à escala dos 

empreendimentos e o perfil dos proprietários certificados: de um lado 

proprietários florestais, com pequenas e médias propriedades rurais, com 

dificuldade de arcarem com o custo da certificação, de outro, indústrias de base 

florestal com amplas áreas certificadas. O discurso da certificação florestal 

prega que ela auxiliará comunidades locais, indígenas, seringueiros e outras 

minorias no acesso ao mercado. Mas, segundo os dados estudados, este 

processo não está ocorrendo. Há apenas grandes áreas certificadas, 

pertencentes às empresas. Não há nenhum grupo ou associação de pequenos 

produtores conseguindo acessar este mercado. Esta é uma contradição 

importante entre o idealizado e o efetivado pelas certificadoras atuantes no 

Brasil, pois o processo é ainda muito caro para o pequeno produtor florestal. 

Há outras situações onde o contraditório é evidente, como o caso da 

certificação de parceiros, criticada por ONGs ecologistas na certificação 

florestal e muito próxima da proposta de ONGs socioambientalistas na 

certificação de orgânicos. 
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A estrutura de gerência das redes de geração de credibilidade aposta na 

confiança, e, em função desta característica negligencia métodos de controle. 

A inspeção mais freqüente é realizada pelo próprio grupo de agricultores 

(parceiros) e pelo núcleo regional, além disso, não há exames laboratoriais de 

rotina. Esta prática de atribuir confiança aos grupos de agricultores é a base da 

proposta das redes, mas o baixo controle sobre todo o processo já gerou 

problemas na distribuição irregular de selos. A idéia das redes é interessante e 

trata-se de uma ótima oportunidade de acesso para agricultores familiares, 

mas, se não houver um controle mais eficiente sobre o processo, corre-se o 

risco de transformá-la em uma certificação de parceiros, que, por sua própria 

natureza, apresenta menor credibilidade no mercado consumidor. 

Além desta proximidade das redes com a lógica da certificação de 

parceiros, o histórico de atuação na defesa da agricultura orgânica não retira o 

caráter de auto-certificação de alguns selos no mercado, como o da 

Cooperativa COOLMEIA, que coloca o seu símbolo nos produtos de seus 

associados. 

Todavia, outras organizações ecologistas e socioambientalistas repudiam 

a auto-certificação e a certificação de parceiros no setor florestal. A lógica que 

vale para produtor orgânico parece não ser adequado para produtores 

florestais. Neste caso, pode estar havendo uma confusão entre função e 

credibilidade. Não é apenas por serem agricultores familiares que eles serão 

mais corretos que os empresários florestais, através de Conselhos de Ética em 

suas associações. O fato de serem pequenos produtores descapitalizados não 

modifica o caráter muito próximo de certificação de parceiros nas redes de 

credibilidade.  

Este tipo de contradição é explicado por concepções ideológicas 

diferenciadas. A maioria das ONGs que discutem a certificação de orgânicos 

são socioambientais e têm grande influência dos movimentos sociais ligados à 

agricultura familiar. O que move estas organizações é a defesa da agricultura 

familiar, considerando a adoção da agricultura de base ecológica e de 

tecnologias socialmente apropriadas como parte do processo de melhoria das 
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condições de vida destes agricultores, libertando-os da dependência de 

insumos externos e garantindo melhor saúde. Assim, se o sistema de 

certificação por auditorias exclui a maior parte deste público e não utiliza 

processos participativos de gestão, este sistema não serve para elas. 

Já as ONGs ecologistas responsáveis pela certificação florestal são 

ecocêntricas, não são ligadas a outros movimentos sociais (embora atuem em 

parceria) e não têm vínculo direto com produtores florestais. Historicamente, 

atuaram contra o setor econômico ligado à floresta, pois são originárias de 

movimentos preservacionistas. Assim, para estas ONGs é natural desconfiar 

da seriedade de qualquer certificação oriunda de associações de 

reflorestadores (certificação de parceiros). O movimento ecologista deposita 

credibilidade apenas nos chamados “povos da floresta” (indígenas e 

seringueiros), mas este público não tem condições de pagar o custo de um 

processo de certificação e ainda não começou a discutir este tema no Brasil. 

A certificação florestal também não é uma unanimidade. As críticas 

provêm de dois extremos: de um lado, os produtores florestais, principalmente 

europeus e norte-americanos, acusando o sistema de excludente, burocrático, 

pouco flexível e não adequado para situações locais e para pequenas áreas; 

de outro lado, ONGs mais ecocêntricas, que acusam o sistema de flexibilizar 

demais os limites ao certificar plantações florestais, consideradas monoculturas 

por eles, portanto, insustentáveis ambientalmente. 

Estas discussões a respeito do mérito e do método da certificação tendem 

a ampliarem-se, pois está havendo ampliação da exigência de selos para a 

comercialização dos produtos, principalmente por parte dos intermediários 

(supermercadistas, lojistas, importadores, etc). 

A certificação ambiental para produtos agrícolas ou florestais é um 

processo em construção, portanto, é difícil traçar uma trajetória futura para os 

sistemas existentes. As tendências apontam para a intensificação da exigência 

de certificação, ampliando significativamente o leque de produtos e empresas 

certificadas. Assim, é provável que, no futuro, todo produto tenha selos de 

diversas origens (ambiental, social, qualidade, processo, cultural, etc), 
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possibilitando ao consumidor selecionar as mercadorias e serviços, de acordo 

com critérios ético-culturais diferenciados. Todavia, há dúvidas sobre o que 

fazer quando a maioria das empresas tiver condições de atender os princípios 

e critérios definidos pelos diferentes sistemas de certificação. Há dois caminhos 

prováveis: aumentar as exigências, criando novo patamar, acessível apenas 

para parte das empresas, criando uma espiral ascendente de critérios; ou 

passar a rotular negativamente os produtos que não atendem as exigências, 

liberando os demais do custo da certificação. O caminho mais provável é o da 

espiral contínua de exigências, forçando as empresas às novas adequações, e 

mantendo o selo como um instrumento de mercado viável.  

Não se pretendeu esgotar o assunto, pois ele ainda está em 

desenvolvimento e torna-se difícil prever quais os rumos futuros da certificação. 

Atualmente, certificação florestal e certificação orgânica apresentam-se como 

rotas paralelas, que buscam a valorização de processos mais sustentáveis na 

comercialização. Mas, os sistemas existentes são provenientes de 

organizações com trajetória histórica, concepções ético-ideológicas e 

interesses diferenciados, portanto, tendem a apresentar sistemas, lógicas e 

estruturas de certificação também diferenciadas. A certificação é parte 

importante do confronto entre visões de futuro diferenciadas, e as discussões 

travadas sobre o tema refletem disputas éticas e ideológicas muito mais 

profundas do que aparentam. Estas divergências surgem, com toda sua 

magnitude, no momento em que há necessidade de estabelecer normas 

oficiais ou quando passa a afetar significativamente a comercialização dos 

produtos. 

O processo de certificação de produtos orgânicos e florestais é recente, 

iniciou na década de 90, e ainda está em evolução. Este estudo buscou 

identificar como funciona a certificação, as principais divergências e 

similaridades existentes, aspectos positivos e negativos, as discussões em 

andamento e o histórico das diferentes correntes que estão conduzindo o 

processo brasileiro.  
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ANEXO 1 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 07, DE 17 DE MAIO DE 1999. 
(Fonte: Boletim do DESER, nº 104 – agosto de 1999) 

 
Dispõe sobre normas para produção de produtos orgânicos animais e vegetais. 

 
O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 87, Parágrafo único, inciso II da Constituição e, 
considerando a crescente demanda de produtos obtidos por sistemas ecológico, 
biológico, biodinâmico e agroecológico, a exigência de mercado para os produtos 
naturais e o significativo aporte de sugestões nacionais e internacionais decorrentes 
de consulta pública sobre a matéria, com base na Portaria MA nº 505, de 16 de 
outubro de 1998, resolve: 

Art. 1º Estabelecer as normas de produção, tipificação, processamento, envase, 
distribuição, identificação e certificação da qualidade para os produtos orgânicos de 
origem vegetal e animal, conforme os Anexos à presente Instrução Normativa. 

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 

FRANCISCO SÉRGIO TURRA 
Ministro da Agricultura 

ANEXO 
NORMAS DISCIPLINADORAS PARA A PRODUÇÃO, TIPIFICAÇÃO, 

PROCESSAMENTO, ENVASE, DISTRIBUIÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E CERTIFICAÇÃO 
DA QUALIDADE DE PRODUTOS ORGÃNICOS, SEJAM DE ORIGEM ANIMAL OU 

VEGETAL 
 

1. Do Conceito 
1.1. Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária e industrial, todo 
aquele em que se adotam tecnologias que otimizem o uso de recursos naturais e 
sócio-econômicos, respeitando a integridade cultural e tendo por objetivo a auto-
sustentação no tempo e no espaço, a maximização dos benefícios sociais, a 
minimização da dependência de energias não renováveis e a eliminação do emprego 
de agrotóxicos e ou insumos artificiais tóxicos, organismos geneticamente modificados 
– OGM/transgênicos, ou radiações ionizantes em qualquer fase do processo de 
produção e da transformação, visando: 
a) a oferta de produtos saudáveis e de elevado valor nutricional, isentos de qualquer 
tipo de contaminantes que ponham em risco a saúde do consumidor, do agricultor e do 
meio ambiente; 
b) preservação e ampliação da biodiversidade dos ecossistemas, natural ou 
transformado, em que se insere o sistema produtivo; 
c) a conservação das condições físicas, químicas e biológicas do solo, da água e do 
ar; e 
d) o fomento da integração efetiva entre agricultor e consumidor final de produtos 
orgânicos para os mercados locais 
 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO 2 
 

DESCRIÇÃO DAS PRINCIPAIS ORGANIZAÇÕES ENVOLVIDAS NO 
DEBATE SOBRE CERTIFICAÇÃO DE PRODUTOS ORGÂNICOS 

 
 

a) IFOAM (International Federation of Organic Agriculture Movement)  
 

A IFOAM (International Federation of Organic Agriculture Movement) foi 
fundada em 1972, em Versailles, França, por 5 organizações: The Soil 
Association (GB), Nature et Progrès (França), The Soil Association of South 
Africa (África do Sul), Svenska Biodynamiska Foreningen (Suécia) e Rodale 
Press (Estados Unidos da América). Tinha como objetivo organizar grupos e 
indivíduos , unindo-os para buscar alternativas para as formas de agricultura 
convencionais. Em 1977 já dispunha de mais de 80 grupos associados 
disseminando e promovendo métodos e informações da agricultura que 
enfatize a produção de alimentos, a preservação ambiental e a independência 
do agricultor. Participavam do grupo de pesquisa desta federação grandes 
nomes da agricultura de base ecológica, como: Francis Chaboussou, Claude 
Aubert e Vogtmann (IFOAM, 1978). 

Segundo IFOAM (2001), a entidade atualmente conta com mais de 700 
organizações filiadas em mais de 100 países, além de sócios individuais, e 
participa de discussões sobre certificação orgânica em todos os países onde 
possui representantes, está participando ativamente das alterações das 
normas norte-americanas e européias, além de ter sido o catalizador da 
discussão sobre a normatização destes produtos no Brasil, através de seu 
afiliado Instituto Biodinâmico de Desenvolvimento (IBD).  

A IFOAM não credencia os seguintes tipos de certificação: aquacultura, 
florestal, processamento de fibras, estas atividades são ligadas à outras redes 
de ONGs e instituições. O credenciamento (ou acreditação) é possível para as 
categorias de produção agrícola, processamento, criação de animais, 
extrativismo, fabricação de insumos, varejo e transferência de certificação. 

Existem 14 programas de certificação credenciados junto à IFOAM: 
KRAV (Suécia) 
NASAA (Australia) 
Biokulture Egysulet (Hungria) 
Farm Verified Organic (EUA) 
Instituto Biodinâmico de Desenvolvimento (Brasil) 
Soil Association (Reino Unido) 
Ministério da Ahgricultura da República Checa 
BIOAGRICOOP (Itália) 
Oregon Tilth (USA) 
Naturland – Verband (Alemanha) 
CCOF (EUA) 
Organic Growers and Buyers Association (EUA) 
Argencert (Argentina) 



 

 

 

 

Há outros programas em fase de avaliação, são eles: BI-GRO (Nova 
Zelândia), Bolicert (Bolívia), AIAB (Itália), IBOAA (Israel) e CCPB (Itália). 

A atuação da IFOAM é coordenada por uma Junta Diretiva Mundial, 
diversas comissões e grupos de trabalho. Os principais objetivos e  finalidades 
são: intercâmbio de conhecimentos e experiências, informação ao público 
sobre a agricultura ecológica, representação internacional em foros 
parlamentares, administrativos e políticos (tem categoria consultiva na ONU e 
FAO), estabelecer e atualizar normas básicas para a agricultura ecológica e 
transformação de alimentos em 19 idiomas, e, fornecer uma garantia 
internacional de qualidade para os produtos ecológicos, através do Serviço de 
Acreditação Internacional Ecológico (IOAS), que desenvolve o Programa de 
Acreditação da IFOAM, o qual busca assegurar a equivalência dos programas 
de certificação nos distintos países. 

O programa de Acreditação da IFOAM foi criado em 1992 devido à 
demandas de mercado. Segundo IFOAM (2000), o comércio internacional de 
produtos orgânicos estava em crescimento, mas havia dúvidas a respeito de 
sua procedência, se efetivamente era orgânico. Para resolver esta questão, 
que envolvia interesses dos consumidores, varejistas e importadores, foram 
criados programas de certificação, mas eles eram diferentes entre si e as 
regulamentações oficiais eram distintas tanto em conteúdo como em eficiência 
em cada país. Elas podiam fornecer alguma proteção no mercado interno, mas 
eram insuficientes para garantir o tipo de confiança global de equivalência que 
o mercado internacional requer. Como a IFOAM tinha uma atuação ampla e 
respeitada internacionalmente considerou que tinha condições de implantar um 
sistema de credenciamento internacional, garantindo confiança, competência, 
transparência e independência de interesses comerciais. 

 
b) Instituto Biodinâmico de Desenvolvimento Rural (IBD) 
 
O Instituto Biodinâmico de Desenvolvimento é ligado à Associação 

Brasileira de Agricultura Biodinâmica e é a única certificadora brasileira 
reconhecida internacionalmente e credenciada junto à IFOAM e junto ao DAR 
(Deustsche Akreddition Raft), credenciadora alemã.  

Segundo dados do DATATERRA (1998), o IBD localiza-se na Rodovia 
Gastão dal Farra, Km 4, Bairro Demétria, Botucatu (SP). Foi fundado em 
05/09/95 e suas principais áreas de interesse são assistência técnica/extensão 
rural; produção agrícola; experimentação e difusão de tecnologias e práticas 
agrícolas inovadoras; capacitação de técnicos e de produtores agrícolas; 
estudos e pesquisas; certificação de produtos orgânicos.  

O IBD trabalha com certificação desde 1990. Em 1995 recebeu o 
credenciamento internacional pela IFOAM e em 1999 recebeu o 
credenciamento pelo DAR). Atualmente certifica um número aproximado de 
1900 agricultores, contabilizando cerca de 30.000 hectares (dados de 2000, 
fornecidos por Jackson Teruo Ota, vice-gerente de certificação do IBD). Estes 
dados comparados indicam uma média aproximada de 16 hectares certificados 
por produtor. Todavia, esta média não representa corretamente a realidade 



 

 

 

 

pois, há dois tipos básicos de projetos certificados: grandes áreas, que atingem 
até 3000ha, e agrupamentos de pequenos produtores, chegando a reunir 800 
produtores com áreas certificadas a partir de 1 hectare. Os grandes projetos 
representam 80% da área certificada pelo IBD, mas o conjunto dos pequenos 
produtores representa acima de 90% do número de agricultores certificados. 

Há também outras áreas de interesse e atuação, tais como 
monitoramento, análise e formulação de políticas públicas; lobby junto a 
instituições do Estado; desenvolvimento local; assessoria e apoio a 
organizações de pequenos agricultores; comercialização de produtos agrícolas; 
associativismo e cooperativismo; gestão econômico-financeira; transformação 
de produtos agrícolas e metodologias participativas. 

É uma entidade jurídica com estatutos registrados em cartório e 
certificado de filantropia. Atua em todo o território nacional, com demanda 
atualmente em 13 estados. E em nível internacional, certifica e atende na 
República Dominicana, Costa Rica, México, Bolívia e Argentina. 

O IBD mantém relações com diversas organizações, dentre elas 
destacam-se as associações de produtores, Associação de Agricultura 
Orgânica (AAO), Rede Mata Atlântica, IFOAM e DAR. Além destes parceiros, 
mantém vínculos formais e informais com universidades (USP, UNESP e IEA) 
para desenvolvimento de pesquisas. Também mantém relações com setores 
da pesquisa não-universitária, como a EMBRAPA-Seropédica/RJ. 

Os principais programas em andamento são: (a) Programa de 
certificação de produtos orgânicos, incluindo viabilização e comercialização 
para pequenos, médios e grandes produtores, (b) Programa de pesquisa em 
agroecologia e agrossilvicultura e (c) Programa de cursos para atuar na área 
de agricultura orgânica.  

A distribuição do pessoal permanente, segundo a qualificação 
profissional, é a seguinte: 03 agrônomos, 02 administradores, 01 
documentalista, 05 apoio administrativo e 01 bióloga, totalizando 12 pessoas. 
Estes profissionais são relativamente jovens (11 tem entre 30 e 50 anos de 
idade e 01 tem mais de 50) e do sexo masculino em sua maioria (75%). Além 
do quadro permanente há 12 prestadores de serviço sem vínculo, 06 
voluntários e 03 estagiários (sazonais). 

A entidade lida com uma faixa orçamentária entre R$200.000 e R$ 
500.000, totalmente proveniente de fontes privadas em nível nacional (dados 
de 1998). Possui a infra-estrutura composta por sede própria, veículos, 
computador, aparelho de fac-símile (fax), 05 prédios, 25 hectares de terra, e-
mail, home page e mantém uma publicação periódica denominada "Agricultura 
Biodinâmica". 

 
c) Centro Ecológico 
 
O Centro Ecológico foi fundado em 1984, com o nome de Projeto 

Vacaria, no então distrito de Ipê (emancipado em 1987), município de Vacaria. 
O Projeto contava com uma área de 70ha destinada a ser um centro de 
produção, experimentação e demonstração das práticas de agricultura 



 

 

 

 

ecológica. O objetivo era demonstrar a viabilidade do sistema de produção 
baseado na Teoria da Trofobiose, de Francis Chaboussou.  

Esta busca por resultados concretos foi resultante do intenso processo 
de mobilização política em torno da Lei Estadual de Agrotóxicos do Rio Grande 
do Sul, em 1982, que foi a primeira no país. Haviam muitos conflitos envolvidos 
e uma das principais críticas recebidas pelos ecologistas era de que sua 
proposta não havia sido testada para as condições brasileiras, pois 
normalmente se valiam de estudos europeus. A necessidade de responder este 
questionamento e de apresentar um referencial prático, cientificamente 
aceitável, motivou um grupo de agrônomos ecologistas a desenvolverem o 
Projeto Vacaria, posteriormente denominado Centro de Agricultura Ecológica 
Ipê (CAE-Ipê) e atualmente  chamado Centro Ecológico. 

O trabalho iniciou realizando atividades de extensão rural, assessoria a 
ONGs e empresas privadas, e, publicação de trabalhos técnicos. Em 1989, a 
COOLMEIA, cooperativa naturista de Porto Alegre, realiza a Feira Ecológica 
Tupambaé e convida o CAE-Ipê, que, por sua vez convida produtores dos 
municípios de Ipê e Antônio Prado atendidos por seu trabalho de extensão 
rural. A comercialização foi um sucesso e anima os produtores locais, que 
fundam a Associação dos Agricultores Ecologistas de Ipê e Antônio Prado 
(AECIA), com auxílio da Comissão Pastoral da Terra. 

A partir deste mesmo ano, a Prefeitura Municipal define apoio oficial à 
agricultura ecológica como opção política de desenvolvimento agrícola, e 
solicita à EMATER que envie técnico habilitado nesta forma de produção. 
Atualmente, há um trabalho integrado entre o Centro Ecológico, AECIA e a 
administração pública (Prefeitura e EMATER), envolvendo além do modelo de 
produção, a produção de sementes próprias agroecológicas, separação e 
reciclagem de lixo, educação ambiental para crianças, e recuperação da 
cobertura florestal através de sistemas agroflorestais. 

O Centro Ecológico e a COOLMEIA representam as correntes mais 
fortemente contrárias à certificação por auditorias no Brasil, tendo participado 
ativamente na discussão da Instrução Normativa. 

 
d) Cooperativa Ecológica COOLMEIA 
 
Segundo COOLMEIA (2000), a cooperativa foi criada em 1978 por um 

grupo de praticantes de naturismo, simpatizantes do ecologismo, pertencentes 
à Grande Fraternidade Universal (GFU), entidade espiritualista. 

Estes naturistas ecologistas buscaram organizar suas relações e a 
produção através do cooperativismo e da autogestão. Atualmente é uma 
cooperativa que congrega mais de 850 associados distribuídos em três 
categorias: associados consumidores, associados produtores e associados 
operacionais.  

Atua principalmente na promoção da alimentação natural e do alimento 
orgânico, na prática da agricultura ecológica, defesa do meio ambiente, 
autogestão e co-gestão. 



 

 

 

 

O desenvolvimento da principal feira agricultores ecologistas no RS é a 
marca desta entidade. O histórico desta movimento inicia em outubro de 1986, 
quando foi organizada a1ª Tubampaé – Feira Ecológica, realiza na Redenção e 
visitada por mais de dez mil pessoas. Inspirados neste sucesso relançaram a 
feira um ano depois (outubro de 87), inovando com uma tenda de circo que 
abrigava os expositores no Parque Ramiro Souto. E a 3ª foi realizada na Pré-
Escola Amiguinhos do Verde. Nestes eventos participaram cerca de 25 
agricultores ecologistas de diversos municípios, atualmente as feiras envolvem 
diretamente cerca de 200 famílias. 

Fruto desta movimentação em torno da Tupambaé foi lançada a Feira 
de Agricultores Ecologistas da Coolmeia em 14 de outubro de 1989, 
inicialmente mensal, depois quinzenal e atualmente semanal. Localiza-se 
desde o início na 1ª quadra da rua José Bonifácio, e promovia diversos 
eventos: festa da fruta tropical, do kiwi, do pêssego, etc. 

O sucesso da experiência e a nova orientação política do governo do 
Estado, fez com que fossem lançadas outras duas feiras no pátio da Secretaria 
da Agricultura e Abastecimento do Estado, no bairro Menino Deus, aos 
sábados e às quartas. 

A Coolméia tem posição definida a respeito da certificação de produtos 
orgânicos, coloca-se frontalmente contrária à certificação por auditorias, 
segundo a entidade “contrária aos que insistem em querer transformar o 
processo de geração de credibilidade em um negócio para selos, seja pela via 
da retórica funcionalista, seja pela via da complacência do fato consumado de 
ser o mercado sem cara e sem coração.” 

Esta entidade teve grande importância durante a discussão da 
Instrução Normativa para produtos orgânicos porque representou a resistência 
mais tenaz (junto com o Centro Ecológico) ao modelo originalmente 
apresentado, formulado baseado na certificação por auditorias.  

 
e) Centro de Apoio ao Pequeno Agricultor (CAPA) 
 
O Centro de Apoio ao Pequeno Agricultor foi criado no ano de 1978 

como decorrência de uma série de debates sobre os problemas da pequena 
propriedade no sul do país. Foi formado por agentes sociais ligados à Igreja 
Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB). 

Iniciou sua atuação na regional III em Erechim, estendendo-se para a 
região IV a partir de 1982, que engloba dois núcleos, um na região de Santa 
Cruz do Sul e outro em São Lourenço do Sul. 

As linhas de atuação do CAPA são difusão de tecnologias alternativas, 
promoção do associativismo, apoio à produção diversificada, comercialização 
direta, cursos técnicos, alimentação e saúde (preventiva e comunitária). 
Segundo Programa de Cooperação em Agroecologia (2000), esta entidade 
atende 1800 famílias de agricultores 

O CAPA tem participado ativamente da discussão sobre certificação, 
defendendo a formação da rede de geração de credibilidade ECOVIDA, que 
está em inicio de operação.  



 

 

 

 

 
e) Centro de Tecnologias Alternativas Populares (CETAP) 
 
É uma entidade criada em 1986 pelos movimentos populares agrários 

(movimento sindical, assentados da reforma agrária, movimento dos sem-terra, 
movimento dos agricultores atingidos por barragens, mulheres trabalhadoras 
rurais e organização de jovens), que tinha como .prioridade de ação os 
problemas tecnológicos agrícolas, considerando a valorização, sistematização 
e divulgação de experiências alternativas. 

Sua estrutura de funcionamento inclui Conselho Diretor, Conselho 
Técnico, Equipe Técnica e Equipe de Apoio. Possui desde 1987 uma área 
experimental de 42 ha localizada no assentamento da Fazenda Annoni, 
município de Sarandi, RS, onde há estrutura para cursos e alojamentos. 

Segundo Programa de Cooperação em Agroecologia (2000), a equipe 
técnica conta com 08 profissionais de nível superior e 04 de nível médio, 
atendendo 140 associações de pequenos produtores, formais e informais, 02 
cooperativas de produção, 1 cooperativa de comercialização, resultando em 
cerca de 2.400 famílias atendidas. 

O CETAP envolveu-se diretamente na formação da primeira rede de 
geração de credibilidade no Rio Grande do Sul, coordenando sua implantação. 
A rede ECOVIDA foi desenvolvida inicialmente em Santa Catarina, e, em uma 
discussão conturbada entre ambientalistas gaúchos, optou-se por ampliá-la 
para o Rio Grande do Sul, em vez de utilizar a estrutura e nome da COOLMEIA 
(outra proposta em discussão) ou mesmo criar uma rede independente. 

Esta opção gerou problemas com integrantes da COOLMEIA, que 
fazem severas críticas à ausência de um programa independente gaúcho que 
representasse a história do movimento. Para eles, a “impostação” do modelo 
catarinense desprestigia todo o trabalho anterior realizado por entidades 
históricas, como a própria cooperativa. Mas, para integrantes do CETAP, esta é 
uma opção mais viável para um público similar (agricultores familiares gaúchos 
e catarinenses) e o uso do nome COOLMEIA fortaleceria apenas uma 
entidade, ofuscando as demais, e portanto, não caracterizando uma rede de 
geração de credibilidade ampla como buscava a maioria vencedora da 
discussão. 

 
f) Associação de Programas em Tecnologias Alternativas - APTA 

 
Segundo DATATERRA (2001), a Associação de Programas em 

Tecnologias Alternativas – APTA é uma organização não governamental, tem 
sede na cidade de Vitória, estado do Espírito Santo e foi fundada em 29 de 
abril de 1990 e cujos estatutos estão registrados em cartório. 

Tem como objetivo contribuir para a construção de uma sociedade 
democrática, que se sustente em um modelo de desenvolvimento calcado na 
agricultura familiar e na agroecologia.  



 

 

 

 

Atua no estado do Estado do Espírito Santo na Zona ecológica de Mata 
Atlântica e tem como público alvo: pequenos proprietários, arrendatários, 
parceiros, posseiros, agentes de promoção ou técnicos, professores e 
pesquisadores, formuladores de políticas e sem-terra/assentados. 

Suas áreas de competência são produção agrícola, gestão econômica, 
capacitação de recursos humanos, metodologias participativas, influência em 
políticas públicas, pesquisas e estudos. 

As principais características do perfil institucional são identificação, 
desenvolvimento e difusão de tecnologias adequadas às condições da 
agricultura familiar, assessoria à comunidades e organizações interessadas na 
agroecologia e promoção de intercâmbios e ajuda mútua entre entidades e 
movimentos que buscam o fortalecimento da agricultura familiar. Há também 
outras áreas de interesse e atuação, tais como monitoramento, análise e 
formulação de políticas públicas; associativismo e cooperativismo; gestão 
econômico-financeira; capacitação de técnicos e metodologias participativas. 

A abrangência de trabalho da entidade é de 18 municípios (sendo que o 
total de municípios do ES é 75), com cerca de 1500 famílias de produtores 
efetivamente trabalhadas. 

As unidade espaciais de intervenção são comunidades rurais, municípios 
e região. As principais parcerias em meio rural são associações de produtores, 
Sindicatos de Trabalhadores Rurais e Federações de Trabalhadores. E integra 
as seguintes redes de ONGs: Rede Nacional PTA; Rede Nacional de ONGs da 
Mata Atlântica; Fórum de ONGs sobre Certificação de Produtos Orgânicos. 

Mantém relações de parceria universidades e instituições de pesquisa 
como a Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) e EMCAPA/ Empresa 
Capixaba de Pesquisa Agropecuária.  

Também atua como parceira de instituições governamentais, através de 
convênios no âmbito estadual e municipal, como implementação de atividades 
de desenvolvimento rural (diagnósticos, planos de ação, assistência técnica, 
etc.) e organização de eventos (cursos, treinamentos, seminários) em conjunto. 

Os programas em andamento são: Programa Agrossilvicultura 
(experimentação participativa de sistemas agroflorestais.), Programa 
Associativismo e Comercialização, Programa Rede/Formação de Monitores 
(capacitação de técnicos vinculados a outras organizações).  

O quadro de pessoal é formado por 07 contratados permanentes, sendo 6 
homens e 1 mulher, com idade até 50 anos. Suas formações profissionais são 
3 agrônomos, 1 técnico agrícola, 1 engenheiro florestal e 02 funcionários para o 
apoio administrativo. A entidade promove atividades sistemáticas de 
capacitação e reciclagem de seu quadro técnico. 

A faixa orçamentária trabalhada varia entre 50.000 e 200.000 reais, 
conforme dados de 1998. Suas fontes de recursos tem a seguinte distribuição: 
30% fontes públicas nacionais, 30% de agências estatais internacionais e 40% 
de agências privadas internacionais. O prazo médio de duração dos 
financiamentos: 3 anos. A entidade opera fundo de crédito para fomento.  

A APTA manteve uma posição intermediária durante a discussão da 
Instrução Normativa e considera que a certificação é importante para 



 

 

 

 

determinados mercados, mas também visualiza problemas na certificação por 
auditorias. 

 
g) Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola - 

IMAFLORA 
 
Segundo Dados do DataTerra (2001), o Instituto de Manejo e 

Certificação Florestal e Agrícola, localiza-se em Piracicaba, SP. É uma 
Organização Não Governamental (ONG) fundada em Abril de 1995. E tem 
como objetivos gerais: (a) bemocratizar o acesso de comunidades e pequenos 
agricultores à certificação sócio-ambiental, (b) desenvolver processos 
participativos e transparentes de certificação florestal e agrícola, (c) promover o 
desenvolvimento florestal e agrícola de maneira sustentável, (d) desenvolver 
padrões para certificação agrícola sócio-ambiental (e) capacitar comunidades a 
apoiar formulação de políticas públicas.  

É uma associação civil de direito privado, com estatutos registrados em 
cartório, sem fins lucrativos, fundada com o objetivo de incentivar e promover o 
desenvolvimento sustentável através do manejo florestal e agrícola 
ambientalmente adequado, socialmente justo e economicamente viável, 
utilizando como principais instrumentos a certificação, projetos aplicados e o 
apoio ao desenvolvimento de políticas públicas. 

Tem atuação exclusiva na área do desenvolvimento rural, em nível 
regional atende principalmente o Norte e Sudeste, mas opera em todo o 
território nacional. As zonas ecológicas de maior atuação são a Mata Atlântica 
e a Amazônia. 

As áreas de interesse e atuação são: monitoramento, análise e 
formulação de políticas públicas; certificação sócio-ambiental; capacitação de 
técnicos; metodologias participativas, desenvolvimento local; gestão 
econômico-financeira; estudos e pesquisas. 

O público alvo, por ordem de importância, é: pequenos produtores 
proprietários, seringueiros, assalariados rurais, formuladores de políticas, 
índios, professores e pesquisadores. As unidades espaciais de intervenção 
são: comunidades rurais, municípios e micro-bacias. 

As principais parcerias são Rainforest Alliance (EUA), Amigos da Terra 
- Programa Amazônia, Instituto Sócio Ambiental (São Paulo, SP), REBRAF 
(Iguape/SP), IMAZON (Belém/PA), Instituto Biodinâmico (Botucatu/SP), SOS 
Mata Atlântica, Reserva da Biosfera, Fundação Vitória Amazônia, Fundação 
Escola Lutheria da Amazônia, Escola Agrotécnica Federal de Manaus, Vitae 
Civilis, Conselho Comunitário de BVR.  

As principais áreas de competência são metodologias participativas, 
Monitoramento e análise de políticas; articulação com instituições da sociedade 
civil. Os programas em andamento são:  

Programa de certificação socioambiental florestal (PCF) - avalia, 
monitora e certifica operações florestais, seguindo os princípios e critérios do 
Conselho Mundial de Florestas (Forest Stewardship Council - FSC) e com a 
orientação e metodologia da Rede SmartWood de Certificação (Programa 



 

 

 

 

Credenciado pelo FSC). O Programa atinge florestas plantadas e naturais em 
grande e pequenas propriedades, com produtos madeireiros e não madeireiros 
(ex. bromélias, castanha do pará e borracha). 

Programa de apoio ao desenvolvimento de políticas públicas (PPP): 
apóia órgãos públicos na formulação participativa de políticas públicas que 
propiciem um bom manejo florestal e agrícola e suas estratégias de 
implementação, através da articulação de ações interinstitucionais que 
catalisem as potencialidades de diferentes atores.  

Programa de treinamento em certificação e bom manejo florestal 
(PTC): sensibiliza, treina e capacita representantes dos diversos setores da 
sociedade, sobre o conceito de certificação e a sua utilização, aprofundando 
questões conceituais e contextuais. 

Programa de certificação socioambiental Agrícola (PCA): incentiva o 
manejo agrícola socialmente justo, economicamente viável e ambientalmente 
adequado, utilizando como instrumento a certificação socioambiental, através 
da coordenação de desenvolvimento de padrões e processos de avaliação.  

Programa de apoio ao desenvolvimento e comercialização de produtos 
certificados (PAC): estimula negócios e empreendimentos que utilizem 
produtos certificados através da geração, levantamento e disseminação de 
informações sobre mercado, fontes de financiamento e matéria-prima e 
instituições de apoio técnico e também promover a certificação.  

A estrutura do IMAFLORA é composta por  Conselho Diretor, Conselho 
Consultivo e Secretário Executivo. O quadro de pessoal conta com 2 
contratados permanentes, 4 prestadores de serviço sem vínculo, 1 voluntário e 
1 estagiários. Este pessoal é formado por 5 agrônomos e 3 pessoas para o 
apoio administrativo. A entidade promove atividades sistemáticas de 
capacitação e reciclagem de seu quadro técnico. Os responsáveis pelo 
trabalho junto a comunidades e grupos de agricultores são os técnicos(as) de 
nível superior. 

A faixa orçamentária do IMAFLORA (segundo dados de 1998) está 
entre 50.000 e 200.000 reais  As fontes de recursos são assim distribuídas: 20 
% nacionais privadas, 60 % agências privadas internacionais e 20 % agências 
multilaterais. O prazo médio de duração dos financiamentos é de 2 anos. Os 
principais financiadores são Fundação Ford, Novib, Rainforest Alliance, 
Fundação MacArthur, The World Conservation Union (IUCN), e GTZ.  

 
h) Associação de Agricultura Orgânica –AAO 

 
Segundo dados do Dataterra (1998), a Associação de Agricultura 

Orgânica (AAO) é uma ONG, com sede na cidade de São Paulo e foi fundada 
em março de 1989. 

Tem como objetivo geral: trabalhar com todas as camadas sociais para 
o desenvolvimento, difusão e prática da Agricultura Orgânica, promovendo a 
recuperação da capacidade produtiva dos solos e a produção de alimentos de 
alto valor biológico, sadios e acessíveis a todos os níveis sociais.  



 

 

 

 

A AAO detém a maior experiência de produção agrícola orgânica, com 
mais de 100 agricultores que comercializam seus produtos em feiras e nas 
principais redes de supermercados da capital paulista. A AAO não produz nem 
comercializa diretamente, quem o faz são os agricultores associados. A 
entidade apenas promove espaços de comercialização (Dataterra, 1998). 

As principais áreas de interesse e atuação são o desenvolvimento 
local; a assessoria e apoio a organizações de pequenos agricultores; a 
assistência técnica/extensão rural; a produção agrícola; a comercialização de 
produtos agrícolas; e a capacitação técnica de produtores agrícolas. Há 
também outras áreas de interesse e atuação, como a transformação de 
produtos agrícolas; a experimentação e difusão de tecnologias e práticas 
agrícolas inovadoras; a capacitação de técnicos; Estudos e pesquisas. 

Atua diretamente em 12 municípios, principalmente em São Roque, 
Ibiuna, Ribeira, Vargem Grande, Jaguariuna, Itobi, Cotia, Piedade. Mas, a AAO 
tem associados em todo o Brasil, principalmente nas regiões sudeste e sul.  

As relações da AAO com parceiros são as seguintes: 
 no meio rural: grupos comunitários, Associação Biodinâmica, IBD; 
 no meio universitário: Esalq e Unicamp, através de relações informais, 

principalmente estágios de alunos; 
 no setor de pesquisa não-universitária: IAC, EMBRAPA, CNPMA, e 

Instituto de Economia Agrícola/SP, através de relações informais, como 
troca de dados e implantação de campos demonstrativos; 

 com instituições governamentais: através de relações informais, tais 
como: cessão de galpão aos agricultores da AAO para comercialização; 
Projeto da AAO com o SOS Criança (oficina de horticultura orgânica), 
parceria com o governo federal no DENACOOP/MARA para capacitação e 
treinamento de agricultores orgânicos; 

 com outras ONGs ou entidades congêneres: em âmbito regional, para 
comercialização, normatização e certificação de produtos orgânicos.  

As principais áreas de competência são a agricultura orgânica, a 
comercialização, a formação de agricultores, a formação da opinião pública e o 
desenvolvimento rural. São projetos e programas ilustrativos da AAO: 

 Feira do Produtor Orgânico: grupo de 45 produtores orgânicos que há 08 
anos comercializam produtos em feiras organizadas pela AAO. A ênfase 
neste programa, além da produção de hortifrutigranjeiros orgânicos, é a 
forma alternativa de produção de matéria orgânica e métodos práticos de 
administração. Objetiva também atingir o público consumidor das feiras, 
predominantemente de classe média urbana, com informações sobre os 
benefícios à saúde e ao ambiente.  

 Escola Família Agrícola de Ibiúna: associação composta de pequenos 
produtores da região de Ibiúna, com participantes de municípios vizinhos 
como Piedade, Sorocaba e Votorantim. Envolve produção de hortaliças 
orgânicas, campo de demonstração de adubação verde e cursos 
correlatos.  



 

 

 

 

 Associação dos Pequenos Produtores da Micro-bacia do Ribeirão de 
Mesquita: comunidade de pequenos produtores do município de Amparo e 
região, que tem produção diversificada de frutas e hortaliças. O tema central 
é produção alternativa de aves (postura e corte), com campo de 
demonstração e cursos.  

Como resultados representativos da atuação no período recente, 
destaca-se a introdução de 12 novos produtores orgânicos (Projeto Kellogs) em 
municípios do "corredor da fome" (Leste de São Paulo) e a participação no 
processo de elaboração e negociação de uma legislação para 
hortifrutigranjeiros orgânicos.  

O quadro de pessoal da AAO é formado por 06 agrônomos, 02 
veterinários, 02 produtores agrícolas, 01 economista, 02 administradores e 02 
Apoios administrativos. Deste pessoal, 03 são contratados permanentes, 09 
são prestadores de serviço sem vínculo, 10 são voluntários e 04 são 
estagiários. Há predominância de homens (15) em relação ao número de 
mulheres (09). A faixa etária do pessoal é assim distribuída: 06 pessoas abaixo 
de 30 anos; 17 pessoas entre 30 e 50 anos e 01 pessoa acima de 50 anos 

A entidade promove atividades sistemáticas de capacitação e 
reciclagem de seu quadro técnico. 

A faixa orçamentária anual (dados de 1998) está entre R$ 50.000,00 e 
R$ 200.000,00. As fontes de recursos são nacionais e privadas. O prazo médio 
de duração dos financiamentos é de 2 anos, mas a possibilidade de acesso a 
recursos públicos nacionais está em crescimento nos últimos anos. 

A AAO mantém duas publicações periódicas, o Jornal da AAO e o 
Boletim Técnico. Também dispões de material técnico-pedagógico, tais como 
cartilhas e vídeos. 

 
h) CEPAGRO – Centro de Estudos e Promoção da Agricultura de 

Grupo 
 
Segundo Dataterra (1998), o Centro de Estudos e Promoção da 

Agricultura de Grupo (CEPAGRO) está localizado na Rodovia Ademar 
Gonzaga km 03 (CCA/UFSC) – Itacorubi, Florianópolis (SC). É uma 
organização não-governamental fundada em 20.04.90. Tem como objetivos 
gerais: assessorar, apoiar, animar e promover ações que busquem o 
desenvolvimento local sustentável, tendo a agricultura familiar solidária como 
base para o desenvolvimento rural.  

Atua em Santa Catarina, nas zonas ecológicas de mata atlântica e 
campos do sul. Suas principais áreas de interesse e atuação são 
desenvolvimento local; assessoria e apoio a organizações de pequenos 
agricultores; associativismo e cooperativismo; transformação de produtos 
agrícolas; metodologias participativas; turismo rural, comercialização de 
produtos agrícolas; gestão econômico-financeira; capacitação de técnicos e de 
produtores agrícolas; estudos e pesquisas. 

Suas principais parcerias em meio rural são sindicatos de 
trabalhadores rurais, federações de trabalhadores, associações de produtores 



 

 

 

 

e ONGs. Integra a INAFI - International Network of Alternative Financial 
Institutions e o FMP - Fundo de Mini Projetos. 

Mantém relações de parceria formais com a UFSC, através de 
convênios em formação acadêmica e extensão. Também mantém relações 
formais, através de convênios, com setores da pesquisa não-universitária, 
como a Epagri - Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de 
Santa Catarina, Embrapa e Icepa - Instituto de Planejamento e Economia 
Agrícola de Santa Catarina. Tem como resultados representativos: 
• Elaboração de 11 Planos de Desenvolvimento Local (município).  
• Cursos de capacitação de animadores de desenvolvimento local . 
• Constituição de 11 cooperativas de crédito rural, envolvendo mais de 5 mil 
famílias de agricultores familiares de Santa Catarina.  
• Assessoria à implantação de 10 agroindústrias de pequeno porte.  
• Assessoria à implantação do Prove - Blumenau - Programa de 
Verticalização da Agricultura no município de Blumenau.  
• Assessoria à criação da Lei 10.610 de 01/12/97, que trata da produção 
artesanal de alimentos em Santa Catarina e a criação de leis semelhantes em 
diversos municípios de Santa Catarina.  

A distribuição do pessoal segundo as relações de trabalho é a 
seguinte: 03 contratados permanentes, 04 prestadores de serviço sem vínculo 
e 15 estagiários. Este pessoal apresenta a seguinte qualificação profissional: 
04 agrônomos, 01 educadores, 15 estudantes universitários, 01 Técnico (a) em 
gestão e 01 biólogo. 

A faixa orçamentária em 1998 era entre R $200.000 e R$ 500.000, 
provenientes de fontes públicas. A entidade possui sede própria, veículos, 
computador, fax. Publica periodicamente o Boletim do Cepagro e dispõe de 
cartilhas, vídeos, e jogos audiovisuais. 

 
i) Instituições Públicas (Ministério da Agricultura, CEASA e 

EMATER) 
 
As instituições públicas mais envolvidas neste debate são o Ministério 

da Agricultura e Abastecimento, responsável pela implementação das normas 
técnicas da produção vegetal no País, as Companhias Estaduais de 
Abastecimento eu detém espaços para comercialização de produtos orgânicos, 
representadas neste trabalho pela CEASA do Rio Grande do Sul e a 
assistência técnica oficial, aqui representada pela EMATER-RS. 

O Ministério da Agricultura e Abastecimento é responsável pelo 
fomento a práticas agropecuárias, implementação de políticas públicas, 
pesquisas, e, geração e implementação de normas técnicas de produção, tem 
poder de polícia, podendo interditar e eliminar plantações e criações que não 
atendam determinados critérios de qualidade ou de sanidade. No caso da 
produção orgânica não havia postura oficial definida sobre o assunto, mas 
passou a ser o centro dos debates quando, pressionado por exigências 
internacionais e das certificadoras existentes, propôs a elaboração de Instrução 
Normativa para a produção de alimentos orgânicos. A Instrução Normativa não 



 

 

 

 

tem força de lei, tampouco obriga todos os agricultores a seguirem-na, mas 
define formalmente o que pode ser considerado orgânico e qual tipo de 
estrutura organizacional pode certificá-los. 

Esta oficialização da certificação por auditorias provocou um intenso 
debate entre as correntes existentes. A postura do MA foi de não interferência 
no debate entre as ONGs, buscando apenas ratificar as decisões, e, embora 
tivesse claro que a certificação por auditorias devesse ser mantida, não 
inviabilizou a proposta alternativa de redes de geração de credibilidade.  

A CEASA (Companhia Estadual de Abastecimento S.A.) também 
participa do debate devido à mudanças políticas em sua administração no 
Estado do Rio Grande do Sul, embora ocorram situações similares em outros 
estados. Esta nova orientação viabilizou um espaço diferenciado para a 
comercialização de produtos orgânicos, a implementação desta prática no 
mercado institucional e a distribuição de pontos de comercialização de 
produtos orgânicos nas sedes dos órgãos públicos em Porto Alegre (no Centro 
Administrativo, onde circulam cerca de 6.000 pessoas/dia e na Secretaria da 
Agricultura e Abastecimento, situada em meio a um bairro residencial). A 
introdução da agricultura baseada em preceitos agroecológicos como 
prioridade dentro das políticas públicas estaduais fez com que a estatal passe 
a ter posição definida sobre o assunto, sendo que é parte integrante do Órgão 
Colegiado Estadual, responsável pelo credenciamento das entidades 
certificadoras no Estado, segundo a Instrução Normativa nº 07/1999. 

A EMATER-RS também passou por uma reformulação de seus 
objetivos, à semelhança da CEASA, e passa a priorizar o desenvolvimento 
rural sustentável, baseado em princípios agroecológicos de produção. Para 
isso começa a capacitar seus técnicos de campo em práticas agroecológicas, 
desenvolvimento rural sustentável e metodologias participativas. Mas, ainda 
observa-se uma grande distância entre a visão dos dirigentes (fortemente 
ligados à correntes socioambientalistas e com discussão histórica sobre o 
assunto) e dos técnicos de campo, que não acompanhavam esta discussão e 
foram formados dentro de uma lógica convencional de produção, administração 
e extensão. Há, por outro lado, alguns técnicos no Interior com ampla 
experiência neste tipo de produção, mas de correntes diferentes de agricultura 
de base ecológica, o que facilita o treinamento e a troca de experiência com os 
demais técnicos. Assim, a tendência é a incorporação destas questões entre 
todo o corpo técnico, mas, para tanto é necessário um prazo maior do que o de 
uma gestão de governo. 

A EMATER tem acompanhado a discussão, mas não tem uma posição 
oficial sobre o assunto, embora tenda a apoiar as redes de geração de 
credibilidade, respeita a certificação por auditorias como uma outra forma viável 
de trabalho, principalmente quando envolve mercados regionais e 
internacionais. Segundo os entrevistados, a tendência é as duas formas de 
certificação existirem paralelamente, atendendo diferentes níveis de mercado. 
Finalmente, cabe informar que a EMATER também é membro integrante do 
Órgão Colegiado Estadual sobre certificação de produtos orgânicos. 

 



 

 

 

 

j) Outras organizações e instituições  
 

Há outras entidades que foram entrevistadas, mas que não 
representam a referência nacional, embora tenham importância regional, e, 
normalmente aliam-se à uma das correntes que discutem prioritariamente a 
questão. E outras, que representam o conjunto dos agricultores, não 
especificamente os orgânicos, que foram ouvidas, mas que não tem a mesma 
profundidade de discussão sobre o tema. 

Neste estudo decidiu-se não detalha-las, embora suas entrevistas 
tenham sido muito úteis para a compreensão do problema. Para caracterizá-las 
sucintamente, elaborou-se o quadro abaixo, contendo nome da entidade, 
ligações nacionais ou internacionais, disponibilidade para entrevista ou outra 
forma de informação e posição assumida. 
Quadro 12 – Organizações contatadas para o estudo, que tem interface com o 

tema, mas que não são eixos de discussão 

Instituição/ONG vinculada à envio de 
informações 

posição defendida 

Projeto Esperança Igreja Católica Sim Defesa da rede de geração de 
credibilidade 

Biofuturo Movimento 
ecologista 

Sim Defesa da rede de geração de 
credibilidade 

Cooperativa Central dos 
Assentamentos da 
Reforma Agrária do Rio 
Grande do Sul 
(COCEARGS) 

Movimento dos 
Sem-Terra 

(MST) 

Sim Embora tenha buscado certificação por 
auditoria (IBD) para o arroz, defende a 
rede de geração de credibilidade, por 
considerar o processo caro 

Federação da 
Agricultura do Rio 
Grande do Sul 
(FARSUL) 

Confederação 
Nacional da 
Agricultura 

(CNA) 

Não 
respondeu 

Não há posição definida sobre o tema em 
sua home-page ou em publicações 

CNA (Confederação 
Nacional da Agricultura) 

- Não 
respondeu 

Não há posição definida sobre o tema em 
sua home-page ou em publicações 

Federação Estadual dos 
Trabalhadores na 
Agricultura (FETAG) 

- Sim Acha importante a expansão da 
agricultura orgânica, mas não tem posição 
sobre certificação 

Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA ) 

Governo 
Federal 

Não 
respondeu 

oficialmente, 
mas 

pesquisadores 
forneceram 
informações 

Não há posição definida sobre o tema em 
sua home-page ou em publicações 
oficiais, mas há pesquisadores que 
estudam o tema e participam como 
integrantes do órgão colegiado estadual. 

ECOCITRUS  Sim Embora tenha buscado certificação por 
auditoria (IBD), considera o processo caro 
e com pouco retorno no mercado 

AGRECO - Sim Defesa da rede de geração de 
credibilidade 

 
 
 



 

 

 

 

 
 

ANEXO 3 
 

CARACTERIZAÇÃO DAS PRINCIPAIS ORGANIZAÇÕES LIGADAS À 
CERTIFICAÇÃO FLORESTAL E MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL 

 
 
As principais instituições, que estabelecem padrões comuns para a 

certificação de produtos florestais, são apresentadas, sucintamente, a seguir. 
 
a. Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT  
 
A ABNT é uma entidade privada, independente e sem fins lucrativos, 

fundada em 1940, que atua na área de certificação. Desde 1950, a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) atua na certificação de produtos, 
estabelecendo e gerenciando marcas de conformidade, baseadas em normas 
aplicáveis em programas voluntários e compulsórios de certificação de 
produtos (ABNT, 2001).  

A ABNT é o Fórum Nacional de Normalização, único reconhecido 
formalmente pelo CONMETRO – Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial, que é o órgão responsável por 
estabelecer, dentre outras funções, as políticas brasileiras para normalização 
no âmbito voluntário. A ABNT é o Organismo Nacional de Normalização do 
País, representante nacional na ISO (Internacional Organization for 
Stadardization) e demais fóruns internacionais e regionais de normalização. 
Assim, a ABNT é a organização brasileira que tem mandato para elaborar 
normas nos diversos campos do conhecimento técnico. As normas publicadas 
são as Normas Brasileiras (NBR). 

A ABNT está desenvolvendo o sistema de certificação florestal voluntária 
denominado CERFLOR, em conjunto com a Sociedade Brasileira de 
Silvicultura (SBS). No setor florestal é considerado um sistema nacional e 
atualmente ainda não está operando.  

 
b. Internacional Organization for Stadardization (ISO 
 
A Internacional Organization for Stadardization (ISO) é uma federação 

internacional de caráter privado que reúne entidades nacionais de 
normatização, envolvendo mais de 100 países, buscando padronizar bens e 
serviços comercializados internacionalmente. Estas normas devem ter 
aplicação para quaisquer tipos de indústrias, bens e serviços, mas não são 



 

 

 

 

obrigatórias, os produtores podem adotá-las voluntariamente, pagando pela 
inspeção e certificação de organismos credenciados para tal. 

Segundo Abreu & Guerreiro, a ISO (International Organization for 
Standardization) é o fórum internacional de normalização, composto de 
aproximadamente 140 países, sendo um representante por país. É a federação 
dos organismos nacionais de normalização e é reconhecida pela Organização 
Mundial do Comércio (OMC) como organismo internacional de normalização. A 
ISO já publicou mais de 12.000 normas, nos mais variados campos, dentre as 
quais as mais conhecidas são as normas das séries ISO 9000 e ISO 14000. 

A ISO é uma organização não-governamental, estabelecida em 1947, 
cuja missão é promover o desenvolvimento da normalização e atividades 
correlatas, com vistas a facilitar os processo internacionais de trocas de 
produtos e serviços, bem como desenvolver a cooperação nas esferas 
intelectuais, científicas, tecnológicas e atividades econômicas. A ABNT é um 
dos membros fundadores da ISO. 

A ISO funciona mediante delegações nacionais, estabelecidas pelos 
seus membros, que são os organismos nacionais de normalização. A ABNT, 
como fórum Nacional de Normalização, único (reconhecido através da 
Resolução nº 6 de 1992 do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - CONMETRO), é o representante do Brasil. Assim, cabe à 
ABNT estabelecer as posições e participações brasileiras na normalização 
internacional. Isto é feito através dos órgãos técnicos da ABNT específicos 
para cada tema (normalmente Comitês Brasileiros da ABNT ou Organismos de 
Normalização Setorial por ela credenciados). No caso do manejo florestal, o 
órgão da ABNT responsável é a CEET – Comissão de Estudos Especial 
Temporária de Manejo Florestal. 

O INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia e Qualidade  é o órgão 
executivo do SINMETRO – Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial que envolve diversos subsistemas: de certificação , de 
normalização, de credenciamento de laboratórios de ensaio, de 
credenciamento de laboratórios de calibração, o Laboratório Nacional de 
Metrologia, etc. Na atividade de normalização o INMETRO não tem 
responsabilidades específicas, mas desempenha um importante papel na 
Regulamentação Técnica, procurando, inclusive, articular as demandas de 
regulamentações técnicas com a atividade de normalização, gerenciadas pela 
ABNT. Assim, o INMETRO não tem vinculação direta com a ISO. 

Por outro lado, além do sistema de normalização, cada país estabelece 
um sistema onde se desenvolvem as certificações. É importante mencionar que 
certificação é o ato de uma terceira parte (isto é, uma parte independente dos 
interesses do fornecedor, que é a primeira parte, e do comprador, que é a 
segunda parte) atestar pública e formalmente que determinado produto, 
processo ou sistema está em conformidade com os requisitos estabelecidos 
numa norma. Como não é raro haver mais de um organismo de certificação 
atuando, estabelece-se um sistema de credenciamento (credenciamento é o 
reconhecimento formal, por parte de um organismo autorizado, de que uma 



 

 

 

 

organização é competente para desempenhar atividades específicas, como a 
certificação ou a realização de ensaios) com o objetivo de auxiliar os agentes 
econômicos a identificar aqueles que são competentes. O organismo 
responsável pelo credenciamento de organismos de certificação no Brasil é o 
INMETRO. O Sistema Brasileiro de Certificação é gerido pelo INMETRO e é 
neste âmbito que se desenvolverá a certificação do CERFLOR. 

A ISO não tem qualquer relação formal com os organismos nacionais de 
credenciamento. Por outro lado, os organismos nacionais de credenciamento 
têm o seu foro internacional, que é o IAF – Fórum Internacional de 
Credenciamento, que tem estreita cooperação com a ISO. As normas e guias 
internacionais utilizadas pelos organismos nacionais de credenciamento são os 
da ISO, especialmente as desenvolvidas no ISO/CASCO, que é o Comitê 
Técnico de Avaliação da Conformidade da ISO. 

A ISO elabora Normas Internacionais, reconhecidas no sistema 
multilateral de comércio gerido pela OMC como as referências para o comércio 
internacional. A OMC estabeleceu um acordo, designado de Acordo de 
Barreiras Técnicas ao Comércio (TBT/OMC) no qual prevê que as normas 
internacionais devem ser utilizadas como referências para a regulamentação 
técnica dos Estados e a referência para o comércio mundial. Esse acordo 
prevê ainda determinadas regras para o processo de elaboração e adoção de 
normas (o chamado Código de Boas Práticas para a elaboração, adoção e 
aplicação de normas - anexo 3 do TBT Agreement) que são seguidas pelos 
Organismos Nacionais de Normalização e que constituem os procedimentos 
para o reconhecimento da legitimidade de uma norma, nacional ou 
internacional. Assim, as normas nacionais, adotadas pelos Organismos 
Nacionais membros da ISO constituem uma excelente base legítima para o 
processo de reconhecimento e aceitação internacional dessas normas e das 
certificações delas decorrentes. 

As Normas Internacionais são documentos desenvolvidos por 
especialistas representando seus vários países membros, e funcionam como 
mecanismo facilitador nos processos de troca internacional. 

As Normas ISO podem ser utilizadas em processos de certificação, em 
que um exemplo bastante conhecido são as normas ISO 9000. Desta forma, a 
utilização de normas internacionais e a sua certificação são importantes 
instrumentos de facilitação do comércio internacional e uma ferramenta 
legítima de estabelecer referências técnicas. 

Assim, a ISO e seus membros adotam determinados procedimentos na 
sua elaboração e adoção, tanto das normas nacionais (no caso do Brasil, da 
ABNT) quanto internacionais, constituindo-se nos foros legítimos reconhecidos 
para o estabelecimento de normas técnicas nos seus diversos âmbitos. 

 
 
c. Forest Stewarship Council (FSC) – Conselho de Manejo Florestal 
 



 

 

 

 

É uma organização internacional independente, sem fins lucrativos e não 
governamental, fundada em 1993 por representantes de 34 países. Em 1999, o 
FSC era integrado por 310 afiliados (indivíduos e instituições) de 44 países, o 
total da área certificada pelo FSC no mundo atingia cerca de 16 milhões de 
hectares em 30 países (WWF,1999). Atualmente já certificou mais de 23 
milhões de hectares, distribuídos em 47 países de todos os continentes, 
possuindo 460 membros afiliados.  

No Brasil, o FSC é responsável pela certificação de 52 empresas, 
incluindo 3 áreas manejadas para produção de produtos florestais não-
madeireiros (polpa de açaí e palmito), segundo dados de FSC (2001). 

O FSC não emite certificado. Ele é uma entidade que credencia 
certificadoras no mundo inteiro. As organizações autorizadas (são 6 com 
atuação internacional) emitem um certificado com o aval e a marca do FSC. 
Para que sejam credenciadas, as certificadoras têm que desenvolver padrões e 
guias de campo para certificação baseados nos Princípios e Critérios (P & C) 
do FSC. Adicionalmente aos P&C, o FSC recomenda que cada país ou região 
desenvolva padrões e indicadores locais. Os padrões e indicadores nacionais 
ou regionais só entram em vigor depois de aprovados pelo FSC internacional. 

Os princípios e critérios (P&C) do FSC se aplicam às florestas tropicais, 
temperadas e boreais, também se aplicam às plantações de árvores e florestas 
parcialmente replantadas. Os padrões mais detalhados para estes e outros 
tipos de vegetação devem ser desenvolvidos a nível local e nacional. No Brasil 
a discussão sobre plantações não está concluída, embora existam áreas 
certificadas. A última versão avaliada neste estudo foi a nº 7.0 de 28 março de 
2001. 

Para candidatar-se à certificação, todas as florestas, incluindo as 
plantações florestais, têm que atender aos princípios e critérios de 1 a 9. As 
plantações entretanto, devem também satisfazer o princípio 10 e seus critérios. 
Os P&C do FSC devem ser considerados conjuntamente com a legislação 
nacional, internacional e regulamentações aplicáveis.  

O grupo de trabalho (GT) do FSC/Brasil foi formado em 1996 e coordena 
as atividades do FSC no Brasil, em especial a condução dos processos de 
desenvolvimento e as adaptações, em nível nacional e regional, dos princípios 
e critérios do FSC para florestas naturais e plantações. Com isso, as 
certificadoras nacionais também puderam ser credenciadas pelo FSC.  

A composição do Grupo de Trabalho o FSC no Brasil é distribuída em 
três câmaras, paritárias, cada uma formada por seis instituições, conforme é 
apresentada no Quadro 18. 



 

 

 

 

 
Quadro 18. Membros do FSC (Forest Stewardship Council) no Brasil 

Câmara Membros 
 
 

Social 

FASE - Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional 
GTA - Grupo de Trabalho Amazônico 
OSR – Organização dos Seringueiros de Rondônia 
Vitae Civilis - Instituto para o Desenvolvimento, Meio Ambiente e Paz 
CONTICOM - Confederação Nacional dos Trabalhadores da Construção e da Madeira / 

CUT 
ISA - Instituto Sócio Ambiental 

 
 

Ambiental 

Amigos da Terra  
WWF Brasil - Fundo Mundial para a Natureza 
IMAZON - Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia 
FUNATURA - Fundação Pró-Natureza 
AMDA - Associação Mineira de Defesa Ambiental 
APREMAVI - Associação de Preservação do Meio Ambiente do Alto Vale do Itajaí 

 
 

Econômica 

ABRACAVE - Associação Brasileira de Florestas Renováveis 
SIMEX - Sindicato das Indústrias de Madeiras e Exportadoras de Itacoatiara 
SBS - Sociedade Brasileira de Silvicultura 
IPT - Instituto de Pesquisa Tecnológica 
BRACELPA - Associação Brasileira de Celulose e Papel 
FARESP - Federação das Associações de Recuperação Florestal do Estado de São Paulo 

Observadores 
(sem direito a 

voto) 

Tasso Rezende de Azevedo 
Amantino Ramos de Freitas - ex-integrante do board do FSC Internacional 
MMA - Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal 
ESALQ - Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 

Fonte: FSC, 2001 
 
d. Instituto de Manejo e Certificação Florestal Agrícola (IMAFLORA) 
 

Segundo DataTerra (2001), o Instituto de Manejo e Certificação 
Florestal e Agrícola, localiza-se em Piracicaba, SP, e foi fundado em abril de 
1995. Atende todo o território nacional, mas atua principalmente o Norte e 
Sudeste. O Instituto de Manejo e Certificação Florestal Agrícola (IMAFLORA) é 
uma certificadora credenciada e ligada à rede Smartwood e Rainforest Alliance. 

O IMAFLORA tem como objetivos gerais: (a) democratizar o acesso à 
certificação sócio-ambiental, (b) desenvolver processos participativos e 
transparentes de certificação florestal e agrícola, (c) promover o 
desenvolvimento florestal e agrícola de maneira sustentável, (d) desenvolver 
padrões para certificação agrícola sócio-ambiental (e) capacitar comunidades a 
apoiar formulação de políticas públicas. Para tanto, dispões de um quadro de 
pessoal é formado por 5 agrônomos e 3 pessoas para o apoio administrativo. 

As principais parcerias são Rainforest Alliance (EUA), Amigos da Terra, 
Instituto Sócio Ambiental (SP), REBRAF (SP), IMAZON (PA), Instituto 
Biodinâmico (SP), SOS Mata Atlântica, Reserva da Biosfera, Fundação Vitória 
Amazônia, Fundação Escola Lutheria da Amazônia, Escola Agrotécnica 
Federal de Manaus, Vitae Civilis, Conselho Comunitário de BVR.   

Esquematicamente, a vinculação da certificadora brasileira às redes 
internacionais de certificação florestal pode ser compreendida na Figura 2. 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

Figura 2 – Vinculação da certificadora brasileira à credenciadoras 
internacionais 

Em 1996, o IMAFLORA iniciou um dos primeiros programas integrados 
de treinamento em certificação florestal no mundo. Em 1997 teve início o 
Programa de Apoio a Produção e Comercialização de Produtos Certificados 
(hoje Programa de Estímulo a Certificação) que, entre outros resultados, deu 
origem ao Grupo de Compradores de Produtos Certificados coordenado 
atualmente pela Amigos da Terra - Programa Amazônia. As atividades do 
Imaflora em relação à certificação florestal são as seguintes: 

a) Programa de Certificação Socioambiental Florestal (PCF) - avalia, 
monitora e certifica operações florestais que promovem um manejo florestal 
socialmente justo e ambientalmente adequado de suas propriedades, seguindo 
os princípios e critérios do conselho mundial de florestas (Forest Stewardship 
Council - FSC) e com a orientação e metodologia da rede Smartwood de 
certificação. O programa atinge florestas plantadas e naturais em grandes e 
pequenas propriedades, com produtos madeireiros e não madeireiros (ex. 
Bromélias, castanha do pará e borracha).  

b) Programa de Treinamento em Certificação e Bom Manejo Florestal 
(PTC) - sensibiliza, treina e capacita representantes dos diversos setores da 
sociedade sobre o conceito de certificação e a sua utilização como um 
instrumento para promover o bom manejo florestal, aprofundando questões 
conceituais e contextuais através de cursos, eventos e seminários.  

3) Programa de Apoio ao Desenvolvimento e Comercialização de 
produtos certificados (PAC) - contribui para a viabilização econômica do bom 
manejo florestal e agrícola, estimulando negócios e empreendimentos que 
utilizem produtos certificados através da geração, levantamento e 
disseminação de informações sobre mercado, fontes de financiamento e 
matéria-prima e instituições de apoio técnico, além de também promover a 
certificação através de eventos e contato direto com empresas beneficiadoras 
de madeira.  

 
e. Smartwood Program  

 
Conduzido pela Rainforest Alliance, uma ONG norte-americana voltada 

para assessoria e certificação de produtos florestais (SMARTWOOD, 1999). 
A Rede Smartwood certifica em mais localizações geográficas que 

qualquer outro programa de certificação de madeira existente; fornece 
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certificados para todas espécies de madeiras pesadas ou leves, e estabelece 
relações entre operações certificadas e compradores. A Rede Smartwood é o 
maior e mais antigo programa de certificação do mundo e um dos credenciados 
pelo Forest Stewardship Council, FSC. No Brasil, é operada pelo Imaflora, que 
avalia e certifica operações florestais tais como projetos comunitários, 
concessões florestais e áreas privadas, incluindo empresas que vendem ou 
utilizam madeira certificada para a fabricação de produtos. Aqueles que forem 
aprovados em qualquer certificação do programa Imaflora/Smartwood poderão 
utilizar o selo do Smartwood e FSC (IMAFLORA, 1999).  

 
f. Fundo Mundial para a Natureza -WWF- 

 
Estabeleceu 4 critérios e 25 elementos específicos para avaliação da 

condição de ecossistemas florestais. A WWF é ligada ao FSC, que a 
representa em questões de certificação. 

 
g. Centro Internacional para Pesquisa Florestal (CIFOR)  

 
Organização baseada na Indonésia, tem um programa para avaliar 

vários critérios e indicadores de Manejo Florestal Sustentável, objetivando 
auxiliar organizações na seleção de indicadores adequados. Para tanto, já 
foram realizados testes de campo na Alemanha, Indonésia, Camarões, Costa 
do Marfim e Brasil. O CIFOR pretende desenvolver um “Menu estruturado”, 
com sugestões para critérios e indicadores centrais, diferenciando claramente 
as diretrizes para a gestão florestal (gerais) das diretrizes de inspeção 
(utilizadas nas unidades locais).  

 
h. Pan European Forest Certification (PEFC) 
 
Credenciadora internacional, fundada em 30 de junho de 1999, atuante 

apenas na Europa, atualmente mantém afiliadas em 11 países europeus. Este 
sistema certifica que as áreas florestais são manejadas de acordo com seus 
critérios, que, por sua vez, obedecem as resoluções das Conferências 
Ministeriais de Helsinki e Lisboa de 1993 e 1998 sobre Proteção Florestal na 
Europa. Tem como membros extraordinários a Confederação das Indústrias de 
Papel Européias (CEPI), a Associação de Comércio de Madeiras Européias 
(FEBO), a Confederação de Indústrias que trabalham com Madeira (CEI Bois) 
a Confederação de Proprietários de Florestas Europeus (CEPF) e a 
Organização Européia de Proprietários de Terras (ELO). Segundo PEFC 
(2001), este sistema é o único que tem o apoio de associações que 
representam 12 milhões de proprietários de terras florestais, que variam de 0,5 
ha até milhares de hectares. 



 

 

 

 

Como se pode constatar, este sistema tem menor peso das 
organizações ecocêntricas e socioambientalistas, estando mais próximo do 
setor dos proprietários florestais e dos industriais. Em termos globais, o maior 
crescimento em área certificada pertence ao PEFC, que certificou 38,18 
milhões de hectares, através dos nove sistemas de certificação credenciados 
por ele. A distribuição da área certificada pelo PEFC é mostrada no Quadro 19. 
Quadro 19 – Área certificada pelo PEFC (Pan European Forest Certification)  

Sistemas Área certificada (milhões de hectares) 
Austrian Forest Certification Scheme 0,55 
Finnish Forest Certification Scheme 21,90 
German Forest Certification Scheme 4,92 
Norwegian Forest Certification Scheme 9,10 
Swedish Forest Certification Scheme 1,67 
Swiss Forest Certification Scheme 0,04 
Total 38,18 

Fonte: PEFC, 2001 

Também acentuam a ausência de aspectos sociais na certificação, a 
falta de apoio e/ou participação de ONGs ecologistas de reconhecida 
credibilidade e a menor transparência na discussão de princípios e critérios. 
Salientam que o É importante salientar que existem apenas duas 
credenciadoras internacionais para a certificação florestal: o FSC e o PEFC. 
Assim, este sistema é de grande importância para a discussão atual no setor, 
pois é na Europa que concentra-se o maior número de áreas certificadas 
também pelo FSC. 

O PEFC está conduzindo a discussão sobre mútuo reconhecimento, o 
que tem gerado divergências com o FSC, que defende o credenciamento. A 
idéia de mútuo reconhecimento possibilitaria implantar o selo PEFC em 
material proveniente de florestas de outros continentes, sendo que o Brasil já 
manifestou interesse em participar deste sistema. 

 
i. Outros sistemas de selos operantes no mundo  
 
Segundo estimativa da CEPI há cerca de 60 esquemas de certificação 

no mundo, dentre eles destacamos os seguintes: 
 Woodmark - operado pela Soil Association, uma ONG inglesa com 

tradição na certificação de agricultura orgânica; 
 Qualifor - programa de certificação florestal denominado Forestry Qualifor 

Program, conduzido pela SGS- Silviconsul, uma empresa privada inglesa com 
experiência em controle de qualidade e monitoramento comercial; 

 Skal - empresa privada holandesa, voltada para a certificação; 
 The green cross - programa da Scientific Certification Systems (SCS), 

empresa privada norte-americana. 




